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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL DO VALE DO RIO CUIABÁ – 
CIDES-VRC 

 
PRESIDÊNCIA 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 02/2011  
 
Aditamento ao contrato de prestação de serviço de aluguel que fazem 
entre si de um lado o CIDES VALE DO RIO CUIABA e do outro o 
Procurador FRANCISCO REJANIO GOMES DE CARVALHO. O 
CIDES VALE DO RIO CUIABA, , pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Avenida Republica do Líbano , nº 1620, Bairro 
Jardim Monte Líbano, cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso CEP 
– 78.048-135., inscrito no CNPJ nº 07.950.742/0001-27, neste ato 
representada pelo seu Presidente Sr. VALDECIR KEMER doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE Procurador 
FRANCISCO REJANO GOMES DE CARVALHO . Pessoa física 
inscrito no RG sob o n° 950.064.474-74 SSP/CE, com CPF sob o n° 
826.258.596-34 situada 
a Av. republica do Líbano, 1620, térreo, Bairro Jardim Monte Líbano, 
cidade de Cuiabá, estado de Mato Grosso, CEP: 78.048-135 
Doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem 
celebrar entre si o presente Aditamento ao Contrato nº 002/2011 de 
prestação de serviço de Aluguel , 

DO VALOR CONTRATUAL 
- Fica o valor do presente contrato 002/2011 no valor atual de R$ 
1.600,00 (hum e seiscentos reais), alterado para R$ 2.000,00 (dois mil 
reais). 
  
DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES 
- Permanecem inalteradas todas as demais disposições do Contrato 
Original, que vigorarão para todos os efeitos desta pactuaçao. 
Estando assim, justos e contratados, assinam o presente Termo 
Aditivo em, 03 (três) vias de igual teor valor, na presença de duas 
testemunhas que também o assinam. 
Cuiabá - MT, 01 de maio de 2011. 
CIDES VALE DO RIO CUIABA 
CONTRATANTE 
FRANCISCO REJANO GOMES DE CARVALHO 
CONTRATADA 
 
GISELE RAQUEL ZULLI  
Assessora Jurídica 
  
OAB/MT 10.397 
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: 
CPF: 
  
Nome: 
CPF: 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:D1CD6434 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
DO MÉDIO ARAGUAIA – CODEMA (SEDE: ÁGUA BOA)  

 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO  
  
Contrato nº 04/2011  
Contratada: BIOENCON PROJETOS E TECNOLOGIA 
AMBIENTAL LTDA 
Objeto: contratação de empresa especializada em serviços técnicos e 
ferramentas de gerenciamento ambiental, especializadas em inovação 
tecnológica e modernização da gestão de recursos ambientais, visando 
a implantação no âmbito dos municípios do Consórcio Intermunicipal 
de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Médio 
Araguaia – CODEMA 
Valor:  127.000,00 
Data: 07/07/2011 
Vigência: 13 meses. 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:28CE9C75 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

024/2011 
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A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público o RESULTADO do PREGÃO PRESENCIAL 
024/2011, cujo objeto é: Aquisição de 600 Toneladas de Pedra 
Brita n° 0 e 400 Toneladas de Brita n° 01, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infra Estrutura do 
município de Alto Paraguai - MT, onde não foi apresentada 
nenhuma proposta, mesmo após a prorrogação, caracterizando-se 
assim como licitação DESERTA. Tendo em vista o cumprimento de 
todas as exigências do Edital e da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 
1.993, suas alterações e demais legislações aplicáveis. 
  
Alto Paraguai - MT, 07 de Junho de 2011. 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0CFE8EF1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS MÊS DE JUNHO DE 2011 Nº 
061/2011 

 
Contrato Nº 061/2011, Parte: Leão e Ferreira da Silva Ltda, Valor: R$ 
392.143,10 Vigência: 01/06/2011 a 01/09/2011, Objeto: Empresa de 
engenharia – área de projetos, para elaboração de projetos executivos 
de drenagem, pavimentação, urbanismo, iluminação pública e 
abastecimento de água da Avenida Nascente do Rio Taquari e do 
Loteamento a ser implantado, do Município de Alto Taquari – MT, 
Contrato Nº 062/2011, Parte: M. A Fontes Vano, Valor: R$ 
261.277,29 Vigência: 22/06/2011 a 22/10/2011, Objeto: Contratação 
de Empresa para Execução da Obra de Construção de Piscina para 
práticas esportivas em Área Pública no Município de Alto Taquari – 
MT, Contrato Nº 063/2011, Parte: Francisco Marino Fernandes & Cia 
Ltda, Valor: R$ 310.661,69 Vigência: 29/06/2011 a 31/12/2011, 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de obras 
e serviços de pavimentação no Município de Alto Taquari – MT. 
 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:3624E21C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 011/2011. 

 
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE, PREFEITO MUNICIPAL DE 
APIACÁS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, e de acordo com o que determina o art. 37, item II 
da Constituição Federal, e o disposto no art. 25 da Lei Municipal nº. 
010/2008. 
  
C O N V O C A 
Os abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público Municipal 
realizado no dia 06 de Fevereiro de 2011, que deverão comparecer no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta data, na Prefeitura Municipal 
de Apiacás, no horário de 7h às 13h, para assumirem suas funções, na 
conformidade da Lei, apresentando a seguinte documentação: 1- 
Diploma do Curso relativo ao cargo (original e 01 cópia autenticada); 
2 – Certidão negativa da justiça (cível e criminal); 3 – 01 fotos 3x4 
recente; 4 – Título eleitoral (original e 01 cópia); 5 – Certidão de 
nascimento ou casamento (original e 01 cópia); 6 – Certidão de 
nascimento dos filhos (original e 01 cópia); 7 – Certificado de 
reservista (original e 01 cópia) – se masculino; 8 – CPF e RG (original 
e 01 cópia; 9 – PIS ou PASEP (original e 01 cópia); 10 – Declaração 
de que não foi demitido com justa causa e a bem do serviço público, 
no período de 05 anos, nas esferas federal, estadual e municipal; 
Declaração de Bens; 11 – Declaração de não acumulo de cargos 

públicos; 12- Comprovação de que está quite com as obrigações 
eleitorais; 13 – Conta Corrente (Banco Bradesco); 14 – CTPS 
(original e 01 cópia); 15 – ASO (Atestado de Saúde Ocupacional). 
. 
O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo de 30 (trinta) 
dias, a partir desta data, e a apresentação da documentação prevista 
acima, implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA E 
RENÚNCIA  quanto ao preenchimento do cargo para o qual foi 
aprovado (a), reservando-se à Administração o direito de convocar 
outro candidato. 
  
CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR (ASSISTENTE 
SOCIAL) Classificação:  
Inscrição: 208. Nome: MARIA DE LURDES GRACZCKI 1º 
Classificado  
  
GABINETE DO PREFEITO  
Em 08 de Julho de 2011. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:5C5AF54C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

PRESENCIAL 029/2011 
 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO N° 042/2011  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2011 
A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica 
aos Interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial 029/2011 no dia 21/07/2011 às 08:00 horas (Horário de 
Mato Grosso). Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 
0156/2008 e 0564/2010, Lei Federal 10.520/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições 
Legais aplicáveis. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS MECANICAS 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessadosna 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás - MT. 
Informações pelo telefone (66) 3593-1344- RAMAL –214. 
 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:8CBD516A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

PRESENCIAL 030/2011 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 043/2011  
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica 
aos Interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial 030/2011 no dia 22/07/2011 às 08:00 horas (Horário de 
Mato Grosso). Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 
0156/2008, Lei Federal 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 
nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições Legais aplicáveis. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
PARA 
PEQUENAS REFORMAS. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás - MT. 
Informações pelo telefone (66) 3593-1344- RAMAL –214. 
 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:1D1A9906 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO TERMO DE CONVENIO  

 
EXTRATO DE TERMO DE CONVENIO 004/2011 
CONCEDENTE  - PREFEITURA MUN.  DE APIACÁS MT 
CONVENENTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA 
FLORESTA-MT 
TERMO DE CONVÊNIO – 004/2011 
VALOR GLOBAL: 12.000,00 (Doze mil reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA – 05/07/20011  A 04/07/2012 
 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:2565DFC2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO TERMO DE CONVENIO  

 
EXTRATO DE TERMO DE CONVENIO 004/2011 
CONCEDENTE - PREFEITURA MUN. DE APIACÁS MT 
CONVENENTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA 
FLORESTA-MT 
TERMO DE CONVÊNIO – 004/2011 
VALOR GLOBAL: 12.000,00 (Doze mil reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA – 05/07/20011 A 04/07/2012 
 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:05FB93D1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DECRETO Nº 000023/11 DE 10 DE JUNHO DE 2011 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar - Anulação de 
Dotação no Orçamento programa de 2011. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAIANA no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 
ARAGUAIANA e autorização contida na Lei Municipal nº 000544/11 
de 9 de Maio de 2011. 
  
D E C R E T A : 
Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 
348.200,00 para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
02 - GABINETE DO PREFEITO 
02.01 - GABINETE DO PREFEITO 
02.01.04.122.0003.2.002-3.3.90.36.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Fisica                                             1.000,00 
03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
03.01.04.122.0003.2.005-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica                                          3.000,00 
04 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
04.01.04.123.0005.2.007-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica                                          2.000,00 
05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
05.04 - FUNDEB 
05.04.12.361.0040.2.026-3.1.90.11.00.00.00.00 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil                                    216.000,00 
06 - SECRETARIA DE SAUDE 
06.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
06.02.10.301.0075.2.031-3.1.90.09.00.00.00.00 - Salario-
Familia                                                                               1.000,00 
06.02.10.301.0075.2.031-3.1.90.11.00.00.00.00 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil                                       56.000,00 
06.02.10.301.0075.2.029-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo                                                                         20.000,00 
06.02.10.301.0075.2.029-3.3.90.36.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Fisica                                              4.000,00 
07 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
07.02.08.243.0091.2.070-3.3.90.36.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Fisica                                              3.000,00 
07.03 - CONSELHO TUTELAR 
07.03.08.243.0091.2.046-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica                                              200,00 
11 - SECRETARIA DE OBRAS E TRANPORTES 
11.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
11.01.15.452.0066.2.050-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo                                                                         20.000,00 
11.02 - DEPARATAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
11.02.17.512.0080.2.051-3.3.90.36.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Fisica                                              8.000,00 
11.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
11.01.15.452.0066.2.050-3.3.90.36.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Fisica                                              4.000,00 
11.01.15.452.0066.2.050-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica                                         10.000,00 
  
Art. 2º - Para atendimento da Suplementação que trata o artigo 
anterior serão utilizados recursos proveniente da anulação parcial e/ou 
total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
02 - GABINETE DO PREFEITO 
02.02 - ASSESSORIAS 
02.02.04.122.0003.2.003-3.3.90.14.00.00.00.00 - Diarias - 
Civil                                                                                   5.900,00 
03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
03.01.04.122.0003.2.005-3.3.90.14.00.00.00.00 - Diarias - 
Civil                                                                                   5.000,00 
04 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
04.01.04.123.0005.2.007-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais                                                                         13.000,00 
04 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
04.01.04.123.0005.2.007-3.3.90.14.00.00.00.00 - Diarias - 
Civil                                                                                  8.000,00 
04.01.04.123.0005.1.009-4.4.90.52.00.00.00.00 - Equipamentos e 
Material Permanente                                                        6.000,00 
05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
05.04 - FUNDEB 
05.04.12.361.0040.2.024-3.1.90.11.00.00.00.00 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil                                     59.000,00 
05.04.12.361.0040.2.027-3.1.90.11.00.00.00.00 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil                                    65.900,00 
05.04.12.361.0040.2.027-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais                                                                       15.900,00 
05.04.12.361.0040.2.024-3.1.90.13.00.00.00.00 - Obrigacoes 
Patronais                                                                        11.900,00 
05.04.12.361.0040.2.027-3.3.90.14.00.00.00.00 - Diarias - 
Civil                                                                                 2.900,00 
05.04.12.361.0040.2.024-3.3.90.14.00.00.00.00 - Diarias - 
Civil                                                                                2.900,00 
05.01 - GABINETE DO SECRETARIIO 
05.01.12.361.0040.2.012-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo                                                                      15.000,00 
05.05 - CULTURA 
05.05.13.392.0046.2.023-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo                                                                       6.000,00 
05.04 - FUNDEB 
05.04.12.361.0040.2.027-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo                                                                      5.100,00 
05.04.12.361.0040.2.024-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo                                                                       5.000,00 
05.02 - ENSINO FUNDAMENTAL 
05.02.12.361.0042.2.016-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica                                      10.000,00 
05.01 - GABINETE DO SECRETARIIO 
05.01.12.361.0040.2.012-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica                                       15.000,00 
05.04 - FUNDEB 
05.04.12.361.0040.2.024-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica                                        5.000,00 
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05.04.12.361.0040.2.027-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica                                        2.000,00 
05.02 - ENSINO FUNDAMENTAL 
05.02.12.361.0040.1.011-4.4.90.51.00.00.00.00 - Obras e 
Instalacoes                                                                   14.900,00 
09 - SECRETARIA DE TURISMO 
09.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
09.01.23.695.0093.2.056-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material de 
Consumo                                                                      20.000,00 
09.01.23.695.0093.2.056-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica                                      19.000,00 
09.01.27.695.0093.1.052-4.4.90.61.00.00.00.00 - Aquisicao de 
Imoveis                                                                         23.000,00 
10 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
10.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
10.01.20.605.0010.2.049-3.3.90.36.00.00.00.00 - Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Fisica                                           4.000,00 
11 - SECRETARIA DE OBRAS E TRANPORTES 
11.01 - GABINETE DO SECRETARIO 
11.01.15.451.0066.1.027-4.4.90.51.00.00.00.00 - Obras e 
Instalacoes                                                                      4.900,00 
11.01.15.451.0066.1.025-4.4.90.51.00.00.00.00 - Obras e 
Instalacoes                                                                      2.900,00 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 10 de Junho de 2011 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 

Código Identificador:44BD0984 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2011 
– REGISTRO DE PREÇO  

 
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados, que realizará a 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 023/2011, cujo Objeto é 
Registro de preços para futura e eventual Contratação de Pessoa 
Jurídica Especializada para Prestação de Serviços no Transporte de 
Passageiros, para atender às necessidades dos diversos Órgãos 
Municipais: Dia – 20/07/2011. Entrega dos Envelopes contendo a 
Proposta de Preços, Documentos de Habilitação e a Documentação do 
Credenciamento deverão ser entregues ao Pregoeiro até o dia 
20/07/2011 as 08:30 horas (horário de Mato Grosso). Edital 
Completo: Afixado no endereço Rua Antenor Mamedes n.º 911, 
Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000 – Araputanga - MT, e no 
site www.araputanga.mt.gov.br, (quando o edital for baixado pelo site 
às empresas deverão encaminhar seus dados empresariais para o e-
mail seplan2@araputanga.mt.gov.br); Abertura do envelope Nº 01:  
dia 20/07/2011, no endereço estabelecido no edital. Regida pela Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto 
3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com 
alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98).  Araputanga – MT, 
07 de Julho de 2011. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E202CEE3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO REFERENTE AO MÊS DE JUNHO DE 2011 

 
Extrato do Contrato nº. 203/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: BEATRIZ 
CRISTINA DE PAULA; Valor Global: R$ 6.985,00; Vigência: 
01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública 
nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 204/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: ROMEU 
FREISLEBEN ORTELAN; Valor Global: R$ 8.375,00; Vigência: 
01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública 
nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 205/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: JUAREZ 
CANDIDO MARCOS; Valor Global: R$ 1.425,00; Vigência: 
01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública 
nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 206/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: LAZARO 
GERÔNIMO DA SILVA; Valor Global: R$ 5.280,00; Vigência: 
01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública 
nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 207/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: 
GENIVALDO DIAS CAMPOS; Valor Global: R$ 7.465,00; 
Vigência: 01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada 
Pública nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 208/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: EDUARDO 
CANDEIAS ORTELAN; Valor Global: R$ 4.785,00; Vigência: 
01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública 
nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 209/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: CLOVIS 
SMITH JUNIOR; Valor Global: R$ 4.875,00; Vigência: 01/06/2011 à 
31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 210/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: GUERRINO 
EICHENBERG; Valor Global: R$ 2.730,00; Vigência: 01/06/2011 à 
31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública nº.001/2011; 
  
Extrato do Contrato nº. 211/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: SERGIO 
MALTEZO; Valor Global: R$ 8.550,00; Vigência: 01/06/2011 à 
31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 212/2011 
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Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: MARCOS 
FAUSTINO; Valor Global: R$ 2.100,00; Vigência: 01/06/2011 à 
31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 213/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: NEUZA 
PAULA DA SILVA LUTIKOSKI; Valor Global: R$ 4.250,00; 
Vigência: 01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada 
Pública nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 214/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: VALDECI 
FERREIRA DA SILVA; Valor Global: R$ 5.520,00; Vigência: 
01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública 
nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 215/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: DEIVID 
BENINCA; Valor Global: R$ 3.400,00; Vigência: 01/06/2011 à 
31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 216/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: ORACIO 
ALVES DOS SANTOS; Valor Global: R$ 3.260,00; Vigência: 
01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública 
nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 217/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: LAURI 
TAZINASSO; Valor Global: R$ 5.520,00; Vigência: 01/06/2011 à 
31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 218/2011 
Ref. Aquisição de Gêneros Alimentícios produzidos por grupos 
informais da Agricultura Familiar para atendimento aos alunos 
matriculados na rede Municipal de ensino do Município de Aripuanã: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADO: JOSIAS 
GOMES DE QUEIROZ; Valor Global: R$ 4.810,00; Vigência: 
01/06/2011 à 31/05/2012; Inexigibilidade 004/Chamada Pública 
nº.001/2011; 
Extrato do Contrato nº. 219/2011 
Ref. Prest. de Serviços de Hospedagem, Alimentação e Transporte 
para atender as necessidades de pacientes usuários do SUS, que 
necessitem de tratamento de saúde fora do Município na cidade de 
Cuiabá – MT, por um período de 12 meses: CONTRATANTE: Pref. 
de Aripuanã; CONTRATADA: LUZ PARA OS POVOS – IGREJA 
DA PAZ; Valor Global: R$ 75.660,00; Vigência: 01/06/2011 à 
31/05/2012; Pregão Presencial nº.026/2011;  
  
Extrato do Contrato nº. 220/2011 
Ref. Prest. de Serviços de acompanhamento e apoio aos pacientes 
encaminhados para consulta e tratamento de saúde fora da sede deste 
Município em Juína – MT, por um período de 12 (doze) meses: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: DIRCIANE 
MARQUES GRAEFF; Valor Global: R$ 20.400,00; Vigência: 
01/06/2011 à 31/05/2012; Pregão Presencial nº.029/2011; 
Extrato do Contrato nº. 221/2011 
Ref. Execução de serviços de funilaria e pintura, incluindo os 
materiais necessários, destinados a manutenção de veículos da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, deste 
Município: CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: 

J. P. DOS SANTOS - ME; Valor Global: R$ 19.600,00; Vigência: 
02/06/2011 à 01/12/2011; Tomada de Preço nº.005/2011; 
Extrato do Contrato nº. 222/2011 
Ref. Contratação de empresa especializada para Elaboração do Plano 
Municipal de Habitação de interesse social do Município de Aripuanã 
- MT: CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: 
CAMOLEZI DOS SANTOS & CIA LTDA – ME; Valor Global: R$ 
34.800,00; Vigência: 06/06/2011 à 05/12/2011; Tomada de Preço 
nº.006/2011; 
Extrato do Contrato nº. 223/2011 
Ref. Aquisição de materiais esportivos e uniformes para uso dos 
alunos da rede municipal de ensino e uso nas escolinhas Municipais; 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: MC 
MOREIRA - ME; Valor Global: R$ 50.449,90; Vigência: 08/06/2011 
à 07/09/2011; Pregão Presencial nº.027/2011; 
Extrato do Contrato nº. 224/2011 
Ref. Execução de Obra de pavimentação asfaltica no perímetro urbano 
do Município de Aripuanã, sendo as ruas 31 de março, Deputado 
Moreno, Maria Paz Passarinho, São Francisco, Dr. Sebastião Paulo da 
Silva, Sete de Setembro e Avenida P. Tancredo Neves: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: 
DARDANELOS CONSTRUTORA LTDA; Valor Global: R$ 
464.627,78; Vigência: 09/06/2011 à 05/03/2012; Tomada de Preço 
nº.026/2010; 
Extrato do Contrato nº. 225/2011 
Ref. Aquisição de Produtos Químicos para uso do tratamento de água 
deste Município: CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; 
CONTRATADA: INDÚSTRIA QUIMICA CMT LTDA; Valor 
Global: R$ 33.108,00; Vigência: 09/06/2011 à 08/09/2011; Pregão 
Presencial nº.028/2011; 
Extrato do Contrato nº. 226/2011 
Ref. Aquisição de Sistema operacional Windows Server, licença de 
uso Call, Antivírus e Nobreak para atender as necessidades deste 
Município: CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: 
GRANEMANN E SOUZA LTDA - ME; Valor Global: R$ 54.072,00; 
Vigência: 09/06/2011 à 08/12/2011; Pregão Presencial nº.031/2011; 
Extrato do Contrato nº. 227/2011 
Ref. Prest. Serviços de Professor 20h; Contratante: Pref. de Aripuanã; 
Contratado: CLEITON CESAR SOUSA DE GUGLIELMI; Valor 
Global: R$ 7.350,35; Vigência: 09/06/2011 A 30/12/2011; 
Extrato do Contrato nº. 228/2011 
Ref. Prest. Serviços de Professor 20h; Contratante: Pref. de Aripuanã; 
Contratada: GELSI ELISABETE MORESCO; Valor Global: R$ 
7.350,35; Vigência: 09/06/2011 A 30/12/2011; 
Extrato do Contrato nº. 229/2011 
Ref. Prest. Serviços de Professor 20h; Contratante: Pref. de Aripuanã; 
Contratada: NEIDE STAUT DE CARVALHO SILVA; Valor Global: 
R$ 7.350,35; Vigência: 09/06/2011 A 30/12/2011; 
Extrato do Contrato nº. 230/2011 
Ref. Prest. Serviços de Professor 20h; Contratante: Pref. de Aripuanã; 
Contratada: ELIANE THIBES DE CAMPOS; Valor Global: R$ 
7.350,35; Vigência: 09/06/2011 A 30/12/2011; 
  
Extrato do Contrato nº. 231/2011 
Ref. Aquisição de Chapéus, Porta-Latas, Squezze e Sacolas 
retornáveis destinados aos participantes do Festival de Pesca a ser 
realizado neste ano de 2011, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer deste Município: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: J. 
WERBERICH E CIA LTDA - ME; Valor Global: R$ 15.058,20; 
Vigência: 17/06/2011 à 16/10/2011; Pregão Presencial nº.034/2011; 
Extrato do Contrato nº. 232/2011 
Ref. Aquisição de Chapéus, Porta-Latas, Squezze e Sacolas 
retornáveis destinados aos participantes do Festival de Pesca a ser 
realizado neste ano de 2011, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer deste Município: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: STAMP 
DISTRIBUIDORA DE MALHAS LTDA; Valor Global: R$ 6.608,00; 
Vigência: 17/06/2011 à 16/10/2011; Pregão Presencial nº.034/2011; 
Extrato do Contrato nº. 233/2011 
Ref. Aquisição de materiais de Construção para atender as 
necessidades das Secretarias Municipais de Educação e Cultura, 
Turismo, Esporte e Lazer e Infraestrutura: CONTRATANTE: Pref. de 
Aripuanã; CONTRATADA: V. A. MISSIO - ME; Valor Global: R$ 
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43.750,00; Vigência: 17/06/2011 à 16/09/2011; Pregão Presencial 
nº.033/2011; 
Extrato do Contrato nº. 234/2011 
Ref. Aquisição de materiais de Construção para atender as 
necessidades das Secretarias Municipais de Educação e Cultura, 
Turismo, Esporte e Lazer e Infraestrutura: CONTRATANTE: Pref. de 
Aripuanã; CONTRATADA: HEINZE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA - EPP; Valor Global: R$ 56.247,55; 
Vigência: 17/06/2011 à 16/09/2011; Pregão Presencial nº.033/2011; 
Extrato do Contrato nº. 235/2011 
Ref. Prest. de Serviços de reforma e manutenção no local onde será 
realizado Festival de Pesca (PESCTUR) 2011, neste Município: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: JOAQUIM 
LUIZ DA SILVA; Valor Global: R$ 7.800,00; Vigência: 21/06/2011 
à 20/09/2011; Dispensa de Licitação nº.009/2011; 
Extrato do Contrato nº. 236/2011 
Ref. Cessão de uso, a título gratuito, que entre si celebram a Prefeitura 
Municipal de Aripuanã – MT e a Comissão de Implantação do 
Sistema do Controle do Espaço Aéreo Brasileiro - CISCEA: 
CONTRATANTE: Pref. de Aripuanã; CONTRATADA: COMISSÃO 
DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DO CONTROLE DO ESPAÇO 
AÉREO BRASILEIRO - CISCEA; Vigência: 22/06/2011 à 
22/09/2021; Lei Municipal nº.933/2011; 
Extrato 068/2011 do Décimo Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 
nº. 251/2008 
Ref.: Altera prazo de Vigência; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: PROJETUS – ENGENHARIA COMÉRCIO E 
CONSTRUÇÕES LTDA; Vigência: 05/06/2011 a 03/09/2011; 
Extrato 069/2011 do Décimo Segundo Termo Aditivo ao Contrato 
nº. 252/2008 
Ref.: Altera prazo de Vigência; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: PROJETUS – ENGENHARIA COMÉRCIO E 
CONSTRUÇÕES LTDA; Vigência: 05/06/2011 a 03/09/2011; 
Extrato 070/2011 do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
298/2010 
Ref.: Altera prazo de Vigência; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: BRITADEIRA LOPES LTDA - ME; Vigência: 
06/06/2011 a 04/09/2011; 
Extrato 071/2011 do Sexto Termo Aditivo ao Contrato nº. 
273/2009 
Ref.: Altera prazo de Vigência; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: MEDANHA CONSTRUTORA LTDA - ME; Vigência: 
09/06/2011 a 07/09/2011; 
Extrato 072/2011 do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
310/2010 
Ref.: Altera os quantitativos da Planilha de Custos da proposta 
vencedora nos seguintes itens: 2.1, 2.2.3, 3.2.1, 3.3.1, 3.3.2, 3.3.3, 
3.3.4, 3.3.5, 3.12.7, 3.12.8, 3.12.9, e redução nos valores dos itens 
3.13, 2.2.3, 3.16.1, mediante concordância de ambas as partes; 
Contratante: Pref. Aripuanã; Contratada: NATIVA ENGENHARIA E 
MEIO AMBIENTE LTDA; 
Extrato 073/2011 do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
106/2011 
Ref.: Alt. Carga Horária e Valor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: SILVANIR FERREIRA DE SOUZA; Valor R$ 4.900,21; 
Extrato 074/2011 do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
168/2011 
Ref.: Alt. Carga Horária e Valor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratado: FERNANDO VIEIRA BARBOSA; Valor R$ 1.837,64; 
Extrato 075/2011 do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
100/2011 
Ref.: Alt. Carga Horária a menor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: ANA LÚCIA AMARAL DA SILVA; 
Extrato 076/2011 do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
020/2011 
Ref.: Alt. Carga Horária e Valor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: VALDICLEIDE DOS SANTOS ALMEIDA; Valor R$ 
7.350,28; 
Extrato 077/2011 do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
072/2011 
Ref.: Alt. Carga Horária a menor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: PAULA MEDEIROS DE LIMA; 
Extrato 078/2011 do Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº. 
134/2011 

Ref.: Alt. Carga Horária a menor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratado: EGO EGER; 
Extrato 079/2011 do Décimo Termo Aditivo ao Contrato nº. 
268/2008 
Ref.: Altera prazo de Vigência; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: JJ INDÚSTRIA COMÉRCIO E CONSTRUTORA 
LTDA - EPP; Vigência: 18/06/2011 a 16/09/2011; 
Extrato 080/2011 do Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº. 
024/2011 
Ref.: Alt. Carga Horária e Valor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: MARIA APARECIDA DA SILVA; Valor R$ 7.350,28; 
Extrato 081/2011 do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
016/2011 
Ref.: Alt. Carga Horária e Valor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: NATÁLIA SARATE DE MELO; Valor R$ 2.940,21; 
Extrato 082/2011 do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
015/2011 
Ref.: Alt. Carga Horária e Valor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratado: NILTON GARCIA GUEDES JÚNIOR; Valor R$ 
5.145,28; 
Extrato 083/2011 do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
056/2011 
Ref.: Alt. Carga Horária e Valor; Contratante: Pref. Aripuanã; 
Contratada: MARIA RUFINO DA SILVA BENÍCIO; Valor R$ 
4.165,14; 
Extrato 084/2011 do Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº. 
260/2010 
Ref.: Altera Prazo de Vigência e Valor; Locatário: Pref. Aripuanã; 
Locador: AMADEU VENÂNCIO NANTES; Vigência: 30/06/2011 a 
30/07/2011; Valor R$ 600,00; 
Extrato 085/2011 do Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº. 
261/2010 
Ref.: Altera Prazo de Vigência e Valor; Locatário: Pref. Aripuanã; 
Locador: JORGE VIEIRA; Vigência: 30/06/2011 a 30/06/2012; Valor 
R$ 3.600,00; 
Extrato de Termo de Rescisão nº. 008/2011 Ref. ao Contrato nº. 
014/2011 
Ref.:  Prestação de Serviços Temporário de Professor; Distratante: 
Prefeitura de Aripuanã; Distratado: LEANDRO GIANINI; 
Extrato de Termo de Rescisão nº. 009/2011 Ref. ao Contrato nº. 
054/2011 
Ref.:  Prestação de Serviços Temporário de Professor; Distratante: 
Prefeitura de Aripuanã; Distratado: IVANI ALVES DOS REIS;  
 

Publicado por: 
Elen Cristina Soares Macedo 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONVÊNIO  

 
Extrato do Termo de Convênio nº. 016/2011 
Ref. Consecução das ações previstas na Lei Municipal nº.519/2003 
em consonância com o capitulo II art. Sétimo, do Estatuto do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde; Concedente: Pref. de Aripuanã; 
Proponente: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
VALE DO JURUENA; Valor R$ 62.500,00; Vigência: 01/03/2011 a 
31/12/2011; 

Publicado por: 
Elen Cristina Soares Macedo 

Código Identificador:CC7E8FBC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
EXTRATOS DE CONTRATOS CELEBRADOS EM JUNHO DE 

2011 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 055/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Interage Comunicação Ltda- CNPJ n º 05.683.587/0001-
02 
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Objeto: contratação de serviços de publicidade para este Município 
de Barra do Bugres – MT. 
Valor Estimado: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) 
Processo Licitatório: Tomada de Preços n.º 015/2010 
Dotação Orçamentária: 02.2004-3.3.90.39.00 – 02.2009-
3.3.90.39.00 – 05.2007-3.3.90.39.00 – 06.2008-3.3.90.39.00 – 
08.2019-3.3.90.39.00 – 09.2059-3.3.90.39.00 – 09.2068-3.3.90.39.00 
– 09.2072-3.3.90.39.00 – 09.2094-3.3.90.39.00 – 09.2077-
3.3.90.39.00 – 10.2033-3.3.90.39.00 – 11.2081-3.3.90.39.00 – 
12.2053-3.3.90.39.00 – 14.2085-3.3.90.39.00. 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 31/12/2011.  
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 
  
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 056/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Jacigran Com. de Prod. Descartáveis E Serviços Ltda - 
CNPJ nº.:08.362.111/0001-50 
Objeto: Aquisição de material gráfico de forma fracionada para 
diversos departamentos da Secretaria Municipal de Saúde deste 
município de Barra do Bugres-MT. 
Valor: R$-120.000,00-(cento e vinte mil reais) 
Processo Licitatório: Pregão nº. 12/2011 
Dotação Orçamentária: 09.00200.10.301.6010.2061-3.3.90.39.00.00 
- 09.00200.10.303.6010.2067-3.3.90.39.00.00- 
09.00200.10.302.6030.2050-3.3.90.39.00.00 - 
09.00200.10.301.6030.2068-3.3.90.39.00.00- 
09.00200.10.302.6030.2069-3.3.90.39.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 31/12/2011.  
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 
  
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 057/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Distribuidora Brasileira de Asfalto S/A - CNPJ nº.: 
26.917.005/0001-77 
Objeto: Aquisição de forma fracionada de 300 toneladas de Asfalto 
Diluído CM 30 para construção e recuperação de asfalto em vias 
pública no Distrito de Assari e sede deste município de Barra do 
Bugres no período de 2011. 
Valor: R$-645.000,00-(seiscentos e quarenta e cinco mil reais) 
Processo Licitatório: Pregão nº. 13/2011 
Dotação Orçamentária: 12.00300.15.452.8020-1001-
4.4.90.51.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 15/06/2011 –  Prazo: 31/12/2011.  
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 
  
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 058/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Centro- Oeste Asfaltos Ltda - CNPJ 01.593.821/0002-
22 
Objeto: Aquisição de forma fracionada de 500 toneladas de emulsão 
asfáltica catiônica RL-1C para construção e recuperação de asfalto em 
vias pública no distrito de Assari e sede deste município de Barra do 
Bugres no período de 2011. 
Valor: R$-527.500,00 -(quinhentos e vinte e sete mil e quinhentos 
reais) 
Processo Licitatório: Pregão nº. 13/2011 
Dotação Orçamentária: 12.00300.15.452.8020-1001-
4.4.90.51.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 15/06/2011 –  Prazo: 31/12/2011.  
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 
  
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 059/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: A. J. F. Pereira – ME - CNPJ nº: 02.143.689/0001-39 
Objeto: Aquisição de produtos gêneros - carnes e derivados para 
atender as necessidades do departamento da Secretaria Municipal de 

Saúde e Secretaria Municipal Infra-Estrutura e serviços públicos deste 
município de Barra do Bugres-MT. 
Valor: R$-7.284,69-(sete mil duzentos e oitenta e quatro reais e 
sessenta e nove centavos) 
Processo Licitatório: Pregão nº. 006/2011 
Dotação Orçamentária: 09 00200 10 303 6030 2067-3.3.90.30.00.00 
- 09 00200 10 304 6040 2070-3.3.90.30.00.00 - 
09 00200 10 302 6030 2069-3.3.90.30.00.00 - 09 00200 10 304 6040 
2073-3.3.90.30.00.00 
09 00200 10 305 6040 2071 -3.3.90.30.00.00 - 09 00200 10 305 6040 
2066 -3.3.90.30.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 21/06/2011 –  Prazo: 31/12/2011.  
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 
  
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 060/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Supermercado Massaroli Ltda - CNPJ Nº: 
24.970.816/0001-06 
Objeto: Aquisição de produtos gêneros - carnes e derivados para 
atender as necessidades do departamento da Secretaria Municipal de 
Saúde e Secretaria Municipal Infra-Estrutura e serviços públicos deste 
município de Barra do Bugres-MT. 
Valor: R$-120.331,05-(cento e vinte mil trezentos e trinta e um reais 
e cinco centavos) 
Processo Licitatório: Pregão nº. 006/2011 
Dotação Orçamentária: 12 00100 04 122 8060 2053-3.3.90.30.00.00 
- 09 00200 10 303 6030 2067-3.3.90.30.00.00 
09 00200 10 304 6040 2070 -3.3.90.30.00.00 - 09 00200 10 302 6030 
2069 -3.3.90.30.00.00 
09 00200 10 304 6040 2073-3.3.90.30.00.00 - 09 00200 10 305 6040 
2071-3.3.90.30.00.00 
07 00200 04 121 3000 2091-3.3.90.30.00.00 - 12 00400 04 122 3040 
2059-3.3.90.30.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 21/06/2011 –  Prazo: 31/12/2011.  
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 
  
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 061/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Comercial H F Comércio de Produtos Descartáveis e 
Limpeza Ltda - CNPJ 73.905.341/0001-80 
Objeto: Aquisição de produtos gêneros - carnes e derivados para 
atender as necessidades do departamento da Secretaria Municipal de 
Saúde e Secretaria Municipal Infra-Estrutura e serviços públicos deste 
município de Barra do Bugres-MT. 
Valor: R$-637.057,65-(seiscentos e trinta e sete mil cinquenta e sete 
reais e sessenta e cinco centavos) 
Processo Licitatório: Pregão nº. 006/2011 
Dotação Orçamentária: 12 00100 04 122 8060 2053-3.3.90.30.00.00 
- 09 00200 10 303 6030 2067-3.3.90.30.00.00 
09 00200 10 304 6040 2070 -3.3.90.30.00.00 - 09 00200 10 302 6030 
2069 -3.3.90.30.00.00 
09 00200 10 304 6040 2073-3.3.90.30.00.00 - 09 00200 10 305 6040 
2071-3.3.90.30.00.00 
07 00200 04 121 3000 2091-3.3.90.30.00.00 - 12 00400 04 122 3040 
2059-3.3.90.30.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 21/06/2011 –  Prazo: 31/12/2011.  
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:9A5C454E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS CELEBRADOS EM 
JUNHO DE 2011 

 
  
2º TERMO ADITIVO D0 CONTRATO Nº: 090/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
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Contratado: Claudemir Antonio Maierhofer-ME - CNPJ/MF n.º -
09.304.206/0001-80 
Objeto: Termo Aditivo formalização em decorrência do aumento dos 
quantitativos nos itinerário  
Valor: R$ 116.545,62 (cento e dezesseis mil quinhentos e quarenta e 
cinco reais e sessenta e dois centavos) 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 21/06/2011 
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 
  
4º TERMO ADITIVO D0 CONTRATO Nº: 059/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: J. I. Construtora Ltda - CNPJ Nº.: 10.879.025/0001-60 
Objeto: Prorrogação Prazo de vigência 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 15/06/2011   Prazo: 13/09/2011.  
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 
  
4º TERMO ADITIVO D0 CONTRATO Nº: 095/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Auto Posto Bugrense Ltda - CNPJ nº.:32.962.458/0001-
18 
Objeto: Alteração nos valores firmados no 3º termo aditivo do 
contrato 95/2010, em decorrência do decréscimo dos valores 
praticados no mercado. 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 15/06/2011   Prazo: 13/09/2011.  
Barra do Bugres - MT, 7 de julho de 2011. 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:A114B966 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS DO MÊS DE JUNHO/2011 

 
TERMO DE CONTRATO Nº: 114/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Flávia Regina da Costa Silva CPF nº: 004.457.901-21 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Professor, Classe A, Nível II, 20 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-902,98-(novecentos e dois reais e noventa e oito centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00300.12.361.5010.2028-3.1.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
TERMO DE CONTRATO Nº: 115/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Rosana Alves CPF nº: 011.292.251-19 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Professor, Classe A, Nível II, 20 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-902,98-(novecentos e dois reais e noventa e oito centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00300.12.361.5010.2028-3.1.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 02/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 02 de junho de 2011. 
  
TERMO DE CONTRATO Nº: 116/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Maria de Fátima Ferreira dos Santos CPF nº: 
036.413.144-61 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-545,00-(quinhentos e quarenta e cinco reais) 

Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00300.12.361.5010.2028-3.1.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 06/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 06 de junho de 2011. 
  
TERMO DE CONTRATO Nº: 117/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Valdirene Pereira dos Santos CPF nº: 018.249.061-02 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-545,00-(quinhentos e quarenta e cinco reais) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 06/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 06 de junho de 2011. 
  
TERMO DE CONTRATO Nº: 118/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Omar Gonçalves Forte CPF nº: 843.653.231-72 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Professor, Classe A, Nível II, 30 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-1.354,47-(hum mil, trezentos e cinqüenta e quatro reais e 
quarenta e sete centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00300.12.361.5010.2028-3.1.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 15/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 15 de junho de 2011. 
  
TERMO DE CONTRATO Nº: 119/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Rafaela Costa Pereira CPF nº: 039.412.751-00 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Inspetor de Alunos, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-764,61-(setecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e 
um centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.3.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 15/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 15 de junho de 2011. 

Publicado por: 
Andrea dos Santos Castro 

Código Identificador:541B590A 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATOS  

 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
115/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Acelina da Silva Costa CPF nº: 024.415.681-67 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
116/2010 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Amélia Garcia Ribeiro CPF nº: 743.988.309-87 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
117/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Andrelina Morais da Silva CPF nº: 032.093.231-19 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
118/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Dina Souza da Silva CPF nº: 550.837.651-87 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
119/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Doralice Eva Weissheimer CPF nº: 332.309.519-72 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
120/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Evângela de Fátima de Souza CPF nº: 459.664.601-59 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  

Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
122/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Josiane Bezerra Brandão CPF nº: 011.767.031-61 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
123/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Maria Aparecida Marques Ferreira Nunes CPF nº: 
481.849.931-53 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
124/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Maria da Piedade de Sales CPF nº: 383.380.501-30 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
126/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Regilda Marques da Silva CPF nº: 616.437.341-72 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
127/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
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Contratado: Vera Aparecida Santana de Campos CPF nº: 
010.280.371-47 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Auxiliar de Manutenção 
Conservação de Alimentos - Cozinheiro, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15-(quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
128/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Ana Alves da Silva CPF nº: 597.597.392-91 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
129/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Claudia Santana Barbosa CPF nº: 015.023.611-59 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
131/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Eneidina Aparecida da Silva CPF nº: 029.670.431-84 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
132/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Genilda Silva dos Santos CPF nº: 722.379.701-06 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
134/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Jessyka Angélica Pereira CPF nº: 039.613.411-41 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
135/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Maria José Francisco dos Santos CPF nº: 055.946.294-
83 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
136/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Marinéia Idália de Lima CPF nº: 039.786.691-70 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
137/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Merry Angélica Pereira CPF nº: 032.954.161-76 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
138/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Norberto Seibert CPF nº: 203.125.121-04 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
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Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
139/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Ocimar da Silva Gomes CPF nº: 043.360.933-85 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
140/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Sandra de Sousa Campos CPF nº: 023.615.291-22 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Agente de Serviço Público - 
Contínuo, 40 Horas/Semanais. 
Valor: R$-510,00- (quinhentos e dez centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
141/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Adisionir Schneiders de Paula CPF nº: 000.641.861-99 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Inspetor de Alunos, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-718,62- (setecentos e dezoito reais e sessenta e dois 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
142/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Elton Gonçalves de Oliveira CPF nº: 007.652.961-44 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Inspetor de Alunos, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-718,62- (setecentos e dezoito reais e sessenta e dois 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
148/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Frank Willian Rodrigues da Silva CPF nº: 030.373.921-
50 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Monitor de Informática, 40 
Horas/Semanais. 

Valor: R$-996,97- (novecentos e noventa e seis reais e noventa e sete 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
149/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Sidney de Queiroz Pereira CPF nº: 800.804.641-49 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Monitor de Informática, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-996,97- (novecentos e noventa e seis reais e noventa e sete 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
150/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Maurício de Almeida Barbosa CPF nº: 939.606.381-91 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Monitor Musical, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-996,97- (novecentos e noventa e seis reais e noventa e sete 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
151/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Raul Nogueira Cobra Junior CPF nº: 053.978.938-03 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Monitor Musical, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-996,97- (novecentos e noventa e seis reais e noventa e sete 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
152/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Aline Domiciano de Souza CPF nº: 044.053.781-93 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
153/2010 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Carla Cristina dos Santos de Souza CPF nº: 
019.338.611-93 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
154/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Carla Patrícia dos Santos Dias CPF nº: 283.077.908-83 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
155/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Clarice da Silva de Oliveira CPF nº: 018.452.521-79 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
156/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Cleuza Alves da Silva CPF nº: 012.169.501-80 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
157/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Daniel Verneque Dias CPF nº: 700.232.551-53 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 

Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
158/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Deonice Alves da Silva CPF nº: 035.079.311-50 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
159/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Erlemilza de Souza Carvaho CPF nº: 015.740.811-60 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
160/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Ina Aparecida de Assis Carvalho CPF nº: 406.208.671-
91 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
161/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Joélis da Cruz Silva CPF nº: 709.929.831-34 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
162/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
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Contratado: Maria do Carmo Romão CPF nº: 020.555.441-52 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
163/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Naiane Cristina Machado CPF nº: 036.524.611-50 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
164/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Naiane Oliveira Pereira de Sá CPF nº: 042.442.911-05 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
165/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Priscilla Eller Dias da Laya CPF nº: 046.364.601-03 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
167/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Rosilene Maria da Silva CPF nº: 013.576.564-16 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 

Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
168/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Rosilene Marques CPF nº: 012.792.401-99 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 
169/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: Valkiria de Morais Silva CPF nº: 024.013.941-09 
Objeto: a prestação de serviço junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, no Cargo de Instrutor Infantil, 40 
Horas/Semanais. 
Valor: R$-554,15- (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quinze 
centavos) 
Regime Jurídico Estatutário 
Dotação Orçamentária: 00200.12.361.5010.2025-3.1.90.04.00.00  
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Data: 01/06/2011 –  Prazo: 23/12/2011 
Barra do Bugres - MT, 01 de junho de 2011. 

Publicado por: 
Andrea dos Santos Castro 

Código Identificador:55C61887 
 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE BARRA DO BUGRES 

PORTARIA Nº022/2010 
 

"Dispõe sobre a concessão do beneficio pensão por 
morte à sra. Neuza Dulino Kunz em decorrência do 
falecimento do servidor sr. Claudio Martin Kunz." 

  
O Diretor Executivo do Barra-Previ - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Barra do 
Bugres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando o Art. 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal, com 
redação dada pela emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com 
Art. 28, inciso II da Lei Municipal nº1.554 de 04 de julho de 2005, 
que rege a previdência municipal, tabelas de vencimentos gerais da 
Lei Complementar nº 041/2010, que dispõe sobre a revisão anual das 
remunerações dos servidores públicos efetivos, comissionados, 
contratados, bem como subsidio do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários municipais da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o beneficio pensão por morte, em decorrência do 
falecimento do servidor sr. Claudio Martin Kunz, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade nº 70348703554, SSP/RS e do CPF 
nº 410.699.600-63, efetivo no cargo agente de Serviços gerais, nível 
"03", classe "A", lotado na Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
devidamente matriculado sob o nº 100812, com proventos integrais, 
em favor da sra. Neuza Dulino Kunz, viúva, brasileira, portadodra do 
RG nº 1170294-0, SSP/MT e do CPF nº 655197011-72, residente e 
domiciliada neste município, cõnjuge do "de cujus", o equivalente a 
100% (cem por cento); conforme processo administrativo do Barra-
Previ, nº 2010.07.0002P , a partir da data do seu falecimento ocorrido 
em 09/12/2010, até posterior deliberação. 
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 09 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Barra do Bugres - MT, 28 de dezembro de 2010. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ EPIFANIO BRAGA 
Diretor Executivo do Barra-Previ 

Publicado por: 
Alessandra dos Santos Castro 

Código Identificador:64D18ED5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE COMUNICAÇÃO DO PREGAO 
PRESENCIAL 10/2011 - DESERTO 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO E 
PALCO MÓVEL E/ OU CAMINHÃO PALCO PARA SEREM 
UTILIZADOS NOS EVENTOS REALIZADOS NO 1º FIP E 17º 
FESTBUGRES. 
Considerando que a sessão pública do Pregão (Presencial) nº 
010/2011 restou-se infrutífera, a Pregoeira e o Assessor Jurídico 
decidiram declarar o presente pregão fracassado. 
DECIDO acatar a decisão da Pregoeira e do Assessor Jurídico em 
julgar FRACASSADO o Pregão. 
(Presencial) nº 10/2011.  
  
Barra do Bugres-MT, 25 de Maio de 2011. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:A6B286AB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA  
 
O Município de Barra do Bugres fazendo uso do princípio da auto-
tutela reconhece de ofício equívoco na publicação realizada no Jornal 
Oficial dos Municípios, Ano VI - Nº 1246 - 29 de Junho de 2011, 
referente à sanção da Lei Municipal nº  1.973/2011 que dispõe sobre a 
criação do Espaço Jovem e Praça de Eventos, devendo a mesma ser 
desconsiderada em sua totalidade não gerando nenhum efeito 
jurídico.  
  
  
Barra do Bugres-MT., 07 de julho de 2011. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcia Ap. Oliveira Guerra 

Código Identificador:1572356A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12 

 
AVISO PREGÃO PRESENCIAL nº. 12/2011 

  
O Município de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
torna público aos interessados, que fará realizar Procedimento 
Licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, de 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 

Lei 10.520/2002 e demais regulamentos pertinentes e suas alterações 
posteriores, á Realizar no dia 19 de julho de 2.011, às 8h00min 
(horário de Brasília) no Endereço, Rua 2 s/nº, centro, Bom Jesus do 
Araguaia-MT; a Reunião de Recebimento e Abertura das Propostas e 
Documentações, Conforme Especificado no Processo de Licitação 
Nº. 31/2011 na Modalidade Pregão Presencial 12/2011, Tipo 
Menor Preço, Julgamento Menor Preço com a seguinte finalidade: O 
PRESENTE PREGÃO TEM POR OBJETO O REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE XEROX, 
ENCADERNAÇÃO, RECARGA DE TONER E CARTUCHOS 
BEM COMO MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DE PEÇAS 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA. Os interessados poderão 
retirar o Edital completo na sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua. 2 
s/nº, centro, Município de Bom Jesus do Araguaia – MT, mais 
informações pelo telefone 66-3538-1201 das 08:00 às 11:30 e das 
13:30 as 17:00 horas, 
  
Bom Jesus do Araguaia-MT, 07 de Julho de 2.011.  
                                                             
RONIELY GOMES DE O. MESQUITA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:3FCEC80E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13 

 
O Município de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
torna público aos interessados, que fará realizar Procedimento 
Licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, de 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
Lei 10.520/2002 e demais regulamentos pertinentes e suas alterações 
posteriores, á Realizar no dia 19 de julho de 2.011, às 10h00min 
(horário de Brasília) no Endereço, Rua 2 s/nº, centro, Bom Jesus do 
Araguaia-MT; a Reunião de Recebimento e Abertura das Propostas e 
Documentações, Conforme Especificado no Processo de Licitação 
Nº. 32/2011 na Modalidade Pregão Presencial 13/2011, Tipo 
Menor Preço, Julgamento Menor Preço por Lote com a seguinte 
finalidade: O PRESENTE PREGÃO TEM POR OBJETO O 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS A 
SECRETARIA DE SAUDE. CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA. Os interessados poderão retirar o Edital completo na 
sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua. 2 s/nº, centro, Município de 
Bom Jesus do Araguaia – MT, mais informações pelo telefone 66-
3538-1201 das 08:00 às 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, 
  
Bom Jesus do Araguaia-MT, 07 de Julho de 2.011.  
                                                             
RONIELY GOMES DE O. MESQUITA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:C6C699CD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14 

 
AVISO PREGÃO PRESENCIAL nº. 14/2011 

  
O Município de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
torna público aos interessados, que fará realizar Procedimento 
Licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, de 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
Lei 10.520/2002 e demais regulamentos pertinentes e suas alterações 
posteriores, á Realizar no dia 19 de julho de 2.011, às 14h00min 
(horário de Brasília) no Endereço, Rua 2 s/nº, centro, Bom Jesus do 
Araguaia-MT; a Reunião de Recebimento e Abertura das Propostas e 
Documentações, Conforme Especificado no Processo de Licitação 
Nº. 33/2011 na Modalidade Pregão Presencial 14/2011, Tipo 
Menor Preço, Julgamento Menor Preço Global com a seguinte 
finalidade: O PRESENTE PREGÃO TEM POR OBJETO O 
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REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS E TRANSPORTE DE 
MERCADORIAS. CONFORME TERMO DE REFERENCIA. Os 
interessados poderão retirar o Edital completo na sede da Prefeitura 
Municipal, sito à Rua. 2 s/nº, centro, Município de Bom Jesus do 
Araguaia – MT, mais informações pelo telefone 66-3538-1201 das 
08:00 às 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, 
  
Bom Jesus do Araguaia-MT, 07 de Julho de 2.011. 
                                                             
RONIELY GOMES DE O. MESQUITA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:A46CA318 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 15 
 
O Município de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
torna público aos interessados, que fará realizar Procedimento 
Licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, de 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
Lei 10.520/2002 e demais regulamentos pertinentes e suas alterações 
posteriores, á Realizar no dia 19 de julho de 2.011, às 16h00min 
(horário de Brasília) no Endereço, Rua 2 s/nº, centro, Bom Jesus do 
Araguaia-MT; a Reunião de Recebimento e Abertura das Propostas e 
Documentações, Conforme Especificado no Processo de Licitação 
Nº. 34/2011 na Modalidade Pregão Presencial 15/2011, Tipo 
Menor Preço, Julgamento Menor Preço Global com a seguinte 
finalidade: O PRESENTE PREGÃO TEM POR OBJETO O 
REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PÃES E LANCHES DIVERSOS PARA 
ATENDIMENTO A SETORES DIVERSOS DESTA PREFEITURA. 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA. Os interessados poderão 
retirar o Edital completo na sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua. 2 
s/nº, centro, Município de Bom Jesus do Araguaia – MT, mais 
informações pelo telefone 66-3538-1201 das 08:00 às 11:30 e das 
13:30 as 17:00 horas, 
  
Bom Jesus do Araguaia-MT, 07 de Julho de 2.011. 
                                                             
RONIELY GOMES DE O. MESQUITA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:D7904B98 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº. 1.343/2011 DE 05 DE JULHO DE 2011. 
 

Dispõe sobre a autorização para efetuar a transposição, 
o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra, e dá outras 
providências. 

  
O Sr. MAURO RUI HEISLER , Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pôr Lei, FAZ SABER, que a Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  
ARTIGO 1º  - Ficam o Poder Executivo e Legislativo Municipal, 
autorizados a efetuar a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, 
no valor de R$ 101.800,00 (cento e um mil e oitocentos reais), para 
cobertura da seguinte dotação orçamentária: 
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   

   
ARTIGO 2º  - O crédito aberto no artigo anterior, terá como fonte de 
recursos, a anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   
 ELEMENTO DE DESPESA: 

   

     
Parágrafo Único – O referido Crédito tem amparo nos Artigos, 41 
Inciso I e 43 Inciso III, da Lei N.º 4.320/64. 
ARTIGO 3º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos 05 (cinco) 
dias do mês de julho do ano de dois mil e onze.   
 
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:762A856E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº. 1.345/2011 DE 05 DE JULHO DE 2011. 
 
Autoriza o Poder Executivo Municipal abrir Crédito Adicional 
suplementar proveniente de excesso de arrecadação, para reformas e 
ampliações de Postos de Saúde na Gleba Tibagi e do Distrito Água da 

ÓRGÃO: 01. CÂMARA MUNICIPAL DE BRASNORTE 

UNIDADE: 01.001. CÂMARA MUNICIPAL DE BRASNORTE 

FUNÇÃO: 01. Legislativa 

SUBFUNÇÃO: 031. Ação Legislativa 

PROGRAMA: 0027. Dotar a Câmara de Equipamentos (Veículos). 

PROJETO: 1.002. Aquisição de Veículos para a Câmara Municipal. 

4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 101.800,00 

Subtotal R$ 101.800,00 

Total  R$ 101.800,00 

ÓRGÃO: 01. CÂMARA MUNICIPAL DE BRASNORTE 

UNIDADE: 01.001. CÂMARA MUNICIPAL DE BRASNORTE 

FUNÇÃO: 01. Legislativa 

SUBFUNÇÃO: 031. Ação Legislativa 

PROGRAMA: 0026. Melhorar as condições de funcionabilidade do Prédio da Câmara. 

PROJETO: 1.001. Construção e Ampliação do Prédio da Câmara Municipal. 

4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 10.700,00 

Subtotal R$ 10.700,00 

ÓRGÃO: 01. CÂMARA MUNICIPAL DE BRASNORTE 

UNIDADE: 01.001. CÂMARA MUNICIPAL DE BRASNORTE 

FUNÇÃO: 01. Legislativa 

SUBFUNÇÃO: 031. Ação Legislativa 

PROGRAMA: 0028. Aquisição de Equipamentos e Manutenção da Câmara Municipal. 

ATIVIDADE: 2.001. Manutenção da Câmara Municipal. 

3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas com Locomoção R$ 1.900,00 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 26.000,00 

3.3.90.41.00.00 – Subvenções Sociais R$ 1.900,00 

3.3.90.92.00.00 – Despesas de Exercícios Anteriores R$ 1.600,00 

4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 35.000,00 

Subtotal R$ 66.400,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 24.700,00 

Subtotal R$ 24.700,00 

Total  R$ 101.800,00 
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Prata, aquisição de veículo 0 (zero) Km e materiais e equipamentos 
permanentes para atender a Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras 
providências. 

  
O Sr. MAURO RUI HEISLER , Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pôr Lei, FAZ SABER, que a Câmara aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 
ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a 
proceder à abertura de Crédito Adicional Suplementar proveniente de 
excesso de arrecadação, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
destinados a atender as seguintes dotações orçamentárias não previstas 
no orçamento inicial de 2011, conforme discriminado abaixo: 
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  

   
ARTIGO 2º - Os recursos para cobertura do Crédito Adicional 
Suplementar do artigo anterior, virão por ocasião de aumento da 
arrecadação, mais rendimentos de aplicação no mercado financeiro, 
oriundos de Programas do Fundo Nacional de Saúde/Ministério da 
Saúde. 
  
Parágrafo Único – O referido crédito tem amparo nos Artigos, 41 
Inciso I e 43 inciso II da Lei nº 4.320/64. 
  
ARTIGO 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos 05 (cinco) 
dias do mês de julho do ano de dois mil e onze. 
  
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:CE2CD10C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 028/2011 - DECLARAÇÃO DO 

PREGOEIRO 
 
DECLARAÇÃO DE INABILITAÇÃO 
  
O Pregoeiro Oficial do Município de Cáceres/MT., DECLARA para 
todos os fins e de direito que, todas as licitantes do procedimento 
licitatório do Pregão Presencial n° 028/2011, que trata da Aquisição 
de Medicamentos, encontram-se INABILITADAS, face ao exposto, a 
Administração fixa o prazo de 08 (oito) dias úteis aos licitantes para 
que regularizem a documentação em conformidade com o art. 48, § 
3°, da Lei n° 8.666, de 21  de junho de 1.993. 
Data e local: 05 de junho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:AF571ADD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2011 

 
  
Ato: Aviso de Licitação. 
Modalidade: Tomada de Preços nº003/2011. 
Processo nº: 0103/2011 
Objeto: Contratação de empresa especializada visando à execução de 
obras através de empreitada global dos seguintes serviços:- OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO. 
 Interessado: Secretaria Municipal de Ação Social 
Tipo:       Menor Preço – Global 
Data da abertura: 27 de Julho de 2011 as 13h00. 
TEXA Prefeitura Municipal de Cáceres/MT.,  por sua Comissão 
Permanente de Licitação, tornar público que fará realizar, licitação na 
modalidade de Tomada de Preços, para a execução constante no 
Objeto do Edital (acima). 
Detalhamento: Dotação Orçamentária:1074 – Construção de 
Centros Sociais e Outros de Interesse Social. 
Classificação: 08.244.0032.1.074 
Ficha: 612 - Dotação: 4.4.90.51.0000 – Obras e Instalações 
Ficha: 613 - Dotação: 4.4.90.51.0032 – Obras e Instalações 
Recursos: Centro de Convivência do Idoso – Conta: 36.542-6. 
Data e local: Cáceres/MT.,  27 de julho de 2011. 
  
LUIS AURELIO ALVES 
Pregoeiro 
Data da Publicação: 07/07/2011 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:1FD674F0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL SOB Nº 048/2011 – 22ª CHAMADA DO CONCURSO 

PÚBLICO 001/2008. 
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 
COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO 
001/2008  
EDITAL SOB Nº 048/2011 – 22ª CHAMADA DO CONCURSO 
PÚBLICO 001/2008.  
EDITAL SOB Nº 048/2011 – CONVOCAÇÃO DA 22ª 
CHAMADA  
O Município de Cáceres MT, através da Comissão do Concurso 
Público, designado pelas Portarias nº. 112, de 06/04/2010 e nº. 044, de 
23/02/2010, CONVOCAM  os candidatos classificados com vaga no 
Concurso Público de Provas e Títulos 001/2008, a comparecerem e 
providenciarem no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação 
desta convocação junto a Prefeitura Municipal de Cáceres das 13 
horas de segunda a sexta-feira, para apresentar os seguintes 
documentos exigidos pelo Edital Nº. 001/2008 no item 7.4 e 
seguintes: 
1. Cédula de identidade; 
2. Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (art. 12 e 37, I da 
CF/88); 
3.Certidão de casamento ou nascimento; 
4 Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
5.Carteira de vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 
6.Cartão de identificação de contribuinte – CPF; 
7. Cartão do PIS/PASEP (se for o caso); 
8. Comprovante de votação das duas últimas eleições que antecedem a 
posse; 
9. Título de eleitor; 
10. Certidão negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da 
Comarca do domicílio dos últimos 05 (cinco) anos, relativa à 
existência ou inexistência de ações cíveis e criminais (com transitado 
em julgado); 

ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE   

UNIDADE: 06.002. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

FUNÇÃO: 10. Saúde   

SUBFUNÇÃO: 302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

PROGRAMA: 0012. Atendimento integral a saúde.   

ATIVIDADE: 2.120. 
Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de Saúde, 
PAB,SUS/MAC,PACIS MICRO HEMOTERÁPICOS, ANTI-
RÁBICA E OUTROS. 

4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 35.000,00 

4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 65.000,00 

Total R$ 100.000,00 
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11. Certidão Negativa de Débitos com o Município de Cáceres MT (se 
for o caso); 
12. Atestado médico admissional expedido de acordo com as 
exigências da Administração Municipal pela Medicina do Trabalho; 
13.  01 (uma) foto 3x4, colorida, recente; 
14. Ter registro no Conselho da Respectiva categoria quando se tratar 
de profissão regulamentada incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade; 
15.Certidão da Reservista (quando do sexo masculino); 
16. Comprovante de escolaridade; 
17. Declaração contendo endereço residencial; 
18. Declaração de que não ocupa ou recebe proventos de 
aposentadoria, que não exerce cargo, emprego ou função público 
ressalvado os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal; 
O Candidato que não preencher e comprovar todas as condições 
previstas no item 7.4, do Edital 001/2008, terá sua convocação 
anulada.  
RELAÇÃO DOS CONVOCADOS 
Novos aprovados poderão ser convocados conforme as necessidades 
da Administração Municipal, sempre respeitando os limites de gastos 
com pessoal estabelecida pela Lei Complementar nº. 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
  
ENFERMEIRO  

  

   
MOTORISTA  
  

  
Cáceres, 01 de julho de 2011.  

  
SANDRA MARIA NETTO 
Presidente da Comissão do Concurso Público 001/2008 
 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:463FA59B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 233 DE 20 DE JUNHO DE 2011 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO a Portaria nº 202, de 03 de junho de 2011; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº 
14557, de 17 de junho de 2011, na Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Nomear o Senhor JÚLIO CÉSAR DELUQUE – 
representante da Secretaria Municipal de Educação, para compor a 
Comissão Municipal do Teste Seletivo para preenchimento de vagas 
para cargos de nível superior, médio e fundamental da Secretaria 
Municipal de Ação Social, em substituição ao Senhor Fábio Gustavo 
Pereira. 
                  

ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Cáceres, 20 de junho de 2011. 
  
ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS  
Secretária Municipal de Ação Social 
  
Afixado em: 20.06.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:CAD23ABA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 236 DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº. 
14149, de 14 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de 
Sindicância Administrativa, designada pela Portaria nº 222 de 
19.07.2010, Portaria nº 295 de 10.09.2010, Portaria nº 326 de 
20.10.2010, Portaria nº 350 de 10.11.10, Portaria nº 362 de 
26.11.2010, Portaria nº 025 de 20.01.2011 e Portaria nº 210 de 
08.06.11, do processo acima mencionado e documentos que o 
instruem, a fim de apurar os fatos narrados no mesmo. 
  
Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a 
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30 
(trinta) dias. 
Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão deve 
consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a ser 
adotado. 
Art.3º- Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão 
deverá comunicar por escrito ao Secretário Municipal de 
Administração, que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por 
mais 30 (trinta) dias, a contar do vencimento. 
Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2011. 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 21.06.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:CB35BE5D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 237 DE 22 DE JUNHO DE 2011 

 
O SECRETÁRI0 MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº 
14739, de 21 de junho de 2011, na Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Delegar poderes administrativos a servidora CLARA 
TOLEDO –  Coordenadora Pedagógica, lotada na Secretaria 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATOS 

45º CARLA SIMONE GIROTTO DE ALMEIDA PINA 
BARELLI 

46º MARCOS ANDRE TAVARES UREL 

47º JOANA RODRIGUES NASCIMENTO DE 
MORAES 

48º RAFAELA FELICIANI TREVISAN 

49º LEDIANNE GONÇALVES FIGUEIREDO LAGO 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATOS 

14º JULIO APARECIDO SCACHETTI 

15º GUILHERME JULIO FERREIRA NETO 

16º ROSENDO TOSUÉ 

17º JOSÉ DIAS VALADARES 
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Municipal de Educação, para assinar todos e quaisquer documentos 
escolares de responsabilidade da Direção do Centro Municipal de 
Educação Infantil - CAIC, em substituição à Diretora Eunice de 
Oliveira Silva, que estará usufruindo as férias no período de 
01/07/2011 a 30/07/2011. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 22 de junho de 2011. 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 22.06.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:58DAB6E3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 238 DE 30 DE JUNHO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27 
de novembro de 1997 e o Artigo 40 da Lei Complementar nº. 48, de 
05 de setembro de 2003; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
14733, de 21 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
  
RESOLVE: 
  
Art.1º- Conceder à servidora ANILCE RIBEIRO DA SILVA – 
Auxiliar Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Governo, 
03 (três) meses de Licença-Prêmio, a partir de 01 de julho de 2011. 
  
Art.2º- Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 30 de junho de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em:30.06.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:01CCBA6B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 239 DE 30 DE JUNHO DE 2011 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES, CULTURA E 
LAZER,  no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 
2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 
de dezembro de 2010 e o Decreto nº 098, de 24 de fevereiro de 2011, 
e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº. 
12607, de 25 de maio de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de 
Sindicância Administrativa, designada pela Portaria nº 222 de 
19.07.2010, Portaria nº 295 de 10.09.2010, Portaria nº 326 de 
20.10.2010, Portaria nº 350 de 10.11.10, Portaria nº 362 de 

26.11.2010, Portaria nº 025 de 20.01.2011 e Portaria nº 210 de 
08.06.11, do processo acima mencionado e documentos que o 
instruem, a fim de apurar os fatos narrados no mesmo. 
  
Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a 
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30 
(trinta) dias. 
Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão deve 
consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a ser 
adotado. 
Art.3º- Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão 
deverá comunicar por escrito ao Secretário Municipal de 
Administração, que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por 
mais 30 (trinta) dias, a contar do vencimento. 
Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 30 de junho de 2011. 
  
JOSÉ BENTO DA LUZ 
Secretário Municipal de Esportes, Cultura e Lazer 
  
Afixado em: 14.06.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:3D61D63A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 241 DE 30 DE JUNHO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
CONSIDERANDO o Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27 
de novembro de 1997 e o Artigo 40 da Lei Complementar nº. 48, de 
05 de setembro de 2003; 
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
15058, de 28 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
RESOLVE: 
  
Art.1º- Conceder à servidora MARIA JACI DA SILVA FERRAZ – 
Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de 
Governo, 03 (três) meses de Licença-Prêmio, a partir de 18 de julho 
de 2011. 
  
Art.2º- Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 30 de junho de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em:30.06.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:49641F63 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 242 DE 30 DE JUNHO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010, e o Decreto nº. 288, de 10 de maio de 2010, e: 
  
CONSIDERANDO o artigo 45 da Lei Complementar nº 025, de 27 de 
novembro de 1.997; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo Protocolado sob. nº. 
11553, de 13 de maio de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração,   
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RESOLVE:  
  
Art. 1º- Conceder vacância ao servidor JIDEOM RIBEIRO 
MARTINS – Guarda, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
pelo período de 02 (dois) anos, a partir de 26 de abril de 2011. 
  
Art. 2º-Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 173, 
de 02 de maio de 2011. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 30 de junho de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 30.06.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:F3334852 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
RAQUEL MALVINA SCHENKEL FANCELLI requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, 
DA QUADRA 07, LOCALIZADO NA AVENIDA 
FLORIANÓPOLIS, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, 
CAMPO VERDE – MT. 
  
EDUARDO TURCK requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06, DA QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 21 de junho de 2011. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
Maura Lopes de Souza 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:3656A312 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO 055/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa APROCAMP MAQUINA, MOTORES E PROD. 
AGROP. LTDA ME , CNPJ Nº 03.362.799/0001-54 . 
  
Campo Verde – MT, 08 de julho de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:4682A190 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
DELFINO JOSÉ FERNANDES requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
05, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SERGIO AUGUSTO COSTA PANICIO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 09, 
DA QUADRA 06, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SALETE TEREZINHA KUBLIK requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04, DA QUADRA 
09, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
WALDEMARINA HUET DE LIMA requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
09, LOCALIZADO NA RUA CURITIBA, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 07 de julho de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:5DE42B69 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
RAQUEL MALVINA SCHENKEL FANCELLI requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, 
DA QUADRA 07, LOCALIZADO NA AVENIDA 
FLORIANÓPOLIS, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, 
CAMPO VERDE – MT. 
  
EDUARDO TURCK requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06, DA QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 21 de junho de 2011. 
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MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 
  

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:5D1D276B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º2135 /2011 
 

Dispõe sobre a nomeação da Comissão Administrativo 
Dispciplinar para realizar Tomada de Contas Especial 
afim de apurar irregularidades de lançamentos 
contabeis referente a baixa de dividas internas de 
competencia do exercicio de 2009 e dá outras 
providências. 

  
O Sr. WALTER LOPES FARIA, Prefeito Municipal de Canarana – 
MT, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município e considerando a determinação do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso, para que seja instaurada Tomada de Contas 
Especial para apurar responsável e eventuais valores a ser restituidos 
com recurso próprio aos cofres muncipais,  
  
RESOLVE: 
  
Art.1º. Nomear os servidores estáveis Emerson Luis Fasolo, Nilce 
Ledi Koester, Edirce Eunes de Andrade e Adirma Rosa Guimaraes 
Koester, para sob a presidência do primeiro, comporem a 
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
com a finalidade de apurar responsabilidade do servidor lotado no 
departamento contábil por possível irregularidade praticada no 
exercício de suas atribuições. 

  
Parágrafo único - A Comissão terá como secretário servidor 
designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de 
seus membros. 

  
Art. 2º . A presente Comissão exercerá suas atividades como 
independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à 
elucidação do fato exigido pelo interesse da Administração Pública. 

  
Parágrafo único - As reuniões e as audiências da Comissão terão 
caráter reservado. 

  
Art. 3º . O processo disciplinar será desenvolvido com as seguintes 
fases: 
  
I. Instauração, com a publicação do presente Decreto; 
II. Inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e 
relatório; 
III. Julgamento. 

  
Art. 4º . O prazo para a conclusão do processo disciplinar não 
excederá a 60 (sessenta) dias, contatos da data de publicação deste 
decreto, admitida sua prorrogação por igual período, quando as 
circunstâncias assim o exigirem. 
  
§ 1º. Sempre que necessário Comissão dedicará tempo integral aos 
seus trabalhados ficando seu membros dispensados do ponto até a 
entrega do relatório final. 
  
§ 2º. As reuniões da Comissão serão registradas em atas que deverão 
detalhar as deliberações anotadas. 
  
Art. 5º . O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do 
contraditório, assegurado aos acusados a ampla defesa, com a 
utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 
  
Art. 6º . Os autos da sindicância integrarão o processo administrativo 
disciplinar como peça informativa da instrução. 

Art. 7º . Na fase de inquérito , a Comissão promoverá a tomada de 
depoimentos, acareação, investigações e diligência cabíveis, 
objetivando a coleta de prova, recorrendo, a quando necessário, a 
técnica e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 
  
Art. 8º. Fica assegurado aos servidores envolvidos o direito de 
Acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, arrolar e reinquerir testemunhas, produzir provas e 
contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial. 
  
§ 1º . O presidente da Comissão Poderá denegar pedidos 
considerados impertinentes, eramente proletários, ou de nenhum 
interesse para o esclarecimentos. 
  
§ 2º . Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a 
comprovação do fato independer de conhecimento especial de perito. 
   
Art. 9. Concluída a inquirição das testemunhas, a Comissão 
promoverá o interrogatório do acusado, observados os 
procedimentos previstos nos arts. 9º e 10 deste decreto. 
  
Art. 10. Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indicação 
do servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e das 
respectivas provas. 
  
§ 1º. O indicado será citado por mandado expedido pelo presidente 
da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) 
dias, assegurando-se-lhe vista no processo na Prefeitura Municipal 
de Canarana-MT. 
  
§ 2º. O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas como indispensáveis. 
  
§ 3º. No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da 
citação, o prazo para defesa será contada da data declarada, em 
termo próprio, pelo membro da Comissão que fez a citação, com a 
assinatura de 2(duas) testemunhas. 
  
Art. 11. Considerar-se à revel se o indiciado, regularmente citado, 
não apresentar defesa no prazo legal. 
  
§ 1º. A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e 
devolverá o prazo para a defesa. 
§ 2º. Para defender o indiciado revel, será designado pelo Prefeito 
Municipal, um servidor como defensor dativo de cargo de nível igual 
ou superior ao do indiciado. 
  
Art. 12. Apreciada a defesa, a Comissão elaborará relatório 
minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará 
as provas em que se baseou para formar a sua convicção. 
  
§ 1.º .O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor. 
  
§ 2.º .Reconhecida a responsabilidade do servidor, a Comissão 
indicará o Dispositivo legal ou Regulamentar transgredido, bem 
como as circunstâncias agravamentes ou atenuantes. 
  
Art. 13. O processo administrativo disciplinar, com o relatório da 
Comissão, será remetido ao Prefeito Municipal para julgamento. 
  
Art. 14. No prazo de 20 ( vinte) dias, contados do recebimento do 
processo, o Prefeito Municipal proferirá a sua Decisão. 
  
Art. 15. O julgamento acatará o relatório da Comissão, salvo quando 
contrário às provas dos autos. 
  
Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar os 
autos , o Prefeito Municipal poderá, motivadamente, agravar a 
penalidade proposta, abrandá-la ou isentar a servidor de 
responsabilidade. 
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Art. 16. Verificar a existência de vício insanável, o Prefeito declarará 
a nulidade total ou parcial do processo e ordenará a constituição de 
outra Comissão para a Instauração de novo processo. 
  
Parágrafo único. O julgamento fora do prazo legal não implicará 
nulidade do processo. 
  
Art. 17. Em todas as fases do processo administrativo disciplinar 
deverão ser rigorosamente observadas as disposições contidas no 
ESTATUTO do servidor publico do Municipio de Canarana-MT. 
  
Art. 18. Este decreto entrá em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 19. Registra-se, Publica-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 21 de junho de 2011. 
 
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:13E01A76 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 2138/2011 

 
Dispõe sobre a Convocação de Candidato aprovado em 
Concurso Público. 

  
Walter Lopes Faria Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e considerando o resultado 
final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do Edital 
Complementar nº. 009/2009. 

DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados a 
comparecerem no Departamento de Recursos Humanos desta 
Prefeitura de Canarana – MT, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
publicação ou afixação deste Decreto, de acordo com o Art. 14 do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais para tratar de assuntos de 
seu interesse. 
  
FISCAL DE TRIBUTOS 
- Solange Braga da Mota 
  
TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO 
-Marilde da Silva Ramos 
  
TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
-Pollyana Martins da Mota; 
-Janete Nothaft Zimmermann; 
-Valdeide de Jesus Ozorio. 
  
Parágrafo Único – O não comparecimento do candidato no prazo 
estipulado neste artigo; implicará na desclassificação, sendo 
considerado desistente da vaga. 
  
Art. 2 º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação no local de costume. 
  
Art. 3 º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, 
07 de julho de 2011. 
   
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:F1DEA107 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 060/2011 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE EQUIPE 
TÉCNICA DE TRABALHO PARA A ELABORAÇÃO 
DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL. 

  
 O Prefeito Municipal de Canarana-MT, Sr. Walter Lopes Faria, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, 
  
Considerando a necessidade da elaboração do Plano Local de 
Habitação, um dos requisitos constantes no Termo de Adesão firmado 
entre o Município de Canarana-MT e o Ministério das Cidades através 
do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social- SNHIS, 
conforme preceitua a Lei Federal 11.124/2005, 
  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Nomear os servidores abaixo relacionados para comporem a 
Equipe Técnica de Trabalho para a elaboração do Plano Local de 
Habitação de Interesse Social: 
  
I- Representante da Assistência Social e Coordenadora Geral 
- Sefânia Pires; 
  
II- Representante da Área Jurídica 
- Guilherme Milagres 
  
III – Representante do Setor de Engenharia 
- Gilmar Miranda de Almeida; 
  
IV – Representante da Área de Saúde 
- Patrícia Malheiros; 
  
V – Representante do Setor de Urbanismo 
- Ildo Scapini 
  
VI – Representante do Setor de Educação 
- Adirma Rosa Guimarães Koester; 
  
Art. 2º - A Equipe Técnica Municipal terá como atribuição a 
elaboração e Coordenação dos Trabalhos, buscando o apoio junto a 
todas as Secretarias Municipais na garantia da estrutura necessária; 
acesso as informações municipais, divulgação junto à população e 
suporte técnico e administrativo em todas as etapas do processo de 
elaboração do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação por 
afixação no local de costume. 
  
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
portaria 111/2010. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 30 de junho de 2011. 
  
WALTER LOPES FARIA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:C3DEC10E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 061/2011 

 
Servidor Público com licença interesse particular retorna em serviço 
Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que dispõe o 
Art. 102 da Lei Municipal Complementar nº. 028/2002 - Estatuto do 
Funcionário Publico, 
  

RESOLVE:  
  
 Art. 1º - O Servidor Público Sr. Ivanderlei Vieira Costa, em licença 
por interesse particular, sem remuneração, lotado na Secretaria de 
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Obras e Viação Pública retorna às suas funções a partir do dia 01 de 
março de 2011.   
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 30 de junho de 
2011. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:4C68C503 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 989/2011  

 
Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária Anual de 2012 e dá outras 
providências. 
  

WALTER LOPES FARIA Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso no uso de suas atribuições conferidas em lei: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Nos termos da Constituição Federal, Art. 165 Parágrafo 2º, 
esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município para o 
exercício de 2012 e orienta a elaboração da respectiva Lei 
Orçamentária Anual, dispõem sobre as alterações na Legislação 
Tributária e atende as determinações impostas Lei Complementar 
n.º101 de 04 de Maio de 2000. 
  
Art. 2º - As metas e prioridades do Município para o exercício de 
2012 serão estabelecidas no Anexo I desta Lei. 
  
Parágrafo Único – Atendendo ao disposto no artigo 4º da Lei 
Complementar 101/2000, integram esta Lei os seguintes anexos: 
  
I – Quadro I – Metas e Resultados - Receitas, Despesas, Resultados 
Primário e Nominal e Dívida (art. 4º § 2º, Inciso I da LC 101/00); 
  
II – Quadro II – Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida Comparativo com 
as Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 101/00); 
  
III – Quadro III – Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida, Comparativo 
com as Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 
101/00); 
  
IV – Quadro IV - Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4º, § 2º, 
Inciso III da LC 101/00); 
  
V – Quadro V - Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de 
Ativos (art. 4º, § 2º, Inciso III da LC 101/00); 
  
VI – Quadro VI – Renúncia de Receita (art. 4º, § 2º, V da LC 101/00); 
  
VII – Quadro VII - Expansão das Despesas Obrigatórias de Duração 
Continuada (art. 4º, § 2º, Inciso V da LC 101/00); 
  
VIII – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS (art. 4º, § 2º, 
Inciso IV, alínea “a” da LC 101/00); 
  
IX – Riscos Fiscais (art. 4º, § 3º c/c art. 5º, III, ambos da LC 101/00); 
  
X – Obras em Andamento (art. 45º da LC 101/00); 
  
Art. 3º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2012, a 
Lei Orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, 

acrescidas ao orçamento por Créditos Especiais, desde que façam 
parte do plano Plurianual correspondente ao período de 2010/2013. 
  
Art. 4º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de 
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público. 
  
§ 1º - A Regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de 
cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas. 
  
§ 2º - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro 
pactuado e em vigência. 
  
Art. 5º – São prioridades da Administração Pública Municipal para o 
exercício de 2012 o cumprimento de ações estratégicas nas áreas de: 
  
a) Educação; 
b) Saúde e Saneamento; 
c) Infra–Estrutura Urbana Básica; 
d) Modernização Administrativa Funcional; 
e) Política Salarial de acordo a vigente; 
f) Promoção e Assistência Social; 
g) Meio Ambiente e Turismo. 

  
Art. 6º – O Orçamento do Município consignará, obrigatoriamente, 
recursos para atender as despesas de: 
  
a) Pagamento do serviço da dívida; 
b) Pagamento de pessoal e seus encargos; 
c) Duodécimos destinados ao Poder Legislativo; 
d) Cobertura de precatórios judiciais; 
e) Manutenção das atividades do município e seus fundos; 
f) Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental; 
g) Aplicação nas Ações e Serviços de Saúde; 
  
Art. 7º – O Poder Executivo Municipal, tendo vista a capacidade 
financeira do município, poderá fazer a seleção de prioridade dentre 
as relacionadas no Anexo I, integrante desta lei. 
  
Parágrafo Único – Não poderão ser fixados novos projetos sem que 
sejam definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados com 
recursos de outras esferas de governo. 
  
Art. 8º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre 
Receitas e Despesas, e em observância às demais normas de direito 
financeiro, especialmente os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 165 da 
Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único – Conforme previsto no art. 166, § 8º da Constituição 
Federal, será admitido o desequilíbrio entre receitas e despesas desde 
que as previsões de receitas excedam as fixações de despesas e 
atendam exclusivamente às atribuições legais dos fundos 
previdenciários cujo objetivo principal é a captação e aplicação dos 
recursos financeiros para garantir o pagamento dos benefícios 
previdenciários, considerando ainda: 
  
I – que as despesas de custeio dos fundos previdenciários não 
excedam a dois pontos percentuais do valor total da remuneração dos 
servidores dos entes contribuidores conforme determinação da 
Portaria MPAS nº. 4992, art. 17, VIII, § 3º; 
  
II – que os recursos dos fundos devem ser aplicados exclusivamente 
nos pagamentos de benefícios previdenciários conforme determinado 
pelo inciso III do art. 2º da Portaria MPAS nº. 4992; 
  
III – que os ingressos mensais de receitas são consideravelmente 
maiores que a execução das despesas legais e obrigacionais do fundo 
de previdência. 
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Art. 9º - Até trinta dias após a publicação da Lei orçamentária do 
exercício de 2012, o Executivo estabelecerá, por Decreto, o 
Cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a 
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais. 
  
§ 1º - O cronograma que trata este artigo dará prioridade ao 
pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação às 
despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações 
constitucionais e legais existentes. 
  
§ 2º - No caso de órgãos da administração indireta, os cronogramas 
serão definidos individualmente, respeitando-se sempre a 
programação das transferências intragovernamentais eventualmente 
previstas na lei orçamentária. 
  
Art. 10 - Na hipótese de ser constatada após o encerramento de um 
bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante atos 
próprios, os Poderes Executivo e Legislativo determinarão limitação 
de empenhos e movimentação financeira no montante necessário à 
preservação do resultado estabelecido. 
  
§ 1º - Ao determinarem à limitação de empenhos e movimentação 
financeira, os chefes dos poderes executivo e legislativo adotarão 
critérios que produza o menor impacto possível nas ações de caráter 
social, particularmente a educação, saúde e assistência social. 
  
§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação 
esteja ocorrendo nas respectivas receitas.  
  
§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação 
financeira as despesas que constituem obrigações legais do município. 
  
§ 4º - A limitação de empenho e movimentação financeira também 
será adotado na hipótese de ser necessário a redução de eventual 
excesso da dívida em relação aos limites legais obedecendo ao que 
dispõem o artigo 31 da Lei Complementar 101. 
  
Art. 11 - A limitação de empenho e movimentação financeira de que 
trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte caso a 
situação de frustração de receita se reverta no bimestre seguinte. 
  
Art. 12 – Todo o projeto de Lei enviado pelo Executivo, versando 
sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar 101, de 4 de maio de 2000, deve ser instruído com 
demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações 
constitucionais, legais e judiciais a cargo do município e que não 
afetará as ações de caráter social, particularmente, a educação, saúde e 
assistência social. 
  
Art. 13 – Para fins do disposto no Parágrafo 3º do artigo 16 da Lei 
Complementar 101 considera-se irrelevante as despesas realizadas até 
o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) no caso de aquisições de bens e 
prestações de serviços, e de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), no caso 
de realização de obras públicas ou serviços de engenharia. 
  
Art. 14 – Para fins do disposto da alínea “e”, inciso I do artigo 4º da 
Lei Complementar n.º 101, o Executivo instituirá um Conselho para 
efetuar o controle de custos e avaliação dos resultados dos programas 
financiados pelo orçamento municipal. 
  
§ 1º - O Conselho levantará os custos e avaliará os resultados valendo-
se dos seguintes critérios: 
  
I – O levantamento de custos será feito por consulta de preços 
praticados no mercado mesmo quando referirem-se a execução de 
obras, serviços ou aquisições que excedam aos valores de dispensa de 
licitação conforme previsto no art. 43, IV da Lei Federal 8.666/93. 
  

II – Quando os valores das obras, serviços ou aquisições 
ultrapassarem os valores de dispensa de licitação, estas se realizarão 
mediante formalização de processos licitatórios regidos pela Lei 
Federal 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
III – Os resultados serão avaliados levando-se em conta o 
cumprimento das metas pretendidas, da satisfação social e da 
comunidade beneficiada, a execução dentro do prazo previsto e a 
estrita observância dos princípios da economicidade, eficácia e 
transparência. 
  
IV – Que a execução das obras, serviços ou aquisições venham 
atender solicitações comunitárias ou necessidades sociais. 
  
§ 2º - O Conselho que trata este artigo será nomeado por Decreto a ser 
baixado pelo Prefeito Municipal devendo seus membros 
representarem: 
  
I – 01 – Engenheiro ou Técnico representando a Secretaria de Obras, 
quando tratar-se de obras ou serviços de engenharia; 
II – 01 – Representante do Setor de Compras e Licitações do 
Município; 
III – 01 – Representante da Comunidade a ser beneficiada; 
IV – 01 – Representante do Conselho Municipal de Saúde, quando 
tratar-se de recursos da saúde; 
IV – 01 – Representante da Associação de Pais, Alunos e Professores 
do Município, quando tratar-se de recursos da educação. 
  
§ 3º - Os relatórios e demonstrativos produzidos pelo Conselho serão 
objetos de ampla divulgação, para conhecimento dos cidadãos e 
instituições organizadas da sociedade. 
  
Art. 15 – Na realização de programa de competência do Município, 
adotar-se-á a estratégia de transferir recursos a instituições públicas e 
privadas sem fins lucrativos desde que autorizado em Lei Municipal e 
seja firmado convênios, ajustes e outros congêneres, pelo qual fique 
claramente definidos os deveres de cada parte, forma e prazos para 
prestação de contas. 
  
§ 1º - No caso de transferência a pessoas, exigir-se-á, igualmente, 
autorização em lei especifica que tenha por finalidade a 
regulamentação de programa pelo qual essa transferência será 
efetuada, ainda que por meio de concessão de crédito. 
  
§ 2º - A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às 
transferências a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou 
outro município. 
  
§ 3º - As transferências intragovernamentais entre órgãos dotados de 
personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que 
compõe a lei orçamentária, ficam condicionadas às normas constantes 
das respectivas leis instituidoras ou leis específicas. 
  
Art. 16 – Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas, de 
responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que 
firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou 
congêneres e venham oferecer benefícios à população do município 
desde que existam recursos orçamentários disponíveis: 
  
I – Empaer 
II – Policias Civil e Militar 
III – Indea 
IV – Sema 
V – Tribunal Regional Eleitoral 
VI – Exatoria Estadual 
VII – IBAMA 
VIII - DETRAN. 
  
Art. 17 – O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de 
qualquer das medidas relacionadas no Art. 169, § 1º, da Constituição 
Federal, poderá ser realizado mediante lei especifica, desde que 
obedecidos os limites previstos nos arts. 20 e 22, § único da Lei 
Complementar n.º 101, e cumpridas as exigências previstas nos art. 16 
e 17 do referido diploma legal. 
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§ 1º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição 
Federal. 
  
§ 2º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se 
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 
  
Art. 18 – Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o 
art. 22 da Lei Complementar nº. 101, a manutenção de horas extras 
somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução 
de programas emergências de saúde pública ou em situações de 
extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto do chefe do 
executivo. 
  
Art. 19 – Fica constituído uma Reserva de Contingência a ser incluída 
na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos fiscais, equivalente a, no máximo 2,00% 
(dois pontos por cento) da receita corrente líquida. 
  
§ 1º - Ocorrendo a necessidade de serem atendidos passivos 
contingentes ou outros riscos eventos fiscais imprevistos, o executivo 
providenciará a abertura de créditos adicionais suplementares à conta 
de reserva do caput, na forma do artigo 42 da Lei 4320/64. 
  
§ 2º - Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a 
reserva de que trata o caput deste artigo, poderão os recursos 
remanescentes serem utilizados para abertura de crédito adicionais 
autorizados na forma do artigo 42 da Lei 4320/64. 
  
Art. 20 – A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária para o exercício de 2012 e a remeterá ao Executivo até 
60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de 
lei orçamentária àquele Poder. 
  
Parágrafo Único – O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei 
Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 
2012, inclusive da receita corrente liquida, acompanhados das 
respectivas memórias de cálculo conforme previsto no § 3º do art. 12 
da LC 101/2000. 
  
Art. 21 – Até 30/11/2011, o executivo poderá encaminhar ao 
legislativo o projeto de lei estabelecendo as seguintes alterações na 
legislação tributária do município: 
  
a) Revisão da planta genérica de valores, de forma a atualizar o valor 
venal dos imóveis e para cobrança do IPTU; 
b) Atualização das alíquotas do ISSQN; 
c) Atualização das taxas municipais; 
d) Contribuição de Melhorias; 
e) Outras receitas de competência Municipal. 
  
Art. 22 – Na ocasião da elaboração do projeto de Lei Orçamentária o 
Poder Executivo poderá fazer a revisão das metas financeiras 
discriminadas no Anexo I desta Lei, adequando-as com as previsões 
de receitas justificadas pela Memória de Cálculo. 
  
Parágrafo Único – A proposta orçamentária deverá ser elaborada em 
observância ao art. 12 da L.C. nº. 101 e arts. 22 a 26 da Lei Federal 
4.320/64. 
  
Art. 23 – Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autografo da 
Lei Orçamentária até o início do exercício de 2012, ficam os Poderes 
autorizados a realizarem a proposta orçamentária até a sua aprovação 
e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) a 
cada mês. 
  
Art. 24 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana em 6 de julho de 2011. 

  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:C6099931 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
PORTARIA PREVIDÊNCIA DE CARLINDA  

 
PORTARIA Nº. 031/2011 
  
O Diretor Executivo do PREVCAR - Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 71 inciso VII da Lei 
Municipal nº. 238/2003 de 02 de setembro de 2003 e tendo em vista o 
Parecer exarado pelo Advogado do Município no Processo nº. 
019/2011. 
  
Resolve, 
Art. 1º - Conceder o beneficio de Aposentadoria Voluntária a Gilda 
Rodrigues da Conceição, brasileira, casada, portadora do RG 
0.500.788-7 SSP/MT, CPF nº. 814.336.111-04, efetiva desde 20 de 
fevereiro de 2002, matricula nº. 156, cargo Professora, Classe C, 
Nível 4, lotada na Secretaria Municipal de Educação do Município de 
Carlinda, Estado de Mato Grosso, conforme processo do PREVCAR 
nº 019/2011. 
Art. 2º - De acordo com a Averbação do Tempo de Contribuição, 
emitida no dia 27 de junho de 2011 pela Prefeitura Municipal de 
Carlinda, a servidora conta com um total de 9.134 dias de 
contribuição, ou seja, 25 anos e 09 dias. 
Art. 3º - A aposentadoria se dará com fulcro no Art. 6º da Emenda 
Constitucional nº. 41 de 19/12/2003 em consonância com o Art. 12, 
inciso III, alínea “a”, da Lei Municipal nº. 238/2003 de 02/09/2003, 
com um redutor baseado no § 5º do Art. 40 da Constituição Federal de 
05/10/1988 (redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20 de 
15/12/1998) em conformidade com o Art. 12 § 3º da Lei Municipal nº. 
238/2003 de 02/09/2003. 
Art. 4º - O provento da Aposentadoria será baseado na ultima 
remuneração do cargo efetivo da Servidora e os reajustes terão 
paridade com a remuneração dos servidores da ativa, conforme o Art. 
7º da Emenda Constitucional nº. 41 de 19/12/2003 (redação dada 
através do Art. 2º da Emenda Constitucional nº. 47 de 05/07/2005) e 
com o Art. 35 da Lei Municipal nº. 238/2003 de 02/09/2003, 
Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Carlinda/MT, 07 de julho de 2011. 
  
JAIR LOURENÇO DA SILVA  
Diretor Executivo 
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal de Carlinda 
  
H O M O L O G O: Em 08 de julho de 2011 

Publicado por: 
Cristiano Bensone 

Código Identificador:61F72950 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
DISPENSA Nº 07/2011 (CHAMADA PUBLICA 01/2011) 

 
A Presidente da CPL, torna público a Dispensa nº 07/2011 chamada 
publica N.º 01/2011, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, O 
objeto da presente e aquisição de produtos da agricultura familiar, 
para a Prefeitura Municipal de Castanheira Estado de Mato Grosso. 
Com abertura de sessão no dia 05/07/2011 as 15:00 horas. Maiores 
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informações pelo fone 66-3581-1166. Ou pelo e-mail: 
licitacao_pmcastanheira.mt@hotmail.com 
  
Castanheira - MT, 07 de julho de 2011. 
  
ROSEMEIRE JACINTA DUARTE 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Kaliana Alves Borges 

Código Identificador:08215CA3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DISPENSA Nº 07/2011 (CHAMADA PUBLICA 

Nº01/2011) 
 
A Presidente da CPL, torna público o resultado Dispensa nº 07/2011 
Chamada publica N.º 01/2011, do tipo MENOR PREÇO POR lote , 
O objeto da presente e aquisição de produtos da agricultura familiar, 
para a Prefeitura Municipal de Castanheira Estado de Mato Grosso. 
Com abertura de sessão no dia 05/07/2011 as 15:00 horas. Que teve 
como vencedores: WALDIR DOS REIS DA SILVA vencedor do lote 
nº 04 com o valor de R$ 3.502,50, LUIZ GONZAGA 
EVANGELISTA vencedor do lote nº 02 R$ 4.569,50, 
FLORISVALDA GOMES PINTO vencedora do lote nº 01 R$ 
4.016,00 e ADONES MURCIO PROCOPIO vencedor do lote nº 03 
com o valor de R$ 3.566,00. 
  
Castanheira - MT, 07 de julho de 2011. 
  
ROSEMEIRE JACINTA DUARTE 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Kaliana Alves Borges 

Código Identificador:2F468F97 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DA TOMADA PREÇOS Nº 07/2011 

 
A Presidente Rosimeire Jacinta Duarte, torna público o resultado da 
TOMADA DE PREÇOS N.º 07/2011, do tipo MENOR PREÇO 
ITEM ,  O objeto do AQUISICÃO DE MEDICAMENTO E 
MATERIAL HOSPITALAR para o Município de Castanheira, Estado 
de Mato Grosso. Com sessão no dia 30/06/2011 as 09:00 horas. Que 
teve como vencedores MARTINS COMERCIO DE 
MEDICAMENTO LTDA - Valor total dos Itens R$ 11.129,65 , 
 MEGA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA  - Valor total 
dos Itens R$ 14.614,84, HB DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LDTA  - Valor total dos Itens R$ 24.147,25, 
BIOGEN DIST. DE MEDICAMENTOS LTDA ME  - Valor total dos 
Itens R$ 4.696,03,  DISTRIBUIDORA BRASIL COM. PRODUTOS 
MED. HOSP. LTDA - Valor total dos Itens R$ 15.203,83, STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR  - Valor total dos Itens R$ 55.742,09, 
DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS HOSP. LTDA  - Valor 
total dos Itens R$ 16.975,60. 
  
Castanheira - MT, 05 de julho de 2011. 
  
ROSIMEIRE JACINTA DUARTE 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Kaliana Alves Borges 

Código Identificador:B39E8C48 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA-EXTRATO DE 
CONTRATOS DE JUNHO 2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: WILLAMES IDELFONSO DOS SANTOS 
OBJETO: Prestação de serviços como instrutor de Capoeira para 
crianças e adolescentes dos programas da Secretaria Municipal de 

Assistência Social. Nº: 068/2011 DATA: 01/06/2011 VIGÊNCIA: 
01/11/2011 VALOR: R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais). 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: EDUARDO DELMIRO PRADO CAIRES 
OBJETO: Prestação de Serviços em Reparos e Manutenção na Rede 
de Iluminação Pública. Nº: 069/2011 DATA: 01/06/2011 VIGÊNCIA: 
01/11/2011 VALOR: R$ 7.975,00 (sete mil e novecentos e setenta e 
cinco reais). 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: VALDIR TOENELLI FILHO 
OBJETO: Contratação de um caminhão para o transporte de água, 
sem tanque e sem bomba, utilizado para aguar as ruas no perímetro 
urbano e onde o setor competente determinar, devendo o veículo 
preencher os requisitos mínimos. Nº: 070/2011 DATA: 06/06/2011 
VIGÊNCIA: 06/10/2011 VALOR: R$ 31.200,00 (Trinta e Um Mil 
Duzentos Reais) 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: LENOIR FELIPE BACHINSKI 
OBJETO: Contratação de Um Trator de Esteiras para prestar 360 
horas de serviços na reabertura e levantamento de estradas, abertura 
de valas para escoamento de enxurradas e abertura de caixas de 
contenção de água das margens das estradas vicinais do Município. 
Nº: 071/2011 DATA: 06/06/2011 VIGÊNCIA: 06/09/2011 VALOR: 
R$ 64.800,00 (Sessenta e Quatro Mil e Oitocentos Reais). 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: AGOSTINHO PORFIRO 
OBJETO: Contratação de Um Trator de Pneus para prestar serviços 
na obra de pavimentação asfáltica do Município de Claudia/MT. Nº: 
072/2011 DATA: 10/06/2011 VIGÊNCIA: 10/08/2011 VALOR: R$ 
3.750,00 (Três Mil e Setecentos e Cinqüenta Reais). 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: Paloma Distribuidora de Veículos 
OBJETO: Aquisição peças e prestação de serviços para manutenção 
do veículo UNO MILLE ECONOMY FLEX, COR BRANCO, 
PLACA NJT-2606, CHASSI N° 9BD15822AB6473947, da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, conforme Processo de 
Inexigibilidade nº 007/2011. Nº: 073/2011 DATA: 15/06/2011 
VIGÊNCIA: 15/08/2011 VALOR: R$ 5.985,66 (Cinco Mil e 
Novecentos e Oitenta e Cinco Reais e Sessenta e Seis Centavos). 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: ADILSON GHISI ME 
OBJETO: Fornecimento de Óleos Lubrificantes, Graxas, Fluídos de 
Freios e Produtos de Limpeza para a Manutenção e Limpeza da Frota 
Municipal de Cláudia – MT, conforme Pregão Nº 016/2011, que 
independentemente da sua transcrição fica fazendo parte integrante 
deste Contrato. Nº: 074/2011 DATA: 15/06/2011 VIGÊNCIA: 
31/12/2011 VALOR: R$ R$ 25.378,00 (Vinte e Cinco Mil e 
Trezentos e Setenta e Oito Reais). 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: ALCIDES FRANCISCO GORALSKI EPP 
OBJETO: Fornecimento de Óleos Lubrificantes, Graxas, Fluídos de 
Freios e Produtos de Limpeza para a Manutenção e Limpeza da Frota 
Municipal de Cláudia – MT, conforme Pregão Nº 016/2011, que 
independentemente da sua transcrição fica fazendo parte integrante 
deste Contrato. Nº: 075/2011 DATA: 15/06/2011 VIGÊNCIA: 
31/12/2011 VALOR: R$ R$ 38.486,65(Trinta e Oito Mil e 
Quatrocentos e Oitenta e Seis Reais e Sessenta e Cinco Centavos). 
                                                                                                            
EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
093/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: CONSTRUTORA ROCHA LTDA 
OBJETO: Fica prorrogado o prazo do presente contrato até 
31/12/2011.  DATA: 03/06/2011. 
  
EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
084/2010 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
BERNA LTDA OBJETO: Fica prorrogado o prazo do presente 
contrato em 90 (noventa) dias. DATA: 27/06/2011. 
  
EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
085/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
BERNA LTDA OBJETO: Fica prorrogado o prazo do presente 
contrato em 90 (noventa) dias. DATA: 27/06/2011. 
  
EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
122/2009 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: JJ CONSTRUTORA LTDA 
OBJETO: Fica prorrogado o prazo do referido contrato em 180(cento 
e oitenta) dias. DATA: 27/06/2011. 
  
EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
053/2010 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: PONTUAL CONSTRUTORA LTDA 
OBJETO: Fica prorrogado o prazo do referido contrato em 180(cento 
e oitenta) dias. DATA: 27/06/2011. 
  
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
030/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: PONTUAL CONSTRUTORA LTDA 
OBJETO: O valor total do presente termo aditivo é de R$ 2.495,51 
(Dois Mil Quatrocentos e Noventa e Cinco Reais e Cinqüenta Um 
Centavos). DATA: 06/06/2011. 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: M SANTOS AMORIM ME 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em realização de 
eventos artísticos, conforme Processo de Inexigibilidade nº 008/2011. 
Nº: 076/2011 DATA: 30/06/2011 VIGÊNCIA: 30/08/2011 VALOR: 
R$ R$ 37.000,00 (Trinta e Sete Mil Reais). 
  
LUIS ANTONIO COELHO CAMPANA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:8BD61A0F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 047/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Curvelândia. Contratada: 
Viegas de Souza e Cia Ltda. OBJETO: Aquisição de gêneros 
alimentícios e produtos de higiene e limpeza, para atender as 
Secretarias Municipais. Valor R$ 53.417,98 (cinquenta e três mil 
quatrocentos e dezessete reais e noventa e oito centavos). Vigência: 
07/06/2011 à 31/12/2011. Licitação Convite nº 008/2011. 

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:F8DFAC3E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 048/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Curvelândia. Contratada: 
Antônio R. Moura-ME. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios 
e produtos de higiene e limpeza, para atender as Secretarias 
Municipais. Valor R$ 7.912,77 (sete mil novecentos e doze reais e 
setenta e sete centavos). Vigência: 07/06/2011 à 31/12/2011. 
Licitação Convite nº 008/2011. 

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:AFC9A41D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 049/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Curvelândia. Contratada: 
Construmana Construções Ltda. OBJETO: Contratação de 350 horas 
maquina com Escavadeira PC para prestação de serviços na retirada 
de cascalho para serem utilizados na manutenção das estradas 
municipais. Valor R$ 76.650,00 (setenta e seis mil e seiscentos e 
cinquenta reais). Vigência: 14/06/2011 à 31/12/2011. Licitação 
Convite nº 011/2011. 

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:12AE2DD7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 050/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Curvelândia. Contratada: 
Prata & Cia Ltda-EPP. OBJETO: Prestação de serviços na execução 
de Obra de Pavimentação Asfáltica tipo tratamento superficial duplo 
(TSD) e drenagem superficial, distribuídos em 7.669,40 m² nas Ruas 
Rio de Janeiro, Alagoas, Bahia, Paraná, Piauí, São Pedro, Fortaleza, 
São José, Ceará e Mato Grosso, no Município de Curvelândia-MT, 
conforme Contrato de repasse nº 0300853-68/2009/MINESTÉRIO 
DAS CIDADES/CAIXA. Valor Global R$ 307.980,00 (trezentos e 
sete mil novecentos e oitenta reais). Vigência: 120 (cento e vinte) 
dias. Licitação Tomada de Preço nº 004/2011. 

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:DF3FFCA3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 051/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Curvelândia. Contratada: 
Prata & Cia Ltda-EPP. OBJETO: Prestação de serviços na execução 
de Obra de calçamento e passeios públicos, arborização, redutores de 
velocidade, sinalização e identificação de ruas, no Município de 
Curvelândia-MT, conforme Contrato de repasse nº 0311000-
75/2009/MCIDADES/CAIXA. Valor Global R$ 308.253,30 
(trezentos e oito mil e duzentos e cinquenta e três reais e trinta 
centavos). Vigência: 180 (cento e oitenta) dias. Licitação Tomada de 
Preço nº 005/2011. 

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:04C30434 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 052/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Curvelândia. Contratada: 
Vanderlei Barbosa da Silva. OBJETO: Prestação de serviços como 
Monitor do Curso de Artesanato em Boneca e Gatos a ser ministrado 
aos alunos do Programa PETI , com carga horária de 20 (vinte) horas 
semanais, a ser definida pela Secretaria Municipal de Assistência e 
Promoção Social. Valor R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais). 
Vigência: 20/06/2011 à 20/12/2011. 

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:FFD52A38 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 053/2011 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Curvelândia. Contratada: 
Marco Rogerio Pegorari. OBJETO: Prestação de Serviços de 
Assessoria e Consultoria na Guarda, Controle, Manutenção e Vistoria 
do Patrimônio Público, Assessoria nas Licitações e Contratos 
Administrativos, Assessoria no Departamento de Tributação, 
Assessoria, Consultoria nas Instruções Normativas e Relatório de 
Acompanhamento das Atribuições do Controle Interno e Assessoria 
no auxilio das informações para o tribunal de contas (Aplic), para os 
meses 07, 08, 09, 10, 11 e 12 do ano de 2011. Valor R$ 27.000,00 
(vinte e sete mil reais). Vigência: 21/06/2011 à 31/12/2011. Licitação 
Convite nº 012/2011. 

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:A817E29B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO P.P. 022-2011 - TONNER E 
CARTUCHOS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 022-2011 
  
O MUNICÍPIO DE DENISE/MT , torna público que em Processo 
Licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 022-2011, com abertura 
e julgamento no dia 06/07/2011 às 08:00 horas, objetivando a 
“C ontratação de empresa capacitada para prestação de serviços de 
recarga de tonners e cartuchos conforme anexo I deste Edital” , 
sagrou-se vencedoras do certame as Empresas: 
  
01 - JOSE APARECIDO CARLOS AMORIM ME CNPJ: 
13.862.998/0001-85        R$ 75.062,50 
  
Denise-MT., 07 de Julho de 2011.  
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:376D0168 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 035/2011 

 
CONVOCA A VII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino/MT, em conjunto com o 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de 
suas atribuições e, considerando a necessidade de avaliar e propor 
diretrizes para a implementação da Política de Assistência Social no 
Município, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica convocada a VII Conferência Municipal de Assistência 
Social, a ser realizada no dia 28 de julho de 2011, tendo como tema 
central: “Consolidar o SUAS e Valorizar os seus Trabalhadores”. 
  
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de assistência social. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
   
Palácio Parecis em Diamantino, 28 de Junho de 2011. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:71771EAB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 039/2011 

 
CONVOCA A II CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA PESSOA IDOSA. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino/MT, em conjunto com a 
Presidente do Conselho Municipal do Idoso, no uso de suas 
atribuições e, considerando a necessidade de avaliar e propor 
diretrizes para a implementação da Política Nacional do Idoso no 
Município, 
DECRETA:  
Art. 1º - Fica convocada a II Conferência Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa, a ser realizada no dia 29 de Julho de 2011, tendo como 
tema central: “O compromisso de todos por um envelhecimento digno 
no Brasil”. 
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal. 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Palácio Parecis em Diamantino, 05 de Julho de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:42DBBE4E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 055/2011 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 
DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011 DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO. 

  
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município e, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear para comporem a Comissão Organizadora e 
Examinadora do Concurso Público 001/2011 para o provimento de 
cargos da Prefeitura Municipal de Diamantino, assim constituída: 
  
Presidente: Orlando Gonçalves 
Secretária: Adélia Maria dos Santos 
Membro:  Alexandrino Rodrigues da Cruz 
Membro:  Carlos Alberto Nunes de Almeida 
  
Art. 2º - Não será atribuída qualquer vantagem pecuniária aos 
membros da presente comissão. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
   
Diamantino, 24 de junho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:AA6A456F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 056/2011 

 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear para o cargo de Secretário Municipal de Esporte, 
Lazer e Turismo o Senhor EUCLIDES EURICO DAS NEVES, 
divorciado, portador do RG nº 177.398 SSP/MT, CPF nº 206.564.911-
91, residente na Rua Fredolino Vieira de Barros, Centro, 
Diamantino/MT. 
  
Art. 2º - Art. 2° - O subsídio será de conformidade com o valor 
definido na lei 679/2008. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 04 de Julho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:2EE1239F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 057/2011 

 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear para compor Comissão de Sindicância com a 
finalidade de apurar possíveis irregularidades apontadas pelo Tribunal 
de Contas no procedimento licitatório modalidade Convite 007/2010. 
  
Presidente: Carlos Cândido de Arruda 
Secretário: Silvana Maria Gomes Risonho 
Membro:  Oracirdes da Costa Barros 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  
Diamantino, 07 de junho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:084B8DF7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 058/2011 

 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear para comporem a Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Diamantino os seguintes 
servidores: 

Presidente: ANDRÉ WIRGUES NETO 
Secretário: JOÃO PAULO BRAZ DA SILVA 
Membro: RUBIN TADEU DA SILVA 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, ficando 
REVOGADA a Portaria n° 001/2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 07 de Julho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:E660CCEC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL (SRP) 

025/2011 
 
O Município de Diamantino-MT, por meio de sua Pregoeira, torna 
público aos interessados o resultado do Pregão Presencial n° 
025/2011, cujo objeto trata-se do REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, data da realização: 
06/07/2011 às 08:30 hs, que teve como vencedora a empresa 
SUPERMERCADO TEODORO LTDA, para o Lote único do 
Objeto deste certame, no valor global de R$ 66.100,00 (sessenta e 
seis mil e cem reais) para um lote de mil cestas básicas, perfazendo o 
valor de cada cesta de R$ 66,10(sessenta e seis reais e dez centavos). 
  
Diamantino - MT,  07 de julho de 2011. 

  
SANDRA BERENICE WAGNER DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 
Código Identificador:17054D4D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LDO 2011 

 
LEI Nº. 533/2011 DE 28 DE JUNHO  DE 2011. 
  

“Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração do 
Orçamento do Município de FIGUEIRÓPOLIS 
D`OESTE para o Exercício Financeiro de 2012 e dá 
outras providências.” 

  
 O  Excelentíssimo Senhor, Prefeito Municipal de 
FIGUEIRÓPOLIS D`OESTE, Estado de Mato Grosso, Sr LAIR 
MOTA DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, FAZ 
SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a 
seguinte Lei: 
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração 
do Orçamento Programa do Município de FIGUEIRÓPOLIS 
D`OESTE, relativo ao Exercício financeiro de 2012, abrangendo 
os Poderes Legislativo e Executivo, seus Fundos, Autarquias e 
demais entidades da Administração Direta e Indireta. 
Art. 2º - A Proposta Orçamentária Anual será elaborada em 
consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, em cumprimento 
ao disposto no art. 165 da Constituição federal, na Lei Federal N.º 
4.320, de 17/03/64, na Lei Complementar N.º 101, de 04/05/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Orgânica Municipal, 
tendo seu valor fixado em reais, com base na previsão de receita 
fornecida pelos órgãos competentes quanto às transferências 
legais da União e do Estado para o exercício e comparadas com a 
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arrecadação verificada no primeiro semestre de 2011 e Projetada, 
no concernente à tributos e outras receitas arrecadadas 
diretamente pelo Município, com base em projeções a serem 
realizadas considerando-se o comportamento da arrecadação no 
primeiro semestre de 2011, os efeitos das alterações na legislação 
tributária até 31 de dezembro de 2011, da variação de índices 
inflacionários correntes e previstos até dezembro de 2011, do 
crescimento econômico e das ações fiscais oriundas do poder 
Público municipal, ou quaisquer outros fatores que possam 
influenciar de maneira relevante no comportamento da 
arrecadação. 
Parágrafo  único. Fazem parte integrante desta Lei os seguintes 
anexos: 
I – Projeção da Receita e da Despesa para 2012/2013; 
II - Anexo de metas e prioridades para 2012 
III. - Anexo de Riscos Fiscais; 
IV – Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a 
situação de conservação do patrimônio público e providências a 
serem adotadas. 
Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária deve obedecer aos 
princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão 
Fiscal, atentando para a ação planejada e transparente, 
direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das Contas Públicas e estar voltado 
para: 
§ 1º - Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas 
de resultados entre receitas e despesas; 
§ 2º - Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, 
obedecer a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita - ARO, 
a concessão de garantias e à inscrição em restos a pagar. 
CAPÍTULO II  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 
2012 
Art. 4º - Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as 
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2012 são as 
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta 
Lei. 
Parágrafo único. Os valores constantes no Anexo de que trata este 
artigo possui caráter indicativo e não normativo, devendo servir 
de referência para o planejamento, sendo automaticamente 
atualizados pela lei orçamentária. 
CAPÍTULO III  
A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A 
EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS ORÇAMENTOS DO 
MUNICÍPIO PARA 2011  
Seção I 
Da Organização dos Orçamentos do Município 
 Art. 5º - O orçamento fiscal e da seguridade social 
compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus 
fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas  
pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades em que o Município, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito 
a voto e que dela recebam recursos da Fazenda Municipal. 
Art. 6º - Os orçamentos discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação (créditos 
orçamentários) com suas respectivas dotações. 
§ 1º As atividades, projetos e operações especiais poderão ser 
desdobrados em subtítulos (sub projetos ou sub atividades), 
abertos por Decreto do Poder Executivo, para especificar sua 
localização física integral, parcial ou, ainda, atender à 
classificação por fonte de recursos (recursos vinculados), não 
podendo haver alteração das respectivas finalidades, produtos, 
unidades de medida e valores, estabelecidos para o respectivo 
título (projeto, atividade ou operação especial). 
§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão  
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, 
atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos 
subtítulos com vinculação de suas metas físicas ao anexo de metas 
e prioridades de que trata esta Lei. 

Art. 7º - A lei orçamentária discriminará em unidades 
orçamentárias e/ou em categorias de programação específicas as 
dotações destinadas: 
I – a fundos especiais; 
II - às ações de saúde e assistência social; 
III - ao pagamento de benefícios da previdência, para cada 
categoria de benefício; 
IV – aos créditos orçamentários que se relacionem à Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental; 
V - à concessão de subvenções econômicas e subsídios; 
VI - à participação em constituição ou aumento de capital de 
empresas; 
VII - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
VIII - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação 
oficial; e 
IX - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em 
julgado consideradas de pequeno valor. 
Art. 8º - O projeto de lei orçamentária deverá ser encaminhado 
pelo executivo ao Legislativo até o dia 30 de setembro de 2011 e 
será constituído de: 
I - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 
165, § 5o, inciso II, da Constituição; e 
V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente 
aos orçamentos  fiscal e da seguridade social. 
VI – demonstrativo da renúncia da receita e da margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 
§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária 
conterá:  
I  A exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, 
informando, saldos de créditos especiais, situação esperada dos 
restos a pagar ao final do exercício e outros compromissos 
financeiros exigíveis; 
II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos 
principais agregados da receita e da despesa; 
§ 2º. Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos 
referidos, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de 
suas principais finalidades, com indicação da respectiva 
legislação. 
 Art. 9º - Para efeito do disposto neste capítulo o Poder Legislativo 
do Município encaminhará ao Poder Executivo, até 31 de agosto 
de 2011, sua respectiva proposta orçamentária, para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas as 
disposições desta Lei. 
Seção II 
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas 
Art. 10 - A Lei orçamentária conterá reserva de contingência 
constituída de dotação global e corresponderá, na lei 
orçamentária a, no mínimo, 2 % (dois por cento) da Receita 
Corrente Líquida prevista para o Município e: 
I – se destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais 
imprevistos; 
II – ficará sob a coordenação do órgão responsável pela sua 
destinação; e 
III – será controlada através de registros contábeis no sistema 
orçamentário. 
IV – suporte orçamentário às dotações  que se fizerem 
insuficientes 
Art. 11 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar  nº 101, 
de 2000: 
I - integrará o processo administrativo de que trata o art. 38 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos 
de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do 
art. 182 da Constituição, o impacto orçamentário e financeiro 
exigido em decorrência da LC nº 101/2000, art. 16; 
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, 
aquelas cujo valor não ultrapasse os limites a que se refere os 
incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993. 
Art. 12 - O Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias 
após a publicação da lei orçamentária para 2012, cronograma de 
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desembolso mensal para o exercício, nos termos do art. 8o da Lei 
Complementar nº 101 de 2000. 
§1º. Para fins de elaboração do cronograma do Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, em até dez dias da publicação da Lei 
Orçamentária, encaminhará ao Executivo a sua necessidade de 
repasses financeiros, estabelecidas mensalmente, para o exercício 
de 2012. 
§ 2º No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que 
o modificarem conterão: 
I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto 
no art. 13 da Lei Complementar nº 101, incluindo seu 
desdobramento por origem de recursos; 
II - demonstrativo da despesa por programas de governo. 
Art. 13 - Se no final de cada bimestre for verificada a ocorrência 
de desequilíbrio entre as receitas e as despesas que possam 
comprometer a situação financeira do Município, o Executivo e o 
Legislativo Municipal promoverão, por ato próprio e nos 
montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, 
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os 
critérios estabelecidos na legislação vigente. 
Parágrafo Único - Ocorrendo o restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às 
reduções efetivadas. 
Art. 14 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas: 
I - A obrigações Constitucionais e legais do Município; 
II - Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive 
parcelamento de débitos; 
III - A despesas fixas com pessoal e encargos sociais, enquanto o 
Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite máximo para realização de dispêndios com 
pessoal, constante do Artigo 20 da Lei Complementar N.º 101, de 
04/05/2000; 
IV - Despesas vinculadas a uma determinada fonte de recursos 
cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma 
de ingresso estejam sendo normalmente executado. 
Art. 15 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de 
despesas, para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os 
cortes serão aplicados na seguinte ordem: 
I - Novos investimentos a serem realizados com recursos 
ordinários do Tesouro Municipal; 
II - Investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou 
sustentados por fonte de recurso específica, cujo cronograma de 
liberação não esteja sendo cumprido; 
III - Despesas de manutenção de atividades não essenciais, 
desenvolvidas com recursos ordinários; 
IV - Outras despesas, a critério do Executivo Municipal, até se 
atingir o equilíbrio entre receitas e despesas. 
Seção III 
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias 
Compreendidas os Créditos Adicionais Destinados ao Poder 
Legislativo. 
Art. 16 - O Poder Legislativo do Município terá como limite de 
despesas em 2012, para efeito de elaboração de sua respectiva 
proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 7% (sete por 
cento) sobre a receita tributária e de transferências do Município, 
auferida em 2011, nos termos do art. 29-A da Constituição da 
República e EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2009, acrescidos dos valores relativos aos 
inativos e pensionistas. 
§1º. Para efeitos do cálculo a que se refere o caput considerar-se-á 
a receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do 
encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária 
no Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação até o final 
do exercício. 
§2º. Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente 
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando 
estabelecidas as seguintes alternativas em relação à base de 
cálculo utilizada para a elaboração do orçamento: 
I – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem 
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos 
adicionais no Poder Executivo. 

II – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos 
orçamentários a serem suplementados ao Executivo até o limite 
constitucionalmente previsto. 
Art. 17 - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República 
os recursos correspondentes às dotações orçamentárias da 
Câmara Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, 
serão entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo com o 
cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder 
Legislativo, observados os limites anuais de 7% (sete por cento) 
sobre a receita tributária e de transferências de que trata o art. 
29-A da Constituição da República e da EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009, 
efetivamente arrecadada no exercício de 2011, conforme previsto 
no artigo anterior. 
§ 1º. Em caso da não elaboração  do referido cronograma, os 
repasses se darão na forma de duodécimos mensais, iguais e 
sucessivos, respeitados, igualmente, os limites de que trata o 
caput. 
§ 2º. Considera-se receita tributária e de transferências para fins 
de cálculo do orçamento do Poder Legislativo, desde que 
efetivamente arrecadadas: 
a) os impostos; 
b) as taxas; 
c) a contribuição de melhoria; 
d) a dívida ativa de impostos, taxas e contribuições de melhoria; 
e) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF; 
f) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural - ITR;  
g) a Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores – IPVA; 
h) o valor bruto arrecadado da Transferência da cota-parte do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
i) o valor bruto arrecadado da Transferência da LC nº 87/96; 
j) do valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos 
Municípios; 
k) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportação. 
l) o valor arrecadado da CIDE. 
Art. 18 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários 
e adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada 
pelo Poder Legislativo. 
Parágrafo único. Ao final do exercício financeiro o saldo de 
recursos será devolvido ao Poder Executivo, deduzido: 
I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 
considerando-se somente as contas do Poder Legislativo; 
II – os valores necessários para: 
a) obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um 
exercício financeiro; 
b) outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 
Art. 19 - A Câmara Municipal enviará até o dia 05 de cada mês, a 
demonstração da execução orçamentária e contábil do mês e até o 
mês anterior para fins de integração à contabilidade geral do 
Município.  
Seção IV 
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliação dos 
Resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos. 
Art. 20 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, a escrituração contábil será efetuada de forma a 
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas de governo. 
Art. 21 - Os serviços de contabilidade do Município organização 
sistema de custos que permita: 
a) mensurar o custo dos produtos das ações governamentais; 
b) mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de 
governo; 
c) identificar o custo por atividade governamental e órgãos; 
d) a tomada de decisões gerenciais. 
Art. 22 - A avaliação dos resultados dos programas de governo se 
fará de forma contínua pelo sistema de controle interno do Poder 
Executivo. 
§ 1º. A avaliação dos resultados dos programas de governo 
consistirá em análise sobre o desempenho da gestão 
governamental através da movimentação dos indicadores de 
desempenho, conjugando-os com o custo das ações que integram 
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os programas e a evolução, em termos de realização dos produtos 
das ações e o atingimento de suas metas físicas, de forma que 
permita à administração e à fiscalização externa concluir sobre a 
eficiência das ações governamentais e a qualidade do gasto 
público. 
§ 2º. Anualmente, em audiência pública promovida para fins de 
propiciar a transparência e a participação popular na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo avaliará, perante à 
sociedade, a eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o 
planejamento realizado em comparação com o executado no que 
se refere aos indicadores de desempenho,  aos valores gastos e às 
metas físicas relacionadas com os produtos das ações. 
Seção V 
Da Disposição Sobre Novos Projetos 
Art 23 - Além da observância das prioridades e metas de que 
trata esta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, 
somente incluirão projetos novos após: 
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 
respectivos subtítulos em andamento com recursos necessários ao 
término do projeto ou a obtenção de uma unidade completa; 
II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do 
patrimônio público e, efetivamente, o Poder Público estiver 
adotando as medidas necessárias para tanto. 
§ 1º. Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, 
mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja 
suficiente previsão de recursos orçamentários e financeiros para o 
atendimento dos projetos em andamento e novos. 
§ 2º. O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o 
cumprimento do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar 
nº 101/2000. 
§ 3º. É condição para o início de projetos, devendo constar do 
procedimento de que trata o art. 38 da Lei 8.666/96, ou do 
procedimento de compra, em casos de contratações com valores 
estimados inferiores aos previstos no art. 24, I e II da referida Lei, 
a referência de atendimento ao artigo 45 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
Seção VI 
Das Transferências de Recursos para o Setor Privado 
Subseção I 
Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins 
Lucrativos 
Art. 24 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 
ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham 
uma das seguintes condições: 
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e 
estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes; 
II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial; 
  
III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 
do ADCT, bem como na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, 
emitida no exercício de 2011, e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria. 
Art. 25 - Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de “auxílios” 
para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam: 
I - de atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais, 
culturais, de meio ambientes ou desportivas; 
II - cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes; 
III - signatárias de contrato de gestão com a Administração 
Pública Municipal;  
IV - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e 
exclusivamente por entes públicos; 
Subseção II 
Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas 
Art. 26 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender 
necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos 

de assistência social, saúde, agricultura, desporto, turismo e 
educação, desde que aprovada pelo respectivo conselho municipal. 
Art. 27 - A transferência de Recursos públicos para cobrir déficits 
de pessoas jurídicas, além das condições fiscais previstas no art. 
14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá 
ser autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma das 
seguintes condições: 
I – a necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa física 
ou entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa 
justificar a sua extinção com repercussão social grave no 
Município, ou, ainda, representar prejuízo para o município. 
II – incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas 
industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que já dispõe a 
Lei Municipal.  
III – no que se refere à concessão de empréstimos destinados a 
pessoas físicas e jurídicas, estes ficam condicionados, além do 
pagamento dos encargos financeiros de juros não inferiores a 
12% ao ano, ou ao custo de captação, nos termos do que dispõe o 
artigo 27 da Lei Complementar nº 101/2000: 
a) destinação dos recursos através de fundo rotativo; 
b) formalização de contrato; 
c) aprovação de projeto pelo Poder Público; 
d) acompanhamento da execução; 
e) prestação de contas. 
Parágrafo único. Lei específica poderá, conforme possibilita o 
parágrafo único do artigo 27 da LC nº 101/2000, estabelecer 
subsídio para empréstimos de que trata o inciso III deste artigo, 
hipótese em que a lei orçamentária estabelecerá crédito 
orçamentário próprio. 
Seção VIII 
Dos Créditos Adicionais 
Art. 28 - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais as exposições de motivos que os justifiquem e que 
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações 
propostas sobre a execução das atividades, dos projetos ou das 
operações especiais. 
CAPÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 
 DE CARÁTER CONTINUADO  
Seção I 
Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado 
 Art.29 - A compensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, quando da criação ou aumento de 
despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo, poderá ser realizada a partir do 
aproveitamento da respectiva margem de expansão. 
Parágrafo único. Cada Poder manterá controle sobre os valores já 
aproveitados da margem de expansão desde a edição da LC nº 
101/2000. 
Seção II 
Das Despesas com Pessoal 
Art. 30 - O Poder Executivo e Legislativo publicarão tabela de 
cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de 
pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados 
por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 
Art. 31 - O Poder Executivo e Legislativo do Município terão 
como limites na elaboração de suas propostas orçamentárias para 
pessoal e encargos sociais: 
I – No Poder Legislativo: 
70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao 
Poder, conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluídos os 
valores referentes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses 
de cunho extra - orçamentários; 
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo 
dos 6% sobre a Receita Corrente Líquida – RCL deverá ser 
observado o limite de acréscimo desta despesa, previsto no Art. 71 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
II – No Poder Executivo: 
a) caso o Poder tenha ultrapassado os 54% (cinqüenta e quatro 
pontos percentuais) sobre a Receita Corrente Líquida no exercício 
de 2010, o orçamento de 2011 deverá prever o retorno ao 
percentual limite até o final do exercício, nos termos do art. 70 da 
Lei Complementar nº 101 de 2000. 



Mato Grosso , 08 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1253 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                32 
 

b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo 
dos 54% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado 
o limite de acréscimo desta despesa, em percentual da receita base 
de cálculo, nos termos do art. 71 da Lei Complementar nº 101, de 
2000. 
 Art. 32 - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem 
como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos 
sociais deverão ser acompanhados de manifestação do Conselho 
de Política e Remuneração de Pessoal de que trata o art. 39 da 
Constituição da República. 
Art. 33 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, 
inciso II, da Constituição, ficam autorizados, além das vantagens 
pessoais já previstas nos planos de cargos e regime jurídico:  
I – No Poder Executivo: 
a) aumento de remuneração em percentual de até 6%; 
b) investiduras por admissão por aprovação para cargo ou 
emprego público, designação de função de confiança ou cargo em 
comissão com disponibilidade de vagas; 
c) concessão de abono remuneratório aos servidores em efetivo 
exercício do magistério; 
d) criação de empregos públicos para o atendimento de 
programas da União; 
e) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde 
que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos 
termos da Lei Municipal específica e que venham atender a 
situações cuja investidura por concurso não se revele a mais 
adequada face às características da necessidade da contratação. 
II – No Poder Legislativo: 
aumento de remuneração em percentual de até 6%; 
b) contratações de pessoal por excepcional interesse público, 
desde que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, 
nos termos da Lei Municipal específica e que venham atender a 
situações cuja investidura por concurso não se revelem a mais 
adequada face às características da necessidade da contratação.  
§ 1º. As autorizações dos incisos I e II deverão ser precedidas da 
análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pessoal, 
nos termos do artigo 17 e 71 da Lei Complementar nº 101/2000. 
 Art. 34 - No exercício de 2012 a realização de serviço 
extraordinário, quando a despesa houver ultrapassado os 51,3% 
(cinqüenta e um inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco 
inteiros e sete décimos por cento), respectivamente, no Poder 
Executivo e Legislativo, exceto no caso previsto no art. 57, § 6º, 
inciso II, da Constituição, somente poderá ocorrer quando 
destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que 
ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade, dentre estes: 
I – situações de emergência ou calamidade pública; 
II – situações em que possam estar em risco a segurança de 
pessoas ou bens; 
III – a relação custo-benefício se revelar favorável em relação à 
outra  alternativa possível; 
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, nas 
condições estabelecidas no caput deste artigo, far-se-á, 
respectivamente, pelo Prefeito Municipal e Presidente da Câmara, 
sendo os motivos devidamente fundamentados no ato da 
autorização. 
Art. 35 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e 
cinco por cento) do limite aplicado ao Município para as despesas 
com pessoal, serão aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo 
as vedações do § único, inciso I a V do Artigo 22 da Lei 
Complementar N.º 101, de 04/05/2000. 
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO  
Art. 36 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara 
Municipal no corrente exercício, Projeto de Lei dispondo sobre 
alterações na Legislação  
Tributária, para vigorarem a partir do exercício de 2012, 
especialmente no diz respeito a: 
I - Revisão das taxas, observando sua adequação às constantes 
oscilações nos custos reais dos serviços prestados; 
II - Revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos; 

III - Revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU);  
IV - Revisão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS); 
V - Corrigir quaisquer injustiças tributárias verif icadas e 
constantes da legislação vigente; 
VI - Ajustar a Legislação Tributária aos novos ditames impostos 
pela condição econômica do país, bem como sua adequação em 
função das características próprias do Município; 
VII - Consolidação de toda a Legislação Tributária do Município. 
Art. 37 - O Poder Executivo fica incumbido de instituir e utilizar 
todos os mecanismos legais a ele atribuídos para arrecadar todos 
os tributos e contribuições de sua competência. 
Parágrafo Único - O Poder Executivo envidará ações no sentido 
de diminuir o volume da dívida tributária e não tributária do 
Município.  
Art. 38 - O Poder Executivo promoverá a modernização da 
máquina fazendária no sentido de aumentar a produtividade e 
diminuir os seus custos. 
Art. 39 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa, bem como a 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita, somente poderá 
ser apreciado caso se revista de elevado alcance social e de 
interesse público justificado, devendo estar acompanhada de: 
I - Estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício 
em que deva entrar em vigor e nos dois seguintes; 
II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
III - Medidas de compensação da renúncia por meio do aumento 
da receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributos ou contribuição. 
Art. 40 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária. 
Parágrafo único. Caso as alterações propostas não sejam 
aprovadas, ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a 
integralização dos recursos esperados, serão canceladas a 
previsão da receita e dotações orçamentárias de forma a 
restabelecer a previsão sem as alterações na legislação. 
CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Art. 41 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei 
Complementar nº 101/2000, fica o Município autorizado a firmar 
convênio ou congêneres, com a União ou o Estado, com vistas: 
I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança 
pública; 
II – a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais 
do Município;  
III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e 
equipamentos de propriedade do Estado ou União; 
IV – a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou 
entidades no município; 
Art. 42 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão de receita e à fixação de despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para a abertura de créditos 
adicionais suplementares e contratação de operações de crédito, 
ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 
§ 1º - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou de 
abertura de créditos adicionais suplementares obedecerão ao 
princípio da iniciativa constante do Artigo 165 da Constituição 
Federal e somente poderão ser aprovados quando: 
I - Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual vigente; 
II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de dotações, excluídos os que incidam 
sobre: 
a) O pagamento de pessoal e seus encargos; 
b) Amortização e serviço da dívida; e  
c) A destinação ao atendimento de precatórios judiciais. 
  
Art. 43 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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FIGUEIRÓPOLIS D`OESTE-MT, 28 DE JUNHO  2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
Os anexos que compõe esta Lei está disponível no site 
ww.figueiropolisdoeste.mt.gov.br e nos arquivos do município. 
 

Publicado por: 
Valdir Nonato de Oliveira 

Código Identificador:F658FE94 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DOS CONTRATOS DO MÉS 06/2011 
 
Contrato Nº. 49/2011 
Modalidade:Pregão Presencial. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Lot Forlin-ME 
Objeto: Prestação de serviços de hotelaria. 
Prazo De Entrega: Imediato E Continuo. 
Valor Global: R$ 43.220,00 (Quarenta e três mil duzentos e vente 
reais) 
Assinatura: 07/06/2011. 
  
Contrato Nº. 50/2011 
Modalidade: pregão Presencial. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Evandro Pivetta 
Objeto: Fornecimento de materiais de expediente. 
Prazo De Entrega: Imediato e continuo. 
Valor Global: R$ 42.500,00 (quarenta e dois mil e quinhentos reais). 
Assinatura: 08/06/2011. 
  
Contrato Nº. 51/2011 
Modalidade: Pregão presencial. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Arcenildo Sonza Junior & Cia Ltda-Me 
Objeto: Fornecimento de pneus. 
Prazo De Entrega: Continuo. 
Valor Global: R$ 75.378,00 (setenta e cinco mil trezentos e setenta e 
oito reais). 
Assinatura: 09/06/2011. 
  
Contrato Nº. 52/2011 
Modalidade: Inexigibilidade. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Vilymar Bissoni 
Objeto: Locação de carreta caçamba. 
Prazo De Entrega: Imediato. 
Valor Global: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 
Assinatura: 15/06/2011. 
  
Contrato Nº. 53/2011 
Modalidade: Inexigibilidade. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Santo Nicolau Bissoni 
Objeto: Locação Veiculo. 
Prazo De Entrega: Continuo. 
Valor Global: R$ 4.000,00 (Quatro mil reais). 
Assinatura: 15/06/2011. 
  
Contrato Nº. 54/2011 
Modalidade: Inexigibilidade. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Luiz Antonio Possas de Carvalho 
Objeto: Consultoria e execução de serviços jurídicos 
Prazo De Entrega: Continuo. 
Valor Global: R$ 24.150,00 (vinte e quatro mil cento e cinqüenta 
reais) 
Assinatura: 17/06/2011. 

Contrato Nº. 55/2011 
Modalidade: Dispensa. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Luiz Antonio Zimmermann Antonio 
Objeto:.Serviços de consultoria em saúde pública 
Prazo De Entrega: Continuo. 
Valor Global: R$ 14.525,00 (quatorze mil quinhentos e vinte e cinco 
reais) 
Assinatura: 17/06/2011. 
  
Contrato Nº. 56/2011 
Modalidade: Dispensa. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Luiz Vitório da Silva 
Objeto:.Compra de Imóvel 
Prazo De Entrega: Imediato. 
Valor Global: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
Assinatura: 27/06/2011. 
  
Contrato Nº. 57/2011 
Modalidade: Pregão presencial. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Construtora Alfer 
Objeto:.Construção Lago 
Prazo De Entrega: Continuo e imediato. 
Valor Global: R$ 633.000,07 (seiscentos e trinta e três mil reais e sete 
centavos) 
Assinatura: 29/06/2011. 
  
Contrato Nº. 58/2011 
Modalidade: Pregão presencial. 
Contratante: Prefeitura Municipal De Gaúcha Do Norte. 
Contratado: Construtora Alfer 
Objeto:.Execução de obras do complexo turístico 
Prazo De Entrega: Continuo e imediato. 
Valor Global: R$ 438.000,00 (quatrocentos e trinta e oito mil reais) 
Assinatura: 29/06/2011. 
  
JULIANO MATOS 
Diretor de Gabinete 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:FCC4DCBE 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS  

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Gaúcha do Norte, Estado de Mato Grosso, torna público que fará 
realizar-se na sala de Licitações, a seguinte Licitação regida pela Lei 
nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e atualizada pela Lei nº 8.883/94 e 
suas alterações posteriores. 
  
MODALIDADE: Tomada de Preços nº. 004/2011. 
OBJETO: Contratação de empresa para execução de obras de 
construção do Pro infância - Espaço Educativo Infantil Tipo C, no 
Município de Gaúcha do Norte-MT. 
REALIZAÇÃO : 27/07/2011. 
HORAS: 08:00 hs (horário de Cuiabá). 
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, mediante o 
prévio recolhimento da importância de R$ 100,00 (Cem Reais) na 
tesouraria municipal, que se refere ao custo efetivo da reprodução 
gráfica do Edital e despesas de publicação, no horário das 07:00 às 
11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas até o segundo dia útil, que 
anteceder o recebimento dos envelopes. 
  
Gaúcha do Norte - MT, 07 de Julho de 2011. 
  
JULIANO LUIZ ALVES DE MATOS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:806C63CB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

PORTARIA Nº. 118, DE 07 DE JULHO DE 2011. 
 

Nomeia Membros para a Comissão Especial de 
Organização e Avaliação do Processo Seletivo 
Simplificado – PSS nº 003/2011 e dá outras 
providências. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, em especial as contidas na Lei Orgânica 
Municipal, resolve: 
  
Art. 1º - Nomear os membros da Comissão Especial de Organização e 
Avaliação do Processo Seletivo Simplificado nº 003/2011: 
  
1º. JUSIEL SCHIRMANN VASCONCELOS , ocupante do cargo 
efetivo de Médico – 40 Horas, mat. n° 684, CPF nº 971.226.291-04, 
Presidente. 
2°. JULIANA BEIRIGO GONÇALVES BANCO LUCCHESI , 
ocupante do cargo efetivo de Enfermeira Padrão – 40 Horas, mat. n° 
264, CPF nº 214.483.218-83, Secretária. 
3º.  DEBORA ANANDA TSUNEMI YAMADA BARBOSA , 
ocupante do cargo efetivo de Bioquímica – 40 Horas, mat. n° 705, 
CPF nº 652.216.132-04, membro. 

  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato 
Grosso, em 07 de julho de 2011. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:27C0C751 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 023/2011 

 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que na Licitação tipo 
Pregão Presencial 023/2011, instaurada para a Contratação de 
empresa especializada em Publicação de Matérias no Jornal 
Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado e em Jornais de 
Grande Circulação, sagrou-se vencedora a K3 Comércio Varejista 
de Jornais, Revistas e outras Publicações Ltda - ME valor total da 
proposta R$ 13.900,00 (treze mil e novecentos reais).   Itanhangá/MT 
06 de Julho de 2011. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:67535070 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 024/2011 

 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que na Licitação tipo 
Pregão Presencial 024/2011, instaurada para a Contratação de 

empresa com finalidade de aquisição de materiais esportivos – 
Prefeitura Municipal de Itanhangá(MT),  sagrou-se vencedora a 
empresa João C. Damacena - ME, valor total da proposta R$ 
30.196,64 (Trinta Mil Cento e Noventa e Seis Reais e Sessenta e 
Quatro Centavos).  Itanhangá/MT 06 de Julho de 2011. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:6DC0EB1D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO PORTARIA N° 201 /2011  

 
Data: 05 de Julho de 2011 
  

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  

  
Art. 1º - Conceder a Srª Lucinara Teresinha Matte Baldessar, 
Servidora do Município de Itanhangá, suas férias a que fez jus no 
período de 01 de janeiro de 2009 a 31 de Dezembro de 2009, 
gozando-as no período de 11 de julho de 2011 a 10 de agosto de 2011. 
   
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  05 de Julho de 2011 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-Se, Publique-Se E Afixe 
  
ALAIR BARBOSA  
Sec. Administração 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:F78D6E51 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

DECRETO 61DE 2011 
 
Prefeitura Municipal de Itanhangá 
Estado do Mato Grosso 
Gestão 2009/2012 
  
DECRETO 61 / 2011 
Data 06 de Junho de 2011. 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

O Senhor Vanderlei Proenço Ribeiro, Prefeito Municipal de 
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal 
2422010, e em consonância com o art. 43, § 1º, Inc. III da 
Lei Federal 4320/64. 
  
DECRETA 
Art.1 - Fica Aberto no Orçamento Geral do Município um 
Credito Adicional Suplementar, no valor de R$ 208.000,00 
(Duzentos e oito mil reais) para  
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reforço das seguintes dotações orçamentárias, conforme Lei 
Municipal nø 242/2010; 
04.002-Fundo Municipal de Educação 
04.02.12.361.0209.2020.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 3.000,00 
SUB-TOTAL: . 3.000,00 R$ 
04.004-Fundo de Man Desenv da Educ. Básica FUNDEB 
04.04.12.361.0210.2027.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
30.000,00 
SUB-TOTAL: . 30.000,00 R$ 
05.001-Gabinete do Secretario 
05.01.10.122.0228.2059.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
10.000,00 
SUB-TOTAL: . 10.000,00 R$ 
05.002-Fundo Municipal de Saúde 
05.02.10.301.0229.2060.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 
SUB-TOTAL: . 10.000,00 R$ 
05.003-Departamento de Água e Esgoto - DAE 
05.03.17.512.0233.2014.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 50.000,00 
SUB-TOTAL: . 50.000,00 R$ 
06.001-Gabinete do Secretario 
06.01.04.122.0221.2050.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 5.000,00 
SUB-TOTAL: . 5.000,00 R$ 
07.001-Gabinete do Secretario 
07.01.04.122.0212.2042.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 40.000,00 
SUB-TOTAL: . 40.000,00 R$ 
09.001-Gabinete do Secretario 
09.01.15.452.0219.2049.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
20.000,00 
09.01.04.122.0216.2041.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 40.000,00 
SUB-TOTAL: . 60.000,00 R$ 
TOTAL GERAL: R$ .208.000,00 
Art. 2 - Para dar cobertura ao credito aberto conforme o artigo 
anterior, serão utilizados, recursos de anulação parcial ou total de 
saldo de dotações em  
conformidade com ART. 4 da Lei orçamentária anual para o 
exercício de 2011. 
03.001-Gabinete do Secretario 
03.01.04.122.0205.2008.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 30.000,00 
SUB-TOTAL: . 30.000,00 R$ 
04.001-Gabinete do Secretario 
04.01.12.361.0208.2016.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 20.000,00 
SUB-TOTAL: . 20.000,00 R$ 
04.002-Fundo Municipal de Educação 
Rua Florianópolis, S/N - Fone - (66) 3578-1360 - Fax - 3578-2500 - 
CEP: 78.579.000 - ITANHANGÁ - MATO GROSSO 
  
Prefeitura Municipal de Itanhangá 
Estado do Mato Grosso 
Gestão 2009/2012 
  
04.02.12.361.0211.2030.3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 
50.000,00 
04.02.12.361.0213.2032.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 3.000,00 
04.02.12.361.0209.2020.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo 
Determinado R$ 35.000,00 
SUB-TOTAL: . 88.000,00 R$ 
04.003-Fundo de Man Desenv da Educ. Básica FUNDEB 
04.03.12.361.0210.2026.3.1.9.0.04.00.00.00 Contratação por Tempo 
Determinado R$ 10.000,00 
SUB-TOTAL: . 10.000,00 R$ 
04.004-Fundo de Man Desenv da Educ. Básica FUNDEB 
04.04.12.361.0210.2027.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 10.000,00 
SUB-TOTAL: . 10.000,00 R$ 
06.001-Gabinete do Secretario 

06.01.04.122.0221.2050.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 5.000,00 
SUB-TOTAL: . 5.000,00 R$ 
07.001-Gabinete do Secretario 
07.01.04.122.0212.2042.3.1.9.0.13.00.00.00 Obrigações Patronais R$ 
30.000,00 
07.01.04.122.0212.2042.3.3.9.0.35.00.00.00 Serviços de Consultoria 
R$ 10.000,00 
SUB-TOTAL: . 40.000,00 R$ 
09.001-Gabinete do Secretario 
09.01.04.122.0216.2041.3.3.9.0.36.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física R$ 5.000,00 
SUB-TOTAL: . 5.000,00 R$ 
TOTAL GERAL: R$ .208.000,00 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Rua Florianópolis, S/N - Fone - (66) 3578-1360 - Fax - 3578-2500 - 
CEP: 78.579.000 - ITANHANGÁ - MATO GROSSO 
 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:AA703CFD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 
DECRETO 62 DE 2011 

 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 
NO VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Vanderlei Proenço Ribeiro, Prefeito Municipal de 
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o contido da Lei Municipal 257/2011, e em 
consonância com o art. 43, § 1º, Inc. III da Lei Federal 4320/64 
DECRETA 
  
Art.1 - Fica Aberto no Orçamento Geral do Município um 
Credito Adicional Especial, no valor de R$ 40.000,00 (Quarenta 
mil reais) para despesa com ação não contemplada no orçamento 
vigente, conforme Lei Municipal nø 257/2011; 
08.002-Fundo Municipal de Assistência Social 
08.02.08.244.0239.2074.3.3.7.0.41.00.00.00 Contribuições R$ 
40.000,00 
SUB-TOTAL: . 40.000,00 R$ 
TOTAL GERAL: R$ . 40.000,00 
  
Art. 2 - Para dar cobertura ao credito aberto conforme o artigo 
anterior, serão utilizados, recursos de anulação parcial ou total de 
saldo de dotações em  
conformidade com ART. 2 da Lei 257/2011 
08.002-Fundo Municipal de Assistência Social 
08.02.08.244.0238.1033.4.4.9.0.51.00.00.00 Obras e Instalações R$ 
40.000,00 
SUB-TOTAL: . 40.000,00 R$ 
TOTAL GERAL: R$ . 40.000,00 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

  
Rua Florianópolis, S/N - Fone - (66) 3578-1360 - Fax - 3578-2500 - 
CEP: 78.579.000 - ITANHANGÁ - MATO GROSSO 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:7E6A8265 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
REAVISO DE LICITAÇÃO  
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A Prefeitura Municipal de Itiquira – MT, por meio doPregoeiro 
Oficial e equipe de apoio, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas, torna PUBLICO que na data de 20 Julho de 2011, às 
09h00min, realizara na MODALIDADE; Pregão Presencial PP 
08/2011, para a contratação de empresas que realizará as provas de 
concurso publico com finalidade de preenchimentode vagas 
(conforme edital) para futuras contratações e efetivações de cargos na 
prefeitura municipal de Itiquira – MT. A integra do Edital com as 
condições de participação estará disposto no setor de licitações da 
prefeitura municipal de Itiquira – MT, no endereço Praça Frei 
Liberato Keterrer nº 311, e duvidas poderão ser esclarecidas no 
endereço retro citado ou pelo fone/fax: (65)3491-1061. 
  
Itiquira – MT, 07 de julho de 2011. 
  
JÚLIO CESAR DA SILVA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:8C4ECEB1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
ANEXO I DA LEI N.º 1.261/2011. 

 
ANEXO I - RELAÇÃO DE DESPESA A SEREM 

RESSARCIDAS COM VERBA INDENIZATÓRIA  
  
NOME: _____________________________________  
  

DAT
A 

ESPECIFICAÇÃ
O 

QUAN
T 

FONECEDO
R 

NOTA 
FISCA
L (*)  

VALO
R (R$) 

            
            
            
            
            
            

  
(*)Quanto o gasto com telefonia móvel, mencionar ao invés do 
número da Nota Fiscal, o número do protocolo de recarga e local do 
terminal de recarga.  
  
Declaro, sob as penas da Lei, que os fatos acima descritos e os 
documentos apresentados por mim ao presente relatório são 
verdadeiros, e de minha inteira responsabilidade.  
  
Juína–MT____de__________________de ___________ 
__________________                                             
Assinatura 
  
Ciente em:______/_________________/______ 
  
________________________________ 
Presidente Câmara Municipal de Juína 
  
____________________________________________ 
Primeiro Secretário Câmara Municipal de Juína 
 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:DDC5454B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 1.271/2011. 

 
Altera o inciso IV, do art. 44, da Lei Municipal n.º 
830/2005, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , Faço saber que, a 
Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º Altera o inciso IV, do art. 44, da Lei Municipal n.º 830/2005, 
que Instituiu o Regime Próprio de Previdência Social do Município de 
Juína-MT, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
IV - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, definida na reavaliação atuarial igual a 
11,83% (onze inteiros e oitenta e três centésimos por cento) calculada 
sobre a remuneração de contribuição dos segurados ativos, 
compreendendo: 10,66% (dez inteiros e sessenta e seis centésimos por 
cento) relativo ao custo normal e 1,17% (um inteiro e dezessete 
centésimos por cento) referentes à alíquota de custo especial, 
escalonado nos termos do Anexo I desta Lei. 
  
Art. 2.º Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da 
reavaliação atuarial, realizado no mês de abril de 2011, que segue em 
anexo a presente Lei, dessa passando a ser parte integrante. 
Parágrafo Único. O demonstrativo do Escalonamento do Déficit 
Atuarial, segue no ANEXO ÚNICO da presente Lei, que passa dessa 
a ser parte integrante. 
Art. 3.º A contribuição previdenciária prevista no inciso IV, do art. 
44, com redação dada pelo art. 1.º, da presente Lei, somente será 
exigida após decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua 
publicação, nos termos do §6.º, do art. 195, da Constituição Federal. 
Parágrafo Único. Durante os 90 (noventa) dias, estabelecidos pelo 
caput deste artigo, o Município de Juína contribuirá com o PREVI-
JUÍNA, com base na alíquota de contribuição estabelecida na redação 
anterior da Lei Municipal n.º 830/2005. 
Art. 4.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5.º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 07 de julho  de 2011. 

  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
ANEXO ÚNICO  

Lei Municipal n.º 1.271/2011 
  

ESCALONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL  
  

ANO ALÍQUOTA  
    

2011 1,17% 
2012 1,37% 
2013 1,56% 
2014 1,76% 
2015 1,95% 
2016 2,15% 
2017 2,34% 
2018 2,54% 
2019 2,73% 
2020 2,93% 
2021 3,12% 
2022 3,32% 
2023 3,52% 
2024 3,71% 
2025 3,91% 
2026 4,10% 
2027 4,30% 
2028 4,49% 
2029 4,69% 
2030 4,88% 
2031 5,08% 
2032 5,27% 
2033 5,47% 
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2034 5,66% 
2035 5,86% 
2036 6,06% 
2037 6,25% 
2038 6,45% 
2039 6,64% 
2040 6,84% 
2041 7,03% 
2042 7,23% 
2043 7,42% 
2044 7,62% 
2045 7,81% 

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:1238D41E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIAS Nº.S 3.032 A 3.044/2011 
 

Nomeia candidato aprovado em concurso público, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , a candidata, ZENAIDE PONTES LOPES 
DORNELES, Matrícula n.º 6022, aprovado (a) no Concurso Público 
nº 001/2010, homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de 
provimento efetivo de Gari, 40 horas, a partir do dia 01 de junho de 
2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.033/2011. 

  
Nomeia candidato aprovado em concurso público, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , a candidata, ROMILDA BARBOSA NUNES , 
Matrícula n.º 6032, aprovado (a) no Concurso Público nº 001/2010, 
homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de provimento 
efetivo de Técnico de Alimentação Escolar, 40 horas, a partir do dia 
01 de junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.034/2011. 

  

Nomeia candidato aprovado em concurso público, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , a candidata, ILDA ALICE TEIXEIRA DA 
SILVA , Matrícula n.º 6020, aprovado (a) no Concurso Público nº 
001/2010, homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de 
provimento efetivo de Atendente de Recepção Hospitalar, 40 horas, 
a partir do dia 01 de junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.035/2011. 

  
Nomeia candidato aprovado em concurso público, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , a candidata, ALINE OLIVEIRA MISSIO , 
Matrícula n.º 6009, aprovado (a) no Concurso Público nº 001/2010, 
homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de provimento 
efetivo de Agente Administrativo II, 40 horas, a partir do dia 01 de 
junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.036/2011. 

  
Nomeia candidato aprovado em concurso público, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o candidato, DEVANIR SILVA DE 
OLIVEIRA , Matrícula n.º 6019, aprovado (a) no Concurso Público 
nº 001/2010, homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de 
provimento efetivo de Atendente de Recepção Hospitalar, 40 horas, 
a partir do dia 01 de junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  

PORTARIA N.º 3.037/2011.  
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Nomeia candidato aprovado em concurso público, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o candidato, GIOVANNI TRENTIN 
FERRONATO , Matrícula n.º 6018, aprovado (a) no Concurso 
Público nº 001/2010, homologado no dia 14 de março de 2011, no 
cargo de provimento efetivo de Psicólogo, 40 horas/SUS, a partir do 
dia 01 de junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.038/2011. 

  
Nomeia candidato aprovado em concurso público, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o candidato, MARLON GILBERTO OLIVO 
PITON , Matrícula n.º 5995, aprovado (a) no Concurso Público nº 
001/2010, homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de 
provimento efetivo de Agente Administrativo II, 40 horas, a partir 
do dia 01 de junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.039/2011. 

  
Nomeia o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o servidor, JOSE APARECIDO MOREIRA 
DA SILVA , Matrícula n.º 6026, no cargo de provimento em comissão 
de Diretor de Departamento de Cerimonial, a partir do dia 01 de 
junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.040/2011. 

  

Dispõe sobre o Enquadramento da Servidora que 
menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.013/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Fica declarado o ENQUADRAMENTO  da servidora, 
NEIVA MARIA PERETTI STUANI , Matrícula n.º 491, investido 
(a) no cargo de Auxiliar de Enfermagem, 40 horas, na Classe A, Nível 
06, para o cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, 40 
horas/SUS, na Classe A, Nível 06, a partir de 01 de junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.041/2011. 

  
Nomeia o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o servidor, RONALDO DEARO DA SILVA , 
Matrícula n.º 6027, no cargo de provimento em comissão de Diretor 
de Licitações, a partir do dia 01 de junho de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  

PORTARIA N.º 3.042/2011. 
  

Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a, EDINA GONÇALVES PARISE , Matrícula n.º 
649, investido (a) no cargo de Atendente de Recepção Hospitalar, 
40 horas, referente ao período aquisitivo de 01/02/2007 a 31/01/2008, 
com início em 01/06/2011 e término em 30/06/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.043/2011.  
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Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a, LUCIA SECCHIS DE ALMEIDA , Matrícula n.º 
250, investido (a) no cargo de Agente Administrativo I, 40 horas, 
referente ao período aquisitivo de 29/04/2007 a 28/04/2008, com 
início em 01/06/2011 e término em 30/06/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA N.º 3.044/2011. 

  
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a, MARIA NILVA DA SILVA , Matrícula n.º 590, 
investido (a) no cargo de Técnico de Enfermagem, 40 horas/SUS, 
referente ao período aquisitivo de 24/04/2003 a 23/04/2004, com 
início em 01/06/2011 e término em 30/06/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:DB493581 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 310/2011. 

 
Convoca o II Fórum Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, e dá 
outras providências. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município; e, 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política Nacional do Idoso no município, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1.º Fica convocado o II Fórum Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa, a ser realizado no dia 27 de junho de 2011, tendo como tema 
central “O Compromisso de Todos por um Envelhecimento Digno no 
Brasil”. 

Art. 2.º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 13 de Junho de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  
VANDERLEI PACHECO 
Presidente 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:CF9C60C1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO 
JURUENA –CISVJ 
  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 002/2011  
TIPO “MENOR PREÇO POR ITEM” 
  
O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Juruena, através 
da Comissão Permanente de Licitação, torna público, para o 
conhecimento de todos os interessados que realizará licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA , do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, regida pela Lei n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
Data da abertura das propostas: 29/07/2011 às 14:00 horas. 
OBJETO: Contratação de Serviços Médicos das respectivas 
especialidades: 
  
Médicos (Especialidades): Anestesiologia, Psiquiatria e Neurologia. 
  
O Edital e seu anexo estarão à disposição no endereço sede do 
Consórcio, localizado na Rua Cristiane Casquet, Nº 118, Módulo 01 – 
Juína – MT (anexo Secretaria Municipal de Saúde). Para maiores 
informações fone (66) 3566 2207 ou através do email 
cisvj.juina@gmail.com. 
  
MARCIO ANTONIO DA SILVA 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:8E64599B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2011-PR 
(Processo Administrativo nº 040/2011) 
  
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICPAL DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE – SAMA  
  
IDENTIFICAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2011-PR. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR PARA EXERCER 
ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA TECNICA FLORESTAL 
(ENGENHEIRO FLORESTAL) PARA PROJETO DE 
“ASSISTENCIA TECNICA” CONVÊNIO MMA/FNMA Nº 
017/2007 PROCESSO Nº 02000.003048/2006/07. 
  
TIPO DE PREGÃO: PRESENCIAL 
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LOCAL: PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JURUENA, AVENIDA 04 DE JULHO, 360 – CENTRO – 
JURUENA – MT  
  
DATA:  22 DE JULHO DE 2011 
  
HORÁRIO: 10h00m HORAS 
  
PREGOEIRO OFICIAL: LAERTE BAMBIL FLORES  
  
INFORMAÇÕES: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO – 
GABINETE DO PREFEITO – SETOR DE LICITAÇÕES  
TELEFONES:(66) 3553-1407/1346 – CEL. 8403-4440 
E-MAIL: prefeitura@pmjuruena.com.br 
ATENDIMENTO:07:30 ÀS 11:30 e 13:30 às 17:30 HORAS 
  
Prefeitura Municipal de Juruena, 06 de julho de 2011. 
  
LAERTE BAMBIL FLORES 
Pregoeiro Oficial 
   
SANDRA JOSY LOPES DE SOUSA 
Secretária Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 
 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:5F90A460 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO ADITIVO CONTRATUAL  
 
Extrato do Aditivo Contratual nº. 104/2011 – referente ao Contrato de 
Fornecimento nº. 367/2011. 
  
Partes: MUNICÍPIO DE JURUENA e a Empresa CONSTRUTORA 
E INCORPORADORA GUEDES LTDA. 
  
Valor: 143.018,34 (cento e quarenta e três mil dezoito reais e trinta e 
quatro centavos) 
  
Data da Assinatura: 24 de Junho de 2011. 
  
Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT 
  
  
Juruena/MT, 24 de Junho de 2011. 
  
  
BERNARDINHO CROZETTA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:F45F524D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO ADITIVO CONTRATUAL  

 
Extrato do Aditivo Contratual nº. 108/2011 – referente ao Contrato de 
Fornecimento nº. 383/2011. 
  
Partes: MUNICÍPIO DE JURUENA e a Empresa CONSTRUTORA 
E INCORPORADORA GUEDES LTDA. 
  
Valor: 290.890,65 (duzentos e noventa mil oitocentos e noventa reais 
e sessenta e cinco centavos) 
  
Data da Assinatura: 07 de Julho de 2011. 
  
Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT 
  
  
Juruena/MT, 07 de Julho de 2011. 
  

  
BERNARDINHO CROZETTA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:16D99A49 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2011 
 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Juscimeira através da sua 
Pregoeira, TORNA PÚBLICO que a licitação modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2011, objeto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 
foi DESERTA. 
  
Juscimeira-MT, 07 de Julho de 2011.  
  
FATIMA LOPES DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Diogenessantosrodrigues 

Código Identificador:CA5E09C7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Juscimeira/MT, localizada a Avenida “N” 
nº 210 – Bairro Cajus, Juscimeira-MT através da sua Pregoeira 
Oficial, nomeada pela Portaria nº 002/2011, TORNA público aos 
interessados o resultado da licitação na modalidade Pregão Presencial 
nº 010/2011 tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES TIPO 
“MARMITEX” E “COMERCIAL” NA CIDADE DE 
JUSCIMEIRA. A empresa GILSON ALBANO SOARES LTDA – 
ME CNPJ: 11.088.006/0001-89, sagrou-se vencedora do Lote 01 – 
Refeição tipo “MARMITEX” com o menor valor global de R$ 
67.050,00 (sessenta e sete mil e cinqüenta reais) e também do Lote 02 
– Refeição tipo “COMERCIAL” com o menor valor global de R$ 
5.796,00 (cinco mil setecentos e noventa e seis reais). 
Juscimeira-MT, 07 de Julho de 2011.  
  
FATIMA LOPES DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Diogenessantosrodrigues 

Código Identificador:43173FAE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

EDITAL DE PREGÃO Nº 85/2011 
 
Objeto: Aquisição de material para uso na construção da Cadeia 
Publica Municipal de Lucas do Rio Verde. 
Dia: 22/07/2011  
Entrega dos Envelopes: Até as 13:15 horas, do dia 22/07/2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço Av. Pará, Nº 109 E, Bairro 
Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78455-000 – Fone: 65 
3549 8300 e na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 13:30 horas, do dia , 22 de julho de 
2011, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
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Lucas do Rio Verde MT, 07 de Julho de 2011. 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG  
Pregoeira 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:FDAEF1A7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N.º 771/2011 
 
DATA: 30 DE JUNHO DE 2011 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 
2012, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

   
O Senhor ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE, Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei. 
  
Disposições Preliminares 
  
Art. 1º - São estabelecidas em cumprimento ao disposto no artigo 165, 
§ 2º da Constituição Federal,  e no que couber, as disposições contidas 
na Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, as diretrizes para a elaboração e execução dos Orçamentos  do 
município para o exercício de 2012, compreendendo: 
  
I – as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II – a estrutura e organização dos orçamentos; 
III – as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos 
do município e suas alterações; 
IV - Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos 
Sociais 
V – Das Disposições sobre alterações na Legislação Tributária 
VI– Das disposições finais. 
   
CAPÍTULO I 
Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal 
  
Art. 2º - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2012 
são as especificadas no documento “Anexo de Prioridades e Metas 
para 2012” (Anexo I), que foram estabelecidas no Plano Plurianual 
2010-2013, aprovado em dezembro de 2009, e acompanham as 
seguintes metas: 
  
 1)   – Desenvolver uma política de desenvolvimento sustentável da 
economia municipal, buscando os investimentos necessários para 
gerar trabalho, emprego e renda. 
2)   Melhorar o desempenho da gestão municipal, objetivando adquirir 
o equilíbrio financeiro para visar o atendimento das necessidades da 
sociedade. 
3)   Promover a cidadania através da melhoria da saúde, educação e 
inclusão social. 
  
E obedecer as  seguintes estratégias: 
  
I – promover a satisfação plena dos munícipes através dos serviços 
públicos. 
  
II – implementar o governo participativo, através da descentralização 
das ações e gestão pública voltada para resultados. 
  
III – As obras em execução terão prioridade sobre novos projetos; 
  
IV – As despesas com pagamento de divida publica e de pessoal e 
Encargos Sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos 
serviços públicos. 
  

§ 1º - As metas e as prioridades do anexo a que se refere o caput, 
integrarão o projeto de lei orçamentária para o exercício financeiro de 
2012. 
  
§ 2º - A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades 
estarão condicionadas ao equilíbrio entre receitas e despesas, 
conforme Anexo de Metas Fiscais, Anexo II, e Anexo de Riscos 
Fiscais, Anexo III, que integram a presente lei. 
  
§ 3º -  Na elaboração do projeto, na aprovação e na execução da lei 
orçamentária não poderão ser estabelecidas prioridades diferentes das 
definidas no Anexo a  ser definido no Plano Plurianual. 
  
 § 4º - A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará 
ao Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes: 
  
I – As obras em execução terão prioridade sobre os novos projetos, 
II – As despesas com o pagamento da divida pública e de pessoal e 
encargos sociais terão prioridade sobre as ações de expansão de 
serviços públicos. 
  
CAPÍTULO II 
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos 

  
Art. 3º - A Lei Orçamentária compor-se-á de: 
  
I – Orçamento Fiscal; 
II – Orçamento da Seguridade Social. 
  
Art. 4º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
despesa obedecendo a classificação funcional programática por 
categoria de programação, ou seja, projeto/atividade, indicando-se, 
pelo menos para cada uma, no seu menor nível: 
  
I – O orçamento a que pertence, e, 
  
II – A natureza da despesa classificada conforme a Lei nº 4.320/64 e 
atualizações posteriores. 
III – A categoria, modalidade de aplicação: 
  
1.    Pessoal e Encargos Sociais; 
2.    Juros e Encargos da Divida; 
3.    Outras Despesas Correntes; 
4.    Investimentos; 
5.    Inversões Financeiras; 
6.    Amortização da Dívida; 
7.    Outras Despesas de Capital. 
  
Art. 5º - A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a 
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, na qual a 
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº 42, de 
14/04/1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, Portaria 
interministerial 163 de 04 de maio de 2001, Portaria Interministerial 
nº 325 de 27 de agosto de 2001, Portaria nº 048 de 31 de janeiro de 
2007, que dispõe sobre o FUNDEB, e a Consolidação das alterações 
de acordo com a Portaria Conjunta nº 03, de 14 de Outubro de 2008, 
que consolida o Manual de Receitas e Despesas, e alterações 
posteriores. 
  
§ 1º - A Reserva de Contingência será identificada pelo dígito  9 
(nove), no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 
  
Art. 6º - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita  e à fixação da despesa, nos termos da 
Constituição Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a 
um sistema de planejamento permanente  e à participação 
comunitária, e compreenderá: 
  
I – O orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo 
Municipais, seus fundos e entidades das Administrações diretas e 
indiretas, inclusive fundações mantidas pelo Poder Público Municipal. 
  
II – O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência 
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social,   obedecerá   o   disposto  na  Constituição  Federal  e 
contará,dentre outros, com recursos provenientes de receitas próprias 
dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente este 
orçamento. 
  
Parágrafo Único – O orçamento anual do Fundo de Previdência 
constará da proposta orçamentária do Município, devendo ser, após 
apreciação do Poder Legislativo, aprovado por Decreto do Poder 
Executivo Municipal, nos termos do Art. 107, da Lei Federal nº 
4.320/64. 
  
Art. 7º - O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de: 
  
I – Mensagem; 
  
II – Texto da Lei; 
  
III – Tabelas Explicativas da receita e da Despesa referentes aos três 
últimos exercícios; 
  
§ 1º -  A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei orçamentária 
anual conterá: 
  
I – Situação Econômico Financeira do Município; 
  
II – Demonstrativo da Divida Fundada e Flutuante, saldos de Créditos 
Especiais, Restos a Pagar e Outros Compromissos Exigíveis; 
  
III – Exposição da Receita e da Despesa; 
  
§ 2º - Integrarão a lei orçamentária anual, incluindo os complementos 
referenciados no art. 22, III, da Lei Federal nº 4.320/64, e demais 
anexos exigidos pela Resolução Normativa nº 001/2011 do TCE/MT, 
os seguintes demonstrativos: 
  
I -  Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as 
Categorias Econômicas, na forma do Anexo I, da Lei 4.320/64; 
  
II – Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as 
categorias Econômicas, na forma do Anexo 2, da Lei  nº  4.320/64; 
  
III – Quadro Demonstrativo por programa de Trabalho, das dotações 
por órgão do governo e da administração, Anexo 6 da Lei 4.320/64; 
  
IV – Quadro demonstrativo de Função, Subfunçao e Programa, por 
Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo 7, da Lei nº 
4.320/64; 
  
V – Quadro demonstrativo de Função, Subfunçao e Programa, 
conforme vinculo com os recursos, Anexo 8, da Lei nº 4.320/64; 
  
VI – Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX, da Lei nº 
4.320/64; 
VII – Quadro Demonstrativo da realização de Obras e Prestação de 
Serviços; 
VIII – Tabela explicativa da Evolução da Receita e Despesa, Art 22, 
III, da Lei nº 4.320/64; 
  
IX – Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e Respectiva 
Legislação; 
  
 X – Sumario Geral da Receita por Fontes e Despesa por Funções de 
Governo; 
  
XI – Quadro Detalhamento de Despesas. 
  
§ 3º - Acompanharão o projeto de lei orçamentária, além dos 
definidos no parágrafo 1º deste artigo, demonstrativos contendo as 
seguintes informações complementares: 
  
I – programação  dos recursos destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento ao 

disposto no Artigo 212 da Constituição Federal, e da Lei 11.494-07, 
que normatizou o FUNDEB – Fundo Nacional de Ensino Básico. 
  
II – programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos 
de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no Artigo 
198, § 2º da Constituição Federal na forma da Emenda Constitucional 
nº 29, de 13 de setembro de 2000. 
  
CAPÍTULO III 
Das Diretrizes  Gerais para a Elaboração e Execução dos Orçamentos 
do Município e suas Alterações 
  
Art. 8º - No projeto de lei orçamentária  para o exercício de 2012, as 
receitas serão estimadas a preços correntes, tomando-se por base o 
comportamento da arrecadação no último exercício e a tendência para 
o exercício em curso, conforme determina o Art. 12 da Lei 
complementar nº 101/2000. As despesas fixadas de acordo com as 
metas e prioridades da administração, compatíveis com o Plano 
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
  
§ 1º - O Poder Executivo poderá  propor a inclusão na lei 
orçamentária, de dispositivo que estabeleça critérios e forma para 
atualização dos valores  orçados. 
  
§ 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a consignar na 
proposta orçamentária a receita e despesa decorrente de convênios a 
serem celebrados pelo município no âmbito do Governo Federal ou 
Estadual, desde que protocolados os referidos convênios até 31 de 
agosto de 2011, considerando-se ainda os projetos protocolados em 
2010 e que até o envio da proposta orçamentária para o exercício de 
2012 não tenham sido liberados, bem como os saldos de convênios de 
exercícios anteriores ainda não liberados integralmente. 
  
Art.  9º - As receitas e despesas serão estimadas tomando-se por base 
o comportamento da arrecadação no último exercício e a tendência 
para o exercício em curso, utilizando-se como parâmetro o  período de 
até  30 de julho de 2011. 
§ 1º - Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da 
legislação tributária  e ainda, o seguinte: 
  
I – atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias; 
II - atualização da planta genérica de valores; 
  
III – a expansão do número de contribuintes; 
  
IV – As projeções de crescimento Econômico; 
  
§ 2º - As taxas de fiscalização  pelo exercício do poder de polícia e de 
prestação de serviços deverão remunerar a atividade municipal de 
maneira a equilibrar as respectivas despesas. 
§ 3º. Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas sofram 
alterações significativas que impliquem na margem de expansão da 
despesa, o Anexo de Metas Fiscais será atualizado por ocasião da 
elaboração da proposta orçamentária, devendo ser garantidas, no 
mínimo, as metas de resultado primário e nominal fixadas no Anexo 
II, desta lei; 
§ 4º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária e recursos financeiros previstos no cronograma de 
desembolso. 
  
Art. 10º – A lei orçamentária dispensará, na estimativa da receita e na 
fixação da despesa atenção aos seguintes princípios: 
  
I – prioridade de investimentos para as áreas sociais; 
II – modernização da ação governamental; 
III – equilíbrio na gestão dos recursos públicos. 
IV – Austeridade na gestão dos recursos públicos. 
Art. 11º – A proposta orçamentária para 2012 a ser apresentada ao 
Poder Legislativo obedecerá  as seguintes diretrizes especiais: 
  
I -  as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos, e as 
despesas de Manutenção das Atividades e Projetos existentes não 
podem ser paralisadas ou reduzidas; 
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II – As despesas com o pagamento da dívida pública, com pessoal e 
seus reflexos, bem como com a contrapartida de financiamento, terão 
prioridade sobre as despesas decorrentes de ações de expansão  de 
serviços públicos. 
  
III – a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento de despesas será acompanhada de: 
  
1 – estimativa de impacto orçamentário-financeiro em que deva entrar 
em vigor e nos dois anos seguintes; 
  
2 – declaração do Ordenador da Despesa de que o  aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual  e 
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a LDO. 
  
IV – o Poder Executivo poderá conceder  ou ampliar incentivo ou 
benefício de Natureza Tributária da qual decorra renúncia de receita, 
desde que atendido os requisitos  do Artigo 4º da Lei Complementar 
Federal 101/00. 
  
V – a abrir créditos adicionais suplementares, a  realizar 
transposições, remanejamentos ou transferências de uma categoria 
para outra ou de um órgão para outro, com limite de até 25% da 
proposta orçamentária  para 2012 em obediência aos incisos V e VI do 
artigo 167, da Constituição Federal;. 
  
VI – Fica o Poder executivo autorizado a proceder à abertura de 
crédito adicional à conta de recursos provenientes de convênios, 
mediante assinatura do competente instrumento. 
  
Art. 12º – A proposta orçamentária do Poder Legislativo será 
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 30 de julho, na forma da 
Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, para fins de 
consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual. 
  
Art. 13º – Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesas que  viabilizem a execução de despesas sem  comprovada 
e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 
  
Art 14º -  É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e seus 
créditos adicionais , a titulo de “auxílios” para entidades privadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos e de outras esferas de governo. 
                                                         
Parágrafo Único – No caso de Entidades sem Fins lucrativos, deverá 
ser cumprido o disposto no Artigo 26, da Lei Complementar 101/00 e 
as exigências contidas na Instrução normativa nº 001/97 –STN e 
alterações posteriores. 
  
Art. 15º – Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contribuir 
para o custeio de despesas de competência do Estado de Mato Grosso, 
nos termos do Art. 62, da Lei Complementar 101/2000, bem como a 
realizar transferências voluntárias aquele ente, nos casos de relevante 
interesse municipal, devendo o favorecido atender ao disposto no Art. 
25, da Lei  Complementar nº 101/2000. 
  
§ 1º . Fica o Poder Executivo autorizado contribuir para o custeio de 
despesas de competência Estado de Mato Grosso, nos termos do 
Art.62, da Lei Complementar nº 101/2000, bem como a realizar 
transferências voluntárias àquele ente, nos casos de relevante interesse 
municipal, devendo o favorecido atender ao disposto no Art. 25, da 
Lei Complementar nº 101/2000. 
  
Art. 16º -  O município aplicará no mínimo, os percentuais 
constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem 
como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos artigos 198, § 2º e 
212º, da Constituição Federal. 
  
Art. 17º – Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
  
Art 18º -  O controle dos custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Publico Municipal de que trata o artigo anterior , serão desenvolvidos 

de forma a apurar  os custos  dos  serviços, tais  como:   custos  dos 
 programas, das  ações,  do m2   das 
construções, do m2 das pavimentações, do aluno/ano do ensino 
fundamental, do aluno/ano do transporte escolar, do aluno/ano do 
ensino infantil, do aluno/ano com merenda escolar, da destinação final 
da tonelada de lixo,  do atendimento das unidades de saúde, ou de 
outros itens de controle, conforme determina o Art. 4º , I, “e” da Lei 
Complementar 101/2000. 
  
§ 1º -  Os custos serão apurados através das operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das 
despesas e nas 
  
metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício, de modo a 
atender o disposto, no art 4º. I “e” da Lei Complementar 101/2000. 
  
§ 2º - O Poder Executivo deverá desenvolver, assim que estiver com 
seu sistema informatizado sem  grandes alterações, principalmente as 
oriundas da fase de implantação do Aplic e Normatizaçao do Controle 
Interno, um  sistema gerencial de apropriação de gastos, com objetivo 
de demonstrar o custo de cada ação orçamentária. 
  
Art 19º – Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei 
Orçamentária de  2012 serão objeto de avaliação permanente pelos 
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento de seus 
objetivos, corrigir desvios, avaliar seus custos e cumprimento das 
metas físicas estabelecidas, em cumprimento ao citado art 4º, I, “e” da 
lei Complementar 101/00. 
  
Art. 20º – A lei orçamentária, conterá, no âmbito do orçamento fiscal, 
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor 
correspondente de até 1% (hum por cento) da receita corrente líquida 
e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros 
riscos e eventos fiscais não previstos. 
  
Art 21º – O Poder Judiciário encaminhará a Secretaria de 
Planejamento e Finanças –, e aos referidos órgãos e  entidades  
devedoras,  na  parte  que lhes couberem, a relação de débitos 
constantes de precatórios judiciários, a serem incluídos na proposta 
orçamentária para 2012, conforme determina o Art. 100, § 1º da 
Constituição Federal, e a Constituição Estadual, discriminando: 
A)  Órgão Devedor 
B)  Numero de processos; 
C)  Numero do Precatório 
D) Data de Expedição do Precatório; 
E)  Nome do Beneficiário; 
F)   Valor do Precatório a ser pago. 
§ 1º . A inclusão de dotações para o pagamento de precatórios na Lei 
Orçamentária de 2012 obedecerá ao disposto no art. 100 da 
Constituição Federal e no art. 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT. 
  
CAPÍTULO IV 
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos 
Sociais 
  
Art. 22º – Os Poderes Legislativo e Executivo observarão, na fixação 
das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei 
Complementar Federal  nº 101/2000. 
  
Art  23º -  Na criação de quaisquer despesas obrigatórias de caráter 
continuado, bem como em  situações excepcionais para contratação de 
hora extra, deverá ser observado os critérios e limites dispostos na Lei 
Complementar 101/00. 
  
§ 1º - Na execução orçamentária de 2012, caso a despesa de pessoal 
extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, fica vedada a contratação de horas extras, 
excetuadas aquelas no âmbito dos setores da educação e saúde, ou 
quando destinadas ao atendimento de situações emergenciais de risco 
ou de prejuízo para a coletividade. 
  
Art. 24º – Na fixação das despesas com pessoal serão alocadas 
dotações especificas para atender a despesas decorrentes da criação de 
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cargos, em atendimento ao disposto no parágrafo Único, inciso II,  do 
Art. 71 da  Lei Orgânica, desde que compatíveis com o equilíbrio das 
contas públicas. 
  
Parágrafo Único – Para atender o disposto no artigo acima, fica o 
Poder Executivo autorizado a promover a alteração na Estrutura 
Organizacional e de Cargos e carreiras da Prefeitura Municipal, 
através de Lei Específica nos termos do Art. 29 da lei Orgânica,  
podendo para isso, extinguir ou transformar cargos, criar novo 
cargos,   e também realizar Concurso Público de provas e títulos, 
Processo Seletivo, e Processo Seletivo Simplificado, visando ao 
preenchimento dos cargos e funções.  
  
Art. 25º – No decorrer  da execução orçamentária do exercício de 
2012,  fica autorizada a fixação de um índice de aumento de 
vencimento dos servidores públicos, caso seja constatado excesso 
efetivo de arrecadação que eleve a receita corrente líquida, observado 
os limites estabelecidos no Art 71 da Lei Complementar Federal nº 
101/00. 
  
Parágrafo único – Fica autorizado para o Poder Legislativo, o 
aumento salarial para implantação do Plano de Cargos e Vencimentos 
– PCCV, bem como reajuste salarial respeitado os limites da Lei 
Complementar 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
  
Art 26º –  As despesas decorrentes de aperfeiçoamento da ação 
governamental classificam-se em relevantes e irrelevantes. 
  
Parágrafo Único – Entende-se por despesas relevantes aquelas que 
ultrapassarem o valor máximo da dispensa da licitação, na forma 
estabelecida pela Lei Federal nº 8.666, de 27 de junho de 1993, e 
como irrelevantes aquelas que não ultrapassarem o valor Maximo da 
dispensa de licitação da citada lei. 
   
CAPÍTULO V 
Das Disposições sobre Alterações Na Legislação Tributária 
  
Art 27º – O município poderá rever e atualizar sua Legislação 
tributária anualmente. 
  
Art 28º – Ocorrendo alterações na legislação tributária, bem como nos 
índices inflacionários da política monetária nacional,  fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder os devidos ajustes orçamentários na 
mesma proporção. 
  
§ 1º – Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas 
neste artigo serão incorporados aos orçamentos do município. 
Mediante abertura de créditos adicionais, no decorrer do exercício, 
observada a legislação vigente. 
  
§ 2º. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão de 
lei específica, devendo ser cumprido o disposto no Art. 14, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, com exceção da 
realização de 01 (um) Refis (Refinanciamento de Divida Fiscal) no 
ano, dentro dos critérios estabelecidos em lei, objetivando aumento da 
receita própria e incentivo a população carente do município que pela 
sazonalidade da renda per capta instável apresenta grande dificuldade 
no pagamento de tributo, tornando-se ainda mais dispendiosa para o 
município e com resultados menores a cobrança via judicial.. 
  
CAPÍTULO VI 
Das Disposições Finais  
  
Art. 29º – O Prefeito Municipal encaminhará  até o dia 30/09/2011 o 
Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2012, à Câmara Municipal 
para apreciação e conclusão da votação nos termos da Lei Orgânica 
do Município de Marcelândia. 
  
Art. 30º – O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem ao poder 
Legislativo para propor modificações ao presente projeto, bem como 
ao Projeto do Plano Plurianual e do Orçamento Anual, em 
conformidade com o parágrafo 5º do Art. 166 da Constituição Federal. 
  

Art 31º – Para os casos de renuncia de receita e condições para 
concessão de benefícios fiscais, será elaborado estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro, com exceção do disposto no , deverá ainda, 
ser incluso recursos para instituição de  normas de controle de custos e 
a 2º do art. 28, avaliação de resultados dos programas, bem como  
dependerão de lei especifica, em cumprimento ao artigo 14, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
Art 32º– Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2012, 
o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em 
relação ás despesas constantes desse cronograma, a abrangência 
necessária à obtenção das metas fiscais. 
  
§ 1º - O Poder Executivo publicará, até 30 dias após  o encerramento 
do bimestre, o Relatório Resumido da Execução orçamentária, na 
forma do Art. 52, da Lei Complementar Federal  nº 101/2000. 
  
§ 2º - O Relatório da Gestão Fiscal, será emitido pelo Chefe do Poder 
Executivo e será publicado até 30 dias após o encerramento de cada 
quadrimestre, com amplo acesso ao público, inclusive por meio 
eletrônico. 
  
§ 3º - Até o final dos meses de maio e setembro de 2012, e de 
fevereiro de 2013, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência 
pública na Câmara Municipal. 
  
Art. 33º – O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2012, as 
medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais, 
para dinamizar, operacionalizar  e equilibrar a execução da lei 
orçamentária. 
  
§ 1º - Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas 
fiscais previstas no Anexo de que trata o § 2º do Artigo 2º,  desta Lei, 
essa será feita de forma proporcional ao montante dos recursos 
alocados para o atendimento de “outras Despesas Correntes”, 
“Investimentos” e “Inversões Financeiras” de cada Poder. 
  
 § 2º - Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o 
Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante 
que caberá  a cada um tornar indisponível para empenho e 
movimentação financeira. 
  
§ 3º - O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o 
parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada 
unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e 
empenho. 
  
Art. 34º – Na hipótese de, até 31 de dezembro de 2011, o autógrafo da 
Lei Orçamentária para o exercício de 2012 não ser devolvido ao Poder 
Executivo, fica este autorizado a executar a programação constante do 
Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o mês seguinte a 
sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos seguintes limites: 
  
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida; 
  
II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
  
Art. 35º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art.  36º  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 30 de Junho de 2011. 
  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida Knihs 

Código Identificador:94595712 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 476 /2011 

 
DATA: 01 de Julho de 2011 

  
SÚMULA: Convoca a VII Conferência Municipal de 
Assistência Social. 

  
O SR. ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE, Prefeito Municipal de 
Marcelândia, em conjunto com o Presidente do Conselho Municipal 
de Assistência Social, no uso de suas atribuições e, considerando a 
necessidade de avaliar e propor diretrizes para a implementação da 
Política de Assistência Social no Município, 
  
R E S O L V E: 

  
Art. 1º - Fica convocada a VII Conferência Municipal de Assistência 
Social, a ser realizada nos dias 11 e 12 de julho de 2011, tendo como 
tema central: 
"Os Avanços na Consolidação do Sistema Único de Assistência Social 
– SUAS, com a Valorização dos Trabalhadores e a Qualificação da 
Gestão dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios.” 
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Portaria correrão 
por conta de dotação própria do orçamento gestor municipal de 
assistência social. 
Art. 3º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, em 01 de julho de 2011 
  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida Knihs 

Código Identificador:2686B82C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 477 /2011 

 
SÚMULA: Nomeia novos membros para o Conselho Municipal de 
Assistência Social em substituição aos membros desligados e da 
outras providências. 
  
O SR. ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE, Prefeito Municipal do 
Município de Marcelândia Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E: 

  
ART. 1º - Tendo em vista a reunião ordinária do Conselho Municipal 
de Assistência Social, ficam nomeados os seguintes membros titulares 
e seus respectivos suplentes que comporão o Conselho Municipal de 
Assistência Social de Marcelândia-MT. 
I- REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS 
a) Representantes da Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania 
Titular: Pâmela Paula Macedo 
b) Representantes da Secretaria de Saúde 
Suplente: Vaniscléia de Amorin Souza 
c) Representantes da Secretaria de Educação 
Titular: Rodrigo Vieira dos Santos 
d) Representantes da Secretaria de Administração e Finanças 
Titular: Maria Apª. Rodrigues Knihs 
 Suplente: Maria Conceição Fabrim 
II- REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS 
a) Representantes da Pastoral 
Titular: Rogério dos Santos 
Suplentes: Mônica Pereira Passarinho 
b) Representantes da APAE 
 Titular: Adriana Espindola Benício 
  
ART. 2º - Esta portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
com efeito retroativo a partir do dia 14 de junho de 2011 e revogado 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 7 de julho de 2011 
 

ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida Knihs 

Código Identificador:5BB02350 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
DECI HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO DE ESTÁGIO 

PROBATÓRIO  
 
DECISÃO Nº 003/2011 
  
DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO DE 
AVALIAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO.  

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL D´OESTE, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas legais atribuições, face o resultado 
apresentado no presente instrumento de avaliação de desempenho, 
efetuado pela Comissão Paritária de Avaliação de servidores em 
Estagio Probatório, nos termos do § 3º do artigo 29 do Regime 
Jurídico do Servidor Público de Mirassol D´Oeste-MT (Lei 008 de 15 
de junho de 1989), HOMOLOGA para o fim de considerar aprovados 
os servidores abaixo relacionados e faz publicar pelo prazo de 15 
(quinze) dias, para que produza os efeitos legais, conforme segue: 
  
Ademilson Gonçalves de Oliveira; 
Aparecida Paulino Lira; 
Carlos Roberto Greve; 
Cyntia Cibele Capeleti;           
Dalvenice Borges Maia; 
Eliane Barbosa Nery Andrade; 
Everson Custódio do Nascimento; 
Fábio ÂNGELO Hordonho Silveira Filho; 
Gilvania Medeiros de Lima; 
Glaucia Stefania Macedo de Assunção; 
José Carlos Lompias; 
José Carlos Alves Martins; 
Juditi Mirian de Oliveira Martins; 
Juliana Venturoli de Melo; 
Lúcia Helena Moura Nazário; 
Luismar da Silva Martins; 
Marciana Vieira de Melo; 
Nailma Teixeira da Silva; 
Rosa Maria dos Santos Gasparine; 
Rosangela Rosa da Silva; 
Rosimar Custódio da Silva; 
Sandra Maria Soares; 
Simone Gonsalina Soares; 
Sueli dos Santos; 
Sueli do Prado de Oliveira Didone; 
Valdir Rodrigues Garcia; 
  
Para que não haja prejuízo a servidores acima relacionados, os efeitos 
desta decisão retroagem  à data de 06 de junho do corrente ano. 
A CGP para efetuar as averbações necessárias na ficha funcional dos 
servidores aprovados no estágio probatório, bem como proceder os 
demais atos julgados necessários para garantir as estabilidade dos 
mesmos. 
Do que para constar, mandei lavrar a presente Decisão que será fixada 
em lugar de costume, dando ampla publicidade ao Ato. 
  
Mirassol D´Oeste, 30 de junho de 2011  
  
APARECIDO DONIZETE DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:52E51C5A 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 033/2011 
 

“DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
DO CONCURSO PARA A ESCOLHA DO SÍMBOLO 
TURÍSTICO DE NOBRES/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, 
Sr. JOSÉ CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas por Lei, DECRETA:  
  
Art. 1°.   A inscrição será feita em dias úteis, no horário de 
8h às 11h, e as 13h ás 17h no período de 02/07 à 02/08 de 2011, 
sábado o e domingo: 08h ás 17h. 
§ 1º. As cinco logomarcas classificadas participarão da escolha 
final feita pelo o público no site eletrônico: 
www.nobres.mt.gov.br, pelo período de 03/08/2011 à 03/09/2011. 
§ 2º. O resultado do Concurso será anunciado pela Comissão 
Organizadora em mural na Secretaria de Turismo 
e pelo site eletrônico: www.nobres.mt.gov.br, no dia  12/09/2011. 
  
Art. 3°.  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
Publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 06 de julho 
de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:6A6908A0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 034/2011 
 

Dispõe sobre nomeação dos membros para comporem o 
Conselho Municipal de Assistência Social do Município 
de Nobres/MT, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato 
Grosso, Sr. JOSÉ CARLOS DA SILVA , no uso  
das atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam nomeados os membros titulares e respectivos  
suplentes, para comporem o Conselho Municipal de  
Assistência Social de Nobres/MT: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA  
SOCIAL:  
· Titular:  LUCÉLIA SEBSTIANA DE ALMEIDA 
· Suplente: ELIZANE CAMPOS HARTMANN 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
· Titular:  EDNA SILVA ARAÚJO 
· Suplente: EDNA DE OLIVEIRA LEITE NEVES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
· Titular: JEANE APARECIDA SERAFIM 
· Suplente: MARIA JOANET DE ALBUQUERQUE 
NÃO GOVERNAMENTAL  
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS  
DOS EXCEPCIONAIS DE NOBRES-APAE: 
· Titular: OSCAR DOS SANTOS LARA 
· Suplente: MARILEI MAROCO MOTTER 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NO  
SERVIÇO PÚBLICO DE NOBRES-SINTSPUN/MT:  
· Titular: SEBASTIÃO JACILDO REI QUEROBINO 
· Suplente: ATAÍDE MARTINS RODRIGUES 
PASTORAL DO MENOR  
· Titular: CLEONICE RODRIGUES DE ALMEIDA 
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data  
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, 
em 07 de julho de 2011. 
 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:CD600E58 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 1191/2011  
 

“DÁ DENOMINAÇÃO À RUA DO BAIRRO DA 
TORRE, NO MUNICÍPIO DE NOBRES - MT”. 

  
Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu José Carlos da 
Silva, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei. 
  
Art. 1º - A rua sem denominação existente no Bairro da Torre passa a 
denominar-se Rua Idebrande Gomes Pereira. 
  
Art. 2º - O Poder Executivo fica incumbido de colocar as placas 
nominativas e comunicar aos órgãos públicos ou particulares 
interessados. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 27 de junho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:E0FC3FF9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 1192/2011  

 
Cria o Conselho Municipal da Habitação de Nobres –
CMHN, e dá outras providências.  

  
Faço saber que a Câmara Municipal de Nobres, Estado de Mato 
Grosso, por seus legítimos representantes, aprovou e Eu, José Carlos 
da Silva, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 
CAPÍTULO I  
  
DO CONSELHO MUNICIPAL DA HABITAÇÃO, DOS 
PRINCÍPIOS, DOS OBJETIVOS, DAS DIRETRIZES, DAS 
COMPETÊNCIAS E DA COMPOSIÇÃO.  
  
  
Art. 1º – Fica Criado o Conselho Municipal de Habitação, ligado à 
Administração Direta do Município, com caráter deliberativo, 
encarregado da política habitacional do município direcionada à 
promoção humana com a melhoria de vida da população de baixa 
renda, desenvolvendo programas e projetos, como: 
I- Aquisição de terreno destinado a programas habitacionais de 
interesse social; 
II- Construção e melhorias de habitações, urbanização e saneamento 
básico; 
III- Organização fundiária; 
IV- Assistência técnica e jurídica; 
V- Ordenação e aplicação dos investimentos acerca das políticas 
planos e produção de moradia . 
  
Art. 2º – O Conselho Municipal de Habitação de Nobres – CMHN, 
será constituído por 06 (seis) titulares e igual número de suplentes, na 
seguinte forma: 
I- 02 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo: 
a) 01 (um) membro do Gabinete do Prefeito; 
b) 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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II- 02 (dois) representantes da Sociedade Civil, sendo: 
a) 01 (um) representante indicado pela ACENOB; 
b) 01 (um) representantes da Associação de Moradores. 
  
III- 02 (dois) representantes do Poder Legislativo, indicados pela 
Câmara Municipal. 
  
§ 1º. O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação 
de Nobres – CMHN, será de 03 (três) anos, permitida a recondução. 
§ 2º. Os membros do CMHN, exercerão seus mandatos de forma 
gratuita, 
  
Art. 3º. O CMHN terá como objetivo geral orientar a Política 
Municipal da Habitação- 
PMH -, devendo para tanto: 
I- definir as prioridades dos investimentos públicos na área 
habitacional; 
II- elaborar propostas, acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução da 
PMH; 
III- discutir e participar das ações de intervenção pública em 
assentamentos 
precários; 
IV- garantir o acesso à moradia com condições de habitabilidade, 
priorizando as famílias com renda mensal de até 03 (três) salários 
mínimos; 
V- articular, compatibilizar, fiscalizar e apoiar a atuação das entidades 
que desempenham funções no setor de habitação; 
VI- incentivar a participação popular na discussão, formulação e 
acompanhamento das políticas habitacionais e seu controle social; 
  
Art. 4º. Para dar cumprimento ao inciso VI do artigo 3º desta lei, o 
CMHN ficará responsável: 
I- pelo encaminhamento de pedido de audiências públicas, consulta 
popular, referendos, plebiscitos e plenárias; 
II- pela convocação de plenárias anuais com a participação de 
conselheiros e seus suplentes, representantes das regiões urbanas e 
rurais, dos demais conselhos instituídos no Município, conforme 
regulamento a ser elaborado por este conselho; 
III- pela formação de comitês regionais rurais e urbanos que integrem 
a população na busca de soluções dentro dos programas e projetos 
desenvolvidos em assentamentos precários; 
IV- pela formação de comitês paritários de acompanhamento de 
programas e projetos; 
V- pela garantia da ampla publicidade das formas e critérios de acesso 
aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas 
anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e 
aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de 
intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos 
financiamentos concedidos, de modo a permitir o acompanhamento e 
fiscalização pela sociedade das ações do SNHIS; 
VI- pela garantia da ampla publicidade às regras e critérios para o 
acesso à moradia no âmbito do SNHIS, em especial às condições de 
concessão de subsídios. 
  
Art.5º. O CMHN terá como princípios norteadores de suas ações: 
I- a promoção do direito de todos à moradia digna; 
II- o acesso prioritário nas políticas habitacionais com recursos 
públicos, da população com renda familiar mensal de até 3 (três) 
salários mínimos; 
III- a participação popular nos processos de formulação, execução e 
fiscalização da política municipal da habitação. 
  
Parágrafo único. Compreende-se por moradia digna, para fins de 
aplicação da PMH a que atende aos padrões mínimos de 
habitabilidade, com infra-estrutura e saneamento ambiental, 
mobilidade e transporte coletivo, equipamentos e serviços urbanos e 
sociais. 
  
Art.6º. O CMHN terá como diretrizes: 
I- a integração dos assentamentos precários ao tecido urbano, através 
de programas de regularização fundiária - urbanística e jurídica - e do 
desenvolvimento de projetos sociais de geração de trabalho e renda e 
capacitação profissional nestas áreas; 

II- a articulação da política habitacional às demais políticas sociais, 
ambientais e econômicas; 
III- a integração da política habitacional à política de desenvolvimento 
urbano e ao Plano Diretor; 
IV- o apoio à implantação dos instrumentos da política urbana 
previstos no Estatuto da Cidade atendendo ao princípio constitucional 
da função social da cidade e da propriedade; 
  
Art. 7º. O CMHN terá como atribuições: 
I- convocar a Conferência Municipal da Habitação a cada 03 (três) 
anos e acompanhar a implementação de suas Resoluções; 
II- participar da elaboração e da fiscalização de planos e programas da 
política municipal da habitação; 
III- participar do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação 
de Nobres – FMHN; 
IV- elaborar e propor ao Poder Executivo a regulamentação das 
condições de acesso aos recursos do Fundo Municipal de Habitação e 
as regras que regerão a sua operação, assim como as normas de 
controle e de tomada de prestação de contas, entre outras; 
V- deliberar sobre os convênios destinados a execução de projetos de 
habitação, de melhorias das condições de habitabilidade, de 
urbanização e de regularização fundiária, ou demais relacionados à 
política habitacional; 
VI- propor diretrizes, planos e programas visando a implantação da 
regularização fundiária e de reforma urbana e rural; 
VII- incentivar a participação e o controle social sobre a 
implementação de políticas públicas habitacionais e de 
desenvolvimento urbano e rural; 
VIII- possibilitar a informação à população e às instituições públicas e 
privadas sobre temas referentes à política habitacional; 
IX- constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporários ou 
permanentes para melhor desempenho de suas funções, quando 
necessário; 
X- propor, apreciar e promover informações sobre materiais e técnicas 
construtivas alternativas com finalidade de aprimorar quantitativa e 
qualitativamente os custos das unidades habitacionais; 
XI- acompanhar o pedido e adesão do Município ao Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social – SNHIS, instituído pela Lei 11.124 
de 16 de junho de 2.005; 
XII- articular-se com o SNHIS cumprindo suas normas; 
XIII- elaborar seu regimento interno. 
  
Art.8º. O CMHN terá suas funções ligadas à habitação e ao 
desenvolvimento urbano 
e rural, devendo acompanhar as atividades e deliberações dos demais 
conselhos instituídos no Município de Nobres. 
  
Art.9º . A função de conselheiro não será remunerada, sendo 
considerada de relevante interesse público. 
  
Art.10. O mandato de conselheiro terá a duração de 03 (três) anos e a 
possibilidade 
de sua recondução será decidida no regimento interno próprio. 
  
Art.11 . O presidente do CMHN será eleito entre seus pares com 
mandato de 03 (três) anos. 
  
Art.12 . Os membros do CMHN terão seu assento garantido na 
composição do Conselho Gestor do FMHN. 
   
CAPÍTULO II  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art.13. O CMHN para o melhor desempenho de suas funções poderá 
solicitar ao Poder Executivo Municipal, à Ação Social e às entidades 
de classe a indicação de profissionais para prestar serviços de 
assessoria ao Conselho, sempre que se fizer necessário mediante 
prévia aprovação. 
  
Art.14 . A Ação Social exercerá função executiva no CMHN, devendo 
garantir os meios necessários ao seu funcionamento inclusive o 
transporte de seus conselheiros através da concessão de passes para 
transporte coletivo urbano e rural. 
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Art.15 . Os conselheiros e suplentes eleitos para o CMHN , serão 
nomeados por ato do Poder Executivo Municipal para assumirem seus 
cargos para o mandato. 
  
Art.16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 05 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:5A20E456 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 1193/2011  

 
Altera a Lei Municipal n.º 1099, de 14 de abril de 
2009.” 

  
O Sr. José Carlos da Silva, Prefeito Municipal de Nobres-MT, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º O artigo 5º, e seus parágrafos, da Lei Municipal n.º 1099, de 
14 de abril de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
ART. 5º. O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativa e será 
composto por representantes de entidades publicas e privadas, bem 
como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, tendo 
como garantia o princípio democrático de escolha de seus 
representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos 
representantes de movimentos populares, sendo eles: 
01 (um) representante do Rotary; 
01 (um) representante da Maçonaria; 
01 (um) representante da Associação de Moradores 
01 (um) representante da Pastoral da Criança 
§ 1º. A composição, as atribuições e o regulamento do Conselho 
poderão ser estabelecidos pelo Poder Executivo. 
§ 2º. A presidência do Conselho Gestor do FHIS será exercida pelo 
Secretário Municipal responsável pela área habitacional. 
§ 3º. O Presidente do Conselho Gestor do FHIS exercerá o voto de 
qualidade. 
Art. 2º Acrescenta-se ainda no artigo 5º, o parágrafo 4º, com a 
redação que adiante segue: 
§ 4º. Competirá à Secretaria Municipal de Ação Social, proporcionar 
ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de suas 
competências. 
  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, 05 de julho de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:1952DE94 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 14/2011 
 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Nobres – torna público aos 
interessados, que no Pregão Presencial SRP nº 14/2011, objeto: 
Aquisição de Materiais de Expediente, para atender diversas 
Secretarias Municipais, cuja abertura ocorreu às 08:00, do dia 
07/07/2011, sagrou-se vencedora do certame a empresa Millenium 
Papelaria e Materiais de Informática Ltda, nos lote 01 e 02, 
totalizando o valor de R$ 749.900,00 (setecentos e quarenta e nove 
mil e novecentos reais). 
  

VIVIANY TURQUE PACHECO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Viviany Turque Pacheco 

Código Identificador:F2B04BD9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, 
CONVOCA  os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 
Concurso Público realizado no dia 15 de novembro de 2009, para 
comparecer no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
publicação do presente edital, no Departamento de Recursos 
Humanos, Sede da Prefeitura Municipal de Nobres/MT, para 
apresentar documentos de habilitação abaixo relacionados para tomar 
posse em seu respectivo cargo: 
  
a)      Estar quite com as obrigações eleitorais. 
b) Estar quite com as obrigações militares, no caso do sexo masculino. 
c)  Comprovante de escolaridade mediante do documento original, 
histórico escolar ou diploma, conforme a exigência do cargo. 
d)      Exame de aptidão mental e saúde física previsto no Edital do 
Concurso. 
e) Certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos cinco anos. 
f)   Ser brasileiro(a) nato(a) ou naturalizado(a). 
g)  Ter idade compatível com a exigência legal para o serviço público. 
h)   Não haver sofrido de punição política. 
i)   Estar apto para a função, em todas as situações exigidas pela lei. 
j)   Comprovante de inscrição no PIS OU PASEP. 
k)  Duas fotos 3x4, recentes e idênticas.  
  
·  Para cargo de Médico Veterinário: 
- Laura Maria da Silva 
  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de 
Nobres/MT, convocar o(s) imediatamente posterior (s), obedecendo a 
ordem de classificação. 
Nobres-MT, em 05 de julho de 2011.  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:8EFF1C2C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL Nº 221/2011  

 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual de 2012 e dá outras providências.  

  
Faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu, Neurilan Fraga, 
Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, 
SANCIONO a seguinte Lei: 
  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1° O Orçamento do Município de Nortelândia, para o exercício 
de 2012, será elaborado e executado observando as diretrizes, 
objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
  
I – as metas fiscais; 
II – as prioridades e metas da administração municipal extraída Plano 
Plurianual para exercício 2010/2013; 
III – a estrutura dos orçamentos; 
IV – as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 
V – as disposições sobre dívida pública municipal; 
VI – as disposições sobre despesas com pessoal e seus encargos; 
VII – as disposições sobre alterações na legislação tributária; e 
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VIII – as disposições gerais. 
  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  
  
Art. 2° As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 
nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2012, de 
que trata o art. 4° da Lei Complementar n°101/2000, são as 
identificadas no ANEXO I desta lei, e que conterá ainda: 
  
I – Anexo I.1 – Demonstrativo da Avaliação do Cumprimento das 
Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
II – Anexo I.2 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 
nos três Exercícios Anteriores. 
III – Anexo I. 3 – Demonstrativo da Memória de Calculo das Metas 
Fiscais de Receita. 
IV – Anexo I.4 – Demonstrativo da Memória de Calculo das Metas 
Fiscais de Despesa. 
V – Anexo – I.4.1 – Demonstrativo da Origem e Destinação dos 
Recursos de Alienação de Ativos. 
VI – Anexo I.5 – Demonstrativo da Memória de Calculo das Metas 
Fiscais de Resultado Primário. 
VII – Anexo I.6 – Demonstrativo da Memória de Calculo das Metas 
Fiscais de Resultado Nominal. 
VIII – Anexo I.7 – Demonstrativo da Memória da Calculo das Metas 
fiscais de Montante da Dívida. 
IX - Anexo I.8 – Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido. 
X – Anexo I.9 – Demonstrativo das Receitas e Despesas 
Previdenciárias do RPPS. 
XI – Anexo I. 10 – Demonstrativo da Projeção Atuarial do RPPS. 
XII – Anexo I.11 – Demonstrativo da Estimativa e Compensação da 
Renuncia de Receita. 
XIII – Anexo I.12 – Metodologia de Memória de calculo das Metas 
Anuais; 
XIV – Anexo II – Prioridade de Metas. 
XV – Anexo III – Demonstrativo dos riscos Fiscais. 
XVI – Anexo IV – Demonstrativo da Compatibilização das Metas 
Anuais. 
                        
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 
2012 
  
Art. 3° As prioridades e metas da Administração Municipal para 
exercício financeiro de 2012, são aquelas definidas e demonstradas 
nos ANEXOS de que trata o artigo 2° e II a VI desta lei. 
  
Art. 4° Na elaboração da proposta orçamentária para 2012, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas fiscais estabelecidas 
nesta lei e identificadas no Anexo II, a fim de compatibilizar as 
despesas orçadas e receitas previstas, de forma a preservar a 
suficiência de caixa. 
  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 5° Para efeito desta Lei, entende-se por: 
  
I – programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos; 
II – ação, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, denominado por projeto, atividade ou operação 
especial; 
III – atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta em 
produto necessário à manutenção da atuação governamental; 
IV – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da atuação governamental; 
V – operação especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das atuações de governo, 
das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação direta 
sob a forma de bens e serviços; 

VI – unidade orçamentária, o menor nível da classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 
como os de maior nível da classificação institucional; 
VII – receita ordinária, aquelas previstas para ingressar no caixa da 
unidade gestora de forma regular, seja pela competência de tributar e 
arrecadar, seja por determinação constitucional no partilhamento dos 
tributos de competência de outras esferas de governo; 
VIII – execução física, a autorização para que o contratado realize a 
obra, forneça o bem ou preste o serviço; 
IX – execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, 
inclusive sua inscrição em restos a pagar; 
X – execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos 
a pagar já inscritos. 
§ 1° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades ou operações 
especiais, e estas com identificação da Classificação Institucional, 
Fundacional Programática, Categoria Econômica, Diagnóstico 
situacional do Programa, Diretrizes, Objetivos, Metas Físicas e 
indicação das fontes de financiamento na forma da Portaria STN n° 
003/2008. 
§ 2° A categoria de programação que trata o artigo 167, VI da 
Constituição Federal, serão identificadas por projetos, atividades ou 
operações especiais. 
  
Art. 6° O orçamento para o exercício financeiro de 2012 abrangerá os 
Poderes Legislativo e Executivo suas Autarquias e seus Fundos, e será 
estruturado em conformidade com a configuração Organizacional da 
Prefeitura. 
  
Art. 7° A Lei Orçamentária para 2012 evidenciará as Receitas e 
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, identificadas com 
código da destinação dos recursos, especificando aquelas vinculadas a 
seus Fundos e aos Orçamentos Fiscal (F) e da Seguridade Social (S), 
desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, 
atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por 
categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de 
aplicação, tudo em conformidade com as Portarias MOG n° 42/1999, 
Interministerial n° 163/2001, STN n° 003/2008 e alterações 
posteriores, na forma dos seguintes Anexos: 
  
I – Demonstrativo da Receita e despesa, segundo as Categorias 
Econômicas (Anexo I, da Lei 4.320/64); 
II – Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômicas 
(Anexo II, da Lei 4.320/64); 
III – Resumo Geral da Despesa, segundo as Categorias Econômicas 
(Anexo III, da Lei 4.320/64 ); 
IV – Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica, Grupos de 
Natureza de Despesa e Modalidade de Aplicação em cada Unidade 
Orçamentária (Anexo III, da Lei 4.320/64); 
V – Programa de Trabalho; 
VI – Programa de Trabalho de Governo – Demonstrativo da Despesa 
por Funções, Sub-Funções, Programas, Projetos, Atividades e 
Operações Especiais (Anexo VI, da Lei 4.320/64 ); 
VII – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, 
Programas, Projetos, Atividades e Operações Especiais (Anexo VII, 
da Lei 4.320/64); 
VIII – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções e 
Programas, conforme o Vínculo com os Recursos (Anexo VIII, da Lei 
4.320/64); 
IX – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (Anexo IX, da 
Lei 4.320/64); 
X – Quadro Demonstrativo da Despesa – QDD por Categoria de 
Programação, com identificação da Classificação Institucional, 
Funcional Programática, Categoria Econômica, Diagnóstico 
situacional do Programa, Diretrizes, Objetivos, Metas Físicas e 
indicação das fontes de financiamento, denominada QDD; 
XI – Demonstrativo da Evolução da Receita por Fontes, conforme 
disposto no Artigo 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
XII – Demonstrativo da estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita, na forma estabelecida no Art. 14 da LRF; (Art. 5°, II da LRF) 
XIII – Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado. (Art. 5°, II da LRF) 
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XIV – Demonstrativo da Evolução da Despesa no mínimo por 
Categoria Econômica conforme disposto no Artigo 22 da Lei 
4.320/64; 
XV – Demonstrativo das Receitas e Despesas dos Orçamentos Fiscais 
e da Seguridade Social; (Art. 165, § 5° da CF) 
XVI – Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos 
Orçamentos com as Metas Fiscais e Físicas estabelecidas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; (Art. 5°, I da LRF) 
XVII – Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados para 2012. 
(Art. 5°, III) 
XVIII – Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos 
Derivados da Alienação de Bens e Direitos que integram o Patrimônio 
Público. (Art. 44 da LRF) 
XIX – Demonstrativo da Apuração do Resultado Primário e Nominal 
previstos para o exercício de 2012. (Art. 4°, §§ 1° e 9° da LRF) 
XX – Demonstrativo da Origem e Destinação dos Recursos para 
2011. (Art. 8° e 50, I da LRF) 
  
§ 1° O Orçamento da Autarquia que acompanha o Orçamento Geral 
do Município, evidenciará suas receitas e despesas conforme disposto 
no caput deste Artigo. 
§ 2° Para efeito desta lei, entende-se por Unidade Gestora Central, a 
Prefeitura, e por Unidade Gestora, as Entidades com Orçamento e 
Contabilidade própria. 
§ 3° O Quadro Demonstrativo da Despesa – QDD, de que trata o item 
X deste artigo, fixará a despesa ao nível de Grupo de Natureza de 
Despesa/Modalidade de Aplicação, conforme disposto na Portaria 
STN n° 163/2000, admitido o remanejamento por Decreto do Chefe 
do Poder Executivo Municipal dentro de cada projeto, atividade ou 
operações especiais, definido por esta lei como categoria de 
programação. 
  
Art. 8° A mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamentária 
de que trata o Art. 22, Parágrafo Único, I da Lei 4320/64, conterá: 
  
I – Quadro Demonstrativo da Participação Relativa de cada Fonte na 
Composição da Receita Total; (Princípio da Transparência. Art. 48 da 
LRF) 
II – Quadro Demonstrativo dos Tributos Lançados e não Arrecadados 
até 2011, identificando o estoque da dívida Ativa; (Princípio da 
Transparência. Art. 48 da LRF) 
III - Quadro Demonstrativo da Evolução da Despesa a Nível de 
Função e Grupo de Natureza da Despesa, dos exercícios de 2008 a 
2010 e fixada para 2011 a 2012. (Princípio da Transparência. Art. 48 
da LRF) 
IV - Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária e 
sua Participação Relativa; (Princípio da Transparência. Art. 48 da 
LRF) 
V - Quadro Demonstrativo da Evolução das Receitas Correntes 
Líquidas, Despesas com Pessoal e seu Percentual de 
Comprometimento, de 2011 a 2012; (Art. 20 e 48 da LRF) 
VI – Demonstrativo da Origem e Destinação dos Recursos para 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; (Art. 212 da CF e 60 das 
ADCT) 
VII – Demonstrativo da Origem e Destinação dos Recursos 
Destinados a Ações Públicas de Saúde; (Art. 77 dos ADCT) 
VIII – Demonstrativo da Composição do Ativo e Passivo Financeiro, 
posição em 31/10/2011; (Princípio da Transparência. Art. 48 da LRF) 
IX – Quadro Demonstrativo do Saldo da Dívida Fundada por 
Contrato, com identificação dos credores, em 2009, 2010 e 2011; 
(Princípio da Transparência. Art. 48 da LRF) 
  
Art. 9° A Reserva de Contingência da Unidade Gestora Central será 
constituída, exclusivamente, de recursos ordinários do orçamento 
fiscal e corresponderá a 2% (dois por cento) da Receita Corrente 
Líquida prevista. 
  
Art. 10. A Reserva da Contingência de outras Unidades Gestoras será 
constituída dos recursos que corresponderão ao seu superávit 
orçamentário. 
  
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO  
  

Art. 11. Os Orçamentos para o exercício de 2012 e as suas execuções, 
obedecerão entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio 
entre receitas e despesas em cada destinação, abrangendo os Poderes 
Legislativo e Executivo, suas Autarquias e seus fundos. (Art. 1°, § 1°, 
4°, I, “a”, 50, I e 48 da LRF). 
  
Art. 12. Os Fundos Municipais terão suas receitas especificadas no 
Orçamento da Receita da Unidade Gestora Central, e estas, por sua 
vez, vinculadas a Despesas relacionadas a seus objetivos, identificadas 
em Planos de Aplicação, representados nas Planilhas de Despesas 
referidas no Art. 6°, X desta lei (QDD). 
  
§ 1° Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito 
Municipal, podendo por manifestação formal do chefe do Poder 
Executivo, serem delegados a servidor municipal. 
§ 2° A movimentação orçamentária e financeira das contas dos 
Fundos Municipais deverão ser demonstradas também em balancetes 
apartados da Unidade Gestora Central quando a gestão for delegada 
pelo Prefeito a servidor Municipal. 
  
Art. 13. Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 
2012 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 
econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua 
evolução nos últimos três exercícios. (Art. 12 da LRF) 
  
Parágrafo Único. Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta 
Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal 
colocará à disposição da Câmara Municipal, os estudos e as 
estimativas de receitas para o exercício subseqüente, inclusive da 
corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. (Art. 12, § 3° 
da LRF) 
  
Art. 14. Se a receita estimulada para 2012, comprovadamente, não 
atender ao disposto no artigo anterior quanto aos estudos e as 
estimativas, o Legislativo, quando da discussão da Proposta 
Orçamentária, poderá solicitar do Executivo Municipal a sua alteração 
e a conseqüente adequação do orçamento da despesa. 
  
Art.15. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 
da receita ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de 
resultados primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de 
forma proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da 
limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes 
necessários, observado a destinação de recursos, nas seguintes 
dotações abaixo: (Art. 9° da LRF) 
  
I – Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos 
oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de 
crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos; 
II – Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III – Dotação para combustíveis destinada a frota de veículos dos 
setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; e 
IV – Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
  
Parágrafo Único – Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais 
de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da 
limitação de empenho e movimentação financeira, será considerada 
ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior da Unidade Gestora, observada a vinculação da 
destinação de recursos. 
  
Art. 16. A compensação de que trata o artigo 17, § 2° da Lei 
Complementar n° 101/2000, quando da criação ou aumento de 
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, poderá ser realizada a 
partir do aproveitamento da margem líquida de expansão prevista no 
Anexo I.12, observado o limite das respectivas dotações e o limite de 
gastos estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. (Art. 4°, § 2° 
da LRF) 
  
Art. 17. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas do Município, aqueles constantes do ANEXO III desta 
Lei. (Art. 4°, § 3° da LRF) 
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§ 1º - Os riscos fiscais, caso concretizem, serão atendidos com 
recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do excesso 
de arrecadação e do superávit financeiro do exercício de 2011. 
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo municipal 
encaminhará Projeto de Lei a Câmara, propondo anulação de recursos 
ordinários alocados para investimentos, desde que não 
comprometidos. 
  
Art. 18. Os orçamentos para o exercício de 2012 destinarão recursos 
para a Reserva de Contingência, de 2% (dois por cento) das Receitas 
Correntes Líquidas previstas para o mesmo exercício. (ART.5º, III da 
LRF) 
  
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, e também para abertura de créditos adicionais 
suplementares ou especiais para despesas não orçadas ou orçadas a 
menor, conforme disposto na Portaria nº. 42/99, art. 5º, Portaria STN 
nº. 163/2001, art. 8º e demonstrativos de riscos fiscais no ANEXO III. 
(Art. 5º, “b”da LRF) 
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 
fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 10 de dezembro de 
2012, poderão, excepcionalmente, ser utilizados por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais 
suplementares de dotações que se tornaram insuficientes. 
  
Art. 19. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só 
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 
Plurianual. (Art. 5°, § 5° da LRF) 
  
Art. 20. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual: o desdobramento 
da receita prevista em metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de 
execução mensal para suas unidades gestoras, considerando nestas, 
eventuais déficits financeiros apurados nos Balanços Patrimoniais do 
exercício anterior, de forma a restabelecer o imediato equilíbrio. (Art. 
8°, e 9° e 13 da LRF). 
  
Art. 21.  Os projetos e atividades priorizadas na Lei Orçamentária 
para o 2012 com dotações vinculadas a destinação de recursos 
oriundos de transferência voluntárias, operações de credito, alienação 
e bens e outros, só serão executados e utilizados a qualquer titulo se 
ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido. (Art. 8°, § único 
e 50, I da LRF) 
  
§ 1° - A apuração do excesso de arrecadação de que trata o Art. 43, § 
3° da lei 4.320/64, será realizado em cada distinção de recursos para 
fins de aberturas de credito adicionais suplementares e especiais 
conforme exigência contida nos Art. 8°, § único e 50, I da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, LC n° 101/2000. 
§ 2° - Na lei Orçamentária Anual os Orçamentos da Receita de da 
Despesa identificarão com codificação adequada cada uma das 
destinações de recursos, de forma que o controle da execução observe 
o disposto no caput deste artigo. (Art. 8°, § único e 50, I da LRF) 
Art. 22. A renuncia de receita estimada para o exercício financeiro de 
2012 e constantes no Anexo I.11, desta lei, não será considerado para 
efeito de calculo do orçamento da receita. (Art. 4°, § 2°, V e Art. 14, I 
da LRF).   
  
Art. 23. A transferência de recursos do Tesouro Municipal às 
entidades privadas beneficiará somente aqueles de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 
voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependera da autorização em lei especifica. (Art. 4°, I, “f” e 26 da 
LRF) 
  
Parágrafo Único. As entidades beneficiadas com recurso do Tesouro 
Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo 
serviço de contabilidade. (Art. 70, Parágrafo Único da CF) 
  

Art. 24. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 
trata o artigo 16, itens I e II da Lei Complementar n° 101/2000 
deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou 
de sua dispensa/inexigibilidade. 
  
Parágrafo Único. Para efeito do disposto no Art. 16,§ 3° da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, são consideradas despesas irrelevantes, 
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarreta aumento da despesa, cujo montante no 
exercício financeiro de 2012, em cada evento, não exceda o valor 
limite para dispensa de licitação fixada no item 1° do Art. 24 da Lei 
8.666/93 devidamente atualizada. (Art. 16, § 3° da LRF) 
  
Art. 25. As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
publico terão prioridade sobre projetos novo na alocação de recursos 
orçamentários salvos projetos programados com recursos de 
transferências voluntárias e operações de crédito. (Art. 45 da LRF) 
Parágrafo Único. As obras em andamento e os custos programados 
para conservação do patrimônio publico extraídas do Relatório sobre 
Projetos em Execução e a Executar -  estão demonstrados no ANEXO 
IV desta lei. (Art. 45, parágrafo único da LRF) 
  
Art. 26. Despesas de competência de outros entes da Federação só 
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados por 
convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária. 
(Art. 62 da LRF) 
  
Art. 27. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas 
para 2012 a preços correntes. 
  
Art. 28. A execução do orçamento da Despesa obedecera, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 
Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com 
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 
Portaria STN n° 163/2001. 
  
Parágrafo Único. A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 
Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações 
Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal. (Art. 
167, VI da CF) 
  
Art. 29. Durante a execução orçamentária de 2012, o Executivo 
Municipal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, 
atividades ou operações especiais no orçamento das unidade gestoras 
na forma de credito especial, desde que se enquadre nas prioridades 
para o exercício de 2012 e constantes desta lei. (Art. 167, I da CF) 
  
Art. 30. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Publico Municipal de que trata o artigo 50, § 3° da lei de 
Responsabilidade Fiscal, serão desenvolvidos de forma a apurar os 
gastos dos serviços, obras tais como: dos programas, das ações, 
atendendo as unidades de saúde, educação, assistência social,  entre 
outros. (Art. 4°, I, “e” da LRF) 
  
Parágrafo Único.  Os gastos serão apurados através das operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas físicas previstas nas 
planilhas das despesas nas metas físicas realizadas e apuradas no final 
do exercício. (Art. 4°, I, “e” da LRF) 
  
Art. 31. Os programas priorizados por esta lei, extraídos do Plano 
Plurianual conforme Demonstrativo da Compatibilização das Metas 
de Despesas - ANEXO VI, e contemplados na Lei Orçamentária para 
2012, serão desdobradas em metas quadrimestrais para avaliação 
permanente pelos responsáveis e em audiência publica na Comissão 
de Orçamento e Finanças da Câmara até o final dos meses de maio, 
setembro e fevereiro, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus 
objetivos, corrigirem desvios, avaliar gastos e cumprimento das metas 
físicas estabelecidas. (Art. 4°, I, “e” e 9°, § 4° da LRF) 
  
Art. 32. Para fins do disposto no artigo 165, § 8° da Constituição 
Federal, considera-se credito suplementar a criação de Grupo de 
Natureza de Despesa em categoria de programação ou a elevação do 
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credito orçamentário fixado na Lei Orçamentária para cada Grupo de 
Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, excluído deste ultimo 
o remanejamento realizado dentro da mesma categoria de 
programação. 
  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 33. A Lei Orçamentária de 2012 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Credito para atendimento á Despesas de 
Capital, observado o limite de endividamento de 50% das receitas 
correntes liquidas apuradas até o segundo mês imediatamente anterior 
a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LC 101/2000. 
(Artigos 30, 31 e 32 da LRF) 
  
Art. 34. A construção de operações de credito dependera de 
autorização em lei especifica (Art. 32, I da LRF) 
  
Art. 35. Ultrapassando o limite de endividamento definido no Artigo 
31 desta lei, enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá 
resultado primário necessário através da limitação de empenho e 
movimentação financeira nas dotações definidas no Artigo 14 desta 
lei. (Art. 31, § 1°, II da LRF) 
  
DAS DISPOSIÇOES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  
Art. 36. O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2012, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos 
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso publico ou em caráter temporário na forma da lei, 
observados os limites e as regras da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
(Artigo 169, parágrafo 1°, II da CF) 
  
Parágrafo Único. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 
deverão estar previstos na lei de orçamento para 2012 ou em créditos 
adicionais. 
  
Art. 37. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público devidamente justificado pela autoridade competente, 
a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas 
extras pelos servidores quando as despesas com pessoal excederem a 
95% do limite estabelecido no Art. 20, III da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. (Art. 22, § único, V da LRF) 
  
Art.38. O Executivo Municipal adotara as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. (Art. 19 e 20 da 
LRF) 
  
I – eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II – eliminação das despesas com horas extras; 
III – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
Art. 39. Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 
que trata o artigo 18, § 1° da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal de 
Nortelandia, ou ainda, atividades próprias da Administração Publica 
Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de 
materiais ou equipamentos de propriedade do contrato ou de terceiros. 
  
Parágrafo Único. Quando a contratação de mão-de-obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o “34 – Outras despesas de Pessoal 
decorrentes de contratos de Terceirização”. 
  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA  
  

Art. 40. O executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder 
ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a 
estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou 
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
conceder anistia para estimular a cobrança da dívida ativa, devendo 
esses benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subseqüentes. (ART.14 da LRF). 

  
Art. 41. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no Art. 
14 da lei de Responsabilidade fiscal. (ART. 14, § 3º da LRF). 
  
Art. 42. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 
da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação, seja por aumento da receita ou mediante cancelamento, 
pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente. (Art. 14, § 2º 
da LRF). 

  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  
Art. 43. O executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal no prazo estabelecido na lei Orgânica do 
município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o dia 
15/12/2.011. 

  
§ 1º A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cumprir o disposto no “Caput” deste artigo. 
§ 2º Se a lei orçamentária anual não for devolvida para sanção até o 
início do exercício financeiro de 2012, fica o Executivo Municipal 
autorizado a executar em cada mês, até 1/12 das dotações da proposta 
orçamentária encaminhada ao Poder Legislativo. 
  
Art. 44. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 
motivados por insuficiência de tesouraria. 

  
Art. 45. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato de chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 46. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta para a realização de obras ou serviços 
de competência do Município ou não, durante o exercício de 2.012. 
  
Art. 47. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 1º de Janeiro de 2012. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Sede do Município de 
Nortelândia – MT, aos 28 dias do mês de junho de 2011, 57º da 
Emancipação Político-Administrativa.  

  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:919F22ED 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2011 REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia – MT, torna – se público 
que  realizará licitação na Modalidade Pregão Presencial n° 008/2011 
por Registro de Preços do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de 
acordo com as leis 10.520/2002 e 8.666/1993 e as alterações 
posteriores,  aquisição de lubrificantes para manutenção dos Veículos 
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da Administração Pública, Conforme especificações descritas no 
ANEXO II deste Edital, com abertura dia 18 de julho  de 2011 ás 8: 
00 (oito horas) horário do Estado de Mato Grosso Local Sala de 
Licitação na sede da Prefeitura Municipal, situada localizada a 
Avenida Vereador Genival Nunes de Araújo, 267, Centro, Nova 
Brasilândia - MT.Os interessados poderão adquirir o Edital e seus 
anexos que estarão no Setor de Compras, na sede da Prefeitura, 
mediante pagamento de taxa de R$ 100,00 (cem reais), que deverá ser 
recolhida por meio de Guia de Arrecadação Municipal, no Setor de 
Arrecadação, na sede da Prefeitura Municipal, situada a Avenida 
Vereador Genival Nunes de Araújo, 267, Centro, Nova Brasilândia – 
MT, de segunda a sexta das 07: 00 á 11: 00 horas para informações 
através de fone/fax 014 (66) 3385-1277. 
  
Nova Brasilândia – MT 07 de julho de 2011. 
  
CÍNTIA KARINE C. DOS SANTOS 
Pregoeira 
  
PORTARIA: 053/2011. 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:30F91601 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2011 REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia – MT, torna – se público 
que  realizará licitação na Modalidade Pregão Presencial n° 009/2011 
por Registro de Preços do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de 
acordo com as leis 10.520/2002 e 8.666/1993 e as alterações 
posteriores,  aquisição de pneus para manutenção dos Veículos das 
diversas Secretarias Municipais desta Prefeitura, Conforme 
especificações descritas no ANEXO II deste Edital, com abertura dia 
18 de julho  de 2011 ás 14: 00 (quatorze horas) horário do Estado de 
Mato Grosso Local Sala de Licitação na sede da Prefeitura Municipal, 
situada localizada a Avenida Vereador Genival Nunes de Araújo, 267, 
Centro, Nova Brasilândia - MT.Os interessados poderão adquirir o 
Edital e seus anexos que estarão no Setor de Compras, na sede da 
Prefeitura, mediante pagamento de taxa de R$ 100,00 (cem reais), que 
deverá ser recolhida por meio de Guia de Arrecadação Municipal, no 
Setor de Arrecadação, na sede da Prefeitura Municipal, situada a 
Avenida Vereador Genival Nunes de Araújo, 267, Centro, Nova 
Brasilândia – MT, de segunda a sexta das 07: 00 á 11: 00 horas para 
informações através de fone/fax 014 (66) 3385-1277. 
  
Nova Brasilândia – MT 07 de julho de 2011. 
  
CÍNTIA KARINE C. DOS SANTOS 
Pregoeira 
  
PORTARIA: 053/2011. 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:8A0E7E83 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°. 038/2011 
 

“APROVA A INSTRUÇÃO 
NOPROVIDÊNCRMATIVA DA UNIDADE DE 
CONTROLE INTERNO – SCL Nº. 002/2011, QUE 
DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS E DÁ OUTRAS IAS.” 

  
O SENHOR ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E OBSERVANDO O QUE 
DISPÕE A LEI MUNICIPAL 631/2007, OBJETIVANDO A 
OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO DO MUNICÍPIO, NO ÂMBITO DO PODER 

EXECUTIVO E LEGISLATIVO E ADMINISTRAÇÕES DIRETAS 
E INDIRETAS; 
  
DECRETA: 

  
Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa da Unidade de 
Controle Interno – SCL nº. 002/2011, que segue anexa como parte 
integrante do presente decreto. 
  
Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere 
ESTABELECE os procedimentos de rotina e controle na fiscalização 
dos Contratos de Aquisição de Bens, Prestação de Serviços, Execução 
de Obras ou Contratação Temporária, otimizando suas tarefas, 
garantindo celeridade, controle dos atos, sobretudo segurança, bem 
como facilitando aos agentes externos a clareza de todo o 
procedimento de contratação e fiscalização. 
  
Artigo 2º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrara em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, e CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, 30 de Junho de 2011.  
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:D510BCD0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 008/2011 DE 

CLASSIFICADOS NO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010, 
REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA-

MT, DEVIDAMENTE HOMOLOGADO PELO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 025/2010. 

 
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, 
EM ESPECIAL AS CONSTANTES DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E DO ESTATUTO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, OBSERVANDO O 
QUE DISPÕE O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, 
  
TORNA PÚBLICO E CONVOCA:  
  
Art. 1º - Ficam convocados os candidatos aprovados e classificados 
em Concurso Público, Edição Nº 001/2010, realizado pelo Poder 
Executivo do Município de Nova Marilândia-MT, para preenchimento 
dos cargos vagos do quadro efetivo da administração pública 
municipal, constantes da relação abaixo discriminada, para 
comparecerem perante a Secretaria Municipal de Planejamento e 
Administração (Setor de Recursos Humanos), da Prefeitura Municipal 
de Nova Marilândia, situada à Av. Tiradentes, nº 329, Centro, nesta 
mesma cidade, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação 
deste Edital, das 8:00 às 11:00 horas, de segunda a sexta feira, para o 
fim de apresentarem os documentos necessários e exigidos para a 
posse, observando-se o disposto neste ato instrumental convocatório, 
sob as penas da lei. 
  
§ 1º - A seguir a RELAÇÃO DE DOCUMENTOS E EXAMES DE 
ANÁLISE PARA INGRESSO NO QUADRO DE SERVIDORES 
ESTATUTÁRIOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE 
NOVA MARILÂNDIA-MT (original e cópia), a serem apresentados, 
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necessários ao cadastramento de pessoal e obrigatório para a posse, a 
saber: 
I  - Carteira de identidade; 
II  - Prova de inscrição no CPF (MF); 
III  - Título de eleitor com a prova de quitação com a justiça eleitoral; 
IV  - Prova de quitação com o serviço militar, se do sexo masculino; 
V - Exames laboratoriais e complementares, realizados a expensas dos 
convocados, para comprovação de aptidão física e mental, a seguir 
especificados: 
a) Hemograma, Glicemia, Colesterol Total, HDL,Triglicerídeos, 
Tipagem Sanguínea, Creatinina, VDRL, TGP, Gama GT, EPF; 
b) Exame Urina (EAS); 
c) Hepatite B; 
d) HIV – (somente para alguns profissionais que atuarão na área da 
saúde); 
e) Avaliação Psicológica; 
f) Avaliação Postural Fisioterapêuta; 
g) Consulta Médica realizada pelo médico do PSF “VIVA A VIDA” 
do município de Nova Marilândia-MT; 
h) Raio X do Tórax em PA (e da coluna); 
VI  - Duas fotos 3 x 4, recentes; 
VII  - Diploma ou certificado de conclusão do curso correspondente ao 
cargo, ou comprovação de experiência mínima, através de Carteira 
profissional de Trabalho e/ou declaração fornecida por órgão público 
ou empresa privada, esta com firma reconhecida, de que já exerceu 
função equivalente ao cargo pretendido, conforme exigência para 
provimento e exercício do cargo; 
VIII  – Comprovante de escolaridade mediante documento original 
(histórico escolar ou diploma) conforme exigência do cargo para qual 
concorreu. 
IX  - Títulos apresentados pelos candidatos a cargos de nível superior 
e aproveitados pela comissão de concurso; 
X - Comprovar, através de certidão fornecida por cartório da 
residência do candidato, não ter sofrido condenação criminal, nem 
estar incurso em ação penal por crime contra o patrimônio ou a 
administração pública; 
XI  - Certidão de regularidade perante a Fazenda Pública Municipal; 
XII  - Certidão de casamento do convocado quando for casado, ou 
quando houver alteração de nome; 
XIII  - Certidão de nascimento quando o candidato for solteiro; 
XIV  - Certidão de nascimento dos filhos menores; e, para os 
dependentes maiores de 18 anos uma cópia do RG e do CPF. 
XV  - Comprovante de endereço residencial; 
XVI  - Carteira de Trabalho e Cartão do PIS/PASEP (se já for 
cadastrado); 
XVII  - Carteira de habilitação, ou de registro no respectivo Conselho 
e comprovação de regularidade (para o cargo que o exigir); 
XVIII  - Declaração do Imposto de Renda – uma cópia – (Declaração 
de Bens e Valores); 
XIX  - Declaração de que não exerce outro cargo ou função pública 
remunerada e nem exercício de cargo eletivo. 
XX  - Declaração de não ter, ou haver sofrido punição disciplinar e 
política; e 
XXI  - Conta Salário Banco Sicredi / Nova Marilândia-MT, ou Banco 
do Brasil S/A / Arenápolis-MT; 
  
§ 2º - Todos os exames laboratoriais deverão ter sido realizados no 
período de até 03 (três) meses anteriores contados da data de 
publicação deste Edital, à exceção do exame referente à Tipo 
Sanguíneo e Fator RH. Deverão ser apresentadas, também 
Radiografias do Tórax em PA e da coluna, com laudo, com data de 
realização de até 01 (um) ano antes da data de publicação deste Edital. 
§ 3º - O exame de HIV será obrigatório apenas para alguns 
profissionais que atuarão na área da saúde dentre eles (técnico de 
enfermagem, médico, enfermeiro, técnico em higiene dental – THD, 
bioquímico, odontólogo). 
§ 4º - A consulta médica, a Avaliação Postural Fisioterapeuta e a 
Avaliação Psicológica serão realizadas na unidade do PSF – VIVA A 
VIDA do Município de Nova Marilândia que deverão ser agendados 
pelo convocado. 
§ 5º - O resultado da inspeção médica oficial não será divulgado. 
§ 6º - A não apresentação dos documentos enumerados no parágrafo 
anterior, no prazo acima estipulado, acarretará a perda do direito e a 

conseqüente convocação do candidato subseqüente, ficando os 
convocados desde já notificados. 
§ 7º - ANEXO ÚNICO – RELAÇÃO DOS CANDIDATOS 
CONVOCADOS: 
  
NOME CARGO 
 

  
Art. 2º - A nomeação para o cargo obedecerá à ordem de classificação 
final dos candidatos habilitados, de acordo com as necessidades da 
administração pública municipal. 
  
Art. 3º - Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromisso de 
desempenhá-lo com probidade e obediência as normas legais e 
regulamentares, formalizada com a assinatura do termo pela 
autoridade competente e pelo empossado.  
§ 1º - A posse ocorrerá no prazo de até trinta dias, contados da 
publicação do ato de nomeação, prorrogáveis por mais trinta dias, a 
requerimento do interessado, mediante justificativa. 
§ 2º - A posse, mesmo excepcionalmente, não poderá dar-se mediante 
procuração. 
§ 3º - Em se tratando de servidor em licença, ou em outro afastamento 
legal, o prazo será contado do término do impedimento. 
§ 4º - Só haverá a posse nos casos de provimento de cargo por 
nomeação da autoridade competente. 
§ 5º - Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não 
ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo. 
  
Art. 4º - A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção 
médica que ateste a capacidade física e mental, conforme exigido 
neste Edital convocatório. 
§ 1º - Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto, física e 
mentalmente, para exercício do cargo. 
§ 2º - A posse do servidor efetivo que for nomeado para outro cargo, 
independerá de inspeção médica, desde que se encontre em exercício. 
  
Art. 5º - São competentes para dar posse: 
I  - O Prefeito, aos secretários municipais e demais autoridades que lhe 
sejam diretamente subordinadas, inclusive os dirigentes de autarquias 
e fundações públicas; 
II  - Os Secretários municipais, aos ocupantes dos cargos em comissão 
e funções no âmbito das respectivas secretarias; 
III  - Os dirigentes de autarquias e fundações aos ocupantes de cargos 
em comissão, de funções e cargos efetivos da respectiva entidade; 
IV  - O Secretário de Planejamento e Administração ou titular de outro 
órgão de atribuições afins, cuja competência esteja expressa, aos 
servidores efetivos. 
  
Art. 6º - A autoridade que der posse deverá verificar, sob pena de 
responsabilidade, se foram satisfeitas as condições estabelecidas em 
Lei ou Regulamentos específicos, para a investidura no cargo. 
  
Art. 7º - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo 
para o qual o servidor for nomeado. 
Parágrafo único - Apresentada a documentação necessária e 
preenchidos os requisitos para a investidura no cargo, os convocados 
tomarão posse no prazo estabelecido neste Edital, e entrarão no 
exercício dos respectivos cargos a partir de 07 de AGOSTO de 2011. 
  
Art. 8º - O início, a suspensão, a interrupção e o reinicio do exercício 
serão registrados no assentamento individual do servidor. 
Parágrafo único - O início do exercício e as alterações que ocorrerem 
serão comunicadas ao órgão competente, pelo chefe da repartição ou 
serviço em que estiver lotado o servidor. 
  
Art. 9º - Ao chefe da repartição ou serviço onde for designado o 
servidor, compete dar-lhe exercício. 
  

CLEBER KOCHHANN AUDITOR DE CONTROLE INTERNO 

CARLOS EDUARDO SCAGLIA ROSA ENFERMEIRO 

JOSÉ CLEITON SOUTO DE OLIVEIRA 
AGENTE DE CONTROLE DE CONVÊNIOS E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 

WANDERLEI PEREIRA FERNANDES TÉCNICO AGRÍCOLA 
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Art. 10 - Ao entrar em exercício o servidor apresentará, ao órgão 
competente, os elementos necessários ao assentamento individual. 
  
Art. 11 - Salvo os casos previstos em lei, o servidor que interromper o 
exercício por mais de 30(trinta) dias consecutivos, ficará sujeito a 
processo administrativo simples, com pena de demissão por abandono 
de cargo e a bem do serviço e do interesse público. 
  
Art. 12 - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 
de Planejamento e Administração, em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Fazenda. 
  
E, para que ninguém possa alegar desconhecimento ou ignorância, 
expediu-se o presente Edital que será publicado na forma, para 
conhecimento de todos. 
  
Maiores informações poderão ser obtidas através do telefone 65 
33521122, ou pessoalmente junto à Secretaria Municipal de 
Planejamento e Administração, na sede da Prefeitura Municipal, 
durante o horário de expediente. 
  
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA-MT, AOS 07 DIAS 
DO MÊS DE JULHO DO ANO DE 2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:0C137B0F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2011 PATRICIA JORTEZ  

 
CONCURSO PUBLICO 001/2010 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2011 
  
O Sr. OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado do Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e 
de acordo com o Resultado Final do Concurso Publico 01/2010, 
CONVOCA  o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) à 
comparecer(em) na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – 
MT, situada na Avenida Amos Bernardino Zanchet, 931, no prazo de 
10 (dez) dias, munidos dos documentos necessários à comprovação 
dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob pena de ser 
considerado desistente, perdendo a respectiva vaga. 
   
Cargo: 037 – PROFESSOR PEDAGODIA ESPECIALIZAÇÃO 20 h 
Nível III                                   

  
Nova Maringá - MT, 07 de Julho de 2011.  

  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:F7807119 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2011 - AUDIÊNCIA 
PÚBLICA  

FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 

atribuições legais e de acordo com a Constituição Brasileira de 1.988 
e artigo 48 da Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2.000, 
TORNA PÚBLICO À POPULAÇÃO EM GERAL , por afixação 
no mural da prefeitura e através dos meios de comunicação de massa e 
eletrônico que: 
  
Será realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA  para a Elaboração e 
Discussão da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2012, com explanação sobre a situação orçamentária e financeira 
dos 05 primeiros meses de 2011, para fins de comparativos e de 
transparência. 
  
Dia: 11 e 12 de Julho de 2011. 
Horário: 14: 00 horas  
Local: Câmara Municipal  de  Vereadores de Nova Olímpia. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado de Mato 
Grosso, aos 04 dias do mês de Julho de 2011.  

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:2CC7C148 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
 

COMISSAO DE LICITACAO 
AVISO TP 14-2011 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N.º 014/2.011. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar TOMADA DE PREÇOS - objeto: 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E UTENSÍLIOS 
DOMÉSTICOS, do tipo menor preço por item, data de abertura dos 
envelopes 25/07/2.011, às 8h00min (horário de Brasília), no Palácio 
dos Pioneiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição Roncador 
Xingu, 249 – centro – St. Xavantina. 
Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão se dirigir ao 
setor e compras e licitações no endereço acima informado, junto a 
Divisão Comissão de Licitações da Prefeitura. 
Quaisquer informações no endereço supracitado e/ou através do 
telefone (66) 3438-3362. 
Nova Xavantina – MT, 08 de julho de 2.011. 
  
WALMIR ARRUDA COSTA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Walmir Arruda Costa 

Código Identificador:39F144E3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DISTRATO Nº. 002/2011 DO CONTRATO Nº 024/2011 

 
Pelo presente instrumento particular de Distrato, a Prefeitura 
Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, neste ato representado 
pelo Sr. JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA , Exmo. Prefeito 
Municipal, e do outro lado o Sr. JOÃO PAULO DE ROSSI, 
Brasileiro, Maior, portador do RG. 34.980.177-0 SSP/SP, e do CPF n 
º: 332.902.068-74, na função de Enfermeiro, residente no Município 
de Novo Horizonte do Norte/MT. 
  
Resolve: de acordo com a Sexta Cláusula do Contrato de prestação de 
Serviço nº. 024/2011, datado de 18/04/2011, com término previsto 
para 30/12/2011, torna-se rescindido a pedido do Contratado, a partir 
desta data: 01/07/2011. 

Clas. NOME 

03º PATRICIA JORTEZ 
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Assim, dão as partes recíprocas e geral quitação, não restando motivo 
algum para que se exijam quaisquer vantagens decorrentes do 
Término que se rescinde. 
E, para firmeza do presente instrumento de Distrato, foi este redigido 
em duas vias, de igual teor e forma, as quais vão devidamente 
assinadas. 
  
Novo Horizonte do Norte/MT, 01 de julho de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

  
JOÃO PAULO DE ROSSI 
Contratado 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:E43A29D2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DISTRATO Nº. 003/2011 DO CONTRATO Nº 020/2011 

 
Pelo presente instrumento particular de Distrato, a Prefeitura 
Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, neste ato representado 
pelo Sr. JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA , Exmo. Prefeito 
Municipal, e do outro lado a Srª. MARIA APARECIDA DIAS 
RODRIGUES, brasileira, maior, portadora do RG. 848770 SSP/MT, 
e do CPF n º: 567.227.611-34, na função de TECNICA DE 
ENFERMAGEM,  residente no Município de Novo Horizonte do 
Norte/MT. 
  
Resolve: de acordo com a Sétima Cláusula do Contrato de prestação 
de Serviço nº. 020/2011, datado de 01/04/2011, com término previsto 
para 30/12/2011, torna-se rescindido a pedido da Contratada, a partir 
desta data: 01/07/2011. 
  
Assim, dão as partes recíprocas e geral quitação, não restando motivo 
algum para que se exijam quaisquer vantagens decorrentes do 
Término que se rescinde. 
E, para firmeza do presente instrumento de Distrato, foi este redigido 
em duas vias, de igual teor e forma, as quais vão devidamente 
assinadas. 
  
Novo Horizonte do Norte/MT, 01 de julho de 2011. 
   
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

   
MARI APARECIDA DIAS RODRIGUES 
Contratada 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:DC6E2465 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 065/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício SALÁRIO-
FAMÍLIA em favor da servidora a VANESSA CASTRO 
DOS SANTOS”. 

  
O Secretário de Administração do Município de Novo Horizonte 
do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos do Art. 21, da Lei Municipal n.º 653/2005 de 31 de 
Outubro de 2005, que rege a previdência municipal, 
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício SALÁRIO-FAMÍLIA, a Sra. Vanessa 
Castro dos Santos, brasileira, casada, portadora da cédula de 
identidade nº 7.861.994-5 SSP/MT, data de Emissão 12/09/1996, CPF 
nº 023.531.771-31, e Titulo de Eleitor n.º 022252171872, Zona 27 
Seção 113, efetiva no cargo de Agente de Saúde, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, referente à Kauã Mayki da Silva, seu filho 
menor de 14 (quatorze) anos, a partir de 01/04/2011 e com término 

em 27/11/202,  conforme processos administrativos do FUMPS, nº 
2011.09.0020P. 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
NOVO HORIZONTE DO NORTE - MT, 14 de junho de 2011. 
   
EVANDERSON DE SOUZA SANTOS 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:8531E01A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 068/2011 

 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município.  

  
RESOLVE: 
Artigo 1º- Nomear o Sr. NOEL MOREIRA BARROS, brasileiro, 
maior, portador do RG. Nº. 33815994-0 SSP/SP e do CPF Nº. 
292.640.978-80, para exercer o Cargo em Comissão de 
SECRETÁRIO ADJUNTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E LAZER, desta Prefeitura. 
  
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 01 
de julho de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:307E0F67 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 071/2011 

 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 
RESOLVE: 
  
Artigo 1º- Nomear o Sr. Abelino Cardoso dos Santos, brasileiro, 
maior, casado, portador do RG. Nº. 083374 SSP/MT e do CPF Nº. 
249.222.641-20. Para exercer o Cargo de  Motorista II   conforme 
Aprovação e Classificação em Concurso Público Municipal realizado 
no dia 30 de maio de 2010. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 06 
de Julho de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:AB657C7B 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 066/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA em favor do servidor Jerede de Araújo”.  
  

O Secretário de Administração do Município de Novo Horizonte 
do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos do Art. 16, da Lei Municipal n.º 653/2005 de 31 de 
Outubro de 2005, que rege a previdência municipal 
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, ao Sr. JEREDE 
DE ARAÚJO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 
1558000-8 SSP/MT, data de Emissão 25/10/2001, CPF nº 
001.613.211-43, efetivo no cargo de Serviços Gerais, lotado no Setor 
de Viação e Urbanismo, com vencimentos integrais a partir de 
26/05/2011 e término em 24/06/2011, conforme processo 
administrativo do FUMPS, nº 2011.05.003P 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
NOVO HORIZONTE DO NORTE - MT, 14 de junho de 2011. 
  
EVANDERSON DE SOUZA SANTOS 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:BB82FE93 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 069/2011 

 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Nomear o Sr. ADELSON DE ARAUJO, brasileiro, 
maior, casado, portador do RG. Nº. 1490558-2 SSP/MT e do CPF Nº. 
960.420.441-68 para exercer o Cargo de MOTORIATA II , lotado na 
Secretaria Municipal de Infra Estrutura , conforme Aprovação e 
Classificação em Concurso Público Municipal, realizado no dia 30 de 
maio de 2010. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 04 
de julho de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:95E04908 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 072/2011 

 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 

   
RESOLVE: 
  
Artigo 1º- Nomear o Sr. Marcos Rafael de Souza, brasileiro, maior, 
casado, portador do RG. Nº. 4.601.433-0 SSP/SC e do CPF Nº. 
005.794.349-40. Para exercer o Cargo de Técnico de Controle 
Interno, lotado na Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento conforme Aprovação e Classificação em Concurso 
Público Municipal realizado no dia 30 de maio de 2010.  
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 06 
de Julho de 2011. 
   
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:DB06B1BD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO  
 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 011/2011 

Referência: Processo Adm. de Dispensa de Licitação nº 011/2011. 
Assunto: Contratação de Serviços Médicos para atendimento no 
PSF Novo Mundo no período de 40 horas semanais e sobreaviso 
durante 10 dias corridos por mês compreendidos da 18:00h de um 
dia as 06:00h do dia seguinte. 
Requerente: Secretaria de Saúde de Novo Mundo. 
O Prefeito Municipal de Novo Mundo, Sr. Jose Helio Ribeiro da 
Silva, no uso de sua competência e tendo como prerrogativas os 
regramentos que lhe confere a Lei, bem como: 
* Considerando a necessidade de contratação de serviços médicos 
para o PSF Novo Mundo, para o fiel atendimento a população local, 
moradores da zona rural e levando-se em conta a urgência de tal 
contratação, haja vista já estar o referido PSF sem profissional médico 
a meses, bem como o arrazoado no despacho da Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação, que, dentre outras ponderações, 
sugere a dispensa de licitação para a realização de Contrato de 
Prestação de Serviços Médicos, haja vista sua necessidade; 
  

DECIDE.  
  

Tendo como princípio o interesse da Administração Pública, e com 
fundamento no art. 24, inciso IV, do Estatuto Federal Licitatório, Lei 
8.666/93, dispensar licitação para a contratação com o profissional Sr. 
RICARDO MARQUES GOMES,  médico, brasileiro, portador do 
RG 3.947.814-5 SSP/PR e CPF n.º 517.529.059-20, inscrito no 
Conselho Federal de Medicina, CRM/PR sob o nº 23252, para 
prestação de serviços médicos durante o período de 6(seis) meses, 
durante 40horas semanais e mais atendimento em regime de 
sobreaviso durante 10 dias corridos durante o mês entre as 18:00h de 
um dia as 06:00h do dia seguinte, tendo como remuneração mensal as 
seguintes: O valor bruto mensal de R$ 22.650,00 (vinte e dois mil 
seiscentos e cinqüenta reais), correspondente a R$ 16.000,00 
(dezesseis mil reais) para prestação de serviços médicos durante 40 
horas semanais e R$ 6.650,00 (Seis mil seiscentos e cinqüenta reais) 
para prestação de serviços médicos em regime de sobreaviso, assim 
também atendendo ao disposto no artigo 26 da Lei nº 8.666/93, vez 
que o processo se encontra devidamente instruído. 
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE. 
  
Novo Mundo/MT, 15 de Junho de 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 012/2011 
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Referência: Processo Adm. de Dispensa de Licitação nº 012/2011. 
Assunto: Contratação de empresa para perfuração de 02 (dois) 
poços artesianos com vazão de 8 a 10m³h de água cada. 
Requerentes: Secretaria de Saúde e Secretaria de Agricultura de 
Novo Mundo. 
O Prefeito Municipal de Novo Mundo, Sr. Jose Helio Ribeiro da 
Silva, no uso de sua competência e tendo como prerrogativas os 
regramentos que lhe confere a Lei, bem como: 
  
* Após análise de todo o procedimento administrativo, e ao averiguar 
a necessidade de perfuração e instalação de 02 poços tubulares para 
atender a instalação do Laticínio e a demanda de abastecimento de 
água municipal; 
* Considerando que já fora aberto o devido processo legal para 
contratação de empresa para realização dos serviços e que não houve 
participantes interessados, bem como o arrazoado no despacho da 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que, dentre outras 
ponderações, sugere a dispensa de licitação para a realização de 
Contrato de Prestação dos serviços ora avençados, haja vista sua real 
necessidade;  

DECIDE.  
  

Tendo como princípio o interesse da Administração Pública, e com 
fundamento no art. 24, inciso IV, do Estatuto Federal Licitatório, Lei 
8.666/93, dispensar do procedimento licitatório para a contratação a 
empresa GOMES E PACHECO, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 07.399.166/001-71, após 
comprovação de todas as certidões negativas necessárias a 
contratação, para prestação de serviços perfuração de 02 poços 
artesianos, tendo como valor global dos serviços, a quantia de R$ 
49.000,00 (quarenta e nove mil reais), assim também atendendo ao 
disposto no artigo 26 da Lei nº 8.666/93, vez que o processo se 
encontra devidamente instruído. 
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE. 
  
Novo Mundo/MT, 05 de julho de 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:F89A66F2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 086/2011 
  

“Dispõe sobre EXONERAÇÃO de servidor do cargo de 
comissão, e dá outras providências.” 

  
O Sr. Jose Helio Ribeiro da Silva, Prefeito Municipal de Novo 
Mundo, no uso das atribuições que lhe confere o cargo, 
R E S O L V E: 
Art. 1º EXONERAR, a Senhora ARLETE ALMEIDA BESSA , 
portadora da cédula de identidade RG. Nº 14240483 SSP/MT, e 
inscrita sob o CPF. Nº. 737.359.732.72, para o cargo de 
COORDENADORA DE PROGRAMAS SOCIAIS 
GOVERNAMENTAIS, símbolo CC-V, de provimento em comissão, 
lotado na Secretaria de Ação Social, e criado através da Lei Municipal 
N.º 010/07. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições que houver em contrário, em especial a 
Portaria nº 314/2008. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, Novo Mundo, em 28 de Junho de 2011. 
 
  

JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:8428A7D6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS  

 
EXTRATO DE CONTRATO  

CONTRATO Nº 062/2011 
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

Contratada 
CLINICA ROSSETTI LTDA,  pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº 02.936.295/0001-38 

  
Objeto 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS e LOCAÇÃO  
DE APARELHOS HOSPITALARES  

  
Valor  

O valor global do Contrato é de R$ 52.500,00.(Cinquenta e Dois Mil e 
Quinhentos Reais), divididos em 07(sete) parcelas mensais no valor de R$ 
7.500,00 (Sete Mil e quinhentos Reais) cada. 

Vigência do Contrato 01/06/2011 a 31/12/2011 

  
Dotação 

Orçamentária 

  
06.002.10.301.0016.2072.3390.39.00.00 

Órgão: Secretária de Saúde 
Unidade: Fundo Municipal de Saúde 

  

Origem DISPENSA DE LICITAÇÃO 010/2011 

   
Novo Mundo/MT, 01 de Junho 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
   

EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 063/2011 

  

  
Novo Mundo/MT, 01 de Junho 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal  
  

EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 064/2011 

  

  
Novo Mundo/MT, 06 de Junho 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal  
  

EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 066/2011 

  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

Contratada 
EDGAR ALGARTE LOPES,  portador do RG n.° 3871011 SSP/PR e do CPF 
sob o n.° 353.192.831-72 

  
Objeto 

locação do veículo SCANIA / L111S, TRA/C. TRATOR/CARROCERIA 
ABERTA, ANO 1977, COR VERMELHA, PLACA ABH- 7723, CHASSI 
208.947.831-49, RENAVAM 51291328. 

  
Valor  

O valor global é de R$ 28.000,00 (Vinte e Oito Mil Reais), divididos em 07 
(sete) parcelas mensais no valor de R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais) cada. 

Vigência do Contrato 01/06/2011 a 31/12/2011 

Dotação 
Orçamentária 

  
09.001.026.782.0012.2034.3390.38.00.00.00 
Órgão: Secretária de Obras e Transportes 

Origem Carta Convite n.° 014/2011 

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

ALESSANDRA APARECIDA LIOTTO, portadora da Cédula de Identidade 
– Registro Geral № 1946020-1 SSP/MT e inscrito no CPF sob o № 
041.842.721-69 

  
Objeto 

Locação e Operacionalização de Caminhão tipo Pipa, com capacidade 
igual ou superior a 10.000 (dez mil) litros d`água, com motor a diesel para 
molhar ruas. 

  
Valor  

o valor Global é de R$ 22.000,00 (Vinte e dois Mil Reais), divididos em 04 
(quatro) parcelas mensais de R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais) cada. 

Vigência do Contrato 06/06/2011 a 06/10/2011 

Dotação Orçamentária 
09.001.26.782.0012.2034.3390.38.00.00 

Órgão: Secretaria de Obras 
Unidade: Gabinete do Secretário 

Origem Pregão Presencial n.° 021/2011 
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Novo Mundo/MT, 16 de Junho 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal  
 

EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 067/2011 

  

  
Novo Mundo/MT, 21 de Junho 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 068/2011 

  

  
Novo Mundo/MT, 21 de Junho 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 069/2011 

  
Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

MAYONE DA SILVA SOUSA, portadora da Cédula de Identidade RG № 
1729793-1 SSP/MT, e do CPF sob o № 007.244.861-00. 

Objeto 
Locação e Operacionalização de Caminhão, de Caminhão com motor a diesel 
apto a adaptação tipo pipa para molhar ruas sem pavimentação asfáltica da 
comunidade 5000. 

  
Valor  

O valor global do presente contrato é de R$ 22.000,00 (Vinte e dois Mil Reais), 
divididos em 04 (quatro) parcelas mensais de R$ 5.500,00 (Cinco Mil e 
Quinhentos Reais) cada. 

Vigência do Contrato 22/06/2011 a 22/10/2011 

Dotação Orçamentária 09.001.26.782.0012.2034.3390.38.00.00 

Órgão: Secretaria de Obras 
Unidade: Gabinete do Secretário 

Origem Convite nº 017/2011 

  
Novo Mundo/MT, 22 de Junho 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 070/2011 

  

  
Novo Mundo/MT, 01 de Julho 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:0840628F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIAS 88-89 

 
PORTARIA Nº 088/2011 

  
“Dispõe sobre EXONERAÇÃO de servidor do cargo de 
comissão, e dá outras providências.” 

  
O Sr. Jose Helio Ribeiro da Silva, Prefeito Municipal de Novo 
Mundo, no uso das atribuições que lhe confere o cargo, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º EXONERAR, a Senhora MARIA APARECIDA DOS 
SANTOS, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 811 
225 SSP/MT, devidamente inscrita no CPF sob nº. 460.513.761-00, 
do cargo de COORDENADORA DE ENFERMAGEM , de 
provimento em comissão, símbolo CC-V, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, e criado através da Lei Complementar nº 
010/2007. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições que houver em contrário, em especial a 
Portaria nº 333/2011. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, Novo Mundo, em 01 de Julho de 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

PORTARIA N.º 089/2011. 
  

“Dispõe sobre a exoneração de servidor em cargo de 
comissão, e dá outras providências.” 

  
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

RICARDO MARQUES GOMES, portador da Cédula de Identidade RG nº 
3.947.814-5 SSP/PR e do CPF sob o nº 517.529.059-20 e CRM/PR 23252. 

  
Objeto 

Item I -Prestação de serviços médicos de 40 horas semanais no PSF NOVO 
MUNDO  e mais Item II - Prestação de serviços médicos em regime de 
sobreaviso, sobre 10(dez) dias corridos por mês, no período das 18:00h de 
um dia as 06:00h do dia seguinte. 

  
Valor  

O valor global para a execução do contrato é de R$ 135.900,00.(CENTO E 
TRINTA E CINCO MIL E NOVECENTOS REAIS), sendo este valor dividido 
em 06 parcelas de R$ 22.650,00 (Vinte e dois Mil Seiscentos e Cinquenta 
Reais) mensais, do qual a quantia de R$ 16.000,00 (Dezesseis Mil Reais) 
correspondente ao Item I e a quantia de R$ 6.650,00 (Seis Mil Seiscentos e 
cinqüenta reais correspondente ao Item II. 

Vigência do Contrato 16/06/2011 a16/12/2011 

  
  

Dotação 
Orçamentária 

  
06.002.10.301.0016.2072.3390.36.00.00 

Órgão: Secretária de Saúde 
Unidade: Fundo Municipal de Saúde 

  
06.002.10.301.0016.2072.3390.39.00.00 

Órgão: Secretária de Saúde 
Unidade: Fundo Municipal de Saúde 

  

Origem Dispensa de Licitação n.° 011/2011 

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

EDSON DE OLIVEIRA CONSTRUÇÕES LTDA EPP, inscrita no CNPJ 
sob o n° 13.116.403/0001-42 

  
Objeto 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS PADRÃO ALIMENTADORA NO PA CRISTALINO II, I II e 
IV, neste município de Novo Mundo 

  
Valor  

O valor global é de R$7.400.00 (Sete Mil e Quatrocentos Reais) mediante a 
entrega do objeto deste contrato, acompanhada da nota fiscal. 

Vigência do Contrato 21/06/2011 a31/12/2011 

Dotação 
Orçamentária 

09.001.26.782.0012.2034/3390.39.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiros 

  

Origem Dispensa de Licitação 

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

DOUGLAS M.T.F. COSTA - ME , devidamente inscrito no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o № 10.551.452/0001-
15 e Inscrição Estadual sob o № 51.101.673.991 

Objeto 
Prestação de serviços de Elaboração e Divulgação de Matérias de Interesse do 
Município 

  
Valor  

O valor global do presente contrato é de R$ 27.300,00 (Vinte e Sete Mil e 
Trezentos Reais), qual deverá se pago em 06 (seis) parcelas mensais no valor de 
R$ 4.550,00 (Quatro Mil Quinhentos e Cinquenta Reais) cada. 

Vigência do Contrato 21/06/2011 a 21/12/2011 

Dotação Orçamentária 
02.001.04.122.0008.2004.3390.39.00.00 

Órgão: Gabinete do Prefeito 
Unidade: Chefia de Gabinete 

Origem Convite nº 016/2011 

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

Contratada IVO PONSONI ME , inscrita no CNPJ n.° 04.199.858/0001-88 

  
  

Objeto 

Contratação de Empresa para prestação de serviço de fornecimento de 600 
(seiscentas) Refeições Completas produzidas e servidas em instalações da 
contratada, nos dias úteis da semana, de acordo com a autorização do Setor de 
Compras através de Requisição. Opções que deverão ser disponibilizadas nas 
refeições: Arroz, feijão, carne de gado (ao molho, assada, ou bife), 01 outro tipo 
de carne (frango, porco ou peixe), massas, farofa, legumes cozidos e crus, 
saladas e sobremesa 

  
Valor  

O valor global do presente contrato é de R$ 5.400,00 (Cinco Mil e 
Quatrocentos Reais), a ser pago conforme fornecimento dos produtos 
licitados. 

Vigência do Contrato 01/07/2011 a 31/12/2011 

Dotação Orçamentária 
0092 – 05.001.12.361.0006.2013.3390.39.00.00 
0146_ 06.002.10.301.0016.2072.3390.39.00.00 
0232 – 09.001.26.782.0012.2034.3390.39.00.00 

Origem Pregão Presencial n.° 022/2011, Ata de Registro de preço nº 015/211 
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O Senhor JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe confere o cargo, 

  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º EXONERAR, a pedido do mesmo, o Senhor JOÃO 
APARECIDO BUENO , brasileiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 4091975-9 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF sob nº. 
472.757.669-49, do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA , de provimento em comissão, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e criado através da Lei 
Complementar nº 010/2007. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria 
383/2010. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 06 de Julho de 2011. 

   
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:7C31EF91 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 035/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT. 
CONTRATADA: LAIRTON CAIONI ALBERTON 02526107144 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
RECARGAS DE CARTUCHOS E TONNERS, E TROCA DE 
CILINDROS DE IMPRESSORAS, PARA ATENDER AS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
VIGÊNCIA: 08/06/2011 A 31/12/2011 
VALOR: R$ 39.090,00 (TRINTA E NOVE MIL E NOVENTA 
REAIS) 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:ABA5E6A4 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 036/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT. 
CONTRATADA: CONSTRUTORA E MATERIAIS PARA 
CONTRUÇÃO TRES “T” LTDA 
OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA EXECUCAO 
DE REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL JUSCELINO K. DE 
OLIVEIRA E CONSTRUCAO DE UMA SALA PARA 
BIBLIOTECA. 
VIGÊNCIA: 08/06/2011 A 08/09/2011 
VALOR: R$ 220.246,32 (DUZENTOS E VINTE MIL DUZENTOS 
E QUARENTA E SEIS REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS) 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:483A8A69 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 037/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT. 
CONTRATADA: A M B DA SILVA PUBLICIDADE - ME 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE 
INTERESSE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANAÍTA/MT PARA O EXERCÍCIO DE 2011. 
VIGÊNCIA: 16/06/2011 A 31/12/2011 
VALOR: R$ 182.940,00 (CENTO E OITENTA E DOIS MIL 
NOVECENTOS E QUARENTA REAIS) 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:2FBC3AFB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 038/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT. 
CONTRATADA: CONSTRUTORA E MATERIAIS PARA 
CONTRUÇÃO TRES “T” LTDA 
OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA CONSTRUCAO 
DO CENTRO PUBLICO DE CONVIVENCIA DA CRIANCA E DO 
ADOLESCENTE, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N. 
0307645-89/2009/FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL/CAIXA. 
VIGÊNCIA: 28/06/2011 A 28/09/2011 
VALOR: R$ 146.968,44 (CENTO E QUARENTA E SEIS MIL 
NOVECENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E QUARENTA E 
QUATRO CENTAVOS) 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:37626496 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS 005/2011  

 
A  PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, Estado de Mato 
Grosso,  de acordo com as disposições da Lei n.º 8.666/93  e suas 
alterações,  torna  público  que  realizará  a  LICITAÇÃO  a seguir  
caracterizada: 
TOMADA DE PREÇOS N.º 005/2011 
OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada 
para ampliação da Escola Maria Quitéria localizada na Comunidade 
Sombra da Manhã no Assentamento São Pedro 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27/07/2011 
HORÁRIO: 09:00 HORAS 
LOCAL: Sala de Licitações da Pref. Mun. de Paranaíta/MT. 
ENDEREÇO: Rua Alceu Rossi S/ Nº  - Centro – Paranaíta/MT. 
Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no mesmo 
endereço, no horário das 07:00 às 11:00h, das 13:00 as 17:00, de 
segunda-feira a sexta-feira. 
  
Paranaíta/MT, em 07 de Julho de 2011. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Presidente da CPL 
Publique-se 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:D0DC2EDD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO/ REPUBLICAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL 039/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de sua pregoeira 
nomeada pela portaria 245 de 01 de Julho de 2011, torna público para 
conhecimento dos interessados, que na Licitação, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 039/2011, cujo objeto é Registro de Preços para 
aquisição de baterias para as Secretarias Municipais de Obras e 
infraestrutura, Educação e Cultura, Saúde e Assistência Social, não 
compareceram interessados para a Presente Licitação, sendo declarada 
licitação deserta. A mesma será Republicada. Data de abertura: 
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21/07/2011 – quinta-feira às 14h. O Edital e os seus Anexos poderão 
ser retirados na sede da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito 
Av. Brasil, 1900 – Centro, das 13 às 17h. Informações pelo telefone 
66-3573-1329 e e-mail: licitacoesptga@bol.com.br. 

  
Paranatinga-MT,  07 de julho de 2011. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:61B95AE3 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 044/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de sua pregoeira 
nomeada pela portaria 245 de 06 Julho de 2011, torna público para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação, pela 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 044/2011, regido pela lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal n°481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Locação de maquinários para pavimentação dos 
bairros Jardim Panorama e Vista Alegre atendendo as necessidades da 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. Data de abertura: 
21/07/2011, quinta–feira às 08h. O Edital e os seus Anexos poderão 
ser retirados na sede da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito 
Av. Brasil, 1900 – Centro, das 13 às 17h. Informações pelo telefone 
66-3573-1329 e e-mail: licitacoesptga@bol.com.br. 
  
Paranatinga-MT, 07 de julho de 2011. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:067F6877 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2011 – RESULTADO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2011 – RESULTADO 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna  Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CÂMARAS DE AR E PROTETORES, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E SANEAMENTO; AGRICULTURA INDÚSTRIA E 
COMERCIO; ASSISTÊNCIA SOCIAL; EDUCAÇÃO E 
CULTURA; ADMINISTRAÇÃO; TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO; OBRAS E SERVIÇOS URBANOS; 
PLANEJAMENTO E FAZENDA  CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA.” Onde sagrou se vencedora a empresa: GALEÃO 
DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA,  com o CNPJ N.º 
32.957.540/0005-88, com o valor de R$ 398.642,00 (trezentos e 
noventa e oito mil seiscentos e quarenta e dois reais). Na fase de 
habilitação a concorrente atendeu ao Edital em sua integralidade. Não 
houve reações contrárias a esta decisão.  
Peixoto de Azevedo-MT, 05 de Julho de 2011. 
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira Oficial  
  
LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL N° 
026/2011 VISANDO A “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONFECÇÃO DE UNIFORMES, ROUPARIAS E PEÇAS DE 
CAMA, MESA E BANHO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE SAÚDE E 
SANEAMENTO; ASSISTÊNCIA SOCIAL; EDUCAÇÃO E 
CULTURA; TRANSPORTE RODOVIÁRIO; OBRAS E 

SERVIÇOS URBANOS E ESPORTE E TURISMO, 
CONFORME TERMOS DE REFERÊNCIAS ”. 
   
O MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT , pessoa 
jurídica de direito interno público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
03.238.631/0001-31, com sede administrativa à Rua Ministro César 
Cals, 226 – Centro – Peixoto de Azevedo-MT, vem por meio desta, 
RECEBER o recurso ajuizado pela empresa: MASTER E 
BRINDES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA , com o CNPJ.  nº 
26.583.427/0001-53, por sua representante legal, infra assinada, 
ELECIR GELIO DOS SANTOS,  portadora da Cédula de Identidade 
nº  RG 0855004-2 SSP/MT e do CPF nº 700.987.431-04, vem mui 
respeitosamente, à vossa presença para, com fulcro no que dispõem A 
Leis 8666/93 (Lei de Licitações) e 10520/02 (Lei do Pregão), 
apresenta RECURSO contra o seu impedimento de apresentar lances 
e sua inabilitação no Pregão Presencial nº 026/2011, realizado pela 
Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo, o que o faz nos 
seguintes termos: 
1. ALEGAÇÕES DA RECORRENTE: 
1.1.  Conforme a Recorrente, “ O Edital exigia, ilegalmente, o 
cadastramento prévio da recorrente, junto à Prefeitura Municipal de 
Peixoto de Azevedo, cadastramento esse que demandava a 
apresentação de toda a documentação da licitante e, além disso, 
exigia, novamente, a apresentação dessa mesma documentação 
dentro do Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação”.  
  
2.  DOS FATOS: 
2.1.     Em seus fatos a empresa recorrente solicita sua habilitação 
alegando em síntese, o quanto segue: 
  
2.2.  A recorrente apresentou toda a documentação necessária ao seu 
credenciamento, à exceção do Certificado Cadastral da Prefeitura, por 
entender que, como apresentava os documentos no ato do pregão, tal 
certificado seria desnecessário. 
2.3.   Se não, vejamos o que orienta o Tribunal de Contas da União: 
2.4. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
2.5. LICITAÇÕES E CONTRATOS – Orientações básicas 
2.6. Página 114 
2.7. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados 
que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação e cujo 
objeto social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, 
especifique ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 
2.8. Em caso de tomada de preços, que exige cadastramento prévio, o 
licitante poderá habilitar-se no: 
·  Órgão ou entidade licitadora, até o terceiro dia anterior à data 
marcada para a abertura dos envelopes “Documentação” e 
“Proposta de Preços”; ou 
·  Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou 
sistemas equivalentes nos estados e municípios. 
2.9. Em caso de pregão, o licitante deve: 
· Quanto ao Pregão Presencial – estar cadastrado e habilitado no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou 
no sistema de cadastro próprio dos órgão licitadores, ou cadastro 
equivalentes, ou, ainda, aquele que apresentar todas a 
documentação solicitada, no momento da sessão. 
2.10. Por não ter apresentado o Certificado anteriormente 
mencionado, a recorrente foi impedida de apresentar lances de 
preços, o que lhe inviabilizou de apresentar preços que se 
enquadrassem nos limites estabelecidos pela Prefeitura Municipal de 
Peixoto de Azevedo. 
  
2.11. Além disso, na posterior fase de habilitação, a recorrente foi 
inabilitada sob a alegação de que não apresentara o seu Contrato 
Social, documento este já apresentado na fase de credenciamento. 
  
2.12. Lei 8666/93 
  
2.12.1. Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 
principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade com os 
princípios básicos da legalidade, da vinculação ao instrumento 
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convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 
  
2.12.2. § 1º É vedado aos agentes públicos: 
  
2.13.   I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste art. 3º 
da Lei nº 8.248, de23 outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 
12.349, de 2010). 
  
2.14. Pelo exposto, propugna  a recorrente pela  anulação dos atos da 
Comissão de Licitação que a impediram de apresentar lances e que a 
inabilitaram, com a consequente reabertura da sessão e continuidade 
do pregão em tela. 
   
3. DAS RAZÕES: 
  
3.1. Acudindo ao chamamento dessa instituição para o certame 
licitacional grafado, a recorrente veio dele participar, com a mais 
estrita observância das exigências edilícias. 
  
3.2. No entanto, a douta Comissão de Licitação julgou a subscrevente 
 impossibilitada de apresentar lances verbais durante a sessão, mais 
manteve a proposta de preços valida da recorrente, sendo que a 
mesma não apresentou a Certidão de Registro Cadastral (Cadastro de 
Fornecedor), por isso, teria desatendido o disposto no item 6, subitem 
6.8 do Edital. 
  
3.3. A Recorrente alega que o Edital da Licitação exigia, ilegalmente, 
o cadastramento prévio, cadastramento esse que demandava a 
apresentação de toda a documentação da licitante e que, além disso, 
exigia novamente a apresentação dessa mesma documentação dentro 
do envelope nº 2 – Documentos de Habilitação. A Recorrente 
demonstra novamente equivoco em seus argumentos, pois as 
documentações solicitadas na sessão irão fazer parte do processo em 
epigrafo e que os documentos apresentados para o cadastro de 
fornecedor irão fazer do processo de cadastro processos distintos.   
   
3.4. A Recorrente alega que a exigência do Edital é ilegal, vejam bem! 
Se o Edital estava de posse da recorrente e que se ateve, todos os itens 
e subitens, para saber que é ilegal, por que não entrou com a 
solicitação de impugnação do Edital em tempo hábil, somente após 
ser inabilitada é que vem com essas alegações, sendo que a mesma 
aceitou todas as condições estabelecidas no Edital, por mais que não 
tenham cumprido. 
  
3.5. A Recorrente demonstra nos seus argumentos que realmente não 
apresentou o “Certificado Cadastral da Prefeitura”, mais não admitir 
ter cometido um lapso de não apresentar tal documento, demonstrando 
não se ater ao Edital e sim as suas próprias interpretações.  
  
3.6. Além disso, a Recorrente na posterior fase de habilitação foi 
inabilitada sob a alegação de que não apresentara o seu Contrato 
Social, documento este já apresentado na fase de credenciamento. 
Mais uma vez demonstrando não se ater ao Edital, não vale agora 
argumentos posteriores às fases da Licitação em questão, de que 
estava com documento que comprovaria a sua habilitação e que o 
documento já havia sido apresentado na fase de “Credenciamento”, 
sendo que o documento deviria ter sido entregue com os demais 
documentos dentro do envelope para habilitação de documentos. 
  
4. DO MÉRITO: 
  
4.1. Denota-se que a licitação realizou-se as 13:00 horas do dia 27 de 
Junho de 2011, na sede desta Prefeitura, situada na Rua Ministro 
César Cals, 226 – Centro – Peixoto de Azevedo-MT, sendo o recurso 
protocolado em 30/06/2011 às 16:43:22 conforme protocolo nº 
6236/2011. 
  

4.2. Pelo exposto, entendendo que o edital encontra-se a disposição na 
sede da Prefeitura Municipal, e que não houve afronta nenhuma 
norma de direito no campo licitatório, esta Comissão decide 
RECEBER o requerimento para, no mérito, julgá-lo  
IMPROCEDENTE:  
  
4.3. A Lei nº 8.666/93, assim expressa no art. 41. A Administração 
não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 
§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 
julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem 
prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 
§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, 
tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994). (grifo nosso) 
  
5. DO JULGAMENTO: 
5.1. A Pregoeira agiu de acordo com o Edital que em conformidade 
com as Leis e diretrizes, ainda na fase de “credenciamento”, os 
documentos foram solicitados todas as empresas participantes atreves 
de seus representantes apresentaram documentações que estavam 
foram dos envelopes, recebidos pela Pregoeira para a fase de 
“credenciamentos”, sendo que depois rubricadas pelos 
representantes, foram analisadas as credenciais que somente uma 
empresa entre as concorrentes atendeu ao edital. 
  
5.2. As empresas que não atenderam ao Edital no item 6, subitem 6.8, 
ficaram impossibilitados de ofertarem lances verbais, sendo valida as 
proposta apresentadas no envelope para proposta de preços no 
certame, não cabendo mais inclusão de documentos faltosos no 
processo que se seguia. 
  
5.3. A Recorrente relata de forma que clara que a Pregoeira deveria 
incluir ignorar as exigências do Edital, documentos faltosos no 
processo durante o andamento do certame, como vem relatar, isso sim 
seria uma afronta a legalidade e a transparência. Sendo que a 
Pregoeira é responsável em garantir a legalidade, transparência e o 
direito a isônomia. Se não fosse isso a outra empresa estaria habilitada 
para todas as fases do certame, pois também, cometeu lapsos na 
elaboração das sua propostas de preços. 
  
5.4. Conforme Neibuhr, Joel de Menezes. “O credenciamento do 
representantes direitos dos licitante, porquanto somente assim eles 
poderão praticar todos os atos inerente ao pregão. Caso algum 
licitante não credencia o seu representante, ele, entre outras coisas, 
não poderá lances nem interpor recurso administrativo,  logo estará 
em desvantagem manifesto”.  
  
5.5. Quanto o fato de que na fase de habilitação foi inabilitada sob a 
alegação de que não apresentara o seu Contrato Social, documento 
este já apresentado na fase de credenciamento. Mais uma vez 
demonstrando não se ater ao Edital, não vale agora argumentos 
posteriores às fases da Licitação em questão, de que estava com 
documento que comprovaria a sua habilitação e que o documento já 
havia sido apresentado na fase de “Credenciamento”, sendo que o 
documento deviria ter sido entregue com os demais documentos 
dentro do envelope e não no momento em que lhe fosse conveniente. 
A Pregoeira entende que se o edital não foi impugnado no tempo hábil 
a recorrente estaria de acordo com todas as exigências do Edital, 
documentos exigidos de forma distintas nas fases seqüenciais. 
  
5.6. É natural que a recorrente tenha cometido um lapso e queira 
transferir a sua desatenção para a Pregoeira e sua Equipe de Apoio, o 
que a recorrente tenta fazer nos seus argumentos. 
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5.7. Por todos estes motivos, ante as razões e fundamentos acima 
expostos, a administração municipal resolve julgar improcedente o 
recurso apresentado pela empresa MASTER E BRINDES 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, com o CNPJ. n.º 
03.238.631/0001-31, mantendo assim a decisão proferida pela 
Pregoeira e sua Equipe. 
   
Publique-se. 
Intimem-se. 
Expeça-se o necessário. 
   
Peixoto de Azevedo – MT, 04 de Julho de 2011.   
 
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira Oficial  

  
Vistos, etc. 
Por tudo que consta nos autos, RATIFICO  a decisão da CPL, 
julgando IMPROCEDENTE o requerimento apresentada pela 
empresa MASTER E BRINDES INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA, com o CNPJ. n.º 03.238.631/0001-31. 
Dê ciência à interessada, e aos demais participantes do Processo 
Licitatório encaminhando-lhes, por fax, este despacho e o inteiro teor 
da decisão da CPL. 
Após, encaminhem-se tais documentos ao endereço da impugnante 
utilizando-se da via postal. 
  
Peixoto de Azevedo-MT, 04 de Julho de 2011.  

  
SINVALDO SANTOS BRITO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:4F6B8CB0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.º 1.628 DE 01 DE JUNHO DE 2011 
 

“Dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da 
Constituição Federal, e dá outras providências.”  

  
Arlindo Márcio Morais, Prefeito Municipal de Poconé – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, a Administração Municipal, poderá efetuar a 
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos 
previstos nesta lei. 
  
§1° - Para os efeitos desta Lei caracteriza-se a necessidade temporária 
quando: 
I – os serviços não puderem ser atendidos com os recursos humanos 
de que dispõe a Administração Pública, ou; 
II – os serviços forem de natureza transitória; 
  
§2° - Os contratados na forma desta Lei enquadram-se no Regime 
Jurídico Único do Município e serão assistidos pelo Regime Geral de 
Previdência Social.            
  
Artigo 2º - Fica autorizada a contratação temporária por excepcional 
interesse público nos seguintes casos: 
  
I - assistência a situações de calamidade pública; 
II - combate a surtos epidêmicos e endêmicos e ou realizar campanha 
de saúde pública; 
III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza 
estatística efetuadas por órgãos da Administração Municipal; 

IV – admissão de profissionais da área da educação, para garantir a 
ininterrupção das atividades escolares. 
V – admissão de professor substituto ou professor visitante em 
conseqüência de: 
a - afastamento por cedência ou remoção de interesse institucional; 
b - tratamento de saúde, licença-maternidade, especial de interesse 
particular ou público não remunerado; 
c - qualificação profissional; 
d - exoneração; 
f - aposentadoria; 
g - falecimento; ou 
h - abertura de novas vagas; 
i– preenchimento de vagas em escolas rurais. 
VI - admissão de profissionais da área da saúde para atendimento de 
situações ligadas à continuidade dos serviços públicos na área da 
saúde; 
VII – assistência a outras situações motivadamente de urgência, em 
razão da ausência de profissionais aprovados em concurso público, 
quando este não puder ser realizado; 
VIII - substituição de servidor afastado em decorrência de tratamento 
de saúde, licença-maternidade e outros afastamentos previstos na 
legislação aplicável, os quais não possam ser substituídos por outro do 
quadro, sem prejuízo do serviço público; 
IX  - à contratação de serviços indispensáveis ao atendimento das 
necessidades de pessoal decorrentes da organização e funcionamento 
dos serviços municipais 
X - técnicos especializados, no âmbito de projetos de cooperação com 
prazo determinado, implementados mediante termos de parcerias, 
acordos ou convênios com a União, Estado, Município ou entidades 
não governamentais, desde que haja, em seu desempenho, 
subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública; 
XI  – de profissionais para atendimento na área da assistência social, 
quando da realização de campanhas e execução de programas e 
projetos específicos; 
XII  – técnicos especializados na área eletroeletrônica, mecatrônica e 
de informática; 
XIII – admissão de pessoal para atendimento de parcerias, acordos ou 
convênios celebrados por prazo determinado com a União, Estado, 
Município ou entidades não governamentais nas áreas de educação, 
saúde e combate a endemias; 
XIV  – manutenção dos serviços públicos de limpeza urbana, combate 
a endemias, conservação do patrimônio, em razão da ausência de 
profissionais aprovados em concurso público, quando este não puder 
ser realizado; 
XV  – de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no 
âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Rural, para 
atendimento de situações emergenciais ligadas a sanidade de produtos 
de origem animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde animal, 
vegetal ou humana; 
XVI  – referente atividades desenvolvidas no âmbito dos projetos de 
preservação do Pantanal dentro dos limites do Município. 
  
Artigo 3º - O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos 
desta Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado, sujeito a 
ampla divulgação. 
  
Parágrafo Único - O processo seletivo simplificado será 
regulamentado por Decreto do Executivo Municipal. 
  
Artigo 4º - As contratações serão feitas por tempo determinado, 
observado o prazo máximo de doze meses. 
  
Parágrafo único. Permanecendo a necessidade que gerou a 
contratação na forma da presente Lei, os prazos estabelecidos neste 
artigo poderão ser prorrogados uma única vez , por igual período, 
desde que o prazo total não exceda dois anos. 
  
Artigo 5º - As contratações somente poderão ser feitas com 
observância da dotação orçamentária específica e mediante prévia 
solicitação do Secretário Municipal responsável pela contratação. 
  
Parágrafo Único - Só poderão ser contratados nos termos desta Lei 
os interessados que comprovem os seguintes requisitos: 
I – ser brasileiro; 
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II –  ter completado 18 (dezoito) anos de idade; 
III –  estar em gozo dos direitos políticos; 
IV –  estar quite com as obrigações militares; 
V – gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de 
deficiência incompatível com o exercício das funções; 
VI –  possuir habilitação profissional para o exercício das funções 
quando for o caso. 
  
Artigo 6º - É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de 
servidores da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou 
servidores de suas subsidiárias e controladas. 
  
§ 1º Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto 
neste artigo importará responsabilidade administrativa do servidor 
responsável pela contratação e do contratado, inclusive, se for o caso, 
solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao contratado. 
  
§ 2º A proibição de que trata o caput não se aplica às contratações 
referidas nos incisos IV, V e VI do art. 2º, observada a 
compatibilidade de horários e a possibilidade de acúmulo, na forma 
prescrita no art. 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição 
Federal. 
  
Artigo 7º - A remuneração do pessoal contratado com fundamento 
nesta Lei será fixada: 
  
§ 1º A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será 
fixada em importância igual à remuneração fixada para os servidores 
em início de carreira das mesmas categorias, nos planos de retribuição 
ou nos quadros de cargos e salários do Município, exceto nos casos de 
técnicos especializados em que haja dificuldades de contratação, 
sendo nestes casos, 
  
Artigo 8º - O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá: 
  
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no 
respectivo contrato; 
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em 
substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança; 
III - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes de 
decorridos seis meses do encerramento de seu contrato anterior, salvo 
no caso de contratação de profissionais de saúde de nível superior e 
professor substituto. 
  
Parágrafo único - A inobservância do disposto neste artigo importará 
na rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade 
administrativa das autoridades envolvidas na transgressão. 
  
Artigo 9º - As infrações disciplinares, ineficiência no exercício das 
funções ou falta de aptidão para o serviço, atribuídas ao pessoal 
contratado nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância, 
concluída no prazo máximo de trinta dias e assegurada ampla defesa. 
  
Artigo 10 - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o 
disposto no estatuto dos servidores municipais. 
  
Artigo 11 - O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, 
sem direito a indenizações: 
  
I - pelo término do prazo contratual; 
II - por iniciativa do contratado; 
III - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo contratante, 
nos casos do inciso IX e X do art. 2º; 
  
§ 1º A extinção unilateral do contrato por iniciativa do contratado será 
obrigatoriamente comunicada com a antecedência mínima de trinta 
dias. 
  
§ 2º A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade 
contratante, decorrente de conveniência administrativa, não importará 
no pagamento ao contratado de qualquer tipo de indenização, 

ressalvado saldo de vencimentos, gratificação natalina proporcional e 
férias proporcionais, quando devidas. 
  
Artigo 12 - O tempo de serviço prestado em virtude de contratação 
nos termos desta Lei será contado para todos os efeitos. 
  
Artigo 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
   
Prefeitura Municipal de Poconé - MT, 15 de Junho de 2011. 
   
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:5BB0B11F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 065/2011  
 

O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, 
PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE 
MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, 

  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º - NOMEAR os “Membros da Comissão do Processo 
Seletivo Público para Contratação Temporária Profissionais 
Especializados na Área da Saúde Pública” conforme composição 
abaixo: 
  
Sec. Municipal de Saúde: Ilma Regina F. Arruda, CPF:344.828.901-
97 
  
Diretora de Saúde: Eliane Maria de Arruda Assis, 
CPF: 293.031.841-49 

  
Agente Administrativo: Nilvânea Gonçalves Alves, 
CPF:926.080.001-34 
  
Responsável pelo PROGESUS: Janaina Rondon Sales, 
CPF: 004.016.051-32 
  
ARTIGO 2º  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
  
  
Poconé - MT, 14 de Fevereiro de 2011. 
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS “Tico de Arlindo” 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:F118C7A3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 151/2011 
 

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO DO 
COMDIPI – CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO MUNICÍPIO DE 
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO. 

  
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
R E S O L V E: 
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ARTIGO 1º - NOMEAR os ‘Membros do Conselho Do COMDIPI 
– Conselho Municipal Dos Direitos Da Pessoa Idosa’, conforme 
composição abaixo: 
  
COMPOSIÇÃO DOS MEMBROS DO COMDIPI  
  
01- Secretaria Municipal de Assistência Social, Emprego e  Renda 
  
Titular: Maria do Rosário da Guia CPF:  343.492.861-87 
  
Suplente: Eulina Pires de Moraes CPF:  384.100.951-49 
  
02-Secretaria Municipal de Educação 
  
Titular: Benedito de Moraes CPF: 065.261.361-68 
  
Suplente: Enair Regina Martins CPF: 328.763.001-68 
  
03- Centro de Convivência Aurilio Dias de Moura 
  
Titular: Lociney Francisca de Paula CPF:   362.433.291-00 
  
Suplente: Rosana Lopes de Campos CPF:  458.444.701-25 
  
04- Secretaria Municipal de Saúde 
  
Titular: Nilda Carvalho de Oliveira CPF: 362.918.381-68 
  
Suplente: Girceley Maria Oliveira CPF: 667.700.411-20 
  
05 – APAE  
  
Titular: Vera Prado de Oliveira CPF:  453.701.411-34 
  
Suplente: Rosenil Maria Pereira dos Santos CPF: 00952401-01 
  
06-Grupo Flor do Pantanal 
  
Titular:  Maria Avelina CPF: 091.015.431-72 
  
Suplente: Dalva Luzia CPF: 794.984.421-34 
  
07-Colégio Nazaré  
  
Titular: José Vital Monteiro Maciel CPF: 048.383.271-53 
  
Suplente: Lourdes Ribeiro de Moraes CPF: 376.380.331-91 
  
08-  Rotary 
  
Titular: José Vital Monteiro MacielCPF: 048.383.271-53 
  
Suplente: Lourdes Ribeiro de Moraes CPF: 376.380.331-91 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Portaria Nº 057/2008 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.   
  
Poconé - MT, 01 de Junho de 2011.  
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS “Tico de Arlindo” 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:35B8A909 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 152/2011 

 
NOMEIA OS MEMBROS DO CMDM - CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER DO 

MUNICÍPIO DE POCONÉ, ESTADO DE MATO 
GROSSO. 

  
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  

  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1º - NOMEAR os “Membros do Conselho Municipal 
dos Direitos da Mulher”, conforme composição abaixo: 
  
COMPOSIÇÃO DOS MEMBROS DO CMDM  
  
  
01- Secretaria Municipal de Assistência Social, Emprego e Renda 
  
Titular: Cybelle da Silva Eubank CPF: 495.442.841-68 
  
Suplente: Eulina Pires de Moraes CPF: 384.100.951-49 
  
02- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural 
  
Titular: Bendito Aurélio Arruda lima CPF: 866.701.231-91 
  
Suplente: José Sérgio da Silva Martins CPF: 008.868.061-43 
  
03-Secretaria Municipal da Saúde 
  
Titular: Inês da Silva Rondon CPF: 353.710.991-15 
  
Suplente: Márcia Gomes Ávila CPF: 514.616.331-68 
  
04-Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
  
Titular: Zita Eliney da Conceição CPF: 329.435.201-87 
  
Suplente: Juliana Aparecida de Assis Campos CPF: 694.562.911-20 
  
05- CREAS - Centro de Referência Especializado da Assistência 
Social 
  
Titular: Failse Cidele da Silva CPF: 021.156.371-43 
  
Suplente: Graziella Pereira Belic CPF: 213.558.778-61 
  
06- Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Poconé 
  
Titular: Cássio Luiz de Aquino Nunes CPF: 172.583.911-34 
  
Suplente: Caio Pio da Silva Campos CPF: 109.145.791-34 
  
07- CRAS- Centro de Referência da Assistência Social 
  
Titular: Regina Lúcia de Arruda e Silva CPF: 837.532.061-72 
  
Suplente: Cláudia Cristina Ribeiro de Souza Gonçalves CPF: 
712.505.491-91 
  
08-Arpillera- Grupo de Artesãs de Poconé 
  
Titular: Rita Lúcia de Paula Arruda CPF: 689.420.101-30 
  
Suplente: Ozélia Maria Correa da C. CPF: 006.421.561-07 
  
09-Casa da Amizade 
  
Titular: Maria Ondina dos Santos Martinotto CPF: 863.225.751-04 
  
Suplente: Maria Cândida de Arruda Martins CPF: 502.680.071-87 
  
10-Ministério das Mulheres Cristã em Ação 
  
Titular: Maria Cristina da Silva de Queiroz CPF: 174.059.498-35 
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Suplente: Junia Lima Formiga CPF: 544.344.7515-34 
  
11-Clube das Mães “Só o amor Constrói” 
  
Titular: Neura Soares de Lima CPF: 013.655.741-63 
  
Suplente: Enair Regina Martins CPF: 328. 763.001-68 
  
12-UPAM - União Poconeana de Associações de Moradores 
  
Titular: Durce Leide Campos da Silva CPF: 917.273.911-87 
  
Suplente: Clemente João Gonçalves da Silva CPF: 503.486.981-00 

  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Portaria Nº 69/2009. 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
  
Poconé - MT, 01 de Junho de 2011.  
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS  
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:818EF542 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 153/2011 
 

O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE 
MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, 

  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º - NOMEAR nesta data, como “Pregoeiro e como 
Membros da Equipe de Apoio”, para julgar e conduzir, os Processos 
Licitatórios na modalidade Pregão Presencial, especialmente para o 
dia 06 de junho de 2011, as pessoas abaixo relacionadas: 
  
Pregoeira: LUCINEY NATIVIDADE ALVES DOS SANTOS,  
 CPF 204.372.851-20. 
  
Membro: NATALÍCIO DE JESUS DA SILVA.  CPF 
362.401.681.49. 
  
Membro: WILSON GALDINO JÚNIOR. CPF 362.474.481-04. 
  
Membro: EVANDRO NATALINO DA SILVA CPF 981.602.731-. 
  
Membro Representante da Assessoria Jurídica: ÁLVARO 
ALEXANDRE DE OLIVEIRA, CPF 006.422.441-46 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário.  
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE   
  
Prefeitura Municipal de Poconé-MT, 01 de Junho de 2011.  
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé  

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:102BD178 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 160/2011 

 

O SENHOR ARLINDO MARCIO MORAIS, 
PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE 
MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, 

  
R E S O L V E:  
  
ARTIGO 1º      - LOTAR  os(as) funcionários(as) abaixo 
relacionados da Unidade 5.8.1., da Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, para a Unidade 10.1.1, da Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer. 

  
ARTIGO 2º      - LOTAR  os(as) funcionários(as) abaixo 
relacionados da Unidade 5.8.2., da Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, para a Unidade 10.1.2, da Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer. 

  
ARTIGO 3º      - LOTAR  os(as) funcionários(as) abaixo 
relacionados da Unidade 8.1.1., da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Rural Agropecuário e Urbano, para a Unidade 7.1.1, 
da Secretaria Municipal de Infra Estrutura. 

  
ARTIGO 4º      - LOTAR  os(as) funcionários(as) abaixo 
relacionados da Unidade 8.1.2., da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Rural Agropecuário e Urbano, para a Unidade 7.1.2, 
da Secretaria Municipal de Infra Estrutura. 

  
ARTIGO 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário.  
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE  
  
Prefeitura Municipal de Poconé-MT,  01 de junho de 2011. 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS  
Prefeito Municipal de Poconé  

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:97BB14A7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 161/2011 
 
O SENHOR ARLINDO MARCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
R E S O L V E: 
   
ARTIGO 1º     - CONCEDER “Licença Maternidade”  a 
funcionária abaixo relacionada com sua vigência conforme 
especificado.  
  
Matrícula 0819 – CASSIA CATARINA DE ALMEIDA  – 
portadora do CPF sob nº 362.508.991-20 e do RG sob nº 814.906-
2SSP-MT lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
Esporte e Lazer no cargo de PROFESSOR, durante o período de 
06/06/2011 à 04/10/2011 120 dias, conforme a Lei 1.393 de 
16.05.2006 no seu Art. 74 e Art. 95. 

  
ARTIGO 2º     -      Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário.     
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE  
             
Prefeitura Municipal de Poconé-MT,  06 de junho de 2011.  

MATRICULA  NOME  

01589 CATARINO ALVES DE ARRUDA  

MATRICULA  NOME  

00185 JOÃO ANTONIO CELIOS DIAS RONDON  

MATRICULA  NOME  

01590 FRANCISCO ALVES DO CARMO  

MATRICULA  NOME  

00785 ELVIS REGIS DE OLIVEIRA  
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ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:6FEFE9C7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 162/2011 

 
O SENHOR ARLINDO MARCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º     - CONCEDER “Licença por motivo de doença em 
pessoa da familia” ao funcionário relacionado, com sua vigência 
especificado abaixo conforme a Lei 1.393 de 16.05.2006 no seu Art. 
74, Art. 75, Art. 76, Art. 79. 
  
Matrícula 0264 – MARIA DE FATIMA COLETO  – portador do 
CPF sob nº 207.332.401-00 e o RG sob nº 0134736-05 SSP-MT de 
18.06.2009 cargo PROFESSOR – regime estatutário, durante o 
período de 07.06.2011 à 06.08.2011 (60 dias conforme relatório da 
Assistência Social ). 

  
ARTIGO 2º     -      Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário.  
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE  
             
Prefeitura Municipal de Poconé-MT,  07 de junho de 2011. 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS  
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:0E8803B5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 163/2011 

 
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º     - CONCEDER “Licença por motivo de doença em 
pessoa da familia” ao funcionário relacionado, com sua vigência 
especificado abaixo conforme a Lei 1.393 de 16.05.2006 no seu Art. 
74, Art. 75, Art. 76, Art. 79. 
  
Matrícula 0293 – CLEONICE AVELINA PEREIRA OLIVEIRA  – 
portador do CPF sob nº 459.238.761-91 e o RG sob nº 329.809-4 
SSP-MT de 09.07.1996 cargo PROFESSOR – regime estatutário, 
durante o período de 13.06.2011 à 13.07.2011 (30 dias conforme 
relatório da Assistência Social ). 

  
ARTIGO 2º     -      Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE  
             
Prefeitura Municipal de Poconé-MT,  08 de junho de 2011.  
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:32C891EE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 166/2011  

O SENHOR ARLINDO MARCIO MORAIS, 
PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE 
MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS,  

  
R E S O L V E:  
  
ARTIGO 1º - EXONERAR A PEDIDO  a Senhora IOANIS 
CAMILLA DA SILVAMARQUES , matrícula nº 1580 Portadora do 
RG 1443135-1 SSP/MT, e inscrito no CPF nº 012.116.511-69 do 
cargo de APA-FISCAL DE TRIBUTOS , desta Prefeitura Municipal 
de Poconé. 
  
ARTIGO 2º     -      Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, com efeito a partir de 20 de junho de 2011, revogam-se as 
disposições em contrário.  
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
  
Poconé - MT, 16 de junho de 2011.  
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:C6F8FD44 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 167/2011  

 
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, 
PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE 
MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS,  

  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º     -      EXONERAR A PEDIDO o Senhor DANIEL 
MARTINS , Portador do RG 237.299 SSP/MT, inscrito no CPF 
352.892.281-87, do cargo de ASSESSOR TÉCNICO desta 
Prefeitura Municipal. 
  
ARTIGO 2º     -      Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
                  
Poconé - MT, 30 de Junho de 2011.  
                         
ARLINDO MÁRCIO MORAIS  
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:A9286123 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 168/2011 

 
NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO DO 
COMDIPI – CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO MUNICÍPIO DE 
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO. 

  
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º - NOMEAR os ‘Membros do Conselho Do COMDIPI – 
Conselho Municipal Dos Direitos Da Pessoa Idosa’, conforme 
composição abaixo: 
  
COMPOSIÇÃO DOS MEMBROS DO COMDIPI  
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Presidente – Lociney Francisca de Paula - CPF: 362.433.291-00 
  
Vice Presidente- Regina Maria de Arruda - CPF: 204.273.361-04 
  
Órgãos Governamentais 
  
01- Secretaria Municipal de Assistência Social, Emprego e Renda 
  
Titular: Cybelle Gahyva Rg N°: 698.251 SSP/MT 
CPF: 495.442.841-68 
  
Suplente: Eulina Pires de Moraes Rg N°: 03.423.07-7 
CPF: 384.100.951-49 
  
02-Secretaria de Educação 
  
Titular: Benedito de Moraes - RG: 015.311 SSP/MT 
CPF: 065.261.361-68 
  
Suplente: Enair Regina Martins - CPF: 328.763.001- 68 
  
03- Centro de Convivência  
  
Titular: Lociney Francisca de Paula - Rg N°: 05.457.34-3 SSP/MT 
CPF: 362.433.291-00 
  
Suplente: Rosana Lopes de Campos - Rg N°: 04.421. 85 SSP/MT 
CPF: 458.444.701-25 
  
04- Secretaria de Saúde 
  
Titular: Girceley Maria Oliveira - CPF: 667.700. 411- 20 
  
Suplente: Nilda Carvalho de Oliveira - CPF: 362.918.381-68 
  
Órgãos Não governamentais 
  
05-Grupo Flor do Pantanal 
  
Maria Avelina de Sales - Rg N°: 304.114 SSP/MT 
CPF: 091.015.431-72 
  
Suplente: Dalva Luzia de Campos Curado Silva - Rg N°: 979.740 
CPF: 794.984.421-34 
  
06- Rotary 
  
Titular: José Vital Monteiro Maciel - Rg N°: 87.874 SSP/MT 
CPF: 048.383.271-53 
  
Suplente: Carlino Benedito dos Santos - RG: 1095860-0 
CPF: 794.902.201-91 
  
07- Lar do Idoso São Vicente de Paula 
  
Titular: Lenir Luiza de Arruda - CPF: 172.553.251-49 
  
Suplente: Regina Maria de Arruda - RG: 00.504.840 SSP/MT 
CPF: 204.273.361-04 
  
08- Sociedade Civil 
  
Titular: Pedro Gonçalves Neto - Rg: 239.062 SSP/MT 
CPF: 053.316.681-00 
  
Suplente: Ilda Terezinha Muniz -RG: 04.256.65-4 SSP/MT 
CPF: 570.509.961-49 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Portaria Nº 151/2011 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.   
Poconé - MT, 30 de Junho de 2011.  

ARLINDO MÁRCIO MORAIS  
Prefeito Municipal de Poconé  

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:12FDFC61 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 169/2011  

 
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º - NOMEAR o Senhor DANIEL MARTINS , Portador 
do RG 237.299 SSP/MT, inscrito no CPF 352.892.281-87, para 
exercer o cargo de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE 
TESOURARIA , desta Prefeitura Municipal. 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
   
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
  
Poconé - MT, 01 de Julho de 2011.  
                                  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:48D60AB6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 171/2011  
 
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
  
R E S O L V E:  
  
ARTIGO 1º - NOMEAR o Senhor JEAN SILVA , Portador do RG 
1828107-9 SSP/MT, inscrito no CPF 017.011.401-52, para exercer o 
cargo de ASSESSOR TÉCNICO, desta Prefeitura Municipal. 
  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário ,. 
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
                  
Poconé - MT, 01 de Julho de 2011.  
                         
ARLINDO MÁRCIO MORAIS  
Prefeito Municipal de Poconé  

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:B5A77A82 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 172/2011  

 
O SENHOR ARLINDO MÁRCIO MORAIS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
R E S O L V E: 
  
ARTIGO 1º - NOMEAR o Senhor EDINEI TRINDADE DA 
SILVA , Portador do RG 333 002 SSP/MT, inscrito no CPF 
796.681.001-15, para exercer o cargo de MOTORISTA DO 
GABINETE , desta Prefeitura Municipal. 
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ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário.  
  
PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.  
                         
Poconé - MT, 01 de Julho de 2011. 
                                   
ARLINDO MÁRCIO MORAIS  
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:034DEB6D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 942/2011, DE 30 DE JUNHO DE 2011 

 
“Dispõe sobre composição do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e Adolescente do Município de 
Pontal do Araguaia-MT e dá outras providências.”  

  
GERSON ROSA DE MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e, 
  
D E C R E T A : 
  
Art. 1.º - A Composição do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e Adolescente de Pontal do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, fica assim constituído conforme Lei n.º 198/98 de 01 de julho 
de 1998. 
  
I – Representantes dos Poder Executivo: 
Titular: Magaly Sousa Negreiro Lima 
Titular: Leila Aparecida Antonia Barbosa e Silva 
  
II – Representantes dos Poder Legislativo: 
Titular: Rosa Cristina Mendes da Silva 
Suplente: Fidelma Campos Vieira 
  
III– Representantes da Secretaria Municipal de Ação Social : 
Titular: Maria Aparecida de Sousa Costa 
Suplente: Viviany Cristino de Lima 
  
IV– Representantes das Organizações não Governamentais: 
SINDSEMPA: 
Titular: Elizene Maracaipes de Oliveira Moura. 
Suplente: Raimunda Alves Oliveira 
  
AMS: 
Titular: Lucia Paniago da Silva. 
Suplente:Maria de Jesus Alves Santana. 
  
PASTORAL DA CRIANÇA: 
Titular: Dilza Amélia de Melo. 
Suplente: Genezi Rodrigues de Souza 
  
AMPA: 
Titular: Valdete de Souza Vieira. 
Suplente: Rita Maria da Silva Barbosa. 
  
Art. 2.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário, em especial o 
Decreto nº. 697/2009 de 15 de junho de 2009. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
  
Pontal do Araguaia - MT, 30 de Junho de 2011. 
  
GERSON ROSA DE MORAES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nilva Turatti 

Código Identificador:D39303F0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 599/2011, DE 05 DE JULHO DE 2011 

 
“Institui no âmbito do município de Pontal do Araguaia 
o Dia Municipal do Produtor Rural e dá outras 
providências.” 

  
A Câmara Municipal de Pontal do Araguaia, Estado do Mato Grosso, 
aprovou e o Prefeito Municipal, GERSON ROSA DE MORAES, 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Município de Pontal do 
Araguaia-MT, o Dia Municipal do Produtor Rural. 
  
Parágrafo Único – O dia Municipal do Produtor Rural será 
comemorado anualmente, no dia 25 de julho. 
  
Art. 2º - A Secretaria Municipal de Agricultura organizará no dia e na 
semana da respectiva comemoração, toda programação em 
homenagem aos produtores rurais. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 
  
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Pontal do Araguaia - MT,  05 de Julho de 2011. 
   
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nilva Turatti 

Código Identificador:03A95E38 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia/MT CONVOCA o 
candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público 
realizado em 23/09/2007, prorrogado o prazo de validade pelo 
Decreto nº 721/2009, de 16 de outubro de 2009, para comparecerem 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na sede da mesma, para 
apresentarem os documentos e habilitação exigidos relacionados 
abaixo. E tomarem posse de seus respectivos cargos: 
  
Relação de Documentos: 
01 – Declaração de Bens e Valores - sem sinal público 
02 – Declaração não Ocupação em Cargo Emprego ou Função Pública 
ou Privada - com sinal público (reconhecimento de firma) 
03 – Declaração de fiel cumprimento dos deveres e atribuição do 
cargo - sem sinal público 
04 – Certidão Negativa Cível e Criminal 
05 – Certidão de Nascimento/ Casamento - xérox 
06 – Certidão de Nascimento dos Filhos até 14 anos – xérox 
07 – Cópia do CPF dos Dependentes 
08 – Carteira de Trabalho - xérox 
09 – Laudo Médico Pericial 
10 – Identidade – xérox 
11 – CPF – xérox 
12 – CPF do Cônjuge - xérox 
13 – Título Eleitoral e último comprovante de votação – xérox 
14 – Cartão de PIS/PASEP – xérox 
15 – 02 fotos 3 x 4 – recente 
16 – Comprovante de escolaridade - xérox 
17 – Alistamento Militar / Reservista – xérox 
18 – Comprovante de Residência – xérox 
19 – Carteira de habilitação - xérox 
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• Cargo: GUARDA  
  

Jean Marc Brito Silva 
  

O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Pontal 
do Araguaia/MT, convocar imediatamente o posterior, obedecendo a 
ordem de classificação. 
  
Pontal do Araguaia, 07 de Julho de 2011. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nilva Turatti 

Código Identificador:F5E00909 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 

18/2011 - REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Pregoeira da Prefeitura de Pontal do Araguaia-MT torna público 
para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial nº. 18/2011, que teve por Objeto: o registro de preços para 
futura e eventual aquisição de materiais de expediente, permanente e 
limpeza/copa para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, pelo prazo de 12(doze) meses. Cujos 
vencedores foram: W. K. AGUIAR AMUI-ME, Lote 01- Material de 
Expediente, R$33.390,00(trinta e três mil e trezentos e noventa reais), 
CARLOS EDUARDO P. LIMA-ME, Lote 02- Material de 
Permanente, R$69.990,00(sessenta e nove mil e novecentos e noventa 
reais) e L. SOUSA SILVA – ME, Lote 03 – Material de 
Limpeza/Copa R$24.400,00(vinte e quatro mil e quatrocentos reais). 
  
Pontal do Araguaia-MT, 05 de julho de 2011. 
  
MÁRCIA REGINA S. CAROLO 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Marcia Regina S. Carolo 

Código Identificador:A840A126 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 051/2011 
 

“Nomear a Sra. RAILA GOULART MARTINS, para o 
cargo em comissão de ASSESSORA EXECUTIVA DO 
GABINETE DA PREFEITA”. 
   

A Prefeita Municipal de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, 
JAQUELINA SOARES PIRES, no uso de suas atribuições legais: 
  
DECRETA:  
   
Art. 1º - Fica NOMEADA  a senhora RAILA GOULART 
MARTINS , CPF n° 010.205.081-32, para exercer o cargo em 
Comissão de ASSESSORA EXECUTIVA DO GABINETE DA 
PREFEITA , Referência CC-3, a partir da presente data. 
                                     
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 05 de julho de 2011. 
  
ORIGINAL ASSINADO 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:945282F6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 078/2011 
 
Abre Crédito Suplementar - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2011 do tipo alteração Suplementar 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:2F4701CA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE DECRETOS PREFEITURA JUNHO/2011 - 
DECRETO Nº 072/2011 

 
Abre Crédito Suplementar - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2011 do tipo alteração Suplementar 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F4AB58E7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 073/2011 
 
Abre Crédito Suplementar - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2011 do tipo alteração Suplementar 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:49426543 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 075/2011 

 
Dispõe sobre a Segunda Convocação de Candidatos Aprovados no 
Concurso Público nº 001/2004, para admissão ao Serviço Público 
Municipal.  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:76AD5AA9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 077/2011 
 
Dispõe sobre a Convocação de Candidatos Aprovados no Teste 
Seletivo 001/2010, para admissão ao Serviço Público Municipal.  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D2A5F655 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 079/2011 
 
Abre Crédito Suplementar - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2011 do tipo alteração Suplementar. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:53B16953 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 081/2011 
 
Abre Crédito Especial - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2011 do tipo alteração Especial. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:92815ED1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 083/2011 
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Fixa plantão de atendimento das Funerárias e dá outras 
providências 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:4212675E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 084/2011 
 
Institui a Comissão Permanente de Licitação para compras, obras 
e serviços da Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda. 
 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:6F6AC9E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 086/2011 
 
Dispõe sobre a utilização de bens públicos e da outras providências 
 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:E43FF845 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 087/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação da Secretária Municipal de Cultura, 
para assumir interinamente a respectiva Secretaria 
 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:B8BB6928 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 088/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação da Secretária Municipal de Assistência 
Social e Trabalho, para assumir interinamente a respectiva 
Secretaria, a Srª. ANA MARIA DE FÁTIMA FORIN  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D12DA73F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 089/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação como Assessora Nível III –  nos termos 
da Lei Complementar nº. 077/2009, a Srª. ANA PAULA PEREIRA 
DOS SANTOS 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:B32176F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 090/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação de Assessora Nível II –  nos termos da 
Lei Complementar nº. 077/2009, a Sra. AGDA MARIA DE SOUZA 
PEREIRA 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F737295F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 091/2011 
 
Dispõe sobre a Exoneração de Coordenadora, do Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS, a Srta. SANDRA INÊS 
MARTINHÃO DE OLIVEIRA  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:189C48CE 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 092/2011 

Dispõe sobre a designação de enfermeira para desempenhar as 
funções abaixo especificadas, JOSIANE CORREA DA SILVA 
GOMES 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:2E41CAAE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 093/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação de Secretária Municipal de Assistência 
Social e Trabalho, a Sra. CRISTIANE APARECIDA FORIN 
MIOTTO 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:361013B3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 094/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação de Chefe de Departamento de Fomento 
a Agricultura Familiar, nos termos da Lei Complementar nº. 
077/2009, o Sr. RODRIGO ARAL NEPOMUCENO 
 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:728E3818 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 095/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação de Administrador do Transporte 
Escolar, nos termos da Lei Complementar nº. 077/2009, o Sr. 
PAULO ALCALÁ DA SILVA 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:15DBBE4F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 096/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação de Assessora Nível II –  nos termos da 
Lei Complementar nº. 077/2009, a Sra. MARIA LÚCIA LEAL 
MUNDIM OLIVEIRA  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:0A033F80 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 097/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação de Coordenadora, do Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS, a Sra.LETÍCIA 
ESPÍRITO SANTO ROSA TOLEDO 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5CCA28EE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 098/2011 
 
Dispõe sobre a nomeação de Coordenadora Geral de Auditoria 
Pública Interna, nos termos da Lei Complementar nº. 077/2009, a 
Sra. PATRÍCIA BARBOSA DE CARVALHO 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5D5732C3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE LEIS – JUNHO/2011 - LEI Nº. 1.228/2010 
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Dispõe sobre alteração do art. 2º da Lei nº. 1.210/2011 e dá outras 
providências. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0B3BE288 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1.229/2010 

 
Autoriza o Poder Executivo a firmar Parceria com a Igreja 
Batista Nacional Tenda da Benção e dá outras providências. 
 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:66CBFC59 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.230/2010 
 
Dispõe sobre alteração do art. 11 da Lei nº. 1.066/2008 e dá outras 
providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:3135A8C3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.231/2010 
 
Dispõe sobre a criação do SERVIÇO DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAL – SIM de Pontes e Lacerda, estabelece normas para 
o abate de animais, elaboração em pequena escala e 
comercialização de produtos de origem animal e vegetal e dá 
outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:2496EB85 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.232/2010 
 
Dispõe sobre autorização ao Chefe do Executivo Municipal 
proceder à abertura de estradas no futuro assentamento na 
Fazenda São João. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:1DEC3E8A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.233/2010 
 
Dispõe sobre a inclusão de ação no PPA 2010/2013, e dá outras 
providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:FF986ADF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.234/2010 
 
Dispõe sobre a inclusão de ação nas prioridades e metas da LDO 
2011, e dá outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F474F728 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.235/2010 
 
Autoriza o Poder Executivo Municipal abrir crédito adicional 
especial no valor de R$ 61.000,00 (sessenta e um mil reais), para o 
exercício de 2011. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:2B2E08F1 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1.236/2010 

 
Autoriza a destinação de recursos a Delegacia Regional do 
Município para os fins que menciona. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:78B9CD74 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.237/2010 
 
Dispõe sobre a inclusão de ação no PPA 2010/2013, e dá outras 
providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:90262D24 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.238/2010 
 
Dispõe sobre a inclusão de ação nas prioridades e metas da LDO 
2011, e dá outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:4B5C01BD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.239/2010 
 
Dispõe sobre autorização ao Chefe do Executivo para firmar 
Termo de Parceria com o  Moto Clube Celso Barbosa Severino – 
Terra Cross e dá outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F04B25B6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.240/2010 
 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA 
LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2012 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:08E03F6E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.241/2010 
 
Dispõe sobre a alteração de valor de ação no PPA 2010/2013, e dá 
outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:68902820 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1.242/2010 

 
Autoriza o Executivo Municipal a contratar servidores 
temporários, e dá outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:522F6795 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1.243/2010 

 
Dispõe sobre alteração da Lei nº. 1.154/2010 e dá outras 
providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:BF691B58 
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GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1.244/2010 

 
Dispõe sobre autorização ao Chefe do Executivo para firmar 
Termo de Parceria com o  Clube Recreativo Pontes e Lacerda – 
CANTÃO e dá outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:9AEA2544 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº. 10/2011  
 
Dispõe sobre a concessão do adicional de insalubridade e de 
periculosidade aos servidores da prefeitura do município de Pontes e 
Lacerda, e dá outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:51981C72 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 080/2011 
 
Declara ponto facultativo a  data que menciona, 24/06/2011, data 
posterior ao feriado nacional de Corpus Christi 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:DD42B1D5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PP 020/2011 - RP 

010/2011 - ISSQN - INSS 
 
A Prefeitura Municipal de Poxoréu-MT torna público aos interessados 
que no Pregão Presencial Nº. 020/2011 cuja abertura ocorreu às 13:30 
horas do dia 02/06/2011, na sede da Prefeitura de Poxoréu, situada a 
Av. Brasília, 809, Jardim das Américas, Poxoréu-MT, tornou-se 
“DESERTA”  
Sala de Licitação da Prefeitura de Poxoréu-MT, 02 de junho de 2011. 
  
ILDEBRANDE ALVES BARCELOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:EE7D4831 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

EXTRATO DA MINUTA DA ATA PP 022/2011 - RP 012/2011 - 
MEDICAMENTOS  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU 
CONTRATADA: MEGAFARMA – DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS NATURAIS LTDA., CNPJ 02.189.326/0001-34, COM 
02 (DOIS) LOTES OS QUAIS SÃO: 11 E 22 COM O VALOR 
GLOBAL DE R$ 15.500,00 (QUINZE MIL E QUINHENTOS 
REAIS) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE MATERIAIS DE PROCEDIMENTOS E MEDICAMENTOS 
PARA FARMÁCIA MUNICIPAL, AGÊNCIA TRANSFUSIONAL, 
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS, CENTRO DE 
REABILITAÇÃO, LABORATÓRIO, PSFS, VIGILÂNCIAS E 
PARA O PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL. 
DATA DA ASSINATURA: 29 DE JUNHO DE 2011. 
VALIDADE: 29 DE JUNHO DE 2012. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 040/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU 
CONTRATADA: DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA., CNPJ 02.520.829/0001-40, COM 02 
(DOIS) LOTES OS QUAIS SÃO: 02 E 05 COM O VALOR 

GLOBAL DE R$ 60.700,00 (SESSENTA MIL E SETECENTOS 
REAIS) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE MATERIAIS DE PROCEDIMENTOS E MEDICAMENTOS 
PARA FARMÁCIA MUNICIPAL, AGÊNCIA TRANSFUSIONAL, 
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS, CENTRO DE 
REABILITAÇÃO, LABORATÓRIO, PSFS, VIGILÂNCIAS E 
PARA O PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL. 
DATA DA ASSINATURA: 29 DE JUNHO DE 2011. 
VALIDADE: 29 DE JUNHO DE 2012. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 040/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU 
CONTRATADA: RJ HOSPITALAR LTDA, CNPJ 
06.301.399/0001-27, COM 03 (TRÊS) LOTES OS QUAIS SÃO: 
14,17 E 25 COM O VALOR GLOBAL DE R$ 178.856,00 (CENTO 
E SETENTA E OITO MIL OITOCENTOS E CINQÜENTA E SEIS 
REAIS) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE MATERIAIS DE PROCEDIMENTOS E MEDICAMENTOS 
PARA FARMÁCIA MUNICIPAL, AGÊNCIA TRANSFUSIONAL, 
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS, CENTRO DE 
REABILITAÇÃO, LABORATÓRIO, PSFS, VIGILÂNCIAS E 
PARA O PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL. 
DATA DA ASSINATURA: 29 DE JUNHO DE 2011. 
VALIDADE: 29 DE JUNHO DE 2012. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 040/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU 
CONTRATADA: STOCK HOSPITALAR, CNPJ 00.995.371/0001-
50, COM 08 (OITO) LOTES OS QUAIS SÃO: 04,06,07,08,09,10,18 
E 20 COM O VALOR GLOBAL DE R$ 300.970,00 (TREZENTOS 
MIL NOVECENTOS E SETENTA REAIS) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE MATERIAIS DE PROCEDIMENTOS E MEDICAMENTOS 
PARA FARMÁCIA MUNICIPAL, AGÊNCIA TRANSFUSIONAL, 
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS, CENTRO DE 
REABILITAÇÃO, LABORATÓRIO, PSFS, VIGILÂNCIAS E 
PARA O PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL. 
DATA DA ASSINATURA: 29 DE JUNHO DE 2011. 
VALIDADE: 29 DE JUNHO DE 2012. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 040/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU 
CONTRATADA: ADILVAN COM. E DISTRIBUICAO LTDA., 
CNPJ 02192932/0001-09, COM 03 (TRÊS) LOTES OS QUAIS 
SÃO: 01,23 E 24 COM O VALOR GLOBAL DE R$ 108.250,00 
(CENTO E OITO MIL DUZENTOS E CINQÜENTA REAIS) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE MATERIAIS DE PROCEDIMENTOS E MEDICAMENTOS 
PARA FARMÁCIA MUNICIPAL, AGÊNCIA TRANSFUSIONAL, 
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS, CENTRO DE 
REABILITAÇÃO, LABORATÓRIO, PSFS, VIGILÂNCIAS E 
PARA O PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL. 
DATA DA ASSINATURA: 29 DE JUNHO DE 2011. 
VALIDADE: 29 DE JUNHO DE 2012. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 040/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU 
CONTRATADA: TRIUNFARMA COMERCIAL DE 
MEDICAMENTOS LTDA., CNPJ 02.713.269/0001-40, COM 06 
(SEIS) LOTES OS QUAIS SÃO: 03,12,13,15,16 E 19 COM O 
VALOR GLOBAL DE R$ 267.150,00 (DUZENTOS E SESSENTA 
E SETE MIL CENTO E CINQÜENTA REAIS) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE MATERIAIS DE PROCEDIMENTOS E MEDICAMENTOS 
PARA FARMÁCIA MUNICIPAL, AGÊNCIA TRANSFUSIONAL, 
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS, CENTRO DE 
REABILITAÇÃO, LABORATÓRIO, PSFS, VIGILÂNCIAS E 
PARA O PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL. 
DATA DA ASSINATURA: 29 DE JUNHO DE 2011. 
VALIDADE: 29 DE JUNHO DE 2012. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 040/2011 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU 
CONTRATADA: BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
PARA SAUDE LTDA, CNPJ 07.344.150/0001-61, COM 01 (UM) 
LOTE O QUAL É O: 21 COM O VALOR GLOBAL DE R$ 9.003,50 
(NOVE MIL TRÊS REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE MATERIAIS DE PROCEDIMENTOS E MEDICAMENTOS 
PARA FARMÁCIA MUNICIPAL, AGÊNCIA TRANSFUSIONAL, 
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS, CENTRO DE 
REABILITAÇÃO, LABORATÓRIO, PSFS, VIGILÂNCIAS E 
PARA O PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL. 
DATA DA ASSINATURA: 29 DE JUNHO DE 2011. 
VALIDADE: 29 DE JUNHO DE 2012. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 040/2011 
  
ILDEBRANDE ALVES BARCELOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:27C6B29F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

EXTRATO DA MINUTA DA ATA PP 021/2011 - RP 011/2011 - 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU 
CONTRATADA: HERMES DE J. BARBOSA – ME – LOTES 01, 
03, 04, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 12, 13 E 17 NO VALOR TOTAL DE 
R$ 114.830,90 (CENTO E QUATORZE MIL OITOCENTOS E 
TRINTA REAIS E NOVENTA CENTAVOS) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, GÁS DE COZINHA E ÁGUA 
MINERAL PARA ATENDER AS SECRETÁRIAS MUNICIPAIS 
DATA DA ASSINATURA: 06 DE JUNHO DE 2011. 
VALIDADE: 06 DE JUNHO DE 2012. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 038/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU 
CONTRATADA: PANIFICADORA BRASIL LTDA – ME, COM O 
LOTE DE NÚMERO 15 NO VALOR DE R$ 197.950,00 (CENTO E 
NOVENTA SETE MIL NOVECENTOS E CINQÜENTA REAIS) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, GÁS DE COZINHA E ÁGUA 
MINERAL PARA ATENDER AS SECRETÁRIAS MUNICIPAIS 
DATA DA ASSINATURA: 06 DE JUNHO DE 2011. 
VALIDADE: 06 DE JUNHO DE 2012. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 038/2011 
  
  
ILDEBRANDE ALVES BARCELOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:57ED5873 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
EXTRATO DA MINUTA DA ATA PP 025/2011 - RP 015/2011 - 

ISSQN - INSS 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  
  
CONTRATADA: THODUS GESTÃO EM PROJETOS LTDA. 
(THODUS CONSULTORIA),COM O VALOR DE 20% (VINTE 
POR CENTO), SOBRE OS VALORES EFETIVAMENTE 
RECUPERADOS 
  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA REALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO E 
ESPECIALIZADO NA ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL E JURÍDICA AO DEPARTAMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA ASSUNTOS TRIBUTÁRIOS E 
PREVIDENCIÁRIOS DA MUNICIPALIDADE. 
  

DATA DA ASSINATURA: 29 DE JUNHO DE 2011. 
  
VALIDADE: 29 DE JUNHO DE 2012. 
  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: 044/2011 
  
ILDEBRANDE ALVES BARCELOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:BFCC96AC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE AUDIENCIA PUBLICA  

 
Edital n.º 004/2011 de 07 de julho de 2011 
  

Convoca Audiência Pública para Questões de 
Promoção Humana, Elaboração de LDO / Prestação 
de Contas – 3º Bimestre. 
  

RONAN FIGUEIREDO ROCHA, Prefeito Municipal de Poxoréu, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, consoante o que 
dispõe o art. 68, Itens XI e XII da Lei Orgânica de Poxoréu e, em 
atendimento ao que determina o § único, art. 48 da Lei 
Complementar 101, de 04 de abril de 2000, CONVOCA Audiência 
Pública para Promoção Humana, Elaboração de LDO / Prestação 
de Contas – 3º Bimestre, a serem realizadas nos locais, datas e 
horários abaixo estabelecidos: 
  
I – Dia 12 de julho – Terça-feira 
Local: Camara de Poxoreu 
Horário: 19:00 horas 
Assunto: Promoção Humana, Elaboração de LDO / Prestação de 
Contas 3º Bimestre 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu – MT, aos 07 
de julho de 2011. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marlene Aparecida Mazzetto de Castro 

Código Identificador:5CB5FAF1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR 008  
 
O Prefeito Municipal e a Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de 
RIBEIRÃOZINHO/MT, no uso de suas atribuições, torna público que 
se encontram a disposição dos interessados no Quadro Mural da 
Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho/MT a partir desta data, bem 
como no endereço eletrônico: http://www.grupoatame.com.br o 
Resultado de Julgamento de Recursos referente a divulgação das 
relações dos candidatos classificados para a 2ª etapa do Concurso 
Público 001/2011 para os cargos que tenham entrega de Títulos. 
RIBEIRÃOZINHO/MT, 07 de julho de 2011. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 
  
JANILDE OLIVEIRA SOARES 
Presidente Comissão Examinadora do Concurso. 

Publicado por: 
Sebastião Tavares Roldão 

Código Identificador:5DCB27FF 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 30, DE 06 DE JULHO DE 2011 
 

“Dispõe sobre a Convocação da VIII Conferência 
Municipal de Assistência Social, dá outras 
providências.” 

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, em conjunto com a Presidente do Conselho Municipal de 
Assistência Social, no uso de suas atribuições legais, exaradas no 
artigo nº 62, inciso VI, da Lei orgânica Municipal. 
  
D E C R E T A: 
  
Artigo 1º - Conforme decisão do Conselho Municipal de Assistência 
Social, em reunião de 01 de julho de 2011, fica convocada a VIII 
Conferência de Assistência Social do Município de Rio Branco-MT, 
para o dia 29 de julho de 2011, das 07:00 às 17:00 horas. 
  
Artigo 2º - O tema central da Conferência será: “Consolidar o SUAS 
e Valorizar seus Trabalhadores” 
  
Artigo 3º - A Conferência de Assistência Social será realizada na 
Câmara de Vereadores de Rio Branco, localizada na Rua Vereador 
Edurvalino de Abreu, Centro. 
  
Artigo 4º - As normas de organização e funcionamento da 
Conferência serão expedidas em Portaria e/ou resolução deliberada 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social e publicada pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  
Artigo 5º - As despesas com realização da VIII Conferência 
Municipal de Assistência Social correrão por conta dos recursos 
orçamentários da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  
Artigo 6º - Fica delegada à Secretaria Municipal de Assistência Social 
e ao Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, a solução de 
outras providências necessárias ao cumprimento deste Decreto. 
  
Artigo 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco-MT, 06 de julho de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:C2AC2931 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 542 DE 04 DE JULHO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração do 
Orçamento do Município de RIO BRANCO para o 
Exercício Financeiro de 2012 e dá outras providências.” 

  
A Prefeita Municipal de RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, Sra 
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA , no uso de suas atribuições 
legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ela 
SANCIONA a seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  
Art. 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do 
Município de Rio Branco para o exercício 2012 e orienta a elaboração 
da respectiva Lei Orçamentária Anual, cumprindo as determinações 

do Art. 165 Parágrafo 2º da Constituição Federal, da Lei 
Complementar Federal n.º 101 de 04 de Maio de 2000, da Lei Federal 
4.320/64 de 17 de março de 1.964 e da Lei Orgânica do Município. 
  
Art. 2º - A Proposta Orçamentária Anual será elaborada em 
consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, tendo seu valor 
fixado em reais, com base na previsão de receita fornecida pelos 
órgãos competentes quanto às transferências legais da União e do 
Estado para o exercício e comparada com a arrecadação verificada no 
primeiro semestre de 2011 e Projetada, no concernente à tributos e 
outras receitas arrecadadas diretamente pelo Município, com base em 
projeções a serem realizadas considerando-se o comportamento da 
arrecadação no primeiro semestre de 2011, os efeitos das alterações na 
legislação tributária até 31 de dezembro de 2011, da variação de 
índices inflacionários correntes e previstos até dezembro de 2011, do 
crescimento econômico e das ações fiscais oriundas do poder Público 
municipal, ou quaisquer outros fatores que possam influenciar de 
maneira relevante no comportamento da arrecadação. 
  
Parágrafo único. Fazem parte integrante desta Lei os seguintes 
anexos: 
  
I – Projeção da Receita e da Despesa para 2012/2014; 
II - Anexo de metas e prioridades para 2012; 
III. - Anexo de Riscos Fiscais; 
IV – Relatório dos projetos em andamento (art. 45 da LC 101/2000. 
  
Art. 3º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre 
Receitas e Despesas, e em observância as demais normas de direito 
financeiro, especialmente os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º do Art. 165 da 
Constituição Federal, além de obedecer aos princípios da legalidade, 
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
economicidade e probidade administrativa, devendo primar pela 
Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 
transparente, direcionada para a prevenção de riscos e a correção de 
desvios capazes de afetar o equilíbrio das Contas Públicas e estar 
voltado para: 
  
§ 1º - Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de 
resultados entre receitas e despesas; 
  
§ 2º - Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, a geração de 
despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita - ARO, a concessão de garantias e 
à inscrição em restos a pagar. 
  

CAPÍTULO II  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 

2012 
  
Art. 4º - Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as 
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2011 são as 
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei. 
§ 1º - O Poder Executivo Municipal, tendo vista a capacidade 
financeira do município, por ocasião da lei orçamentária poderá fazer 
a seleção de metas ou prioridade dentre as relacionadas no Anexo de 
Metas e Prioridades que integra esta lei. 
  
§ 2º - Os valores constantes no Anexo de que trata este artigo possui 
caráter indicativo e não normativo, devendo servir de referência para 
o planejamento, sendo automaticamente atualizados pela lei 
orçamentária. 
  
§ 3º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício 2012, a Lei 
Orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, 
acrescidas ao orçamento por Créditos Especiais. 
  
§ 4º - Na fixação da despesa deverão constar os recursos e observando 
os limites, mínimos e máximos previstos na legislação em vigor no 
que tange ao PASEP, ao FUNDEB, os gastos com pessoal e seus 
encargos, as despesas com a saúde e a Educação e a Câmara 
municipal. 

CAPÍTULO III  
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A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A 
EXECUÇÃO  

 E ALTERAÇÕES DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 
PARA 2012 

  
Seção I 

Da Organização dos Orçamentos do Município 
  
Art. 5º - O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão a 
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem 
como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam 
recursos da Fazenda Municipal. 
  
Art. 6º - Os orçamentos discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação (créditos 
orçamentários) com suas respectivas dotações. 
  
§ 1º As atividades, projetos e operações especiais poderão ser 
desdobrados em subtítulos (sub-projetos ou sub-atividades), abertos 
por Decreto do Poder Executivo, para especificar sua localização 
física integral, parcial ou, ainda, atender à classificação por fonte de 
recursos (recursos vinculados), não podendo haver alteração das 
respectivas finalidades, produtos, unidades de medida e valores, 
estabelecidos para o respectivo título (projeto, atividade ou operação 
especial). 
  
§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com 
vinculação de suas metas físicas ao anexo de metas e prioridades de 
que trata esta Lei. 
  
Art. 7º - A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias 
e/ou em categorias de programação específicas as dotações 
destinadas: 
  
I – a fundos especiais; 
II - às ações de saúde e assistência social; 
III - ao pagamento de benefícios da previdência, para cada categoria 
de benefício; 
IV – aos créditos orçamentários que se relacionem à Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental; 
V - à concessão de subvenções econômicas e subsídios; 
VI - à participação em constituição ou aumento de capital de 
empresas; 
VII - ao pagamento de precatórios judiciais, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
VIII - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; 
e 
IX - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado 
consideradas de pequeno valor. 
  
Art. 8º - O projeto de lei orçamentária deverá ser encaminhado pelo 
executivo ao Legislativo até o dia 30 de setembro de 2011 e será 
constituído de: 
  
I - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados na forma prevista na Lei 
4.320/64; 
III – Quadros exigidos em legislações suplementares. 
  
§ 1º. Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos 
referidos, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas 
principais finalidades, com indicação da respectiva legislação. 
  
Art. 9º - A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária para o exercício de 2011 e a remeterá ao Executivo até 
15 (quinze) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de lei 
orçamentária àquele Poder, observadas as limitações contidas nesta 
Lei e as limitações da Emenda Constitucional N.º 25, de 14/02/00. 
  

Parágrafo Único – O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei 
Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 
211, inclusive da receita corrente liquida, acompanhados das 
respectivas memórias de calculo conforme previsto no § 3º do art. 12 
da LC 101/2000. 
  
Art. 10 – Não sendo encaminhando ao Poder Executivo o autógrafo 
da Lei orçamentária até o início do exercício de 2012, ficam os 
Poderes autorizados a realizarem a proposta orçamentária até a sua 
aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze 
avos) a cada mês.  

Seção II 
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas 

  
Art. 11 - A Lei orçamentária conterá reserva de contingência 
constituída de dotação global e corresponderá, na lei orçamentária a, 
no mínimo, 1,5 % (um e meio por cento) da Receita Corrente Líquida 
prevista para o Município. 
  
§ 1º - A reserva de contingência será identificada pelo dígito 9 (nove) 
no que se refere ao grupo natureza da despesa. 
  
§ 2º - Ocorrendo à necessidade de serem atendidos passivos 
contingentes ou outros riscos eventos fiscais imprevistos, o executivo 
providenciará a abertura de crédito adicionais suplementares à conta 
de reserva do caput, na forma do Art. 43 da Lei 4320/64. 
  
§ 3º - A reserva de que trata o caput deste Art., poderá ser utilizada 
para suporte orçamentário à dotações que se fizerem insuficientes, 
através de abertura de crédito adicionais autorizados na forma do Art. 
43 da Lei 4320/64. 
  
Art. 12 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 
2000: 
  
I - integrará o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de 
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 
da Constituição Federal, o impacto orçamentário e financeiro exigido 
em decorrência da LC nº 101/2000, art. 16; 
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º do art. 
182 da Constituição Federal, aquelas cujo valor não ultrapasse os 
limites a que se refere os incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 
1993. 
  
Art. 13 - O Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias após 
a publicação da lei orçamentária para 2011, cronograma de 
desembolso mensal para o exercício, nos termos do art. 8o da Lei 
Complementar nº 101/2000. 
  
§1º. Para fins de elaboração do cronograma do Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, em até dez dias da publicação da Lei Orçamentária, 
encaminhará ao Executivo a sua necessidade de repasses financeiros, 
estabelecidas mensalmente, para o exercício de 2012. 
  
§ 2º No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o 
modificarem conterão: 
  
I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no 
art. 13 da Lei Complementar no 101, incluindo seu desdobramento 
por origem de recursos; 
II - demonstrativo da despesa por programas de governo. 
  
Art. 14 - Os instrumentos de Transparência na Gestão Fiscal deverão 
receber ampla divulgação, através de publicações nos murais da 
Prefeitura e da Câmara Municipal, e em Órgãos de Imprensa local ou 
de circulação regional inclusive em meios eletrônicos de acessos 
públicos. 
  
§ 1º - No decorrer do exercício o Executivo Municipal, publicará até 
30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, o relatório a 
que se refere o § 3º do Artigo 165 da Constituição Federal, nos 
moldes previsto no Artigo 52 da Lei Complementar N.º 101, de 



Mato Grosso , 08 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1253 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                77 
 

04/05/00, respeitando os padrões estabelecidos no § 4º do Artigo 55 
da mesma Lei e nas Instruções Normativas editadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso. 
  
§ 2º - O Relatório de Gestão Fiscal, obedecendo aos preceitos do 
Artigo 54 e do Artigo 55 e da alínea b, inciso II do Artigo 63, todos da 
Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00, serão divulgados até trinta 
dias após o encerramento do semestre. 
  
Art. 15 - Se no final de cada bimestre for verificada a ocorrência de 
desequilíbrio entre as receitas e as despesas que possam comprometer 
a situação financeira do Município, o Executivo e o Legislativo 
Municipal promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, 
nos 30 (trinta) dias subseqüentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios estabelecidos na 
legislação vigente. 
  
Parágrafo Único - Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, 
ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram 
limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 
  
Art. 16 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas: 
I - A obrigações Constitucionais e legais do Município; 
II - Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive 
parcelamento de débitos; 
III - A despesas fixas com pessoal e encargos sociais, enquanto o 
Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por 
cento) do limite máximo para realização de dispêndios com pessoal, 
constante do Artigo 20 da Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00; 
IV - Despesas vinculadas a uma determinada fonte de recursos cujos 
recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de 
ingresso estejam sendo normalmente executado. 
  
Art. 17 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de 
despesas, para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes 
serão aplicados na seguinte ordem: 
  
I - Novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários 
do Tesouro Municipal; 
II - Investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou 
sustentados por fonte de recurso específica, cujo cronograma de 
liberação não esteja sendo cumprido; 
III - Despesas de manutenção de atividades não essenciais, 
desenvolvidas com recursos ordinários; 
IV - Outras despesas, a critério do Executivo Municipal, até se atingir 
o equilíbrio entre receitas e despesas. 
  

Seção III 
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias 

Compreendidas os Créditos Adicionais Destinados ao 
Poder Legislativo 

  
Art. 18 - O Poder Legislativo do Município terá como limite de 
despesas em 2012, para efeito de elaboração de sua respectiva 
proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 7% (sete por 
cento) sobre a receita tributária e de transferências do Município, 
auferida em 2010, nos termos do art. 29-A da Constituição da 
República e EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2009, acrescidos dos valores relativos aos inativos 
e pensionistas. 
  
§1º. Para efeitos do cálculo a que se refere o caput considerar-se-á a 
receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do 
encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária no 
Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação até o final do 
exercício. 
  
§2º. Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente 
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas 
as seguintes alternativas em relação à base de cálculo utilizada para a 
elaboração do orçamento: 
  
I – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem 

contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no 
Poder Executivo. 
II – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos 
orçamentários a serem suplementados ao Executivo até o limite 
constitucionalmente previsto. 
  
Art. 19 - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os 
recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara 
Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, serão 
entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo com o cronograma de 
desembolso a ser elaborado pelo Poder Legislativo, observados os 
limites anuais de 7% (sete por cento) sobre a receita tributária e de 
transferências de que trata o art. 29-A da Constituição da República e 
da EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2009, efetivamente arrecadada no exercício de 
2010, conforme previsto no artigo anterior. 
  
§ 1º. Em caso da não elaboração do referido cronograma, os repasses 
se darão na forma de duodécimos mensais, iguais e sucessivos, 
respeitados, igualmente, os limites de que trata o caput. 
  
Art. 20 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e 
adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo 
Poder Legislativo. 
  
Parágrafo único. Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos 
será devolvido ao Poder Executivo, deduzido: 
  
I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 
considerando-se somente as contas do Poder Legislativo; 
II – os valores necessários para: 
a) obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um 
exercício financeiro; 
b) outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 
  

Seção IV 
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliação dos 

Resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos 

  
Art. 21 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a escrituração contábil será efetuada de forma a propiciar o 
controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 
  
Art. 22 - Os serviços de contabilidade do Município organização 
sistema de custos que permita: 
  
a) mensurar o custo dos produtos das ações governamentais; 
b) mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo; 
c) identificar o custo por atividade governamental e órgãos; 
d) a tomada de decisões gerenciais. 
  
Art. 23 - A avaliação dos resultados dos programas de governo se fará 
de forma contínua pelo sistema de controle interno do Poder 
Executivo. 
  
§ 1º. A avaliação dos resultados dos programas de governo consistirá 
em análise sobre o desempenho da gestão governamental através da 
movimentação dos indicadores de desempenho, conjugando-os com o 
custo das ações que integram os programas e a evolução, em termos 
de realização dos produtos das ações e o atingimento de suas metas 
físicas, de forma que permita à administração e à fiscalização externa 
concluir sobre a eficiência das ações governamentais e a qualidade do 
gasto público. 
  
§ 2º. Anualmente, em audiência pública promovida para fins de 
propiciar a transparência e a participação popular na lei de diretrizes 
orçamentárias, o Poder Executivo avaliará, perante à sociedade, a 
eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento 
realizado em comparação com o executado no que se refere aos 
indicadores de desempenho, aos valores gastos e às metas físicas 
relacionadas com os produtos das ações.  
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Seção V 
Da Disposição Sobre Novos Projetos 

  
Art 24 - Além da observância das prioridades e metas de que trata 
esta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, somente 
incluirão projetos novos após: 
  
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 
respectivos subtítulos em andamento com recursos necessários ao 
término do projeto ou a obtenção de uma unidade completa; 
II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio 
público e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas 
necessárias para tanto. 
  
§ 1º. Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, 
mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente 
previsão de recursos orçamentários e financeiros para o atendimento 
dos projetos em andamento e novos. 
  
§ 2º. O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o 
cumprimento do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar nº 
101/2000. 
  
§ 3º. É condição para o início de projetos, devendo constar do 
procedimento de que trata o art. 38 da Lei 8.666/96, ou do 
procedimento de compra, em casos de contratações com valores 
estimados superiores aos previstos no art. 24, I e II da referida Lei, a 
referência de atendimento ao artigo 45 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.  

Seção VI 
Das Transferências de Recursos para o Setor Privado 

Subseção I 
Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins 

Lucrativos 
  
Art. 25 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas, 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 
condições: 
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e 
estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes; 
II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial; 
III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do 
ADCT, bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida 
no exercício de 2010, e comprovante de regularidade do mandato de 
sua diretoria. 
  
Art. 26 - Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades 
privadas sem fins lucrativos e desde que sejam: 
  
I - de atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais, 
culturais, de meio ambiente ou desportivas; 
II - cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes; 
III - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública 
Municipal; 
IV - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e exclusivamente 
por entes públicos; 

  
Subseção II 

Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas 
  
Art. 27 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender 
necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de 
assistência social, saúde, agricultura, desporto, turismo e educação, 
desde que aprovada pelo respectivo conselho municipal. 
  

Art. 28 - A transferência de Recursos públicos para cobrir déficits de 
pessoas jurídicas, além das condições fiscais previstas no art. 14 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá ser 
autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma das seguintes 
condições: 
  
I – a necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa física ou 
entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa justificar a 
sua extinção com repercussão social grave no Município, ou, ainda, 
representar prejuízo para o município. 
II – incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas 
industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que já dispõe a 
Lei Municipal. 
III – no que se refere à concessão de empréstimos destinados a 
pessoas físicas e jurídicas, estes ficam condicionados, além do 
pagamento dos encargos financeiros de juros não inferiores a 12% ao 
ano, ou ao custo de captação, nos termos do que dispõe o artigo 27 da 
Lei Complementar nº 101/2000: 
a) destinação dos recursos através de fundo rotativo; 
b) formalização de contrato; 
c) aprovação de projeto pelo Poder Público; 
d) acompanhamento da execução; 
e) prestação de contas. 
  
Parágrafo único. Lei específica poderá, conforme possibilita o 
parágrafo único do artigo 27 da LC nº 101/2000, estabelecer subsídio 
para empréstimos de que trata o inciso III deste artigo, hipótese em 
que a lei orçamentária estabelecerá crédito orçamentário próprio. 
 

Seção VII 
Dos Créditos Adicionais 

  
Art. 29 – Ficam os poderes executivo e legislativo autorizados a 
proceder abertura de créditos adicionais suplementares utilizando 
como fonte recurso as constantes do art. 43 da Lei Federal 4.320/64. 
  

CAPÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 

 DE CARÁTER CONTINUADO  
  

Seção I 
Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado 
  
Art. 30 - A compensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei 
Complementar no 101, de 2000, quando da criação ou aumento de 
despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo, poderá ser realizada a partir do 
aproveitamento da respectiva margem de expansão. 
  
Parágrafo único. Cada Poder manterá controle sobre os valores já 
aproveitados da margem de expansão desde a edição da LC nº 
101/2000.  

Seção II 
Das Despesas com Pessoal 

  
Art. 31 - O Poder Executivo e Legislativo publicarão tabela de cargos 
efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, 
demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores 
estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 
  
Art. 32 - O Poder Executivo e o Legislativo do Município terão como 
limites na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e 
encargos sociais: 
  
I – No Poder Legislativo: 
a) 70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao Poder, 
conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluídos os valores 
referentes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses de cunho 
extra-orçamentários; 
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 
6% sobre a Receita Corrente Líquida – RCL, deverá ser observado o 
limite de acréscimo desta despesa, previsto no Art. 71 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
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II – No Poder Executivo: 
a) caso o Poder tenha ultrapassado os 54% (cinqüenta e quatro pontos 
percentuais) sobre a Receita Corrente Líquida no exercício de 2011, o 
orçamento de 2012 deverá prever o retorno ao percentual limite até o 
final do exercício, nos termos do art. 70 da Lei Complementar nº 101 
de 2000. 
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 
54% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado o limite 
de acréscimo desta despesa, em percentual da receita base de cálculo, 
nos termos do art. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000. 
  
Art. 33 - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como 
os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais 
deverão ser acompanhados de manifestação do Conselho de Política e 
Remuneração de Pessoal de que trata o art. 39 da Constituição da 
República. 
  
Art. 34 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso 
II, da Constituição, ficam autorizados, além das vantagens pessoais já 
previstas nos planos de cargos e regime jurídico: 
  
I – No Poder Executivo: 
 a) aumento de remuneração em percentual de até 6%; 
b) investiduras por admissão por aprovação para cargo ou emprego 
público, designação de função de confiança ou cargo em comissão 
com disponibilidade de vagas; 
c) concessão de abono remuneratório aos servidores em efetivo 
exercício do magistério; 
d) criação de empregos públicos para o atendimento de programas da 
União; 
e) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde 
que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos 
da Lei Municipal específica e que venham atender a situações cuja 
investidura por concurso não se revele a mais adequada face às 
características da necessidade da contratação. 
f) realização de concurso público 
  
II – No Poder Legislativo: 
a) aumento de remuneração em percentual de até 6%; 
b) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde 
que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos 
da Lei Municipal específica e que venham atender a situações cuja 
investidura por concurso não se revelem a mais adequada face às 
características da necessidade da contratação. 
§ 1º. As autorizações dos incisos I e II deverão ser precedidas da 
análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pessoal, nos 
termos do artigo 17 e 71 da Lei Complementar nº 101/2000. 
c) realização de concurso público 
  
Art. 35 – O Município manterá o pagamento de horas extras aos 
servidores, de acordo com as normas especificadas do Estatuto do 
Servidor Público. 
  
Art. 36 - Na hipótese de ser atingindo o limite prudencial de que trata 
o art. 22 da Lei Complementar nº 101, a manutenção de horas extras 
somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução 
de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de 
extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe do 
executivo.  

CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO  

  
Art. 37 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal 
no corrente exercício, Projeto de Lei dispondo sobre alterações na 
Legislação Tributária, para vigorarem a partir do exercício de 2012, 
especialmente no diz respeito a: 
I - Revisão das taxas, observando sua adequação às constantes 
oscilações nos custos reais dos serviços prestados; 
II - Revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos; 
III - Revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU); 
IV - Revisão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS); 

V - Corrigir quaisquer injustiças tributárias verificadas e constantes da 
legislação vigente; 
VI - Ajustar a Legislação Tributária aos novos ditames impostos pela 
condição econômica do país, bem como sua adequação em função das 
características próprias do Município; 
VII - Consolidação de toda a Legislação Tributária do Município. 
  
Art. 38 - O Poder Executivo fica incumbido de instituir e utilizar 
todos os mecanismos legais a ele atribuídos para arrecadar todos os 
tributos e contribuições de sua competência. 
  
Parágrafo Único - O Poder Executivo envidará ações no sentido de 
diminuir o volume da dívida tributária e não tributária do Município. 
  
Art. 39 - O Poder Executivo promoverá a modernização da máquina 
fazendária no sentido de aumentar a produtividade e diminuir os seus 
custos. 
  
Art. 40 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa, bem como a 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita, somente poderá ser 
apreciado caso se revista de elevado alcance social e de interesse 
público justificado, devendo estar acompanhada de: 
  
I - Estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois seguintes; 
II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e 
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
III - Medidas de compensação da renúncia por meio do aumento da 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributos ou contribuição. 
  
Art. 41 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária. 
  
Parágrafo único. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, 
ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a integralização dos 
recursos esperados, serão canceladas a previsão da receita e dotações 
orçamentárias de forma a restabelecer a previsão sem as alterações na 
legislação.  

CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  
Art. 42 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar nº 
101/2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou 
congêneres, com a União ou o Estado, com vistas: 
  
I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública; 
II – a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do 
Município; 
III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos 
de propriedade do Estado ou União; 
IV – a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou 
entidades no município; 
  
Art. 43 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho 
à previsão de receita e à fixação de despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para a abertura de créditos adicionais 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 
§ 1º - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou de 
abertura de créditos adicionais suplementares, obedecerão ao princípio 
da iniciativa constante do Artigo 165 da Constituição Federal e 
somente poderão ser aprovados quando: 
  
I - Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual vigente; 
II - Indiquem os recursos necessários na forma do Artigo 43 da Lei 
4.320/64, excluídos os que incidam sobre: 
a) O pagamento de pessoal e seus encargos; 
b) Amortização e serviço da dívida; 
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c) A destinação ao atendimento de precatórios judiciais. 
  
Art. 44 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco-MT, 04 de julho de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:E54710FF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 543, DE 04 DE JULHO DE 2011. 

 
“Autoriza o Poder Executivo Municipal proceder à 
firmar Termo de Cooperação entre entes Publico – 
TCEP – e da outras providencias”  

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, Senhora NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas em Lei ( art. 62 Lei Orgânica do 
Município ), faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sanciona a seguinte Lei 
  
Art. 1º Fica o Município autorizado a firmar TERMO DE 
COOPERAÇÃO, regulamentando a utilização do recinto das salas de 
aula seus respectivos  mobiliários e quadra de esporte da Escola 
Estadual 22 de Maio, usados freqüentemente pelos PROGRAMAS : 
BRASIL ALFABETIZADO, PROJOVEM E PETI. 
  
Art. 2º Em contrapartida o Município isenta a referida escola, 
enquanto durar o referido pacto, do pagamento referente ao consumo 
de água e demais taxas inerentes aos serviços já existentes ou vir a ser 
instituída, em forma de compensação pela utilização da referida sala 
de aula. 
  
Art. 3º O referido ajuste passará a vigorar com a promulgação da 
presente Lei, e terá vigência no exercício de 2011, e será prorrogado 
automaticamente por cada exercício futuro. 
  
Art, 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco - MT, 04 de Julho de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA  
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:7D41B871 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 545, DE 04 DE JULHO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre alteração da Lei Municipal nº 230, de 06 
de janeiro de 1.999, e dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, Senhora NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas em Lei, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - O Artigo 15 da Lei Municipal nº 230 de 06 de janeiro de 
1.999, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Artigo 15 – O vencimento dos professores fixados por esta Lei, sob 
forma de Piso Salarial Profissional, é o correspondente a R$ 950,00 
(Novecentos e Cinqüenta Reais), e será reajustável por ocasião da 
revisão geral anual dos vencimentos servidores públicos municipais” 
  

Parágrafo Único – O piso salarial Profissional a que se refere este 
artigo contemplará a remuneração do profissional do magistério de 
acordo com sua habilitação e a matriz salarial que se encontra na 
tabela anexa, que faz parte integrante desta Lei. 

  
Artigo 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
dotações do orçamento vigente. 
  
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Artigo 2º da Lei 
Municipal nº 488, de 03 de março de 2009. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco - MT, 04 de Julho de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:5421FFC6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO  
 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
001/2011. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2011. 

DO OBJETO 
O presente instrumento se refere à contratação de prestação de 
serviços de empresas especializadas em eventos artísticos para a 
realização da 23ª FESTA DO PEÃO E 11ª EXPORIO da cidade de 
Rio Branco-MT. 
 DA JUSTIFICATIVA  
A prefeita do Município de Rio Branco-MT, Estado de Mato Grosso 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e, 
CONSIDERANDO que de acordo com o Art. 25, inciso III da Lei 
das licitações n.º 8.666/93 e suas atualizações posteriores, autoriza 
à INEXIGIBILIDADE  de Licitação e de acordo com a ATA da 
Comissão Permanente de Licitação de 26/05/2011 e com base no 
Parecer Jurídico deste município. 
RESOLVE ratificar os termos de justificativa de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE N.º 001/2011  para a 
contratação das empresas do Setor Artístico – BRAVO 
PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA EPP , inscrita no CNPJ do 
MF sob n.º 02.435.563/0001-38, tendo como objetivo a apresentação 
da seguinte Banda: ANSELMO & RAFAEL, com valor total de R$ 
10.000,00 (DEZ MIL REAIS)-A empresa PETERSON ZUFFO-
ME, inscrita no CNPJ do MF sob n.º 08.710.383/0001-01, tendo 
como objetivo a apresentação da seguinte Banda: COMUNICA 
SOM, com valor total de R$ 24.000,00 (VINTE QUATRO MIL 
REAIS) - A empresa E. A. DOS SANTOS-EPP, inscrita no CNPJ 
do MF sob n.º 09.409.226/0001-15, tendo como objetivo a 
SONORIZAÇÃO DA ARENA DO RODEIO , com valor total de 
R$ 3.000,00 (TRES MIL REAIS), para abrilhantar as festividades 
da 23ª FESTA DO PEÃO E 11ª EXPORIO da cidade de Rio Branco-
MT, que acontecerá nos dias: 26 a 29 de maio, nesta cidade de Rio 
Branco. 
 DA AUTORIZAÇÃO:  
Autorizo a presente RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO . 
Rio Branco-MT, 30 de maio de 2011 
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:651B67A7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CPL 

RESULTADO PP 017 2011 
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O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 531 / GAB / PMR 
/ 2011, de 05 de Janeiro de 2011, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que no dia e hora designados para a sessão pública de 
recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preço e documentos 
para Habilitação referente ao Pregão Presencial Nº. 017/2011, cujo 
Objeto: “Aquisição de Material de Consumo (Marmitex)” , 
processado nos autos dos Processos Administrativos Apensos de nº. 
295/2011 – SEMUSA, 296/2011 – SEMOSP, 297/2011 – SEMAS, 
298/2011 – SEMAGRI e 299/2011 – SEMEC, tendo como vencedora 
a empresa: SORVETERIA E RESTAURANTE NASCIMENTO 
LTDA, CNPJ: 10.638.947/0001-86, com o valor Global de R$ 
20.104,00 (vinte mil e cento e quatro reais). 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 30 de Junho de 2011. 
  
EDIMAR RICARTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:9D8EB332 
 

CPL 
AVISO DE LICITAÇÃO PP 0112011 

 
O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 531 / GAB / PMR 
/ 2011, de 05 de Janeiro de 2011, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que está instaurado o procedimento licitatório sob a 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011, Objeto: 
“Aquisição de Medicamentos, Materiais Pensos e de 
Laboratório” , processado nos autos do Processo Administrativo de 
nº. 281/2011 – SEMUSA. Os interessados poderão retirar a integra 
deste Edital de Pregão Presencial na sala da CPL na sede do 
Município de Rondolândia, Rua Mathilde Klemz s/nº., Centro, no 
horário das 07:30 às 11:30 e 13:30 ás 17:30 horas, de segunda a sexta 
– feira. A Sessão Pública para recebimento das propostas ocorrerá ás 
09:00 horas do dia 21 de Julho de 2011. 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia - MT, 07 de Julho de 2011. 
  
EDIMAR RICARTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:13293C42 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N.º 1.247 DE 05 DE JULHO DE 2011. 
 

“Dispõe sobre a Revisão Geral do Vencimento dos 
Servidores Públicos Efetivos da Câmara Municipal de 
Rosário Oeste, relativo ao exercício financeiro de 2011, 
na forma do anexo II da Lei Municipal nº. 1.111/2008”.  

  
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE, Dr. 
Joemil José Balduino de Araújo, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e Ele sanciona a seguinte Lei: 
                                                                               
Artigo 1º- De acordo com o anexo II da lei nº 1.111 de 09 de abril de 
2008, o salário dos servidores de provimento dos cargos efetivos da 
Câmara Municipal de Rosário Oeste – MT, corrigido para o ano de 
2011, em 6,30% (seis inteiro e trinta décimos percentuais), relativo à 
variação do INPC do período de 1º de março de 2.010 a 1º de março 
de 2011.  
  
Artigo 2º- As remunerações dos Servidores Públicos do Quadro 
Efetivo, após a correção, serão objeto de tabelas publicadas por ato 
administrativo do Poder Legislativo.  
                                      

Artigo 3º- Esta lei entra em vigor na data da sua publicação com 
efeitos financeiros a partir de 01 de abril de 2.011, revogando – se as 
disposições em contrário.                                                             
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste, 05 de julho de 2011. 
   
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO  
Prefeito Municipa 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:452CBE1B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 1.244 DE 05 DE JULHO DE 2.011 

 
“Altera a Lei Municipal n° 527 de 08 de junho de 1.993, 
a fim de estabelecer nova organização do Conselho 
Municipal de Saúde de Rosário Oeste - MT, e dá outras 
providências”.  

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE, ESTADO 
DE MATO GROSSO, Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE 
ARAÚJO , no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por lei, e tendo em vista o que dispõe a Constituição Federal de 1988, 
Leis Federais n.º 8080/90 e Lei n.º 8142/90, Resolução n.º 333 de 04 
de novembro de 2003 do Conselho Nacional de Saúde, Lei 
Complementar do Estado de Mato Grosso n.º 22/92, Lei Orgânica 
Municipal, Lei Municipal nº 527/1993, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou, e ELE  sancionou a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
  
Art. 1º - O Sistema Único de Saúde de Mato Grosso contará em nível 
municipal, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as 
seguintes instâncias colegiadas: 
  
I - a Conferência Municipal de Saúde; 
  
II - o Conselho Municipal de Saúde. 
  
CAPÍTULO II  
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
  
Art. 2º - A Conferência Municipal de Saúde reunir-se-á a cada 02 
(dois) anos, com a representação dos vários segmentos sociais, para 
avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da 
política de saúde, convocada pelo Poder Executivo ou, 
extraordinariamente, por este, ou, pelo Conselho Municipal de Saúde. 
  
 § 1° A convocação ordinária se fará com antecedência mínima de 03 
(três) meses e a extraordinária, pelo menos 02 (dois) meses antes. 
  
§ 2° A Conferência Municipal de Saúde terá norma e regimento 
publicados e afixados em locais públicos, que deverão estabelecer o 
seu tema, delegados, presidências, coordenadores e comissão 
organizadora com respectivas competências, aprovadas pelo Conselho 
Municipal de Saúde. 
  
§ 3° A representação dos Usuários nas Conferências e Conselhos de 
Saúde é paritária ao conjunto dos demais segmentos. 
  
 § 4° A não-convocação ordinária da Conferência Municipal de Saúde 
implicará em sanções previstas na Lei, mediante apuração da 
responsabilidade da autoridade competente. 
  
CAPÍTULO III  
DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE  
 DA INSTITUIÇÃO 
  
Art. 3º - O Conselho Municipal de Rosário Oeste - CMS/Rosário 
Oeste - é órgão colegiado, de caráter permanente, propositivo, 
consultivo, deliberativo, normativo, recursal, fiscalizador e de decisão 
superior do Sistema Único de Saúde – SUS, no âmbito do município 
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de Rosário Oeste – MT, e atua na formulação de estratégia e no 
controle da execução da política de saúde, inclusive em seus aspectos 
econômicos e financeiros, com fundamento nas disposições contidas 
na Lei Federal n.° 8.142/1990. 
  
CAPÍTULO IV  
DA COMPETÊNCIA 
  
Art. 4º - Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, além do que 
dispõem a Lei Orgânica Municipal, a competências do CMS Rosário 
Oeste são as seguintes: 
  
I - definir as prioridades de saúde, observadas as normas da Lei 
Orgânica Municipal, as disposições do Plano Municipal de Saúde e as 
deliberações das Conferências Municipais de Saúde; 
  
II – definir as prioridades de saúde do município e deliberar sobre a 
política de saúde em consonância com os princípios e diretrizes da 
Política Estadual e Nacional do Sistema Único de Saúde - SUS; 
  
III – estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do 
Plano Municipal de Saúde; 
  
IV – atuar na formação de estratégias e no controle da execução da 
política de saúde; 
  
V – propor critérios para a programação, execução financeira e 
orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a 
movimentação e o destino dos recursos; 
  
VI – acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúdes prestadas a 
população, pelos órgãos e entidades públicas e privadas, integrantes 
do SUS, no município Rosário Oeste - MT; 
  
VII – definir critérios de qualidade para funcionamento dos serviços 
de saúde públicos e privados, no âmbito do SUS; 
  
VIII – deliberar sobre contratos e convênios, entre o setor público de 
saúde e as entidades privadas, e apreciá-los previamente, conforme as 
diretrizes dos Planos de Saúde Nacional e Municipal; 
  
IX – estabelecer diretrizes quanto ao tipo e local de funcionamento 
para as unidades prestadoras de serviços de saúde públicas e privadas, 
no âmbito do SUS; 
  
X – elaborar seu Regimento Interno, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias a contar da promulgação desta Lei; 
  
XI - Programar a mobilização e articulação contínuas da sociedade, na 
defesa dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS, para o 
controle social de saúde; 
  
XII - Discutir, elaborar e aprovar proposta de operacionalização das 
diretrizes aprovadas pelas Conferências de Saúde; 
  
XIII - Atuar na formulação e no controle da execução da política de 
saúde, incluindo os seus aspectos econômicos e financeiros e propor 
estratégias para a sua aplicação aos setores públicos e privados; 
  
XIV - Definir diretrizes para elaboração dos planos de saúde e sobre 
eles deliberar, conforme as diversas situações epidemiológicas e a 
capacidade organizacional dos serviços; 
  
XV - Estabelecer estratégias e procedimentos de acompanhamento da 
gestão do SUS, articulando-se com os demais colegiados como os de 
seguridade, meio ambiente, justiça, educação, trabalho, agricultura, 
idosos, criança e adolescentes e outros; 
  
XVI - Proceder à revisão periódica dos planos de saúde; 
  
XVII - Deliberar sobre os programas de saúde, aprovar projetos a 
serem encaminhados ao Poder Legislativo e propor a adoção de 
critérios definidores de qualidade e resolutividade, atualizando-os em 

face do processo de incorporação dos avanços científicos e 
tecnológicos na área da saúde; 
  
XVIII - Estabelecer diretrizes e critérios operacionais relativos à 
localização e ao tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde 
públicos e privados, no âmbito do SUS, tendo em vista o direito ao 
acesso universal às ações de promoção, proteção e recuperação da 
saúde em todos os níveis de complexidade dos serviços, sob a diretriz 
da hierarquização/regionalização da oferta e demanda de serviços, 
conforme o princípio da eqüidade; 
  
XIX - Avaliar, explicitando os critérios utilizados, a organização e o 
funcionamento do Sistema único de Saúde – SUS; 
  
XX - Avaliar e deliberar sobre contratos e convênios, conforme as 
diretrizes dos Planos de Saúde Nacional, Estaduais, do Distrito 
Federal e Municipais; 
  
XXI - Aprovar a proposta orçamentária anual da saúde tendo em vista 
as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (artigo 195, § 2º da Constituição Federal), observado o 
princípio do processo de planejamento e orçamento ascendentes 
(artigo 36 da Lei n. 8.080/90); 
  
XXII - Propor critérios para programação e execução financeira e 
orçamentária dos Fundos de Saúde e acompanhar a movimentação e 
destinação dos recursos; 
  
XXIII - Fiscalizar e controlar gastos e deliberar sobre critérios de 
movimentação de recursos da Saúde, incluindo o Fundo de Saúde, os 
transferidos e os próprios do Município, Estado e da União; 
  
XXIV - Analisar, discutir e aprovar o relatório de gestão, com a 
prestação de contas e informações financeiras, repassadas em tempo 
hábil aos conselheiros, acompanhado do devido assessoramento; 
  
XXV - Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos 
serviços de saúde e encaminhar os indícios de denúncias aos 
respectivos órgãos, conforme legislação vigente; 
  
XXVI - Examinar propostas e denúncias de indícios de 
irregularidades, responder, no seu âmbito, consultas sobre assuntos 
pertinentes às ações e aos serviços de saúde, bem como apreciar 
recursos a respeito de deliberações do Conselho, nas suas respectivas 
instâncias; 
  
XXVII - Estabelecer critérios para a determinação de periodicidade 
das Conferências de Saúde, propor sua convocação, estruturar a 
comissão organizadora, submeter o respectivo regimento e programa 
ao Pleno do Conselho de Saúde correspondente e explicitar deveres e 
papéis dos conselheiros nas pré-conferências e conferências de saúde; 
  
XXVIII - Estimular articulação e intercâmbio entre os Conselhos de 
Saúde e entidades governamentais e privadas, visando à promoção da 
Saúde; 
  
XXIX - Estimular, apoiar e promover estudos e pesquisas sobre 
assuntos e temas na área de saúde, pertinentes ao desenvolvimento do 
SUS; 
  
XXX - Estabelecer ações de informação, educação e comunicação em 
saúde e divulgar as funções e competências do Conselho de Saúde, 
seus trabalhos e decisões por todos os meios de comunicação, 
incluindo informações sobre as agendas, datas e local das reuniões; 
  
XXXI - Apoiar e promover a educação para o controle social. 
Constarão do conteúdo programático os fundamentos teóricos da 
saúde, a situação epidemiológica, a organização do SUS, a situação 
real de funcionamento dos serviços do SUS, as atividades e 
competências do Conselho de Saúde, bem como a Legislação do SUS, 
suas políticas de saúde, orçamento e financiamento; 
  
XXXII - Aprovar, encaminhar e avaliar a política para os Recursos 
Humanos do SUS; 
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XXXIII - Acompanhar a implementação das deliberações constantes 
do relatório das plenárias dos conselhos de saúde. 
  
XXXIV - Discutir e deliberar sobre processos de captação de recursos 
financeiros para o SUS; 
  
XXXV - Propor, analisar e aprovar programas para o efetivo exercício 
da função dos conselheiros do CMS Rosário Oeste - MT. 
  
XXXVI - Aprovar a organização e as normas de funcionamento das 
Conferências Municipais de Saúde, reunidas ordinariamente, a cada 
02 (dois) anos, e convocá-las, extraordinariamente, na forma prevista 
pelo parágrafo 1 e 5 do Art. 1º da Lei 8142/90; 
  
XXXVII - Incrementar e aperfeiçoar o relacionamento sistemático 
com os poderes constituídos, Ministério Público, Câmara de 
Vereadores e mídia, bem como com setores relevantes não 
representados no Conselho; 
  
XXXVIII - Cooperar na melhoria da qualidade da formação dos 
trabalhadores da saúde; 
XXXIX - Divulgar suas ações através dos diversos mecanismos de 
comunicação social; 
  
XXXX - Manifestar-se sobre todos os assuntos de sua competência. 
  
CAPÍTULO V  
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO  
  
Art. 5º - O Conselho Municipal Saúde de Rosário Oeste, possui a 
seguinte estrutura organizacional básica: 
  
Conselho Pleno; 
Secretaria Geral; 
Ouvidoria Geral do CMS/SUS; 
Comissões Especiais. 
  
§ 1º – O Conselho Pleno do CMS Rosário Oeste – MT, é órgão 
máximo deliberativo que se reunirá ordinariamente mensalmente e, 
extraordinariamente, quando necessário, sendo suas decisões e 
deliberações adotadas mediante quorum mínimo da metade mais um 
de seus integrantes. 
  
a) As reuniões ordinárias ou extraordinárias deverão ser procedidas de 
ampla divulgação pela mídia, no que se referir o local, data e pauta, de 
modo que o acesso irrestrito à população seja sempre garantido. 
  
b) As decisões e deliberações adotadas pelo Conselho Pleno do CMS 
Rosário Oeste – MT, deverão ser assinadas, através de resolução, pelo 
Presidente do Conselho e homologadas pelo chefe do Poder 
Executivo, devendo ser publicadas e afixadas em locais públicos. 
  
§ 2º – A Secretaria Geral e a Ouvidoria Geral são órgãos subordinados 
ao Plenário do CMS Rosário Oeste - MT, e suas estruturas são de 
responsabilidades da Secretaria Municipal de Saúde, sendo que estas e 
outras funções não poderão ser exercidas por Conselheiro. 
  
§ 3º - A Secretaria Geral do CMS Rosário Oeste – MT, será 
constituída por Secretário Geral, eleito pelo Pleno em processo 
democrático, normatizado por Resolução, sendo nomeado pelo 
Prefeito Municipal, devendo a escolha incidir sobre funcionário 
público municipal, da área de saúde, de nível médio ou superior; 
  
§ 4º A Secretaria Geral será atribuída uma remuneração 
correspondente ao nível da administração Pública Municipal; 
  
§ 5º - As Comissões Especiais serão constituídas por membros do 
Plenário, na forma que fixar o Regimento Interno. 
  
Art. 6° - Ao Secretário Geral compete: 
  
I - Acompanhar a execução das deliberações do conselho; 
  

II - Servir de apoio administrativo e de assistência técnica às suas 
atividades; 
  
III - Receber e encaminhar ao Conselho Pleno, todos os processos de 
competência deste; 
  
IV - Instruir os processos para votação no Conselho Pleno; 
  
V - Organizar o funcionamento da Secretaria Geral direcionando-se 
para as finalidades do Conselho e obedecendo as atribuições do 
Regimento Interno; 
  
VI - Estabelecer um intercâmbio com outros Conselhos Municipais de 
Saúde visando um aprimoramento do Conselho Municipal de Saúde. 
  
Art. 7°  - O Ouvidor Geral será eleito pelo Conselho Municipal de 
Saúde, através de processo democrático, normatizado por resolução. 
  
I - Ao Ouvidor Geral será atribuída uma remuneração correspondente 
ao nível da administração Pública Municipal; 
  
II - A Ouvidoria Geral, terá a incumbência de ouvir sugestões, 
reclamações e denúncias do SUS, investigar sua procedência e apontar 
responsáveis ao CMS de Rosário Oeste - MT. 
  
Art. 8° - As Comissões Especiais tem por finalidade estudar, analisar 
e propor moções ou deliberações através de pareceres concernentes às 
matérias que previamente forem discutidas em reuniões plenárias. 
  
§ 1º - Quando se tratar de assuntos especializados ou mesmo de 
envolvimento jurídico, técnicos e sociais, as Comissões Especiais 
poderão solicitar a colaboração eventual ou permanente de 
profissionais de outros órgãos municipais; 
  
§ 2º - Consideram-se colaboradores do CMS Rosário Oeste – MT, as 
instituições formadoras de recursos humanos para a saúde, as 
entidades profissionais da área de saúde, as de usuários dos serviços 
de saúde e demais órgãos que possam dar apoio e suporte ao 
Conselho; 
  
§ 3º - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória 
especialização para assessorar o Conselho em assuntos específicos; 
  
§ 4º - Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por 
membros do CMS Rosário Oeste – MT e outras instituições para 
promover estudos e consultas a respeito de temas específicos. 
  
Art. 9°  - O Conselho Municipal de Saúde de Rosário Oeste – MT será 
composto paritariamente de 50% (cinqüenta) por cento de entidades 
representativas de usuários, 25% (vinte e cinco) por cento de 
entidades representativas de trabalhadores da saúde, e 25% (vinte e 
cinco) por cento divididos entre governo municipal e prestadores de 
serviços de saúde, num total de 12 (doze) representantes de entidades. 
  
§ 1º – Para cada membro representante titular corresponderá 01 (um) 
suplente, os quais serão indicados por escrito pelo seu segmento; 
  
§ 2º - O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, podendo ser 
reconduzidos a critérios de suas respectivas entidades representativos, 
sendo que o ano de início do mandato não pode coincidir com o ano 
de início do mandato do governo municipal, e seu inicio será sempre 
no primeiro dia do mês de maio; 
  
§ 3º – Cada conselheiro terá direito a um voto; 
  
§ 4º - Caberá às Entidades Civis constituídas em Plenária, indicar seus 
representantes titulares e suplentes, por escrito, que deverão ser 
atuantes dentro da Comunidade, ter conhecimento dos problemas de 
Saúde e representar os interesses e necessidades da Comunidade 
referendada por ato do Governo Municipal. 
  
§ 5º - Os membros representantes do governo municipal serão de livre 
indicação Secretário Municipal de Saúde e nomeação pelo Prefeito 
Municipal; 
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§ 6º - Os representantes dos Trabalhadores do Setor da Saúde 
indicados por suas categorias devem ser atuantes na área da Saúde 
Públicas Hospitalares e Privadas conveniados ao SUS, e demais 
serviços especializados. 
  
§ 7º - Caberão as Entidades Prestadoras de Serviços, enviarem ao 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde, os nomes dos seus 
representantes para efeito de constituição e nomeação pelo Prefeito 
Municipal. 
  
§ 8º - Os membros representantes dos demais segmentos não poderão 
estar exercendo cargos de confiança no Poder Executivo; 
  
§ 9º - Aos Conselheiros e Conselheiras Suplentes, serão permitidos 
participar de todas as reuniões e comissões, ressaltando que seu voto 
somente poderá ser contabilizado na ausência do Conselheiro ou 
Conselheira Titular. 
  
§ 10 – Entende- se como Usuário todas as entidades que representem 
os seguimentos segmentos: associação de moradores, centrais 
sindicais de trabalhadores urbanos e rurais, associações de portadores 
de doença e patologias especificas, entidades de direito humanísticos, 
representações da raça índio, idosos, crianças e do adolescente e da 
mulher, que tenham base territorial no Município de Rosário Oeste – 
MT. 
  
§ 11 - Entende-se por Trabalhadores do Setor da Saúde toda e 
qualquer pessoa entidade representativa das categorias profissional do 
Setor da Saúde, com base territorial no Município de Rosário Oeste – 
MT. 
  
§ 12 – Entende-se por Governo toda e qualquer instituição, que tem 
linha de mando e gerência na execução se seus objetivos no 
Município, submetido à determinação dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário no Município de Rosário Oeste – MT. 
  
§ 13 – Entende-se por Prestadores de Serviços toda instituição 
pública, privada, filantrópica, que esteja dentro do Sistema Único de 
saúde do Município, que tenha preservado sua autonomia 
administrativa, financeira e gerencial própria, sem vinculo ao poder de 
mando com a Prefeitura Municipal. 
  
Art. 10° - É proibida a participação do Poder Legislativo e Judiciário 
no CMS de Rosário Oeste – MT, em face da independência entre os 
Poderes. 
  
Art. 11° - O Presidente e o Vice-Presidente do CMS de Rosário Oeste 
– MT, deverão ser eleitos entre seus membros. 
  
I - Dos Usuários com 50% (cinqüenta por cento) de representantes, 
que conforme Resolução 333 do Conselho Nacional de Saúde, podem 
ser: 
  
a) de associações de portadores de deficiências – APAE 
b) de movimentos sociais e populares organizados – GRUPO DA 3ª 
IDADE; 
c) de movimentos sociais e populares organizados – CDL ; 
g) de entidades congregadas de sindicatos, centrais sindicais, 
Confederações e Federações de trabalhadores urbanos e rurais – 
SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS; 
i) de associações de moradores – UNIÃO ROSARIENSE DE 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE ROSÁRIO OESTE - MT. 
k) de organizações religiosas – PASTORAL DA CRIANÇA. 
II - Dos Trabalhadores da Saúde, com 25% (vinte e cinco por cento) 
de representação: 
a) 01 (um) representante dos agentes comunitários de saúde (ACS) 
b) 01 (um) representante dos trabalhadores do SUS: Técnicos de 
Enfermagem; 
c) 01 (um) representante dos servidores da rede publica municipal de 
Farmácias e laboratorial. 
III - Do Governo, Prestadores de Serviços privados, conveniados, ou 
sem fins lucrativos, com 25% (vinte e cinco por cento) de 
representação: 

a) 1 (um) representante da Secretaria de Trabalho, Emprego, 
Cidadania e Promoção Social; 
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) 01 (um) representante do Hospital filantrópico Associação 
Municipal de 
Proteção e Amparo de R. Oeste – AMPARO. 
  
Art. 12º - Os membros do Conselho serão nomeados pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal. 
Parágrafo Único - Realizar-se-á pelo próprio CMS de Rosário Oeste 
– MT a nomeação quando após trinta dias do recebimento das 
indicações, o gestor não tiver realizado a publicação oficial. 
  
Art. 13º - A função de conselheiro é de relevância pública e garante 
sua dispensa do trabalho sem prejuízo para ele, durante o período das 
reuniões, capacitações e ações específicas do CMS de Rosário Oeste - 
MT. 
  
Art. 14º - Fica determinado a autonomia para o funcionamento do 
CMS Rosário Oeste – MT, com dotação orçamentária específica, 
estabelecendo-se os recursos humanos, suporte jurídico e técnico, 
infra-estruturas física, administrativa e financeira, cujo orçamento será 
gerenciado pelo próprio Conselho de Saúde, através de deliberação 
conjunta de seus membros e prestação de contas ao gestor municipal, 
bem como a abertura de conta bancária específica onde deve ser 
depositado os recursos destinados ao Conselho Municipal de Saúde. 
  
Parágrafo Único – Fica Estabelecido que o orçamento a que se refere 
o artigo acima será liberado para o mês subseqüente, após a efetiva 
prestação de contas do mês anterior. 
  
Art. 15° - O Conselho Municipal de Saúde convocará a cada 02(dois) 
anos, uma Conferência Municipal de Saúde para avaliar a política 
municipal de saúde, propor diretrizes de ação para o Sistema Único de 
Saúde e efetuar a eleição dos representantes do conselho. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 16º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 17º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste – MT, 05 de julho 
de 2.011. 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:F2BF67D7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1.246 DE 05 DE JULHO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre autorização ao Poder Executivo 
Municipal a alienar 430 (quatrocentos e trinta) lotes 
urbanos aos beneficiários dos Programas habitacionais 
realizados em parceria com a Caixa Econômica 
Federal, e dá outras providencias.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE - MT, Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e Ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a alienar 430 
(quatrocentos e trinta) lotes urbanos, aos beneficiários dos Programas 
Habitacionais realizados em parceria com a Caixa Econômica Federal, 
implantados no Loteamento Nossa Senhora do Rosário. 
Parágrafo Primeiro – O Programa Habitacional a que se refere este 
artigo é uma parceria do Município de Rosário Oeste - MT e Caixa 
Econômica Federal. 
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Parágrafo Segundo – A avaliação dos cadastros dos mutuários 
inscritos no referido programa habitacional será realizada pela Caixa 
Econômica Federal. 
  
Artigo 2º - O valor de cada lote será de até R$ 4,00 (quatro reais) o 
metro quadrado, que correspondem às despesas de implantação do 
loteamento, destinado para fins de programas habitacionais. 
  
§ 1º - O pagamento será feito à vista, ao Município de Rosário Oeste - 
MT, mediante a assinatura do contrato entre a Caixa Econômica 
Federal e o mutuário contemplado. 
  
§ 2º - A transferência definitiva dos imóveis ocorrerá somente com a 
quitação total do terreno junto ao Município, com a apresentação da 
carta de anuência da Caixa Econômica Federal e com o relatório de 
vistoria do Núcleo Gestor de Habitação, constatando que o 
beneficiário tem cumprido com as obrigações assumidas perante o 
Programa Habitacional. 
  
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste - MT, em 05 de 
julho de 2011. 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:1EF0B6E3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N.º 1.245 DE 05 DE JULHO DE 2.011 

 
“Dispõe sobre a recomposição geral anual das 
remunerações dos servidores públicos efetivos, ativos e 
inativos do Poder salarial Executivo de Rosário Oeste – 
MT, na forma do inciso X do artigo 37 da Constituição 
Federal/88, com aplicação de índice oficial acumulado 
em março de 2008 até dezembro de 2010 e da outras 
providencias” 

  
   
Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO , Prefeito Municipal 
de ROSÁRIO OESTE - MT, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - As remunerações dos servidores públicos municipais efetivos 
do Poder Executivo do Município de Rosário Oeste – MT, estarão 
vinculadas por criteriosa revisão geral designadas na presente lei, 
tanto quadro de pessoal ativo quanto dos proventos decorrentes de 
inatividade e as pensões, na forma do inciso X, in fine, do art. 37 da 
Constituição Federal, sem distinção de índices. 
  
Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 
recomposição geral anual dos vencimentos aos servidores públicos 
efetivos, ativos e inativos do quadro de pessoal. 
  
Parágrafo Único – a recomposição outorgado pelo “caput” deste 
artigo será através da aplicação do Índice Nacional Preços ao 
Consumidor – INPC, no percentual de 10,00 % (dez por cento) 
acumulado no período de março/2008 até dezembro/2010 gerando 
seus efeitos financeiros retroativos a partir do mês de maio/2011 que 
serão pagos aos servidores públicos municipais da seguinte forma: 
  
a)    6% a serem pagos aos servidores na folha de pagamento de maio 
de 2.011. 
b)    4% a serem pagos aos servidores em folha de pagamento até 
dezembro de 2.011 
  
Art. 3º - Considera-se para efeitos dessa lei, a defasagem salarial 
ocorrida, calculando-se e adotando como critério a inflação 
acumulada no período de março/2008 até dezembro/2010 que será 

aplicado a variação anual do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, não sendo considerado como concessão de 
aumento ou ajuste salarial, e apenas recomposição do índice de perda 
concorrente da inflação. 
  
Art. 4º - Autoriza o Poder Executivo reformular as tabelas de 
vencimentos e salários a serem recompostos com o percentual citado 
no caput do artigo 2º, conforme os termos da presente Lei. 
  
Parágrafo Único – Após a recomposição citada e acrescidos 
inicialmente o percentual fixado no artigo 2º desta lei, haverá a 
adequação da diferença de vencimento de cada Classe através do 
acréscimo de 5% (cinco por cento), partindo ordinariamente da Classe 
C. 
  
Art. 5º - As remunerações dos servidores públicos após a 
recomposição, serão objeto de tabelas publicadas por ato 
administrativo do poder executivo. 
  
Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta de dotação própria da Lei Orçamentária Anual 
vigente. 
  
Art. 7º - Os valores remuneratórias acrescidos da recomposição 
autorizada no artigo 2º desta Lei, não poderão ultrapassar o montante 
percebido como subsídio, em espécie pelo Prefeito, conforme teor do 
artigo 89 inciso VIII da lei Orgânica Municipal. 
  
Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas 
as disposição em contrário, com efeitos administrativos e financeiros 
retroativos a 01 maio de 2011. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste/MT, em 05 de julho de 2011. 

  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:01113328 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 154 DE 05 DE JULHO DE 2.011 

 
“Dispõe sobre a concessão de afastamento sem ônus 
pelo período de 02 (dois) anos para o servidor 
municipal JOACY INACIO DA SILVA, e dá outras 
providencias” 

  
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO, no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º. Fica concedido o afastamento sem ônus, ao servidor 
JOACY INACIO DA SILVA , efetivo no cargo de MOTORISTA, 
lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo prazo de 02 
(dois) anos. 
  
Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação, com efeitos retroativos a partir de 01 de março de 2.011. 
  
Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 05 de julho de 2.011. 
  
Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:B6F1C63A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 156 DE 05 DE JULHO DE 2.011 
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“Dispõe sobre a concessão de prorrogação do desvio 
de função para a servidora municipal DULCINÉIA L. 
PIRES DE CAMARGO ARAÚJO, e da outras 
providencias” 

  
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GOSSO,  Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º. Fica concedida a prorrogação do desvio de função, por 
recomendação médica, à servidora DULCINÉIA L. PIRES DE 
CAMARGO ARAÚJO , efetiva no cargo de PROFESSORA, pelo 
prazo de 06 (seis) meses. 
  
Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação, com efeitos retroativos a partir de 14 de junho de 2.011. 
  
Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 05 de julho de 2.011. 
  
Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:0A6D729D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 155 DE 05 DE JULHO DE 2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação de ocupante de cargo em 
comissão e de confiança no âmbito da administração 
publica municipal, e da outras providências”          

  
O EXMO. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT – DR. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO ARAÚJO , no uso 
de suas atribuições; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Fica estabelecida a nomeação da pessoa abaixo relacionado 
para ocupar cargo em comissão e de confiança no âmbito da 
administração publica: 
  
a)   HAGAPITO CORREA PEREIRA  - para o cargo de Chefe de 
Setor de Apoio Administrativo; 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação e 
afixação. 
  
Art. 3º. Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste/MT, 05 de julho de 2011.  
  
DR. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:4157338B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO 008/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Rosário Oeste – Mato Grosso convoca a 
servidora, Sra. CILBENE AUXILIADORA DOS SANTOS, portadora 
do RG nº. 1867563-8 SSP/MT, no cargo de ACS (Agente 
Comunitária de Saúde), lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a 
comparecer nesta prefeitura, na Secretaria de Administração, á 
Avenida Otavio Costa, s/n, Centro – Rosário Oeste – MT.        
O não comparecimento na presente convocação será considerado 
ABANDONO DE CARGO/FUNÇÃO, Nos termos dos artigos 207 e 

208 da Lei nº 533/1993 (Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais).  
   
Rosário Oeste, 05 de Julho de 2011.         
   
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:CFEEFEA4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 536/2011  
 
  
AUTORIZA O EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO 
SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
O Prefeito Municipal de Santa Terezinha, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Domingos da Silva Neto, no uso de suas atribuições lagais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um 
crédito suplementar no valor de R$ 201.500,00 (duzentos e um mil e 
quinhentos reais) e incluir na Secretaria Municipal de Turismo , 
Esporte e Lazer no Projeto atividade 2.041 Promoção Festival de 
Praia e dar cobertura ao Projeto 2.042 Manutenção Encargos com 
Departamento de Esporte Promoção Jogos Constante do Orçamento 
do presente exercício com o seguinte discriminação: 
  
08 – Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer 
01 – Departamento de Turismo 
23 – Comércio e Serviços 
695 – Turismo 
2.041 – Promoção Festival de Praia 
3.3.90.36.00- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 
31.800,00 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 
149.700,00 
  
08 – Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer 
02 – Departamento de Esporte e Lazer 
27 – Desporto e Lazer 
812 – Desporto comunitário 
2.042 – Manutenção Encargos com Departamento Esporte Promoção 
jogos 
3.3.90.31.00- Premiações Culturais, Artísticas, Cientificas, Desportiva 
R$ 20.000,00 
  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito autorizado no artigo anterior 
serão utilizados recursos provenientes da Proposta Convênio/2011 
SEDTUR - XXI FESTIVAL DE PRAIA VERAO VIVO 2011 R$ 
99.00,00 (Noventa e nove mil reais); SEDTUR – CAMPEONATO 
MUNICIPAL DE PESCA ESPORTIVA R$ 16.500,00 (dezesseis mil 
e quinhentos reais); SEDTUR – VERÃO VIVO CULTURAL 2011 
R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) e SEEL - XXII JOGOS 
ABERTOS DO ARAGUAIA R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
conforme planos de trabalho em anexo. 
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, 06 de julho de 2.011. 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:B88300FB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO AVISO DE 

TOMADA DE PREÇOS 006/2011 
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Santo Antonio do Leste – Estado de Mato Grosso, nomeada pela 
Portaria 0042/2011, torna público que prorroga licitação pública na 
modalidade de Tomada de Preços, regido pela Lei Federal n° 8.666 de 
21 de junho de 1993 com as alterações da Lei n° 8883 08 de junho de 
1994 e pelas condições estabelecidas neste edital, conforme planilha 
de custo, e demais elementos que o integram, para a seleção da melhor 
proposta pelo menor preço e conseguinte aquisição de combustível, 
diesel, gasolina e álcool, para uso das Secretarias desta Prefeitura, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 14/06/2011 – pg 88, sendo 
que os motivos da prorrogação encontram-se formalizados em Ata. A 
sessão pública será realizada no dia 25/07/2011, às 15:30 horas, na 
sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Leste – 
MT. O edital completo poderá ser retirado junto a Prefeitura 
Municipal de Santo Antonio do Leste – MT, em horário normal de 
expediente, situado na Avenida Primavera, Lote 959 – Jardim Bem 
Viver, Santo Antonio do Leste – MT, pagando uma quantia não 
reembolsável de R$ 100,00 (cem reais). Maiores informações pelo 
Telefone (66) 3488-1010. 
  
Santo Antonio do Leste – MT, em 04 de julho de 2.011. 
  
SIRLENE CLAUDIO NUNES 
presidente da cpl 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:C738B973 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS MES 06/2011 
 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 - CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº. 34/2011 ASS: 02/06/2011; 
VCT: 31/12/2011; Contratado: Quality Tecnologia e Informática Ltda; 
Objeto: Aquisição de equipamentos de informática. 
Valor: R$ 79.696,00. 
 - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº. 36/2011 ASS: 
15/06/2011; VCT: 15/08/2011; Contratado: Alaide Alves de Almeida; 
Objeto: Elaboração de projeto Sistema de tratamento do líquido necro 
Chorume do cemitério. Valor: R$ 8.000,00. 
 - CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 38/2011 ASS: 28/06/2011; 
VCT: 31/12/2011; Contratado: Viação Garcia LTDA; 
Objeto: Aquisição de veículo usado tipo Ônibus.. 
Valor: R$ 115.000,00. 
  

EXTRATO DE ADITIVOS  
- Sétimo Termo Aditivo do Contrato nº 94/2008. ASS: 06/06/2011; 
VCT: 06/12/2011 Contratado: Esteio Construções Ltda. Objeto: 
Prorrogação de prazo em 180 dias, passando a ser contada da data da 
sua assinatura até 06 de dezembro de 2011. 
 - Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº 45/2010. ASS: 16/06/2011; 
VCT: 15/08/2011 Contratado: Esteio Construções Ltda. Objeto: 
Prorrogação de prazo em 60 dias, passando a ser contada da data da sua 
assinatura até 15 de agosto de 2011. 
 - Quarto Termo Aditivo do Contrato nº 80/2009. ASS: 11/06/2011; 
VCT: 12/08/2011 Contratado: Construtora Nova Aliança Ltda - EPP. 
Objeto: Prorrogação de prazo em 60 dias, passando a ser contada da 
data da sua assinatura até 12 de Agosto de 2011. 
 - Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº 56/2010. ASS: 21/06/2011; 
VCT: 21/08/2011 Contratado: Predicon Construções Civis Ltda. 
Objeto: Prorrogação de prazo em 60 dias, passando a ser contada da 
data da sua assinatura até 21 de agosto de 2011. 
 São José do Rio Claro – MT, 07 de julho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:9E769AC5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 062/2011 

 
DISPÕE SOBRE TRANSFERÊNCIA DE 
LOTAÇÃO DE SERVIDORES EFETIVOS. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Transferir a Lotação dos servidores efetivos abaixo, no mês 
de junho/2011, conforme descritos: 
  

NOME  CARGO 
ÓRGÃO DE 

ORIGEM  
PARA O ÓRGÃO 

DATA 
TRANSF. 

Izabel Aparecida 
da Rosa Apone 

Professora 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura 

Departamentoto Fundeb 60% 01/06/2011 

Sheila Aparecida 
Alves Santos 

Professora 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura 

Departamentoto Fundeb 60% 01/06/2011 

Luciana dos 
Santos Custódio 

Servidora 
Braçal 

Secretaria Municipal de 
Infra-Estrutura 

Secretaria Municipal de Saúde 
e Saneamento Básico 

01/06/2011 

  
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro(MT), 30 de junho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
  
MARISA GERALDINA DE SOUZA GASQUES 
Secretária Municipal de Administração e Coord. Geral 
 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:815F724E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 063/2011 

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE MEMBRO DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Servidor Osni Rubens Puga Lopes para compor, 
na qualidade de Membro, a Comissão Permanente de Licitação - CPL 
para o exercício de 2011, instituída pela Portaria n° 006/2011, a partir 
da presente data. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro/MT, 1° de julho de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:BE70299F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 013/2011 

 



Mato Grosso , 08 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1253 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                88 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, AUTORIZADO 
PELA LEI Nº. 851 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010 - 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro (MT), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa do Município de São 
José do Rio Claro, Administração direta, Exercício de 2011, um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ R$ 134.154,11 (cento e 
trinta e quatro mil, cento e cinqüenta e quatro reais e onze centavos), 
destinados a atender as seguintes dotações orçamentárias: 
  
Classificação                               Valor 
  
03.001.04.122.0005.2010.339091000000      8.000,00 
05.002.08.244.0012.2018.319013000000        660,00 
06.001.10.301.0016.1032.449052000000        715,00 
06.001.10.122.0015.2021.339036000000      9.000,00 
06.002.10.301.0017.2023.339030000000      5.623,00 
07.001.12.361.0022.2035.339093000000      36.829,91 
07.002.12.365.0024.2050.339036000000       2.011,00 
07.003.12.361.0047.2040.339036000000     60.000,00 
08.002.25.752.0029.2061.339030000000      7.515,20 
09.001.20.601.0032.2064.319113000000      3.800,00 
Total                                    134.154,11 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
Classificação                               Valor 
07.004.12.392.0026.2051.339030000000      10.000,00 
07.004.12.392.0026.2051.339039000000      10.000,00 
08.001.15.451.0027.2054.339039000000      20.000,00 
08.002.25.752.0029.2061.339039000000      46.829,91 
08.003.15.451.0030.2057.339039000000      10.000,00 
08.004.26.782.0031.2063.339030000000      20.000,00 
08.004.26.782.0031.2063.339036000000      10.000,00 
08.004.26.782.0031.2063.339039000000       7.324,20 
Total                                    134.154,11                              
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro - MT, 01 de março de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:990FFFE9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 016/2011 

 
DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, AUTORIZADO 
PELA LEI Nº 851 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010 
LEI ORÇAMENTÁRIA. 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro (MT), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei. 
  
DECRETA: 
  
Artigo Primeiro: Fica aberto no Orçamento Programa do Município 
de São José do Rio Claro, Administração Indireta, Exercício de 2010, 
um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 2.300,00 (dois mil 
e trezentos reais), destinados a atender as seguintes despesas, 
conforme funções e Projetos abaixo relacionados: 

FUNÇÃO            NATUREZA                       VALOR  
13.001            3.3.90.39.05.00.00                      2.300,00 
  
Proj.0001.2112-Manutenção c/ Fundo Mun. Prev. Social-
PREVIMUNI 
13.001.09.272.0049.2082-3.3.90.39.05.00.00-Serviços Técnicos 
Profissionais 
  
Artigo Segundo: Para dar cobertura ao Crédito aberto no Artigo 
anterior será cancelado, parcialmente, em igual importância a seguinte 
dotação do Orçamento vigente: 
  
FUNÇÃO            NATUREZA                       VALOR  
13.001                  3.3.90.39.11.00.00                1.310,00 
  
Proj.0001.2112–Manutenção c/ Fundo Mun. Prev. Social-
PREVIMUNI 
13.001.09.272.0049.2082-3390.39.11.0000-Locação de Software 
13.001                   3390.39.99.00.00                     990,00 
Proj.0001.2112–Manutenção c/ Fundo Mun. Prev. Social-
PREVIMUNI 
13.001.09.272.0049.2082-3390.39.99.0000-Outros Serviços de 
Terceiros    Pessoa Jurídica 
  
Artigo Terceiro: Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro (MT), 31 de março de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:BF3B1523 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 018/2011 

 
DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, AUTORIZADO 
PELA LEI Nº. 851 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010 - 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro (MT), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa do Município de São 
José do Rio Claro, Administração direta, Exercício de 2011, um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ R$ 409.134,44 
(quatrocentos e nove mil cento e trinta e quatro reais e quarenta e 
quatro centavos), destinados a atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 
  
Classificação                                Valor 
  
02.001.04.131.0003.2005.339039000000            30.000,00 
  
03.001.04.122.0006.1006.449052000000             7.465,41 
03.001.04.122.0005.2010.339091000000               213,63 
  
05.001.08.122.0011.1013.449052000000             1.000,00 
05.002.08.244.0012.2018.319013000000                78,86 
  
06.002.10.305.0019.2033.319013000000           124.880,00 
06.001.10.301.0016.1032.449052000000             8.471,76 
  
07.001.12.361.0023.1040.449052000000             4.313,91 
07.002.12.365.0024.2050.339036000000             1.468,74 
07.003.12.361.0047.2040.319011000000            19.330,28 
07.003.12.361.0047.2040.319113000000             5.000,00 
07.003.12.361.0047.1034.449052000000            55.000,00 
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07.003.12.366.0046.2038.339039000000             8.668,17 
07.003.12.361.0047.2040.339036000000 138.380,00 
09.001.20.601.0032.2064.319113000000             1.745,45 
  
12.001.04.121.0043.2080.339030000000             3.118,23 
  
Total                                         409.134,44 
  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
Classificação                                Valor 
  
04.001.04.122.0007.2012.339039000000            10.000,00 
04.001.04.129.0007.1010.339032000000            10.000,00 
  
05.001.08.122.0010.2013.339036000000             5.000,00 
05.002.08.243.0013.1022.449051000000             5.000,00 
05.002.08.243.0013.1022.449061000000             5.000,00 
05.002.08.243.0013.2019.339030000000             5.000,00 
05.002.08.243.0013.2019.339036000000             5.000,00 
05.002.08.244.0012.1018.449051000000             5.000,00 
05.002.08.244.0012.1019.449051000000             5.000,00 
05.002.08.244.0012.1020.449051000000             5.000,00 
05.002.08.244.0012.1021.449051000000             5.000,00 
05.002.16.482.0014.1016.449051000000            50.000,00 
05.002.16.482.0014.1016.449061000000             5.000,00 
  
06.002.10.301.0017.1025.449061000000            20.000,00 
06.002.10.301.0017.2023.339036000000            20.000,00 
06.002.10.301.0017.2023.339039000000             7.000,00 
06.002.10.301.0017.2026.339030000000             5.000,00 
06.002.10.301.0020.2022.339032000000            30.000,00 
06.002.10.301.0020.2022.339030000000            10.000,00 
06.002.10.305.0019.2033.339036000000             5.000,00 
06.002.10.305.0019.2033.339039000000             5.000,00 
06.002.10.304.0019.2034.319011000000             5.000,00 
  
07.001.12.361.0022.2035.339030000000             5.000,00 
07.001.12.361.0022.2035.339092000000            15.000,00 
07.002.12.361.0025.2047.339039000000             5.000,00 
07.002.12.365.0052.1072.449061000000             5.000,00 
08.001.04.451.0053.1073.445042000000            10.000,00 
08.001.15.451.0027.2054.339030000000            10.000,00 
08.001.15.451.0028.1048.449051000000            30.000,00 
08.002.15.452.0029.2062.339036000000            20.000,00 
08.002.15.452.0029.2062.339039000000            10.000,00 
08.002.25.752.0029.2061.339039000000            10.000,00 
08.004.26.782.0031.2063.339030000000            20.000,00 
08.004.26.782.0031.2063.339036000000             5.000,00 
08.004.26.782.0031.2063.339039000000             5.000,00 
  
09.001.20.601.0032.2064.339030000000             5.000,00 
09.001.20.601.0032.2064.339036000000             5.000,00 
09.001.20.601.0032.2064.339039000000             5.000,00 
09.002.20.605.0034.1053.449051000000             5.000,00 
09.003.18.542.0035.2069.339030000000             5.000,00 
09.003.18.542.0035.2069.339036000000             5.000,00 
09.003.18.542.0035.2069.339039000000             2.134,44 
  
Total                                        409.134,44 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro - MT, 02 de maio de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:1D9F63D1 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE 

AO CONTRATO DE Nº. 016/2011 
 
Contratante: PMSJQM - MT . Contratada: SOCIEDADE 
HOSPITALAR QUATRO MARCOS LTDA . Objeto: Prorrogação 
do prazo do referido contrato até 31 de Dezembro de 2011. Data: 
20/06/2011. 
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:1CB0F73F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 053/2011 
  
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 11:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 21 de Julho de 
2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 053/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa para realização 
de Exames de DNA destinados ao “Projeto Pai Presente”.  
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 07 de julho de 2011 
   
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:31BD16EA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 054/2011 

  
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 25 de Julho de 
2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 054/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Sêmen Bovino e Brincos Bovino 
para a Secretaria Municipal de Agricultura”. 
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
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Sorriso – MT, 07 de julho de 2011 
   
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:CE1BCE67 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2011 

  
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará às 08:00 horas (Horário Oficial de 
Sorriso – MT), do dia 10 DE AGOSTO DE 2011, na Sala de 
Licitação da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, 
Centro – Sorriso – MT, abertura da Concorrência Pública nº 
003/2011, pelo Menor Preço Global, para “Contratação de Empresa 
para Execução de Obras no Aeroporto Municipal de Sorriso – MT: 
Pavimentação Asfaltica, Sinalização e Construção de Trevo de 
Acesso”. 
O edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso – 
MT, localizada na Av. Porto Alegre, 2525, Centro, durante o horário 
normal de expediente de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas, mediante ao pagamento de uma taxa não reembolsável de R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545- 4700. 
  
Sorriso – MT, 07 de julho de 2011 
   
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:B54820C6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 055/2011 

  
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 12:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 25 de Julho de 
2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 055/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa para realização de 
Exames de Brucelose e Tuberculose Bovina”. 
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 07 de julho de 2011 
   
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:4FC3ACB0 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATOS DE ATOS DE PESSOAL NO MÊS DE JUNHO DE 
2011 

O Senhor Clomir Bedin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais de acordo com a 
Lei Orgânica do Município de Sorriso resolve; 
  
Portaria nº. 238/2011 de 01/06/2011 - Resolve nomear Vanice 
Antonia Fronza no cargo de supervisor de departamento em 
substituição ao servidor que se encontra de licença premio, lotada na 
Secretaria Municipal de Finanças, 
Portaria nº. 239/2011 de 01/06/2011 - Resolve aposentar por idade o 
servidor Avilamedo Rocha, lotado na Secretaria Municipal de Ação 
Social, 
Portaria nº. 240/2011 de 01/06/2011 - Resolve averbar tempo de 
serviço da servidora Maria Lucia Bragante Thumaz, lotada na 
Secretaria de Educação, 
Portaria nº. 241/2011 de 01/06/2011 - Resolve averbar tempo de 
serviço da servidora Maria Salete Fávero Martins, lotada na Secretaria 
de Educação, 
Portaria nº. 242/2011 de 01/06/2011 - Resolve nomeia Comissão 
Permanente de Licitação pelo tempo de 01 ano na Secretaria 
Municipal de Administração, 
Portaria nº. 243/2011 de 01/06/2011 - Resolve alterar o cargo do 
servidor Wagner da Costa Zanan no cargo de Coordenador de 
Departamento para o cargo de Assessor de Comunicação, lotado na 
Secretaria Municipal de Governo, 
Portaria nº. 244/2011 de 01/06/2011 - Resolve alterar o cargo da 
servidora Diana Kalli de Barros no cargo de Chefe de Seção para o 
cargo de Coordenador de Departamento, lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social, 
Portaria nº. 245/2011 de 01/06/2011 - Resolve alterar o cargo da 
servidora Marize Nunes de Carvalho no cargo de Supervisor de 
Departamento para o cargo de Assessora de Gabinete, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social, 
Portaria nº. 246/2011 de 01/06/2011 - Resolve alterar o cargo do 
servidor Fernando Marques da Silva no cargo de Monitor de Área 
para o cargo de Monitor de Programas, lotada na Secretaria Municipal 
de Governo, 
Portaria nº 247/2011 de 01/06/2011 - Resolve exonerar o servidor 
Diogo Lemes dos Santos do cargo de Monitor de Programas, lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº 248/2011 de 01/06/2011 - Resolve exonerar, a pedido, a 
servidora Maria Odete de Moura do cargo de Agente Comunitária de 
Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº 249/2011 de 01/06/2011 - Resolve exonerar, a pedido, a 
servidora Naila Carlot do cargo de Monitor de Área, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social, 
Portaria nº 250/2011 de 01/06/2011 – Resolve nomear o servidor 
Uellington dos Santos Vieira no cargo em comissão Monitor de 
Programas, lotado na Secretaria Municipal de Desporto, 
Portaria nº 251/2011 de 01/06/2011 – Resolve nomear o servidor 
Dieison D’Avila Guisolfi no cargo em comissão Chefe de Seção, 
lotado na Secretaria Municipal de Governo, 
Portaria nº 252/2011 de 01/06/2011 – Resolve nomear a servidora 
Maria Cecília Clasen Alexandrino no cargo em comissão 
Coordenador de Departamento, lotada na Secretaria Municipal de 
Ação Social, 
Portaria nº 253/2011 de 01/06/2011 – Resolve nomear o servidor 
Alisson de Souza no cargo em comissão Monitor de Área , lotado na 
Secretaria Municipal de Governo, 
Portaria nº 254/2011 de 01/06/2011 - Resolve conceder licença 
particular de 03 anos para a servidora Sandra Regina Bento, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 255/2011 de 01/06/2011 - Resolve conceder gozo de 
licença premio de 01 mês para a servidora Zenaide Maria Pires lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 256/2011 de 01/06/2011 - Resolve conceder gozo de 
licença premio de 03 meses para a servidora Regina Cleia Teles, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
Portaria nº 257/2011 de 01/06/2011 - Resolve conceder gozo de 
licença premio de 02 meses para o servidor Vilmar da Silva lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, 
Portaria nº 258/2011 de 01/06/2011 - Resolve conceder gozo de 
licença premio de 03 meses para a servidora Maria Aparecida Leandra 
lotada na Secretaria Municipal de Agricultura, 
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Portaria nº 259/2011 de 01/06/2011 - Resolve conceder gozo de 
licença premio de 01 mês para o servidor Rudimar Felicetti, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 260/2011 de 01/06/2011 - Resolve conceder gozo de 
licença premio de 03 meses para o servidor Ernesto Yukihiro 
Miyamoto lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 261/2011 de 01/06/2011 - Resolve conceder gozo de 
licença premio de 03 meses para o servidor João Roberto da Silva 
Matos lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
 Portaria nº 262/2011 de 01/06/2011 - Resolve prorrogar gozo de 
licença maternidade para a servidora Célia Galves Boeno lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, 
 Portaria nº 263/2011 de 02/06/2011 – Resolve conceder retorno de 
licença particular do servidor Aunilei dos Reis, lotada na Secretaria 
Municipal de Obras, 
Portaria nº 264/2011 de 03/06/2011 – Resolve exonerar, a pedido, a 
servidora Lindair Veiga Boffe, lotada na Secretaria Municipal de 
Governo, 
Portaria nº 265/2011 de 03/06/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para o servidor Estelio Luiz Negri, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda, 
Portaria nº 266/2011 de 06/06/2011 – Resolve nomear o servidor 
Cristian Paula Nunes no cargo em comissão Monitor de Programas, 
lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Portaria nº 267/2011 de 06/06/2011 – Resolve nomear a servidora 
Ana Anita Coelho dos Santos no cargo em comissão Monitor de 
Serviços lotado na Secretaria Municipal de Governo, 
Portaria nº 268/2011 de 06/06/2011 – Resolve conceder 03 meses de 
licença prêmio para a servidora Silvana Perin Faccio , lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 270/2011 de 10/06/2011 – Resolve prorrogar licença 
maternidade da servidora Janaina Ferreira Campos Frasson, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 271/2011 de 13/06/2011 – Resolve exonerar, a pedido, a 
servidora Claudia Maria Krobauer Bordin , lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, 
Portaria nº 272/2011 de 13/06/2011 – Resolve exonerar, a pedido, o 
servidor Leandro Lucio Brusco, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, 
Portaria nº 273/2011 de 13/06/2011 – Resolve exonerar, o servidor 
Vilmar Zanoto Dams , lotada na Secretaria Municipal de Obras, 
Portaria nº 274/2011 de 13/06/2011 – Resolve nomear o servidor 
Alberto Antonio de Souza no cargo em comissão Monitor de serviços, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 275/2011 de 13/06/2011 – Resolve nomear a servidora 
Magda Di Domenico no cargo em comissão Chefe de Seção, lotada na 
Secretaria Municipal de Fazenda, 
Portaria nº 276/2011 de 14/06/2011 – Resolve exonerar, a pedido, a 
servidora Jaqueline 
Gueiz de Oliveira , lotada na Secretaria Municipal de Governo, 
Portaria nº 277/2011 de 16/06/2011 – Resolve nomear a servidora 
Rafaela Penedo de Oliveira no cargo em comissão Monitor de 
Programas, lotado na Secretaria Municipal de Obras, 
Portaria nº 278/2011 de 16/06/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para a servidora Julcineli Correa, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, 
Portaria nº 279/2011 de 17/06/2011 – Resolve conceder 01 mês de 
licença premio para a servidora Edmary de Souza Koche, lotada na 
secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 280/2011 de 20/06/2011 – Resolve exonerar, a pedido, a 
servidora Patrícia Bertele do Nascimento, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, 
Portaria nº 281/2011 de 20/06/2011 – Resolve nomear o servidor 
Rafael Perin Gilioli no cargo em comissão Supervisor de 
Departamento, lotado na Secretaria Municipal de Obras, 
Portaria nº 282/2011 de 22/06/2011 – Resolve conceder 03 meses de 
licença premio para a servidora Juliana Moro, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, 
Portaria nº 284/2011 de 27/06/2011 – Resolve conceder 03 meses de 
licença premio para a servidora Ana Catarina Tibaldi Reis, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 
Portaria nº 285/2011 de 30/06/2011 – Resolve prorrogar licença 
maternidade para a servidora Maria Helena Bauer, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 

Extratos de Distratos do Município de Sorriso –MT - mês de 
Junho de 2011. 
Distrato 048/2011/ tipo: Contratação de Pessoal por Tempo 
Determinado nº. 063/2010/ Contratado: Silvia Mara Davies / Objeto: 
Rescisão a pedido do empregado/ Cargo: Professor I, Educação 
Artística- 20hs/ Data da assinatura: 01/06/2011/ assinam: Clomir 
Bedin, Avanice Lourenço Zanatta, Silvia Mara Davies. 
Distrato 049/2011/ tipo: Contratação de Pessoal por Tempo 
Determinado nº. 0241/2010/ Contratado: Cíntia Primon Tavechio/ 
Objeto: Rescisão a pedido do empregador/ Cargo: Enfermeira, / Data 
da assinatura: 21/06/2011/ assinam: Clomir Bedin, Ednilson Lima de 
Oliveira, Cíntia Primon Tavechio. 
Distrato 050/2011/ tipo: Contratação de Pessoal por Tempo 
Determinado nº. 243/2010/ Contratado: Amanda Gabriela da Costa 
Fonseca/ Objeto: Rescisão a pedido do empregado/ Cargo: 
Enfermeira/ Data da assinatura: 24/06/2011/ assinam: Clomir Bedin, 
Ednilson de Lima Oliveira, Amanda Gabriela Costa Fonseca. 
Extratos de Aditivos do Município de Sorriso –MT - mês de 
Junho de 2011 
Aditivo do contrato 239/2010 data da assinatura: 16/06/2011/ André 
Luiz Zanchetta Penedo / cargo: Medico PSF/Assinam: Clomir Bedin, 
André Luiz Zanchetta Penedo Reis, Rondinelli Roberto da Costa 
Urias 
Aditivo do contrato 238/2010 data da assinatura: 16/06/2011/ Danilo 
Flavio Macedo Menezes Penedo / cargo: Medico PSF/Assinam: 
Clomir Bedin, Danilo Flavio Macedo Menezes, Rondinelli Roberto da 
Costa Urias 
Aditivo do contrato 237/2010 data da assinatura: 16/06/2011/ André 
Luiz Zanchetta Penedo / cargo: Medico PSF/Assinam: Clomir Bedin, 
André Luiz Zanchetta Penedo Reis, Rondinelli Roberto da Costa 
Urias 
Aditivo do contrato 240/2010 data da assinatura:21/06/2011/ Marilene 
Eustaquio d Suosa Cella / cargo: Técnico em Enfermagem/Assinam: 
Clomir Bedin, Marilene Eustaquio de Sousa Cella, Rondinelli Roberto 
da Costa Urias 
  
Sorriso, 07 de Julho de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE E /OU AFIXE-SE 
  
RONDINELLI ROBERTO COSTA URIAS 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:9B013501 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2029/2011. 
 
DATA: 07 DE JULHO DE 2011. 
  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CONTRATAR E DISPONIBILIZAR À POPULAÇÃO 
EXAMES DE DNA - ÁCIDO 
DESOXIRRBONUCLÉICO NA FORMA QUE 
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ 
SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI: 
  
Art. 1°  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar e a 
disponibilizar, de forma gratuita, à população exames de ácido 
desoxirribonucléico – DNA, com a finalidade de investigação de 
paternidade. 
  
Art. 2° - Os exames de que trata o artigo 1° desta Lei serão destinados 
exclusivamente para implementar o Projeto “Pai Presente”, 
desenvolvido pelo Poder Judiciário de Mato Grosso, com sua 
realização prevista para os dias 25/07/2011 à 30/07/2011, na sede do 
Fórum da Comarca de Sorriso – MT. 
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Art. 3°  - O município de Sorriso disponibiliza, através da presente 
Lei, até o limite de 80 (oitenta) exames de DNA. 
  
§ 1°- A contratação dos exames deverá ocorrer mediante processo 
licitatório. 
  
§ 2° - O valor da contratação dos exames não poderá ultrapassar R$ 
32.000,00 (trinta e dois mil reais). 
  
Art. 4°  - Os exames disponibilizados por esta Lei serão realizados 
mediante determinação do Juiz de Direito atuante no Projeto “Pai 
Presente”, para a investigação de paternidade, durante a realização do 
evento, no limite estabelecido no art. 3° desta Lei. 
  
Art. 5º - Para atender as despesas oriundas da presente Lei, serão 
utilizados os recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária: 
  
15 – Fundo Municipal de Saúde 
15.001 – Diretor do Fundo 
15.001.10 - Saúde 
15.001.10.302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
15.001.10.302.0231 – Atenção especializada em saúde 
15.001.10.302.0231.2066 – Bloco II – Alta e Média Complexidade 
15.001.10.302.0231.2066.3390.39.00.00.00 – Outros serviços de 
terceiros - PJ 
  
Art. 6°  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 
07 DE JULHO DE 2011.  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice - Prefeito 
  
RONDINELLI R. C. URIAS 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
ARI GENÉSIO LAFIN  
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
EMILIANO PREIMA  
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
SADI BORTOLOTTI 
MARCIO KUHN 
SANTINHO SALERNO 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
  
RONDINELLI. R.C URIAS  
Secretario de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:60504D9B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
SERRAPREV - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE TANGARÁ DA SERRA - MT 

ATO Nº 177/GP/2011 DE 01/07/2011 
 
ATO Nº 177/GP/2011 DE 01/07/2011 
   
O Senhor JOSÉ JACONIAS DA SILVA,  Prefeito Municipal em 
Exercício de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por lei; 
   
RESOLVE  
  
NOMEAR , a Servidora MARIA DALVA SPECIAN CHAVES, 
matrícula 52, para exercer o cargo de Diretora Executiva do Instituto 

Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipal 
de Tangará-MT-SERRAPREV, eleita nos termos da Lei 
Complementar nº 153/GP/2011 de 14 de abril de 2.011. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato, revogando-se o 
Ato nº124/GP/2011 de 17/05/2011. 
  
 Palácio Tangará, Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao 
primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e onze, 35º 
aniversário de Emancipação Político - Administrativa.  
  
JOSÉ JACONIAS DA SILVA 
Prefeito Municipal em Exercício  
  
RODNEY DOS SANTOS GARCIA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Maria Dalva Specian Chaves 

Código Identificador:588CA18A 
 

SERRAPREV - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE TANGARÁ DA SERRA - MT 

PORTARIA Nº 151/GP/2011 DE 04/07/2011 
 

PORTARIA Nº 151/GP/2011 DE 04/07/2011 
  
O Prefeito Municipal em exercício de Tangará da Serra, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
lei; 
RESOLVE 
  
Art. 1º COLOCAR, a partir de 01/07/2011, a disposição do Instituto 
Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Municipal de Tangara da Serra-MT- SERRAPREV, a Senhora 
Maria Dalva Specian Chaves, nomeada através do Ato de Nomeação 
nº 177/GP/2011, de 01/07/2011, para desenvolver seus trabalhos, sem 
prejuízo de seus vencimentos, que passa a ser pago com recurso do 
órgão de destino. 
  
 Art. 2º- Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 
Palácio Tangará, Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos 
quatro dias do mês de julho do ano de dois mil e onze, 35º aniversário 
de Emancipação Político - Administrativa. 
  
JOSÉ JACONIAS DA SILVA 
Prefeito Municipal em Exercício 
  
RODNEY DOS SANTOS GARCIA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Maria Dalva Specian Chaves 

Código Identificador:0F4DAEAC 
 

SERRAPREV - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE TANGARÁ DA SERRA - MT 

TERMO DE ADESÃO DO MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA AO PROGRAMA AMM PREV  

 
TERMO DE VINCULAÇÃO A CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DOS 
REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA DOS MUNICÍPIOS 

DO ESTADO DE MATO GROSSO N.º 001/2011 
  
São partes no presente instrumento: 
  
a) de um lado, o MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA/MT , 
pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no 
C.N.P.J. n.º 03.788.239/0001, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. Júlio César Davoli Ladeia, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG 0276047-9 SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o Nº 161 703 642-15, Rua Erotides Padilha, 207 – CEP 
78.300.000, doravante denominado CONTRATANTE ; 
  
b) de outro, a ASSOCIAÇÃO MATOGROSSENSE DOS 
MUNICÍPIOS - AMM , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
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CNPJ sob o nº 00.234.260/0001-21, sediada na Av. Rubens de 
Mendonça, 3920, neste ato representada por seu Presidente Meraldo 
Figueiredo Sá, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade 
nº 992.095 SSP/MT, CPF nº 626.827.841-00, doravante denominada 
AMM . 
  
As partes acima qualificadas, por seus representantes legais ao final 
assinados, CONSIDERANDO QUE: 
  
(I) A AMM realizou um processo de solicitação de propostas, com o 
objetivo de contratar 01 (um) consórcio de empresas e 01 (uma) 
instituição financeira pública para prestar serviços de 
operacionalização dos Regimes Próprios de Previdência Social 
(doravante denominados RPPS) dos Municípios do Estado do Mato 
Grosso filiados à AMM, que aderirem ao Programa AMM-PREVI, 
nos termos e para os fins do que dispõe a Lei nº 9717/98; 
  
(II) O CONSÓRCIO PREVIMUNI foi o vencedor desse processo, 
tendo se qualificado como consórcio de empresas. 
  
(II) A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL foi vencedora nesse 
processo, como instituição financeira pública. 
  
(III) A AMM firmou com o CONSÓRCIO PREVIMUNI e com a 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Contratos de Prestação de 
Serviços Técnicos de Operacionalização dos Regimes Próprios de 
Previdência dos Municípios do Estado de Mato Grosso que estabelece 
as condições pelas quais se prestarão os serviços para os RPPS dos 
Municípios (doravante denominados Contratos de Serviços Técnicos); 
  
(IV) a adesão dos diversos Municípios do Estado do Mato Grosso ao 
AMM-PREVI é facultativa e depende da aceitação, pelo Município, 
das condições dos Contratos de Serviços Técnicos e de seus Anexos; 
  
RESOLVEM  firmar o presente instrumento, que se regerá pelas 
seguintes cláusulas e condições: 
  
Cláusula Primeira: Com a assinatura deste instrumento, o 
CONTRATANTE , tendo tido prévio conhecimento de todo o 
conteúdo do Programa AMM-PREVI, em especial os Contratos de 
Serviços Técnicos e seus Anexos, e estando ciente e de acordo com 
essas cláusulas e condições, se vincula ao Programa AMM-PREVI, 
passando a se beneficiar dos serviços técnicos de operacionalização de 
seu RPPS pelo CONSÓRCIO PREVIMUNI e pela CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA:  Constituem obrigações do 
CONTRATANTE , para que o objetivo de sua vinculação ao AMM-
PREVI seja plenamente alcançado: 
 a) proceder abertura de conta corrente do RPPS na Caixa Econômica 
Federal para movimentação dos recursos financeiros correntes; 
b) recolher à Caixa Econômica Federal 100% (cem por cento) dos 
recursos depositados na conta vinculada do RPPS, provenientes das 
contribuições dos servidores ocupantes de cargo efetivos, existentes 
até a data da assinatura deste Termo; 
c) autorizar o débito em conta corrente, por meio de TED 
(transferência eletrônica disponível) até o vigésimo dia subseqüente 
ao pagamento da folha mensal, das contribuições retidas dos 
servidores e da contribuição patronal devida pelo Município; 
d) encaminhar ao RPPS, na data do fechamento da folha de 
pagamento, o arquivo magnético correspondente aos descontos das 
contribuições previdenciárias; 
e) encaminhar a AGENDA ASSESSORIA os dados cadastrais dos 
servidores ativos, inativos e pensionistas vinculados ao RPPS, 
existentes na data de implementação de sua vinculação ao AMM-
PREVI, bem como as alterações cadastrais, admissão e demissão de 
servidores, em até 15 (quinze) dias da realização dos atos que lhe 
deram causa; 
  
f) informar a AMM  sobre quaisquer alterações na legislação 
municipal, que tenham interferência no custeio e na organização do 
Regime Previdenciário Municipal, no prazo de até 15 (quinze) dias 
contados da data da sua publicação; 

g) disponibilizar local, mobiliário, pontos elétricos e telefônicos 
necessários à instalação dos equipamentos de informática, conforme 
especificação a ser fornecida pela AGENDA ASSESSORIA; 
h) informar a AMM qualquer mau desempenho dos serviços por parte 
das consorciadas integrantes do CONSÓRCIO PREVIMUNI, bem 
como, da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para efetiva solução; 
i) realizar os procedimentos operacionais de funcionamento do RPPS, 
conforme os manuais de operação a serem fornecidos pela AGENDA 
ASSESSORIA; 
j) efetuar pagamento, mediante autorização à CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL de débito em conta do RPPS, das taxas devidas às 
consorciadas integrantes do CONSÓRCIO PREVIMUNI, calculadas 
anualmente conforme CLÁUSULA SÉTIMA do contrato de 
prestação de serviços técnicos de operacionalização dos Regimes 
Próprios de Previdência dos Municípios do Estado de Mato Grosso, 
até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA:  Para fins da presente vinculação ao 
AMM-PREVI, o CONTRATANTE ratifica as seguintes obrigações, 
além daquelas já expressas no Contrato de Serviços Técnicos: 
3.1. do Consórcio PREVIMUNI: 
a) a vinculação ao Contrato de Serviços Técnicos, tal como disposto 
no item 1.5 do referido Contrato; 
  
3.2. da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL: 
a) a vinculação ao Contrato de Serviços Técnicos, tal como disposto 
no item (III) das considerações finais do referido Contrato. 
  
CLÁUSULA QUARTA:  As despesas decorrentes deste Termo de 
Vinculação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
33.90.39-00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
  
CLÁUSULA QUINTA:  Ao CONTRATANTE  será concedido a 
título de desconto 12,5% (doze inteiros e cinqüenta décimos 
porcentuais) sobre a remuneração estabelecida na cláusula sétima, 
item 7.2, alínea “c” do contrato de prestação de serviços técnicos de 
operacionalização dos Regimes Próprios de Previdência dos 
Municípios do Estado de Mato Grosso realizado entre a Associação 
Matogrossense dos Municípios e Consórcio PREVIMUNI, parte 
integrante deste termo, nos primeiros 12 (doze) meses de vigência 
deste termo, e nos meses os seguintes percentuais: 
13 a 24 meses desconto de 18,75% 
25 a 36 meses desconto de 25,00% 
37 a 48 meses desconto de 31,25% 
49 a 60 meses desconto de 37,50% 
  
CLÁUSULA SEXTA:  Aplicam-se, subsidiariamente e, no que 
couber, as avenças pactuadas no presente contrato, as regras da Lei 
Federal nº 9717/98, da Portaria MPS nº 402/2008, da Resolução do 
CMN nº 9.722/2010 e da Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislação 
correlata. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA:  O presente Termo terá a vigência de 60 
(sessenta) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser 
renovado conforme interesse das partes, nos termos do art. 57, inciso 
II, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA OITAVA:  É dispensável a licitação para a prestação 
dos serviços objeto deste contrato, de acordo com o inciso XIII do 
artigo 24 da Lei Federal nº 8666/93. 
  
CLÁUSULA NONA:  O CONTRATANTE terá o prazo de 60 
(sessenta ) dias a contar da data da assinatura do presente instrumento, 
para implementar o programa AMM-PREVI, sob pena de arcar com 
as despesas, a título de indenização, inerentes aos serviços já 
executados que compõem o objeto do presente Contrato, diretamente 
a empresa prestadora do serviço . 
  
CLÁUSULA DÉCIMA:  Fica eleito o foro do CONTRATANTE , 
nos termos do art. 55, § 2º, da Lei nº 8666/93, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as 
questões oriundas deste contrato. 
  



Mato Grosso , 08 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1253 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                94 
 

Nas condições acima mencionadas, o CONTRATANTE  e a AMM 
assinam o presente Termo de Vinculação que implica na automática 
vinculação do CONTRATANTE  e de seu RPPS ao Programa AMM-
PREVI. 
  
Cuiabá/MT, 16 de maio de 2011. 
  
ASSOCIAÇÃO MATOGROSSENSE DOS MUNICÍPIOS 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente 
  
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA 
  
JÚLIO CESAR DAVOLI LADEIA 
Prefeito Municipal 
  
TESTEMUNHAS: 
MARIA DALVA SPECIAN CHAVES WENER KLESLEY DOS 
SANTOS 
RG: 192.815.79 SSP/MT RG: 967036 SSP/MT 
CPF: 363514409-63 

Publicado por: 
Maria Dalva Specian Chaves 

Código Identificador:A5F6BE99 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ABERTURA DE EDITAL TOMADA DE PREÇOS N.º 005/2011 
 
O Município de Tapurah, Estado de Mato Grosso, por intermédio 
de sua Comissão Permanente de Licitação instituída pela Portaria nº 
140, de 25 de Abril de 2011, por determinação do Exmo. Prefeito 
Municipal, o Senhor MILTON GELLER , usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER, a todos os interessados 
que se encontra aberta na Secretaria Municipal de Administração, 
através do Departamento de Licitação e Contratos, sito à Avenida 
Paraná, nº 1.100, Centro – Praça da Juventude, no município de 
Tapurah, estado de Mato Grosso, a licitação na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N.º 005/2011, do TIPO MENOR 
PREÇO, sob regime de execução indireta na modalidade de 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, com suas alterações 
posteriores, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA CONSTRUÇÃO E ADEQUAÇÃO DO 
LATICINIO DO PROJETO DE ASSENTAMENTO SANTA 
LUZIA DO MUNICÍPIO DE TAPURAH-MT. A abertura dos 
envelopes contendo os documentos de habilitação e das propostas dar-
se-á no dia 22 de Julho de 2011, às 08:00min, na Sala das Licitações, 
sede da Prefeitura Municipal, localizado na Avenida Paraná, nº 1.100, 
Praça da Juventude, em Tapurah – MT.O Edital completo poderá ser 
adquirido por empresas interessadas mediante o pagamento do valor 
de R$ 52,50 (cinqüenta e dois reais e cinqüenta centavos), na sede 
da Prefeitura Municipal, no endereço acima referido.Tapurah - MT, 
07 de Julho de 2011. 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
presidente da comissão-permanente de licitação 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E1EB5DE6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATOS DOS TERMOS ADITIVOS AO CONTRATO DE 
PRESTAÇAO DE SERVIÇO TEMPORARIO DE 2010; 

 
EXTRATO DO TERMO  ADITIVO Nº01/2010  
  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT      
CONTRATADO: Arlete Francisca de Souza 
OBJETO: Auxiliar de Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 4.132,91 
VIGENCIA: De 01 de junho a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO:  De acordo com a Lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº02/2011  
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Tânia Cristina dos Santos Ferreira 
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.215,50 
VIGENCIA: de 01 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a Lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº03/2011  
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Dione Carolina Lopes 
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.215,50 
VIGENCIA: de 01 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a Lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº04/2011  
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Maria de Lourdes Sousa Silva 
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.215,50 
VIGENCIA: de 01 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a Lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº05/2011  
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Marivone de Sousa Barbosa 
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.215,50 
VIGENCIA: de 01 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a Lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº06/2011  
  
CONTRATANTE:Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Alline Sales de Oliveira 
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.215,50 
VIGENCIA: de 01 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº07/2011  
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Maria do Carmo Rosa Sales 
OBJETO: Aux. Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação 
VALOR: R$. 4.132,91 
VIGENCIA: de 01 de junho a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
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EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº08/2011  
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO:Ana Martins de Sousa 
OBJETO: Aux.  Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação 
VALOR: R$. 4.132,91 
VIGENCIA: de 01 de junho a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº09/2011  
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Valdith Ribeiro de Souza Gonçalves 
OBJETO: Aux. Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Saúde 
VALOR: R$. 4.132,91 
VIGENCIA: 01 de junho a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº10/2011  
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Marisa Rodrigues de Sousa 
OBJETO: Aux. Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 4.132,91 
VIGENCIA: 01 de junho a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº11/2011  
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Valdirene Maria Lopes  
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.215,50 
VIGENCIA: 01 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
MÁXIMO ANTÔNIO RODRIGUES DOS SANTOS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:B524857A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA DE Nº001/2011 DE 29 DE JUNHO DE 2011 

 
Regulamenta horário de funcionamento da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e dá outras providências. 
  
O SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA do município de 
Várzea Grande – Estado de Mato Grosso – no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas por lei. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica regulamentado por esta Portaria o horário de 
funcionamento externo e interno da Secretaria de Infraestrutura, assim 
definido: 
  
I. Das 7h30min às 11h30min – para atendimento ao público e 
funções administrativas no período matutino. 

  
II. Das 13h30min às 17h30min – para atendimento ao público e 
funções administrativas no período vespertino. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Serão atingidos por esta Portaria todos 
servidores efetivos, contratados, terceirizados, comissionados e 
agentes políticos que desenvolvam suas atividades lotados na 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Várzea Grande, 29 de junho de 2001. 
  
LUIZ CARLOS SAMPAIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura de Várzea Grande 
 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:FFF64F9B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA DE Nº002/2011 DE 01 DE JULHO DE 2011. 
 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE VÁRZEA GRANDE 
   

Institui servidores responsáveis pelo envio de informações da Sinfra-
VG ao sistema APLIC do Tribunal de Contas. 
  
O SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA do município de 
Várzea Grande – Estado de Mato Grosso – no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas por lei. 
  

RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica determinada a indicação de (03) três servidores que 
serão responsáveis pelo envio de informações ao Sistema de Auditoria 
Pública Informatizada de Contas – APLIC, bem como, pelas 
informações solicitadas pelo TCE/MT e nas soluções das 
inconsistências gerada pelo sistema APLIC; 
  
Art. 2º - Os servidores devem estar lotados na Secretaria de 
Infraestrutura de Várzea Grande, podendo ser efetivo ou 
comissionado; 
  
Art. 3º - As informações de gerenciamento dos recursos dos 
convênios firmados com o órgão estadual e federal serão enviadas ao 
TCE/MT em tempo real; 
  
Art. 4º - Ficarão responsáveis os servidores relacionados abaixo: 
  
I – Dalva Rosa Gomes Pinheiro 
II – Antônio E. Assunção 
III – Vicente Paulo Pedroso de Barros 
  
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Várzea Grande, 01 de julho de 2001. 
  
LUIZ CARLOS SAMPAIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura de Várzea Grande 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F2F750E2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO  
 
Pregão Presencial N° 012/2011. 
Referente à AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) CONJUNTOS DE 
EQUIPAMENTO MANUAL UTILIZADO PARA DESENTUPIR 
MANILHAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA INFRA-ESTRUTURA – SINFRA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE.  A Prefeitura Municipal de 
Várzea Grande, através do seu Pregoeiro, torna público aos 
interessados que, o Pregão Presencial supracitado, foi declarado 
DESERTO.  
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Várzea Grande – MT, 07 de Julho de 2011.  
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE – 
Pregoeiro –  
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO - 
Sec. Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:74B2E099 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 026/2011 

 
“Dispõe sobre a declaração de vacância de propriedade 
de imóvel urbano que menciona e dá outras 
providências.” 

  
MURILO DOMINGOS , Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, 
  
CONSIDERANDO que o imóvel localizado na Travessa Barnabé – 
Bairro da Manga – Várzea Grande – Mt, com área de 3.408,31m2, 
onde funciona a Escola Estadual Manoel Gomes, não possui registro 
no Cartório Imobiliário da Comarca de Várzea Grande – Mt; 
  
CONSIDERANDO que a Escola Estadual Manoel Gomes, funciona 
no mesmo local há mais de 20 (vinte) anos, sem oposição de terceiros, 
constituindo-se em posse mansa e pacífica devidamente reconhecida 
pelos confinantes da mencionada área; 
  
CONSIDERANDO a necessidade do Município de Várzea Grande-Mt 
em regularizar a titularidade da área em seu nome para que o imóvel 
possa integrar o patrimônio imobiliário do município de Várzea 
Grande – Mt. 
  
CONSIDERANDO que a Gerência de Obras e Projetos, da Agência 
Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e Desenvolvimento 
Urbano, realizou vistoria e constatação in loco, atendendo ao que 
dispõe o Art. 2º, I, II e III, da Lei nº 1.346/93; 
  
CONSIDERANDO que foram efetuadas as devidas notificações aos 
proprietários lindeiros ao imóvel que se pretende arrecadar, conforme 
publicação; 
  
CONSIDERANDO que nenhum dos proprietários lindeiros ao imóvel 
manifestaram interesse ou opuseram restrições a destinação da área e 
quanto ao processo de arrecadação; 
  
CONSIDERANDO que foi elaborado o mapa e o memorial descritivo 
da área a ser arrecadada, 
  
DECRETA  
  
Art. 1º.- Fica declarado vago, nos termos do Art. 3º, da Lei nº 
1.346/93, a área de 3.408,31m2, com as seguintes medidas e 
confrontações: Partindo do marco M01, que encontra-se localizado 
no cruzamento dos alinhamentos da Travessa Barnabé e de um 
Corredor Público, segue-se com o azimute magnético de 68º21’08” e 
com uma distância de 57,41 metros, confrontando com a Travessa 
Barnabé, até encontrar o marco M02; Do marco M02, segue-se com 
o azimute magnético de 335º13’14” e com uma distância de 72,76 
metros, confrontando com a área de propriedade do Sr. Irineu 
Brandão de Camargo, até encontrar o marco M03; Do marco M03, 
segue-se com o azimute magnético de 265º07’29” e com uma 
distância de 4,00 metros, confrontando com um Corredor Público, até 
encontrar o marco M04; Do marco M04, segue-se com o azimute 
magnético de 221º36’18” e com uma distância de 83,16 metros, 
confrontando com um Corredor Público e com área de propriedade 
das Sras. Laureana Batista do Nascimento e Ercila Pedrosa de 
Amorim, até encontrar o marco M05; Do marco M05, segue-se com o 
azimute magnético de 159º04’34” e com uma distância de 33,36 

metros, confrontando com um Corredor Público até encontrar o 
marco M01, fechando assim o perímetro. 
  
Art. 2º.- Em virtude do disposto no artigo anterior a área de 
3.408,31m2, passará a integrar o patrimônio do Município de Várzea 
Grande, determinando-se, após as publicações de praxe, o seu registro 
no 1º Serviço Notarial e de Registro da Comarca de Várzea Grande-
Mt. 
  
Parágrafo Único.- As publicação deverão obedecer o disposto no Art. 
3º. I, da Lei nº 1.346/93, sendo uma vez no Diário Oficial do Estado; 
duas vezes em jornal de grande circulação, com intervalo de 15 dias 
entre as publicações. 
Art. 3º.- Fica o 1º Serviço Notarial e de Registro da Comarca de 
Várzea Grande-Mt, autorizado a abrir matrícula para o registro da área 
ora arrecadada. 
  
Art. 4º.- Este Decreto entrará em vigor a partir de 30 (trinta) dias a 
partir da data de sua última publicação. 
  
Art. 5º.- Revoga-se as disposições em contrario. 
  
Praça dos Três Poderes, “Paço Municipal Couto Magalhães”, 
Várzea Grande, 09 de junho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2CB00949 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 698/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR  Joathan Rodrigues de Souza Carvalho, no cargo em 
Comissão de Chefe de Divisão de Operação e Fiscalização – DAI 2, 
da Superintendência de Transportes Urbanos - STU, a partir de 10 de 
julho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 10 de julho de 2011. 
  
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:E89A899F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 703/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Nataly Almeida dos Santos de Campos, no cargo em 
Comissão de Assessor Especial – DAS-3, no Gabinete do Prefeito, a 
partir de 10 de julho de 2011.  
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
   
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 10 de julho de 2011. 
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MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8F850FEA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 143/2011. 

 
“Dispõe sobre a criação da Comissão de Enquadramento 
dos Trabalhadores da Saúde, Médicos, Odontólogos e 
da Fundação de Saúde de Várzea Grande do Município 
e dá outras providências.” 

  
Murilo Domingos, Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pela Lei 
Complementar nº. 1.164/91, e; 
  
Considerando a sanção das Leis Complementares nº 3506/2010 (Plano 
de Cargos, Carreira e Vencimentos da Secretaria Municipal de Saúde 
e da Fundação de Saúde de Várzea Grande) e nº 3507/2010 (Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Médicos e Odontólogos do 
Município de Várzea Grande), que dispõem sobre as carreiras dos 
Trabalhadores da Saúde, Médicos, Odontólogos e da Fundação de 
Saúde do Município de Várzea Grande e dá outras providências, e 
ainda; 
  
Considerando que os Trabalhadores da Saúde, Médicos, Odontólogos 
e da Fundação de Saúde de Várzea Grande que atualmente pertencem 
aos quadros do Município necessitam serem enquadrados no Plano de 
Carreira, nos termos dos artigos 48 a 50 da Lei nº 3506/2010 e arts 65 
a 70 da Lei nº 3507/2010, e, finalmente; 
  
Considerando que o ato de enquadramento é complexo, necessitando 
da atuação das Secretarias Municipais de Administração e Saúde, de 
forma conjunta, a fim de garantir a observância estrita dos preceitos 
legais envolvidos; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º – Fica criada, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Administração, a Comissão de Enquadramento dos Trabalhadores da 
Saúde, Médicos, Odontólogos e da Fundação de Saúde do Município 
de Várzea Grande. 
  
Art. 2º – A Comissão criada no artigo anterior possui a atribuição de 
proceder ao enquadramento de todos os Trabalhadores da Saúde, 
Médicos, Odontólogos e da Fundação de Saúde do Município de 
Várzea Grande no Plano de Carreiras e Vencimentos, promulgado 
pelas Leis Complementares nº 3506/2010 e nº 3507/2010, observando 
o seguinte: 
I – Proceder à contagem do tempo de serviço de cada um dos 
trabalhadores da saúde nos seus respectivos cargos, na forma a 
legislação em vigor, em especial a Lei Complementar nº 1.164/91, 
que dispõe acerca do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 
Várzea Grande; 
II – Proceder ao apostilamento e conferência de todos os diplomas e 
títulos apresentados pelos Trabalhadores da Saúde, Médicos, 
Odontólogos e da Fundação de Saúde de Várzea Grande, 
classificando-os, nos termos da Lei, para o enquadramento dos 
referidos servidores nas classes; 
III – Proceder à análise da titulação apresentada pelos Trabalhadores 
da Saúde, Médicos, Odontólogos e da Fundação de Saúde de Várzea 
Grande expedindo parecer técnico acerca da aplicabilidade e 
correlação do título apresentado com a área de atuação do trabalhador; 
IV – Proceder à análise jurídica da situação funcional de cada um dos 
Trabalhadores da Saúde, Médicos, Odontólogos e da Fundação de 
Saúde de Várzea Grande a qual deverá ser precedida das 
documentações descritas nos incisos anteriores, com a expedição de 
parecer escrito procedendo ao enquadramento dos mesmos; 
  
Art. 3º – A Comissão de Enquadramento dos Trabalhadores da Saúde, 
Médicos, Odontólogos e da Fundação de Saúde de Várzea Grande do 
Município terá a seguinte composição: 

I – Representantes da Secretaria Municipal de Administração: 
a) Ádila Terezinha de Andrade – Subsecretaria; 
b) Maria de Fátima Dias Souza da Costa - Coordenadora do 
Departamento de Pessoal; 
c) Diego Francisco Carvalho da Cotas - Assessor de Recursos 
Humanos; 
d) Jucilene Santana da Silva - Departamento Pessoal; 
e) Ângela Maria de Arruda - Departamento Pessoal; 
f) Glória Maria Antunes - Departamento Pessoal; 
g) Décio Botelho de Miranda - Departamento Pessoal; 
h) Valdemir Barbosa da Silva - Folha de Pagamento; 
i) Antonio Leite de Barros Neto - Folha de Pagamento; 
j)  Avair de Almeida Cabrera - Departamento Pessoal. 
  
II – Representantes da Secretaria Municipal de Saúde: 
a) Aparecida de Lourdes Araújo – Assistente Social; 
b) Maria Guimarães Eckart – SINPEN-MT; 
c) Terezinha de Oliveira Gianelli – Bióloga; 
d) Ronir Augusto Lino – Técnico de Nível Superior/Advogado; 
e)Maicon Grégozi Muller de Paula – Técnico de Nível 
Superior/Administrador; 
f) Maria dos Anjos da Costa Antinarelli – Farmacêutica; 
g) Rita de Cássia S. Desidério Cutiaro - Psicóloga; 
h) Sandra Cecília Cioçari - Nutricionista; 
i) Antonio Carlos M. Oliveira - Fisioterapeuta; 
j)  Carla Martins Sanches - Odontologia; 
k) Jair Pereira Paim - Radiologia; 
l) Mário Márcio Corrijo – Operador de Sistema; 
m) Glen Carlo de Arruda – Médico (FUSVAG); 
n) Sumaia Leite de Almeida – Farmacêutica (FUSVAG); 
  
III – Representantes da Coordenadoria Jurídica: 
a) Carolina Colnago Gamballi de Mello – Coordenadora Jurídica; 
b) Maria Cristina Ignácio da Silva – Técnico em Nível 
Superior/Advogada; 
  
IV – Representantes dos Sindicatos das Categorias: 
a) SINDIMED–Sindicato dos Médicos do Estado de Mato Grosso - 
Dra. Margareth Mendonça Cordeiro 
b) SINVAG–Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Várzea 
Grande – Lúcio Cunha de Moraes; 
c) SINODONTO-MT–Sindicato dos Odontologistas do Estado de 
Mato Grosso – Carlos Rodrigues do Nascimento e Fátima Dib Horta; 
d) SINUT-MT-Sindicato dos Nutricionistas do Estado de Mato 
Grosso – Francieli Perez da Silva; 
e) CMS-VG-Conselho Municipal de Saúde de Várzea Grande – 
Carlos Rodrigues do Nascimento e Eroísa de Mello Schaustz; 
f) CRM-MT-Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato 
Grosso – José Pinheiro Coelho Filho; 
g) CRP-MT-Conselho Regional de Psicologia do Estado de Mato 
Grosso – Luiz Guilherme Araujo Gomes; 
h) CRESS-MT-Conselho Regional de Serviço Social do Estado de 
Mato Grosso – Lillian Borges Passarelli; 
i) CRF – Conselho Regional de Farmácia do Estado de Mato Grosso – 
Iberê Ferreira da Silva Junior. 

  
Art. 4º – A Comissão criada por esta Portaria, sempre em observância 
às suas finalidades, adotará a seguinte rotina de trabalho, a fim de 
conferir eficiência, celeridade e economia processual aos casos 
analisados: 
I – Os membros da Comissão representantes da Secretaria Municipal 
de Administração são responsáveis pela instrução do processo de 
enquadramento de cada um dos servidores, carreando aos mesmos os 
documentos necessários à conferência do tempo de serviço dos 
Trabalhadores em seus respectivos cargos, bem como os documentos 
referentes à titulação de cada um deles; 
II – Os membros da Secretaria Municipal de Saúde, Médicos, 
Odontólogos e da Fundação de Saúde de Várzea Grande são 
responsáveis pela emissão de parecer técnico acerca da aplicabilidade 
da titulação de cada um dos Trabalhadores da Saúde em sua 
respectiva área de atuação, a fim de subsidiar os trabalhos de análise 
jurídica; 
III – Os membros da Comissão representantes da Coordenadoria 
Jurídica são responsáveis pela análise de cada um dos processos de 
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enquadramento, com os documentos juntados pela Secretaria 
Municipal de Administração, e conseqüente expedição de parecer 
jurídico escrito e fundamentado de enquadramento; 
Parágrafo Único – Os pareceres de exarados pelos membros da 
Comissão, representantes da Coordenadoria Jurídica da Secretaria 
Municipal de Administração, deverão ser homologados por 
Procurador Municipal indicado pelo Procurador Geral do Município 
para a função. 
IV – A Comissão reunir-se-á, periodicamente, a fim de relatar a todos 
os membros o resumo dos enquadramentos efetuados no período, com 
a conseqüente homologação pelo Presidente da Comissão, e 
encaminhamento dos autos para expedição do Ato de Enquadramento. 
  
Art. 5º – Esta Comissão auto-regulamentará as suas atividades, 
elegendo na primeira reunião o seu presidente por meio de maioria 
absoluta de votos. 
  
Art. 6º – Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 06 de julho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Mu 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7750FFB0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 699/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, 
R E S O L V E: 
  
NOMEAR  Adolfo Augusto Gomes, no cargo em Comissão de 
Coordenador de Transportes Urbanos – DAS 1,  da Superintendência 
de Transportes Urbanos - STU, a partir de 10 de julho de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 10 de julho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F5A81CA8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 150/2011/SAD. 

 
“Dispõe sobre a composição de Comissão de 
Recebimento de Mercadorias no Almoxarifado Central 
na Prefeitura Municipal de Várzea Grande”  

  
O Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe compete o artigo 
69, inciso VI, da Constituição Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º. Determinar que o recebimento de mercadorias, pertinentes ao 
Almoxarifado Central, seja realizado em conjunto com os seguintes 
servidores abaixo: 
1. Altair das Neves Magalhães Júnior - Assessor ; 
  
2. Eurico Queiroz de Almeida - Chefe de Divisão de Serviços Gerais 
  
3. Edivânio Vieira da Silva – Auxiliar de Serviços Gerais 
  

4. Leopoldo Soares da Silva Júnior – Auxiliar de Serviços Gerais 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes ,em 
Várzea Grande, 25 de maio de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7B648075 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 702/2011. 

 
Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado 
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal,  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR  Joselaine da Silva Gusmão, no cargo em Comissão de 
Assessor Especial – DAS 3, do Gabinete do Prefeito, a partir de 01 de 
julho de 2011. 
   
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:9CD74E0E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 014/2011 TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
POR LOTE  

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE E UTENSÍLIOS A 
SEREM UTILIZADOS NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO E CENTROS MUNICIPAIS. O Município de Vera-
MT, torna público que as 07:00 horas do dia 22/07/2011, estará 
recebendo propostas para abertura as 08:00 horas, do Pregão 
Presencial para as aquisições supracitadas. O Edital completo poderá 
ser retirado no Departamento de Compras e Licitações, sito à Av. 
Otawa nº 1651, ou pelo site: www.vera.mt.gov.br. 
Vera-MT, 07 de Julho de 2011. 
  
JOEDSON AMARAL DE OLIVEIRA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:94501CBC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: TOMADA DE 

PREÇOS Nº 014/2011  
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE 01 (UM) PROFISSIONAL 
ODONTÓLOGO 40 HORAS SEMANAIS PARA PRESTAR 
SERVIÇOS JUNTO A UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE 
(ODONTOMÓVEL) E NA UNIDADE DO POSTO DE SAÚDE 
RURAL DO ASSENTAMENTO CALIFÓRNIA NO MUNICÍPIO 
DE VERA – MT. O Município de Vera-MT, torna público que as 
8:00 horas do dia 25/07/2011, estará recebendo propostas para a 
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abertura da Tomada de Preços para a contratação supracitada. O 
Edital completo poderá ser retirado com a Comissão Permanente de 
Licitações, no Departamento de Compras e Licitações, sito à Av. 
Otawa nº 1651, Prefeitura Municipal de Vera-MT e pelo site: 
www.vera.mt.gov.br 
  
Vera- MT, 07 de Julho de 2011. 
  
ROBERTO CARLOS DAMBRÓS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:E8CCC3EF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
HOMOLOGAÇÃO T. PREÇO 026/2011 

 
Em consonância às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
considerando que a Licitante exerceu do direito recursal nela 
previsto, RATIFICO o julgamento da Comissão Permanente de 
Licitação proferido sobre a Tomada de Preços n° 026/2011, e 
HOMOLOGO seu objeto à empresa ANDERSON GLÁUCIO DE 
ANDRADE E CIA LTDA, vencedora do referido procedimento 
licitatório, observadas as demais normas e formalidades legais e 
regulamentares vigentes. GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS CINCO DIAS do mês de 
JULHO de dois mil E ONZE.  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:EB9FFF8F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI COMPLEMENTAR 031/2011  

 
“Dispõe sobre readequação do salário base dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agente de Combate a 
Endemias e dá outras providências”. 

  
Wagner Vicente da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Bela da 
Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições, 
FAÇO saber que a Câmara Municipal de Vila Bela da Santíssima 
Trindade, Estado de Mato Grosso, aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a readequar o 
salário base dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS, Agentes de 
Combate a Endemias - ACE e Agente Ambiental Saúde – AAS para o 
valor de R$ 600,00 (seiscentos reais). 
  
Art. 2º - O valor da readequação tem como fundamento os incentivos 
de custeio estabelecido na Portaria 3.178/2010 e Lei Complementar 
Municipal nº. 030/2011. 
  
Art. 3º - A nova readequação terá início na data de publicação desta 
Lei. 
  
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, 
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE 
DOIS MIL E ONZE. 
 
  

WAGNER VICENTE DA SILVEIRA -    
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:5F459F21 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 947/2011 

 
“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI 696/2005, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
Wagner Vicente da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Bela da 
Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições, 
FAÇO saber que a Câmara Municipal de Vila Bela da Santíssima 
Trindade, Estado de Mato Grosso, aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - A redação do caput do artigo 1º, do artigo 2º, do artigo 3º, 
artigo 4º caput e §§ 1º e 2º, caput do artigo 5 e artigo 6º e 8º e § 1º 
passará de Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - 
CONDEMA  para Conselho Municipal do Meio Ambiente – 
CONSEMMA . 
  
Art. 2º - A redação do inciso I, do caput do artigo 6º, do caput do 
artigo 7º, 8º e 9º, passarão de Fundo Municipal de Defesa de Meio 
Ambiente e Restituição dos Bens Lesados para Fundo Municipal de 
Meio Ambiente e Restituição dos Bens Lesados. 
  
Art. 3º - O caput do artigo 3º e seu § 3º terá a seguinte redação: 
  
Art. 3º - O Conselho Municipal do Meio Ambiente será constituído 
por 14 (catorze) membros titulares, indicados pelas entidades que 
representam, com direito a voto, e 14 (quatorze) suplentes. 
§ 1º - .... 
§ 2º - ... 
§ 3º - Terão assento no Conselho Municipal do Meio Ambiente as 
seguintes entidades, cada qual com um representante: 
  
I – Governo: 
a - Órgão Ambiental Municipal; 
b - Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR); 
c - Da Vigilância Sanitária; 
d- Instituto Nacional de Colonização e reforma Agrária (INCRA); 
e - Do Segmento Educacional; 
f – Departamento de Água e esgoto (ETA); 
g – Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão 
Rural (EMPAER). 
h - De um representante da OAB local. 
  
II – Não Governo: 
a - Segmento religioso presente no município; 
b – Associação da Colônia de Pescadores Ribeirinhos; 
c - Associações Ambientais Não-Governamentais Rurais; 
d - Associação Comercial e Industrial de Vila Bela SS.Trindade; 
e – Universidade Local; 
f – Representante da OAB local. 

  
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, 
AOS VINTE DIAS DO MÊS DE JUNHO DE DOIS MIL E 
ONZE. 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:273E7355 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 948, DE 001 DE JUNHO 2011 

 
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS 
SUPLEMENTARES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA,  Prefeito Municipal de Vila 
Bela da SS. Trindade, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e ele SANCIONA  a seguinte Lei. 
Art.1º - Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos dos Artigos 
7º e 43 da Lei Federal nº 4320/64, a abrir créditos adicionais 
suplementares no percentual de 15% (quinze por cento) da 
Receita Estimada para o exercício de 2011 para o orçamento de 
cada órgão, utilizando como fontes de recursos: 
I - o excesso ou provável excesso de arrecadação, observada a 
tendência do exercício. 
II – a anulação de saldos de dotações orçamentárias desde que não 
comprometidas. 
§ 1º – Excluem deste limite, os créditos suplementares, 
decorrentes de leis municipais específicas aprovadas no exercício. 
§ 2º - Este limite será acumulado ao limite autorizado na Lei nº 
930/2010. 
I – Não poderá ser utilizado valor do limite autorizado na Lei nº 
930/2010 e na presente Lei em um mesmo crédito suplementar. 
Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
PRIMEIRO DIA DO MÊS DE JUNHO DE 2011. 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:E101AB1D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 949/2011 

 
“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
Wagner Vicente da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Bela da SS. 
Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º- Para atender às necessidades Orçamentárias do Poder 
Executivo, fica aberto um Crédito Adicional Especial ao Orçamento 
Programa do Município no valor de R$ 125.000,00 (Cento e vinte e 
cinco mil reais), nas seguintes dotações: 
  
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS  
01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS  
2.071 – Manutenção da Secretaria Administração e Finanças 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.......................R$ 10.000,00 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
02 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL  
2.075 – Manutenção Departamento de Educação Infantil - Creche 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.........................R$ 5.000,00 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
03 – DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL  
2.076 – Manutenção Departamento de Ensino Fundamental 

3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.......................R$ 10.000,00 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
04 – FUNDEB 
2.003 – Manutenção Educação Infantil – FUNDEB 40% 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.......................R$ 10.000,00 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
04 – FUNDEB 
2.004 – Manutenção Educação Infantil – FUNDEB 60% 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.......................R$ 10.000,00 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
04 – FUNDEB 
2.015 – Manutenção Ensino Fundamental – FUNDEB 40% 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.......................R$ 10.000,00 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
04 – FUNDEB 
2.016 – Manutenção Educação Fundamental – FUNDEB 60% 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.......................R$ 10.000,00 
  
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA  
01 – SECRETARIA DE CULTURA  
2.078 – Manutenção da Secretaria de Cultura 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.......................R$ 10.000,00 
  
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA  
01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA  
2.079 – Manutenção da Secretaria de Agricultura 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.........................R$ 5.000,00 
  
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.081 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.......................R$ 10.000,00 
  
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.109 – Manutenção do Programa Agentes Comunitários de 
Saúde (PACS/PASCAR) 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.........................R$ 5.000,00 
  
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.112 – Manutenção do Programa de Vigilância Epidemiológica 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.........................R$ 5.000,00 
  
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.113 – Manutenção do Programa de Saúde da Família 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.........................R$ 5.000,00 
  
09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 
PÚBLICAS  
01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 
PÚBLICAS  
2.082 – Manutenção Secretaria Municipal de Viação e Obras 
Públicas 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.......................R$ 15.000,00 
  
12 – SECRETARIA MUNCICIPAL DE AÇÃO SOCIAL  
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03 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
2.036 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social e 
Trabalho 
3.1.90.34.00 – Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceirização.........................R$ 5.000,00 
  
TOTAL..................................................R$ 125.000,00 
  
Art. 2º - Os recursos Orçamentários para dar cobertura ao Crédito 
Especial aberto no Artigo anterior, será resultante da anulação parcial 
das seguintes dotações: 
  
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.113 – Manutenção do Programa de Saúde da Família 
3.1.90.04.00 – Contratação por Tempo 
Determinado.............................................R$ 25.000,00 
  
02 – GABINETE DO PREFEITO 
01 – GABINETE DO PREFEITO 
2.069 – Manutenção do Gabinete do Prefeito 
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física..................................R$ 60.000,00 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
04 – FUNDEB 
2.015 – Manutenção Ensino Fundamental – FUNDEB 40% 
3.3.90.36.00 – Outras Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física.................................R$ 40.000,00 
  
TOTAL ......................................R$ 125.000,00 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO AOS 
VINTE E QUATRO DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2011. 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:F92D2E13 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 950/2011 

 
“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
TRANSFERÊNCIAS DE TDA – TÍTULO DA 
DÍVIDA AGRÁRIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.  

  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA,  Prefeito Municipal de Vila 
Bela da SS. Trindade, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e ele SANCIONA  a seguinte Lei. 
  

Art.1º - Fica o Poder Executivo autorizado transferir a quem de 
direito os Títulos da Dívida Agrária emitidos pelo Ministério da 
Agricultura – Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária de emissão compulsória ao portador, séries D nº 001637, 
20 títulos; série D nº 019626, 20 títulos; série D nº 002556, 100 
títulos; série D nº 001635, 20 títulos; série D nº 017025, 10 títulos; 
série F nº 028416, 22 títulos; série B nº 001872, 20 títulos; série D 
nº 034865, 03 títulos; série D nº 054436, 03 títulos; série D nº 
051807, 02 títulos; série F nº 028390, 47 títulos; série D nº 020865, 
29 títulos; série D nº 020047, 35 títulos; série D nº 020046, 35 
títulos; série D nº 020045, 35 títulos; série D nº 017068, 01 título; 
série D nº 017014, 01 título; série D nº 001585, 20 títulos; série D 
nº 001584, 20 títulos; série D nº 001685, 20 títulos; série B nº 
001873, 20 títulos; série D nº 001583, 20 títulos; série D nº 001453, 
20 títulos; série D nº 001452, 20 títulos; série D nº 001448, 20 
títulos; série B nº 001878, 20 títulos; série B nº 001874, 20 títulos; 
série D nº 001748, 100 títulos; série D nº 002442, 100 títulos; série 
D nº 002499, 100 títulos; série D nº 017005, 01 título; série D nº 
001175, 02 títulos; série C nº 000092, 08 títulos. 
  
Art. 2º - Considerando que consta nos versos dos títulos assinatura 
de transferência do ex-prefeito Municipal Alfredo Alves 
Nepomuceno, a favor de Sílvio Soares da Cunha, sem, entretanto 
obter autorização Legislativa, por composição será transferido os 
títulos descritos no artigo 1º à pessoa nominativa do título, 
atribuindo-se o valor de avaliação efetivada em maio de 2011 pelo 
INCRA na importância de R$ 158,84 (cento e cinquenta e oito 
reais e oitenta e quatro centavos) por cada título e total de R$ 
145.179,76 (cento e quarenta e cinco mil cento e setenta e nove 
reais e setenta e seis centavos) (158,84 X 914). 
§ 1º - Da importância acima avaliada de R$ 145.179,76 (cento e 
quarenta e cinco mil cento e setenta e nove reais e setenta e seis 
centavos), pagará o beneficiário 50%, ou seja, R$ 72.589,88 
(setenta e dois mil quinhentos e oitenta e nove reais e oitenta e oito 
centavos) a ser depositado na conta corrente Nº 19.102-7, agência 
1095-2, já que hipoteticamente o beneficiário, em ato anterior 
haveria quitado os títulos a favor de Alfredo Alves Nepomuceno. 
§ 2º - A transferência dos títulos autorizados pela presente lei só 
ocorrerá após comprovação do depósito com atualização da 
importância citada no parágrafo anterior a partir do mês de 
junho de 2011. 
  
Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO AOS 
VINTE E QUATRO DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2011. 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA –  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:D5A5ECF5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIAS JUNHO  
 
Republicação da Portaria nº 183/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 02/06/2011 
Portaria nº 183/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
RESOLVE  
ARTIGO 1º  - Nomear a Srª. Silvia Gomes de Oliveira, portadora do CPF n° 837.118.301-10, para exercer a partir desta data o Cargo 
Encarregada Casa Lar , receberá pela função o valor correspondente a uma DAS I, e ficará lotado na Secretaria Municipal Desenvolvimento 
Social E Trabalho. 
ARTIGO 2º  - Nomear o Srº. Gilson Oliveira Paixão portador do CPF n° 651.237.941-15, para exercer a partir desta data o Cargo Supervisor de 
Comunicação  receberá pela função o valor correspondente a uma DAS IV, e ficará lotado na Gabinete do Prefeito. 
ARTIGO 3º - Revogar a Portaria n.º 461/2007 que concede o servidora Sr.ª LUCILENE MARIA DA SILVA,  licença para tratamento de saúde. 
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ARTIGO 4º - A Servidora acima citado retornará a atividades normais a partir desta data. 
ARTIGO 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos dois dias do mês de Junho do ano de dois mil e onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-s 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 184/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 02/06/2011 
Portaria nº 184/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Exonerar a partir de 02/06/2011, a Servidora Sara Jane Lopes, nomeado através da Portaria nº 016/2010, do cargo Comissionado 
de Encarregada de Digitação. 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos dois dias do Mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze.  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 
  
Republicação da Portaria nº 185/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 02/06/2011 
Portaria nº 185/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 119, 3 meses de Licença Prêmio, ao servidor no período de 02/06/2011 a 
01/09/2011: 

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos dois dias do mês de Junho do ano de dois mil e onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 
  
Republicação da Portaria nº 186/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 02/06/2011 
Portaria nº 186/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 119, 3 meses de Licença Prêmio, ao servidor no período de 02/06/2011 a 
01/092011: 

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos dois dias do mês de Junho do ano de dois mil e onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 
  
Republicação da Portaria nº 187/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 02/06/2011 
Portaria nº 187/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Revoga a Port. 124/2011 que concedia Servidora Srª. Mara Andressa Kunst, a função de Diretora de Compras na Secretaria de 
Infra Estrutura.  
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos sete dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

  
Republicação da Portaria nº 188/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  

Nome Período Aquisitivo  

Maria Aparecida Vilete 28/09/1999 a 27/09/2004 

Maria Osvaldina Rodrigues Correa 07/03/2005 a 06/03/2010 

Nome Período Aquisitivo  

Rosana Sjydlovski Lopes 02/06/1998 a 01/06/2003 
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Prefeitura em 07/06/2011 
Portaria nº 188/2011 
Súmula: Nomeia servidor público para promover ações junto ao INDEA-MT. 
O Prefeito do Município de Brasnorte - MT no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município; 
Considerando a necessidade de adotar providencias para o incremento do VA – Valor Adicionado e emissão de documentos fiscais previstos no 
Termo de Cooperação 021/2009 que entre si celebram o ESTADO DE MATO GROSSO, por meio da SEFAZ/MT e o MUNICIPIO DE 
BRASNORTE;Considerando a necessidade administrativa; 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º- Nomear a servidora Mara Andressa Knust como Chefe de Controle de Tributário junto ao INDEA – MT. 
ARTIGO 2º  - A servidora deverá cumprir com a carga horária de 40hs semanais, entre 07h30minhs às 11h30minhs e 13h30minhs às 17h30min por 
período indeterminado. A Servidora deverá também cumprir fielmente com suas atribuições junto ao órgão e sigilo funcional e fiscal. 
  
ARTIGO 3º - A Servidora fica lotada na Secretaria de Finanças. 
  
ARTIGO 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos sete dias do mês de Junho do ano de dois mil e onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 189/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 07/06/2011 
Portaria nº 189/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE;  
ARTIGO 1º - Nomear a Servidora Srª Angela Sanderli Wagner Borba com CPF: 948.540.761-00, como responsável pelo recebimento de 
materias e serviços e pelo atesto das Notas Fiscais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho. 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos sete dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

  
Republicação da Portaria nº 190/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 07/06/2011 
Portaria nº 190/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Nomear a Servidora Srª Antonia Aparecida Pereira Prado com CPF: 326.354.941-34 como Secretária Executiva dos Conselhos 
Municipais dessa Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho. 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos sete dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 191/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 02/06/2011 
Portaria nº 191/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e 
considerando a Legislação Municipal 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder Elevação de Classe por haver concluído Cursos e Estudos de Nível Superior, a servidora:  

ARTIGO 2º - Esta Portaria tem seus efeitos somente sobre a nomeação procedida pela portaria 219/2001 de 01/03/2001. 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos sete dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 192/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 07/06/2011 
Portaria nº 192/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

MATR Nome Alteração da Classe 

00376 Maria de Fátima Américo da Silva Da Classe “C” para Classe “D” 
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RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder Férias aos servidores relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com a Lei 017/2007 de 14 de setembro de 2007, 
que rege o Estatuto dos Servidores da Prefeitura do Município de Brasnorte. 
  
ARTIGO 2º - A servidora abaixo relacionada que foram concedidos férias a partir de 01/06/2011 à 30/06/2011, correspondente ao período 
conforme consta: 
Secretaria de Educação e Cultura 

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos sete dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 193/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 07/06/2011 
Portaria nº 193/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder Progressão Funcional aos servidores relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com as Leis 018, 019, 020 e 022 de 
14 de setembro de 2007, que regem os Planos de Cargos e Carreiras dos Servidores da Prefeitura do Município de Brasnorte. 
ARTIGO 2º - Os servidores abaixo relacionados terão progressão de nível contados os dias a partir do mês de admissão e da seguinte forma: 

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos sete dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 194/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 07/06/2011 
Portaria nº 194/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder Férias aos servidores relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com a Lei 017/2007 de 14 de setembro de 2007, 
que rege o Estatuto dos Servidores da Prefeitura do Município de Brasnorte. 
ARTIGO 2º - As servidoras abaixo relacionadas que foram concedidos férias a partir de 01/06/2011 à 30/06/2011, correspondente ao período 
conforme consta: 
Secretaria de Saúde 

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos sete dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 

M  Servidora Referente ao Período 

250 Loi Mary da Trindade Moreno  01/01/2010 31/12/2010 

MATRIC  DATA ADMISSÃO  FUNCIONÁRIOS  DE PARA 

156 03/06/1991 MARQUES ANTONIO CORREIA  20 21 

385 02/06/1998 ROSANA SJYDLOVSKI LOPES  13 14 

388 08/06/1998 JACO RUDI DECKER  13 14 

399 08/06/2000 VITOR BONAZZA  11 12 

496 08/06/2000 VALMIR FRANCISCO BERNS  11 12 

585 19/06/2000 GLORIA AP. DE MELO LIMA  11 12 

592 23/06/2000 ZELINDA NORBERTO DE SOUZA  11 12 

598 27/06/2000 REGIMAR MOREIRA DA COSTA  9 10 

855 01/06/2002 JANDILENE LUCIA POLINSKI  7 8 

125 03/06/2004 REGINALDO OLIVEIRA DIAS  7 8 

124 03/06/2004 PAULO SERGIO BATISTA TESSINARI  7 8 

127 03/06/2004 VERA DULCI ZEIDLER RENZ ALVES  7 8 

128 03/06/2004 RODNEI ARFELI  7 8 

139 14/06/2004 PEDRO MACHADO COGO  7 8 

930 15/06/2004 JOSE VALDOMIRO DE OLIVEIRA  7 8 

213 17/06/2004 FLAVIA KOVALESKI DE PAULA  7 8 

215 22/06/2004 FRANCIELE BARRANCO PASSAMANI  7 8 

1544 04/06/2007 EBERSON ANTONIO VOGEL  4 5 

1869 23/06/2008 GREZIELE BARRANCO PASSAMANI  3 4 

2331 23/06/2009 SILVIA CRISTINA DE SÁ  2 3 

2866 15/06/2010 ANDELAINE MORENO DO NASCIMENTO  1 2 

464 28/06/1999 ROSMARIE LEMOS POLETTO  5 6 

1865 16/06/2008 TANIA REGINA ANDREANI CORREA  1 2 

M  Servidora Referente ao Período 

273 Ivone Becker 02/05/2010 01/05/2011 

1046 Eliaine Berlamina Fernandes 27/12/2009 26/12/2010 

1423 Roseli Aparecida Teixeira 12/05/2010 11/05/2011 

135 Neuza de Lima Alves 05/05/2009 04/05/2010 

248 Eva Maria dos Santos 02/05/2008 01/05/2009 



Mato Grosso , 08 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1253 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                105 
 

MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 195/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 09/06/2011 
Portaria nº 195/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 119, 3 meses de Licença Prêmio, ao servidor no período de 09/06/2011 a 
08/07/2011: 

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos nove dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 196/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 09/06/2011 
Portaria nº 196/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder Férias aos servidores relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com a Lei 017/2007 de 14 de setembro de 2007, 
que rege o Estatuto dos Servidores da Prefeitura do Município de Brasnorte. 
  
ARTIGO 2º - O servidor abaixo relacionado que foram concedidos férias a partir de 01/06/2011 à 30/06/2011, correspondente ao período conforme 
consta: 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente: 

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos nove dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 197/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 12/06/2011 
Portaria nº 197/2011 
  
Portaria nº. 197/2011 
  
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e 
considerando a Legislação Municipal 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 116 Licença para tratar de assuntos Particulares no período de 01 (um) ano, a servidora: 
Secretaria de Educação e Cultura: 

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos doze dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 198/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 14/06/2011 
Portaria nº 198//2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º  - Nomear a Srª, Denise Elaine Zanelato Faria, portadora do CPF n° 031.811.699-51, para exercer a partir desta data o Cargo de 
Responsável pelo Sistema de GEOOBRAS, e ficará lotada na Secretaria Municipal De Obras. 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos Quatorze dias do mês de Junho do ano de dois mil e onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
 

Nome Período Aquisitivo  

Ivete Terezinha Angola 22/10/2002 a 21/10/2007 

M  Servidor Referente ao Período 

307 Jacinto Munhak 12/10/2009 11/10/2010 

Nome  Matricula  A partir do dia 

Janete Vieira Lima Ferreira  001684 12.06.2011 
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MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 
  
Republicação da Portaria nº 199/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 14/06/2011 
Portaria nº 199/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
RESOLVE:  
ARTIGO 2º - Prorrogar por 02 (dois) anos nos termos da Lei 017/2007, artigo 116 Licença para tratar de assuntos particulares, a servidora: 

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos quatorze dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 200/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 15/06/2011 
Portaria nº 200/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder nos termos da Lei 017/2007, artigo 117, 118, 119, 3 meses de Licença Prêmio, aos servidores no período de 15/06/2011 a 
14/09/2011:  

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos quinze dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 201/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em15/06/2011 
Portaria nº 201/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder Férias aos servidores relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com a Lei 017/2007 de 14 de setembro de 2007, 
que rege o Estatuto dos Servidores da Prefeitura do Município de Brasnorte. 
ARTIGO 2º - O servidor abaixo relacionado que foram concedidos férias a partir de 01/06/2011 à 30/06/2011, correspondente ao período conforme 
consta: 
Secretaria de Infra Estrutura:  

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos quinze dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 202/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em15/06/2011 
Portaria nº 202/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder Férias aos servidores relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com a Lei 017/2007 de 14 de setembro de 2007, 
que rege o Estatuto dos Servidores da Prefeitura do Município de Brasnorte. 
ARTIGO 2º - A servidora abaixo relacionada que foram concedidos férias a partir de 01/06/2011 à 30/06/2011, correspondente ao período 
conforme consta: 
Gabinete: 

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos quinze dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  

Nome Matricula 000255 A partir do dia 

Cristiani Moreira Da Silva Pilatti  14.06.2011 

Nome Matricula  Período Aquisitivo  

Arlindo Braun  000175 09/02/2003 a 08/02/2008 

Maria Madalena Pires dos Santos 000208 03/08/1999 a 01/08/2003 

M  Servidor Referente ao Período 

413 Antonio Odair de Souza 29/09/2008 28/09/2009 

M  Servidora Referente ao Período 

1689 Cristiane Gemmi 22/11/2009 21/11/2010 
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MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

  
Republicação da Portaria nº 203/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 15/06/2011 
Portaria nº 203/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder Férias aos servidores relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com a Lei 017/2007 de 14 de setembro de 2007, 
que rege o Estatuto dos Servidores da Prefeitura do Município de Brasnorte. 
ARTIGO 2º - O servidor abaixo relacionado que foram concedidos férias a partir de 01/06/2011 à 30/06/2011, correspondente ao período conforme 
consta: 
Secretaria de Finanças: 

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos quinze dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 204/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 16/06/2011 
Portaria nº 204/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho: 
Titular: Célia Barranco Passamani 
Suplente: Antonia Aparecida Pereira Prado  
Representante do Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS: 
Titular: Eliane Poletto da Silva 
Suplente: Angela Sanderi Wagner Borba 
Representante da Associação dos Aposentados, Pensionistas e Idosos de Brasnorte:  
Titular: Nelsi Lili Walter 
Suplente: Florida Lydia Wagner  
Representante da Igreja Católica: 
Titular: Rosa Papadiuk 
Suplente: Maria de Lourdes Zanette Borges 
Representante do Conselho Municipal do Trabalho:  
Titular: Ironi Zancanaro 
Suplente: Mônica Debo 
Representante da Secretaria Municipal de Obras:  
Titular: Marcio Gasparini 
Suplente: Denise Zanelatto Faria 
Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais:  
Titular: Luzia de Souza Simon 
Suplente: Noeme de Jesus de Oliveira 
Representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente:  
Titular: Robson Vicente de Almeida Lobo 
Suplente: Ana Lúcia da Silva Frazão 
Representante do Rotaract:  
Titular: Evandro Borguesan 
Suplente: Alessandra Cristina Nunes  
Representante da Associação Comercial e Industrial de Brasnorte-ACIB:  
Titular: Edinei Morandini 
Suplente: Marcelo Pistsch 
ARTIGO 2º - Os membros exercerão mandato de 02 (dois), podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) anos, mediante Portaria ou enquanto durar o 
Programa, sem nenhum ônus para o Município. 
  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos dezesseis dias do mês de Junho do ano de dois mil e onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito Municipal 

  
Republicação da Portaria nº 205/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 16/06/2011 
Portaria nº 205/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e 
considerando a Legislação Municipal, 

M  Servidor Referente ao Período 

493 Sidval Adiers 21/11/2008 20/11/2009 
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RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a servidora: 

ARTIGO 2º  - A Servidora acima citada, ficará afastada para Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
ARTIGO 3º  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos dezesseis dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 206/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 16/06/2011 
Portaria nº 206/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE;  
ARTIGO 1º - Conceder Férias aos servidores relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com a Lei 017/2007 de 14 de setembro de 2007, 
que rege o Estatuto dos Servidores da Prefeitura do Município de Brasnorte. 
ARTIGO 2º - A servidora abaixo relacionada que foram concedidos férias a partir de 01/06/2011 à 30/06/2011, correspondente ao período 
conforme consta: 
Secretaria de Infra Estrutura:  

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos dezesseis dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 207/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 20/06/2011 
Portaria nº 207/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e 
considerando o resultado do Concurso Público nº 001/2010 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Nomear a candidata aprovada conforme os termos do Edital de Concurso 001/2010, conforme segue: 
Secretaria de Saúde; 

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos vinte dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 
  
Republicação da Portaria nº 208/2011 – Publicada Por Afixação no Mural da  
Prefeitura em 20/06/2011 
Portaria nº 208/2011 
O Sr. Mauro Rui Heisler, Prefeito do Município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e 
considerando o resultado do Concurso Público nº 001/2010 
RESOLVE:  
ARTIGO 1º - Nomear a candidata aprovada conforme os termos do Edital de Concurso 001/2010, conforme segue: 
Secretaria de Educação e Cultura: 

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos vinte dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:BC703951 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº. 1.344/2011 DE 05 DE JULHO DE 2011. 

 
LEI Nº. 1.344/2011 DE 05 DE JULHO DE 2011. 

Nome Matricula A partir do dia 

Janaina do Nascimento  003142 16/06/2011 

M  Servidor Referente ao Período 

1312 Ana Salete Marins Marcelo 01/02/2009 31/01/2010 

Nome Cargo 

Jennifer Magalhães Casasus Figueiredo Especialista da Saúde- Enfermeira 

Nome Cargo 

Mirian Maria Correia Rodrigues  Técnico de Nível Superior-Psicologo 
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Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Suplementar proveniente de excesso de arrecadação, e dá outras 
providências. 

  
O Sr. MAURO RUI HEISLER , Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pôr 
Lei, FAZ SABER, que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  
ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a proceder à abertura de Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 230.000,00 
(duzentos e trinta mil reais), destinados a atender a seguinte dotação orçamentária não prevista no orçamento inicial de 2011, conforme discriminado 
abaixo: 
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

   
ARTIGO 2º - Os recursos para cobertura do Crédito Adicional Suplementar do artigo anterior, virão por ocasião de recuperação de créditos 
tributários oriundos de processo tributário administrativo, valor R$ 230.000,00 (Duzentos e setenta mil reais), referentes à implantação da PCH – 
Pequenas Centrais Hidrelétricas - Sacre II no rio Sacre na divisa com o Município de Campo Novo dos Parecis/Mato Grosso.  
  
Parágrafo Único – O referido crédito tem amparo nos Artigos, 41 Inciso I e 43 inciso III da Lei nº 4.320/64. 
  
ARTIGO 3º - O Poder Executivo fica autorizado a proceder à inclusão das despesas decorrentes da presente Lei, nos instrumentos de planejamento 
exigidos pela LRF (PPA, LDO e LOA). 
  
ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos 05 (cinco) dias do mês de Julho do ano de dois mil e onze. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:BA973024 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº. 1.346/2011 DE 05 DE JULHO DE 2011. 

 
LEI Nº. 1.346/2011 DE 05 DE JULHO DE 2011. 

  
Dispõe sobre a autorização para efetuar a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra, e de um órgão para outro, para manutenção das secretarias municipais, no fornecimento de serviços públicos a 
municipalidade e dá outras providências. 

  
O Sr. MAURO RUI HEISLER, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pôr Lei, 
FAZ SABER, que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

ÓRGÃO: 03. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 03.001. GESTÃO ADMINISTRATIVA 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0003. Gestão Administrativa. 

PROJETO: 1.075. Aquisição de móveis, máquinas, equipamentos permanentes e acessórios. 

4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 40.000,00 

ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.004. ESTRADAS VICINAIS 

FUNÇÃO: 26. Transporte 

SUBFUNÇÃO: 782. Transporte Rodoviário 

PROGRAMA: 0022. Construção, melhoramentos e conservação de estradas vicinais. 

PROJETO: 1.068. Aquisição de Veículos. 

4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 60.000,00 

ÓRGÃO: 08. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

UNIDADE: 08.001. SECRETARIA DE FINANÇAS 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 123. Administração Financeira 

PROGRAMA: 0004. Gestão Financeira. 

PROJETO: 1.072. Aquisição de Veículos. 

4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 130.000,00 

Total  R$ 230.000,00 
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ARTIGO 1º  - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a efetuar a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra e de um órgão para outro, no valor de R$ 134.995,00 (cento e trinta e quatro mil e novecentos e noventa e cinco 
reais), para cobertura das seguintes dotações orçamentárias: 
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

ÓRGÃO: 03. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 03.001. GESTÃO ADMINISTRATIVA 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0003. Gestão Administrativa. 

ATIVIDADE: 2.005. Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de Administração. 

3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 15.000,00 

ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.002. URBANIZAÇÃO 

FUNÇÃO: 15. Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 452. Serviços Urbanos 

PROGRAMA: 0019. Urbanização de vias. 

ATIVIDADE: 2.056. Manutenção e encargos com a Secretaria de Infra-Estrutura. 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 10.000,00 

ÓRGÃO: 05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

UNIDADE: 05.003. ENSINO FUNDAMENTAL 

FUNÇÃO: 12. Educação 

SUBFUNÇÃO: 361. Ensino Fundamental 

PROGRAMA: 0006. Ensino Fundamental de 1ª a 8ª Série. 

ATIVIDADE: 2.013. Manutenção e encargos com o Ensino Fundamental. 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 8.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 18.000,00 

ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE: 06.001. SECRETARIA DE SAUDE 

FUNÇÃO: 10. Saúde 

SUBFUNÇÃO: 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

PROGRAMA: 0012. Atendimento integral a saúde. 

ATIVIDADE: 2.038. Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de Saúde. 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 20.000,00 

Subtotal R$ 20.000,00 

ÓRGÃO: 08. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

UNIDADE: 08.001. SECRETARIA DE FINANÇAS 

FUNÇÃO: 04. Administração 

SUBFUNÇÃO: 123. Administração Financeira 

PROGRAMA: 0004. Gestão Financeira. 

ATIVIDADE: 2.008. Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de Finanças. 

3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pessoal Civil R$ 4.000,00 

3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 5.000,00 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 7.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 15.000,00 

Subtotal R$ 31.000,00 

ÓRGÃO: 08. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

UNIDADE: 08.002. ENCARGOS ESPECIAIS 

FUNÇÃO: 28. Encargos Especiais 

SUBFUNÇÃO: 843. Serviço da Dívida Interna 

PROGRAMA: 0023. Encargos especiais. 

ATIVIDADE: 2.060. Amortização da divida pública e precatórios judiciais. 

3.3.90.91.00.00 – Sentenças Judiciais R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 10.000,00 

ÓRGÃO: 10. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E TURISMO 

UNIDADE: 10.003. PROGRAMA DE INCENTIVO A PRÁTICA DE ESPORTES. 
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ELEMENTO DE DESPESA: 

   

  
 ARTIGO 2º - O crédito aberto no artigo anterior, terá como fonte de recursos, a anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
   

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  ELEMENTO DE DESPESA: 

   

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

   

FUNÇÃO: 27. Desporto e Lazer 

SUBFUNÇÃO: 812. Desporto Comunitário 

PROGRAMA: 0011. Infra-Estrutura e desenvolvimento do desporto 

ATIVIDADE: 2.105. Manutenção e encargos com o Esporte. 

3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 13.995,00 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 2.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 15.000,00 

Subtotal R$ 30.995,00 

TOTAL  R$ 134.995,00 

      

ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.001. HABITAÇÃO 

FUNÇÃO: 16. Habitação 

SUBFUNÇÃO: 482. Habitação Urbana 

PROGRAMA: 0018. Políticas habitacionais. 

PROJETO: 1.046. Pavimentação de ruas em conjunto habitacional. 

4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 15.000,00 

Subtotal R$ 15.000,00 

ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.001. HABITAÇÃO 

FUNÇÃO: 16. Habitação 

SUBFUNÇÃO: 482. Habitação Urbana 

PROGRAMA: 0018. Políticas habitacionais. 

PROJETO: 1.047. Construção de praças, parques, jardins e passeio público. 

4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 20.000,00 

Subtotal R$ 20.000,00 

ÓRGÃO: 04. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNIDADE: 04.001. HABITAÇÃO 

FUNÇÃO: 16. Habitação 

SUBFUNÇÃO: 482. Habitação Urbana 

PROGRAMA: 0018. Políticas habitacionais. 

PROJETO: 1.048. Construção de meio-fio e sarjetas. 

4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 10.000,00 

Subtotal R$ 10.000,00 

4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 26.000,00 

Subtotal R$ 26.000,00 

ÓRGÃO: 07. SECRETARIA MUNICIPAL DE  DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E MEIO AMBIENTE 

UNIDADE: 07.002. PROMOÇÃO DE EVENTOS 

FUNÇÃO: 20. Agricultura 

SUBFUNÇÃO: 122. Administração Geral 

PROGRAMA: 0036. Realização de Expobrás. 

ATIVIDADE: 2.092. Promoção de Eventos. 

3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 5.000,00 

3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 7.000,00 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 38.000,00 

Subtotal R$ 50.000,00 

      

ÓRGÃO: 10. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E TURISMO 

UNIDADE: 10.003. PROGRAMA DE INCENTIVO A PRÁTICA DE ESPORTES. 

FUNÇÃO: 27. Desporto e Lazer 

SUBFUNÇÃO: 812. Desporto Comunitário 

PROGRAMA: 0011. Infra-Estrutura e desenvolvimento do desporto. 

PROJETO: 1.123. Construção, ampliação e reforma de quadra de esportes. 

4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 13.995,00 

Subtotal R$ 13.995,00 
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Parágrafo Único – O referido Crédito tem amparo nos Artigos, 41 Inciso I e 43 Inciso III, da Lei N.º 4.320/64. 
ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos 05 (cinco) dias do mês de julho do ano de dois mil e onze. 
   
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:3E6A503C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº. 1.347/2011 DE 05 DE JULHO DE 2011. 
 
LEI Nº. 1.347/2011 DE 05 DE JULHO DE 2011. 

  
Autoriza o Poder Executivo Municipal abrir crédito adicional suplementar proveniente de excesso de arrecadação,  para folhas de 
pagamentos e encargos dos servidores municipais e dá outras providências. 
  

O Sr. MAURO RUI HEISLER, Prefeito Municipal de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pôr Lei, 
FAZ SABER, que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  
ARTIGO 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional suplementar proveniente de excesso de arrecadação, no valor 
de R$ 607.700,00 (seiscentos e sete mil e setecentos reais) nas seguintes dotações orçamentárias: 
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

Total R$ 134.995,00 

ÓRGÃO: 05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

UNIDADE: 05.013. FUNDEB 60% 

FUNÇÃO: 12. Educação 

SUBFUNÇÃO: 361. Ensino Fundamental 

PROGRAMA: 0006. Ensino Fundamental de 1ª a 8ª Série. 

ATIVIDADE: 2.096. Remuneração e Encargos dos Profissionais do Magistério da Educação Fundamental - FUNDEB 60%. 

3.1.90.09.00.00 – Salário-Família R$ 2.000,00 

Subtotal R$ 2.000,00 

ÓRGÃO: 05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

UNIDADE: 05.013. FUNDEB 60% 

FUNÇÃO: 12. Educação 

SUBFUNÇÃO: 365. Educação Infantil 

PROGRAMA: 0007. Educação Infantil - Assistência Educacional a crianças de zero a seis anos. 

ATIVIDADE: 2.098. Remuneração e Encargos dos Profissionais do Magistério da Educação Infantil - FUNDEB 60%. 

3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil R$ 105.000,00 

3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais R$ 12.000,00 

Subtotal R$ 117.000,00 

ÓRGÃO: 05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

UNIDADE: 05.014. FUNDEB 40% 

FUNÇÃO: 12. Educação 

SUBFUNÇÃO: 361. Ensino Fundamental 

PROGRAMA: 0006. Ensino Fundamental de 1ª a 8ª Série. 

ATIVIDADE: 2.102. Remun e Encargos dos Profis do Magist da Educ Básica - FUNDEB 40%. 

3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil R$ 267.000,00 

Subtotal R$ 267.000,00 

ÓRGÃO: 05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

UNIDADE: 05.014. FUNDEB 40% 

FUNÇÃO: 12. Educação 

SUBFUNÇÃO: 365. Educação Infantil 

PROGRAMA: 0007. Educação Infantil - Assistência Educacional a crianças de zero a seis anos. 

ATIVIDADE: 2.104. Remun e Encargos dos Profis do Magist da Educação Básica - FUNDEB 40%. 

3.1.90.04.00.00 – Contratação por Tempo Determinado R$ 25.000,00 

Subtotal R$ 25.000,00 

ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
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ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

  
ELEMENTO DE DESPESA: 

  
  

   
ARTIGO 2º  - Os recursos para cobertura do Crédito Adicional Especial do artigo anterior, virão por ocasião de aumento da arrecadação oriundo de 
excesso de arrecadação pela tendência do exercício. 
  

UNIDADE: 06.002. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO: 10. Saúde 

SUBFUNÇÃO: 301. Atenção Básica 

PROGRAMA: 0012. Atendimento integral a saúde. 

ATIVIDADE: 2.112. Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de Saúde - PASCAR. 

3.1.90.04.00.00 – Contratação por Tempo Determinado R$ 20.000,00 

Subtotal R$ 20.000,00 

ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE: 06.002. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO: 10. Saúde 

SUBFUNÇÃO: 301. Atenção Básica 

PROGRAMA: 0012. Atendimento integral a saúde. 

ATIVIDADE: 2.113. Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de Saúde - PSF. 

3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil R$ 70.000,00 

Subtotal R$ 70.000,00 

ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE: 06.002. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO: 10. Saúde 

SUBFUNÇÃO: 301. Atenção Básica 

PROGRAMA: 0012. Atendimento integral a saúde. 

ATIVIDADE: 2.115. Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de Saúde - SAÚDE BUCAL. 

3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil R$ 17.000,00 

Subtotal R$ 17.000,00 

ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE: 06.002. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO: 10. Saúde 

SUBFUNÇÃO: 305. Vigilância Epidemiológica 

PROGRAMA: 0012. Atendimento integral a saúde. 

ATIVIDADE: 2.116. Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de Saúde - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL. 

3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil R$ 10.000,00 

3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais R$ 3.700,00 

Subtotal R$ 13.700,00 

ÓRGÃO: 09. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO 

UNIDADE: 9.002 ATENÇÃO A CRIANÇAS, JOVENS E ADOLESCENTES. 

FUNÇÃO: 08. Assistência Social 

SUBFUNÇÃO: 243. Assistência à Criança a ao Adolescente 

PROGRAMA: 0015. Assistência social/atenção às crianças e adolescentes e atividades no conselho tutelar. 

PROJETO: 2.045. Manutenção e encargos a assistência a criança e adolescente. 

3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil R$ 19.000,00 

3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais R$ 2.000,00 

Subtotal R$ 21.000,00 

ÓRGÃO: 10. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E TURISMO 

UNIDADE: 10.003. PROGRAMA DE INCENTIVO A PRÁTICA DE ESPORTES. 

FUNÇÃO: 27. Desporto e Lazer 

SUBFUNÇÃO: 812. Desporto Comunitário 

PROGRAMA: 0011. Infra-Estrutura e desenvolvimento do desporto 

ATIVIDADE: 2.105. Manutenção e encargos com o Esporte. 

3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil R$ 50.000,00 

3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais R$ 5.000,00 

Subtotal R$ 55.000,00 

Total R$ 607.700,00 
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Parágrafo Único – O referido Crédito tem amparo nos Artigos, 41 Inciso I e 43 Inciso III, da Lei N.º 4.320/64. 
  
ARTIGO 3º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos 05 (cinco) dias do mês de julho do ano de dois mil e onze.  
 
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:6F45B24A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 243 DE 30 DE JUNHO DE 2011 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO os artigos 19, 20 e 21 da Lei Complementar nº 47, de 29 de setembro de 2003 e os artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 
48, de 05 de setembro de 2003 e; 
  
CONSIDERANDO o que consta do Processo sob Protocolo Geral nº. 15122, de 28 de junho de 2011, da Secretaria Municipal de Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º- Ficam Elevados o Nível e Classe dos servidores de carreira do Município de Cáceres, relacionados no anexo único que faz parte integrante 
do presente Decreto, em razão de nova habilitação específica alcançada e por tempo de serviços prestados, obedecendo aos critérios de promoção 
para cada Nível e Classe, a partir de 01 de junho de 2011. 
  
Art. 2º-As despesas decorrentes desta Portaria correrão à conta do Elemento de Despesa das respectivas Secretarias. 
  
Art. 3º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 30 de junho de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
                                                                                  
Afixado em: 30.06.11 
  
JUNHO/2011 
SERVIDORES COM DIREITO A ELEVAÇÃO DE NIVEL E CLASSE EM CONFORM IDADE COM A LEI COMPLEMENTAR 
Nº.47/48 – 2003 “PCCS” VIGENTE. 
 

  
Publicado por: 

Eliete Domingas da Silva 
Código Identificador:85829F83 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL COMPLEMENTAR  

 

NOME  CARGO ADMISSÃO  DE CLASSE P/CLASSE 
CÓD       NIVEL  NIVEL  
2090 NEURILCE PEREIRA SOBRINHO Assistente Administrativo 03/06/1996 E – III F - III 
316 ODEMAR LUIZ DE MOARES NAVARRO Auxiliar Administrativo 01/06/1984 I – I J - I 
1843 ANILCE RIBEIRO DA SILVA Auxiliar Administrativo 25/03/1996 F – III F - IV 
2102 ANILDE RIBEIRO DA SILVA Auxiliar Administrativo 03/06/1996 E – III F - III 
2108 VERA LUCIA VILELA DOS REIS Auxiliar Administrativo 20/06/1996 E – II F - II 
3565 SOLANGE APARECIDA DA COSTA BORGES Auxiliar Administrativo 01/06/1999 D – IV E - IV 
3583 ROSIELE LACERDA CINTRA MELO Auxiliar Administrativo 09/06/1999 D – IV E - IV 
9164 MEIRE FERREIRA DA SILVA Auxiliar de Serviços Gerais 01/03/2006 B – II B - III 
723 MARIA APARECIDA PEREIRA MOREIRA Auxiliar de Serviços Gerais 01/06/1987 H – II I - II 
2095 ANTONIO RIBEIRO DO NASCIMENTO Auxiliar de Serviços Gerais 05/06/1996 E – I F - I 
2096 SELMI ROSALIA BATISTA Auxiliar de Serviços Gerais 10/06/1996 E – I F - I 
2110 ZUZE RODRIGUES CARDOSO Auxiliar de Serviços Gerais 11/06/1996 E – II F - II 
3582 IVANILDE BARBOSA DE SOUSA Auxiliar de Serviços Gerais 10/06/1999 D – II E - II 
3581 GUILHERMINA FATIMA DE SOUZA Auxiliar de Serviços Gerais 12/06/1999 D – II E - II 
1306 RAIMUNDO BENTO DA SILVA Continuo 01/06/1987 H – I I - I 
497 LUIZ ALVES DA SILVA Motorista 06/01/1987 H – II I - II 
3586 ILISEU NASCIMENTO AGUILERA Motorista 21/06/1999 D – II E – II 
8641 MARILZA APARECIDA LUZ Técnica em Enfermagem 01/06/2005 B – I C - I 
1813 REGINA FERREIRA DE FRANÇA Prof. c/ Magistério (40Hs) 01/03/1996 F – III F - IV 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU – ESTADO DE MATO GROSSO  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 – EDITAL COMPLEMENTAR 01-O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de JAURU/MT, no uso de suas atribuições, tornam público que foi realizada a RETIFICAÇÃO 
do EDITAL n.º 001/2011 supracitado: 
Art. 1º. - Fica Retificado do Anexo I – Quadro de Cargos do EDITAL n. º 001/2011, conforme segue: 
Onde se Lê: 

  
Leia-se: 

  
Art. 3º. – O Manual do Candidato Completo, incluindo as presentes modificações deste Edital Complementar 01, encontra-se à disposição dos 
interessados no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de JAURU a partir desta data, bem como nos endereços eletrônicos: www.jauru.mt.gov.br e 
www.grupoatame.com.br 
Art. 4º. – Revogam-se as disposições em contrário, permanecendo inalteradas as demais disposições do EDITAL n. º 001/2011. Este Edital 
Complementar 01 do Concurso Público 001/2011 supracitado entra em vigor na data de sua publicação/JAURU/MT, 07 de Julho de 2011.  
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA  
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ NILSO DA COSTA  
Presidente Comissão Examinadora do Concurso. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:9567C5D3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RELATORIOS DE PROJETOS EM ANDAMENTO - LDO 2011  

 
ANEXO IV – RELATÓRIO DE PROJETOS EM ANDAMENTO (Art. 45 da LC  101/2000). 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – EXERCICIO DE 2011.  
  

Cód. 
Cargo 

Cargo (Categoria) Escolaridade / Requisitos Exigidos 
N.º 

Total de 
Vagas 

N.º de 
Vagas PNE 

Nº de Vagas 
Classificatórias da 

1º Etapa 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vencimento 
      Base R$ 

Valor da Taxa de 
Inscrição (R$) 

Local de 
Trabalho 

45 
Professor de Pedagogia 
(Educação Infantil) 

Nível Superior Completo em Pedagogia 
05 1 50 30hrs 1.357,49 60,00 

Município de 
Jauru 

Cód. 
Cargo 

Cargo (Categoria) Escolaridade / Requisitos Exigidos 
N.º 

Total de 
Vagas 

N.º de 
Vagas PNE 

Nº de Vagas 
Classificatórias da 

1º Etapa 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vencimento 
      Base R$ 

Valor da Taxa de 
Inscrição (R$) 

Local de 
Trabalho 

45 
Professor de Pedagogia 
(Educação Infantil) 

Nível Superior Completo em Pedagogia com 
Habilitação para Educação Infantil 

05 1 50 30hrs 1.357,49 60,00 
Município de 

Jauru 

  
Especificação 

Realização   
Fonte de Recurso 

Previsão de Término 

Valor Executado (%) Valor a Executar (%) 

Construção de Unidades Habitacionais 609.944,56 69,35 269.605,10 30,65 Convênio nº 205.786-33/2007, firmado com o 
Governo Federal por intermédio da Caixa 
Econômica. 

Indeterminado 

Pavimentação asfáltica e drenagem subterrânea dos trechos da Rua 
Dom Pedro II, Rua 07 de Setembro, Avenida Mauá, Av. Barão do 
Rio Branco, Av. Luiz de Albuquerque Melo e Av. Mato Grosso 

40.826,10 5,33 725.634,74 94,67 Convênio nº 0256744-99/2008, firmado com o 
Governo Federal por intermédio da Caixa 
Econômica/Secretaria de Estado de Infra-
Estrutura. 

02/06/2011 

Pavimentação asfáltica dos trechos da Rua Fernão Dias e Manoel da 
Nóbrega 

236.337,21 75,28 77.593,85 24,72 Convênio nº 0268102-80/2008, firmado com o 
Governo Federal por intermédio da Caixa 
Econômica. 

03/10/2011 
  
  
  
  
  

Construção de rede de esgoto domiciliar no Residencial Pedro 
Fidélis 

125.000,00 50,00 124.770,64 49,91 Convênio nº 092/2009 firmado com o Governo 
Estadual/Secretaria de Estado das Cidades. 

08/09/2011 
  

Pavimentação asfáltica e drenagem na Avenida Mato Grosso 243.708,06 95,57 7.143,48 2,80 Convênio nº 058/2010 firmado com o Governo 
Estadual/Secretaria de Estado de Transportes e 
Pavimentação Urbana. 

24/05/2011 

Pavimentação asfáltica e drenagem superficial/Obras de artes 
especiais em diversas ruas 

234.018,50 50,42 225.689,12 48,63 Convênio nº 052/2010 firmado com o Governo 
Estadual/Secretaria de Estado de Transportes e 
Pavimentação Urbana. 

24/05/2011 

Construção de quadra poliesportiva no P.A. Mirassolzinho, na 
Comunidade Santo Inácio de Loyola 

49.974,22 47,41 55.327,16 52,49 Convênio nº 046/2010 firmado com o Governo 
Estadual/Secretaria de Estado das Cidades. 

24/05/2011 

Construção de quadra poliesportiva no P.A. Corgão, na Comunidade 
São Bernardo 

41.724,94 39,58 63.570,66 60,31 Convênio nº 049/2010 firmado com o Governo 
Estadual/Secretaria de Estado das Cidades. 
  

24/05/2011 

Pavimentação asfáltica e drenagem superficial subterrânea da 
Avenida Santos Dumont, Av. dos Andradas, Av. Rui Barbosa, Rua 
Amador Bueno e Rua Duque de Caxias 

282.957,06 70,01 121.194,98 29,99 Convênio nº 0281989-75/2008, firmado com o 
Governo Federal por intermédio da Caixa 
Econômica. 
  
  
  
  
  

03/06/2011 

Execução de sistema de esgotamento sanitário no município 2.679.609,99 82,33 575.029,71 17,67 Convênio nº 0612/2008, firmado com o 
Governo Federal por intermédio da Fundação 
Nacional de Saúde – FUNASA. 
  

28/12/2011 

Recuperação de 30,76 km de estradas vicinais no padrão INCRA, no 
P.A. Mirassolzinho 

516.800,00 100,00 - 0,00 Convênio nº 717770/2009, firmado com o 
Governo Federal por intermédio da 
Superintendência Estadual de Mato Grosso – 
INCRA/SR-13. 

15/04/2011 

                                                     Construção de arquibancadas e 
cobertura no Mini Estádio “Vicente José Lopes” 

136.074,41 97,34 3.714,09 2,66 Convênio nº 108/2009 firmado com o Governo 
Estadual/Fundo de Desenvolvimento 
Desportivo – FUNDED. 

03/05/2011 

Construção de escola da rede pública de ensino – PROINFÂNCIA 1.443.699,18 98,67 19.407,04 1,33 Convênio nº 830327/2007, firmado com o 
Governo Federal por intermédio do Fundo 

30/05/2011 
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PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:84EDE41A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELATÓRIO DE OBRAS - 2011 
 

  
Nova Monte Verde-MT, 05 de Julho de 2011. 

  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:45F97A23 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO DE HOMOLOGAÇÃO  

 
 DECRETO Nº 043/2011 
  

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS E CLASSIFICADOS NO CONCURSO PÚBLICO Nº 
001/2009 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA – MT. 

  
O Prefeito Municipal de Planalto da Serra, Estado de Mato Grosso, Sr. Dênio Peixoto Ribeiro, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, considerando o interesse público e a necessidade da Administração; Considerando ainda o Decreto municipal nº 044/2009 e 
o item 07 do Edital do Concurso Público nº 001/2009 de 22/10/2009. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1°.  Ficam convocados para a posse e entrada em exercício nos respectivos cargos efetivos no interesse dos órgãos municipais, os candidatos 
classificados dentro do número de vagas, conforme consta do Anexo Único deste Decreto.   
  

Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE. 

Pavimentação asfáltica da Avenida Rui Barbosa 162.628,72 64,34 90.120,63 35,66 Convênio nº 0242006-62/2007, firmado com o 
Governo Federal por intermédio da Caixa 
Econômica. 
  
  

03/04/2011 

Pavimentação asfáltica e drenagem superficial da Avenida Brasil e 
outros trechos 

256.758,94 84,59 46.788,28 15,41 Convênio nº 0243083-25/2007, firmado com o 
Governo Federal por intermédio da Caixa 
Econômica. 
  

03/10/2011 

Reforma e ampliação da Escola Estadual Deputado João Evaristo 
Curvo no município 

538.058,80 84,13 101.471,90 15,87 Convênio nº 340/2007 firmado com o Governo 
Estadual/Secretaria de Estado de Educação. 

19/01/2011 

Drenagem subterrânea profunda de águas pluviais na Avenida Mato 
Grosso 

- 0,00 1.022.864,45 100,00 Convênio nº 718065/2009, firmado com o 
Governo Federal por intermédio do Ministério 
da Integração Nacional. 
  

09/07/2011 

Pavimentação asfáltica e drenagem na Avenida Santos Dumont, 
Ruas: Amador Bueno, Castro Alves, Gonçalves Dias, José Alencar e 
Av. das Nações 

- 0,00 1.008.181,05 100,00 Convênio nº 715978/2009, firmado com o 
Governo Federal por intermédio da Caixa 
Econômica. 
  

30/12/2011 

Total 7.598.120,69 62,61 4.538.106,88 37,39     

ÓRGÃO RESPONSÁVEL OBRA 
VALOR  

CONTRATADO  
VALOR 
ADITIVO  

VALOR TOTAL  
PAGAMENTOS 

EFETUADOS VALOR  
SALDO 

INÍCIO DA  
OBRA 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE VIAÇÃO 
E OBRAS PÚBLICAS 

EXECUÇÃO GLOBAL DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NAS AV. GENESIO ALVES DA 
FONSECA RUA VERGILIO PEREIRA DO 
NASCIMENTO E AV. ANTONIO JOAQUIM DE 
AZEVEDO CONFORME CONTRATO 086/2010 

  
492.125,01 

  
0,00 

  
492.159,01 

  
125.000,00 

  
367.159,01 

  
18/04/2011 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E 
SANEAMENTO 

EXECUÇÃO GLOBAL PARA CONSTRUÇÃO DE UMA 
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE NA AVENIDA 
MANOEL RODRIGUES DE SOUZA NO MUNICÍPIO 
DE NOVA MONTE VERDE 

  
271.179,83 

  
0,00 

  
271.179,83 

  
58.744,97 

  
212.434,86 

  
30/06/2010 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE VIAÇÃO 
E OBRAS PÚBLICAS 

EXECUÇÃO GLOBAL PARA CONSTRUÇÃO DE 10,83 
KM E RECUPERAÇÃO DE 31,98 KM DE ESTRADAS 
VICINAIS PADRÃO ALIMENTADORAS NO P.A 
MONTE VERDE CONFORME CONTRATO 047/2010 

  
820.035,10 

  
0,00 

  
820.035,10 

  
246.049,12 

  
573.985,98 

  
27/04/2011 

TOTAL GERAL 1.583.339,90 0,00 1.583.339,90 429.794,09 1.153.545,90   
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Art.2º. Os candidatos ora convocados na forma deste Decreto e conforme seu Anexo Único, deverão comparecer no dia 13 de julho de 2011 às 
14:00 hs, na Prefeitura Municipal, sito à Praça São Carlos 755 – Centro, para as providências necessárias e cabíveis com vista aos procedimentos de 
conferência da documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e designação dos respectivos locais de trabalho; 
  
Art.3º.  Para tomada de posse, o (a) candidato (a) deverá apresentar em cópias, Xerox ou fotocópias autenticadas, toda documentação que comprovo: 
  
a)    Cópia da Cédula de Identidade “RG”; 
b)    Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da CF/88); 
c)     Certidão de Casamento ou nascimento; 
d)    Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o caso); 
e)    Carteira de vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso);  
f)      Cartão de Identificação do contribuinte (CPF); 
g)    Cartão do PIS/PASEP; 
h)    Comprovante de votação das duas últimas eleições que antecederam à posse; 
i)       Título de eleitor; 
j)       Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência 
de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
k)     Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse; 
l)       Atestado Médico Admissional expedido de acordo com as exigências da Administração Municipal pela Medicina do Trabalho; 
m)   02 (duas) fotos 3x4, colorida e recente; 
n)     Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de profissão regulamentada, incluindo-se o comprovante de quitação da anuidade; 
o)    Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
p)    Comprovante de Escolaridade; 
q)    Declaração contendo endereço residencial; 
r)      Declaração negativa de acúmulo de cargo público; 
s)     Declaração de não ter infringido as leis que fundamentaram este Edital; 
t)      Declaração de Bens; 
u)    Cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação na Categoria “D” (no caso de Motorista); 
v)     Comprovante de conta corrente do Banco do Brasil;  
  
Art. 4º.  A nomeação será feita exclusivamente no Regime Estatutário; 
  
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido Edital; 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação; 
  
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito, em 05 de julho de 2.011. 
  
DÊNIO PEIXOTO RIBEIRO 
Prefeito Municipal  
  
ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 043/2011  
  

 
Publicado por: 

Deliana Silva 
Código Identificador:D1704296 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 1.626 DE 23 DE MAIO DE 2011 

 
Altera a Lei nº 1.562/2010 referente as tabelas salariais do Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Profissionais da Administração 
Pública Municipal da Prefeitura Municipal de Poconé/MT e dá outras providencias.  

  
O Sr. Arlindo Márcio Morais, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica autorizado ao Poder Executivo conceder um reajuste no percentual de 11%, sobre os salários constantes da Tabela de Vencimentos, 
anexa à Lei nº 1.562/2010, divididos em duas parcelas. 

NOME Inscrição Média Final Classificação 

Cargo: Operador de Trator de Pneu 

Lenilton Bom Despacho de Souza 00211 6,75 3º 

Cargo: Vigia 

Josiane Aparecida Lemes da Silva 00076 9,00 10º 

Cargo: Mensageiro Arquivista 

João Rodrigues da Costa Filho 00204 8,33 1º 

Cargo: Auxiliar de Sala 

Ana Paula Pereira de Souza 00279 6,33 16º 

Lenice Rocha Silva Moreira 00219 6,33 17º 
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Parágrafo único. Serão concedidos 7% retroativo a 01 de março de 2011 e 4% a partir de 01 de agosto de 2011. 
  
1. Art. 2º - Fica alterado o ANEXO I da Lei nº 1.562/2010, conforme ANEXO I desta Lei. 
  
Parágrafo único. A tabela válida a partir de 01 de agosto de 2011 consta do ANEXO II desta lei. 
  
Art. 3º - Para adequar as atuais tabelas constantes na Lei nº 1.562/2010, as referencias das tabelas que tiverem valor inferior ao Salário Mínimo 
Nocional serão atualizadas em percentuais diferenciados do que dispõe o parágrafo único do art. 1º desta lei. 
  
Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 
vigente, suplementadas, se necessário. 
. 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos financeiros a partir de 01 de março de 2011. 
  
 Poconé, 30 de Maio de 2011.  
  
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé-MT  

  
ANEXO I – 01 de março de 2011 

  
ANEXO II – TABELA DE VENCIMENTOS  
  
ANEXO II – A    -    ESCOLARIDADE: NÍVEL FUNDAMENTAL  

  

   
ANEXO II – B    -    ESCOLARIDADE: NÍVEL MÉDIO  

  

  
ANEXO II – C    -    ESCOLARIDADE: NÍVEL SUPERIOR   

  

  
ANEXO II – 01 de agosto de 2011 
  
ANEXO II – TABELA DE VENCIMENTOS  
  
ANEXO II – A    -    ESCOLARIDADE: NÍVEL FUNDAMENTAL  

  

Ref/Grau A (R$) B (R$) C (R$) D (R$) 

1     545,00      738,08   1.202,16   1.958,13 

2     555,90      774,97   1.262,25   2.056,03 

3     567,02      813,70   1.325,37   2.158,83 

4     578,36      854,38   1.391,63   2.266,77 

5     589,93      897,10   1.461,20   2.380,05 

6     601,72      941,94   1.534,25   2.499,05 

7     613,76      989,03   1.610,97   2.624,00 

8     637,59   1.038,48   1.691,51   2.755,21 

9     669,47   1.090,39   1.776,08   2.892,96 

10     702,93   1.144,91   1.864,88   3.037,60 

Ref/Grau A (R$) B (R$) C (R$) D (R$) 

1     582,62     949,02  1.545,85  2.518,03 

2     611,75     996,47  1.623,15  2.643,93 

3     642,33  1.046,30  1.704,31  2.776,12 

4     674,44  1.098,60  1.789,52  2.914,93 

5     708,18  1.153,55  1.878,98  3.060,68 

6     743,59  1.211,22  1.972,95  3.213,71 

7     780,75  1.271,77  2.071,59  3.374,41 

8     819,80  1.335,37  2.175,17  3.543,11 

9     860,78  1.402,14  2.283,94  3.720,27 

10     903,83  1.472,23  2.398,13  3.906,29 

Ref/Grau A (R$) B (R$) C (R$) D (R$) 

1     841,56  1.370,81  2.232,89  3.637,15 

2     883,64  1.439,34  2.344,55  3.819,01 

3     927,82  1.511,31  2.461,77  4.009,95 

4     974,21  1.586,87  2.584,85  4.210,46 

5  1.022,92  1.666,24  2.714,09  4.420,99 

6  1.074,06  1.749,52  2.849,80  4.642,03 

7  1.127,77  1.837,02  2.992,30  4.874,14 

8  1.184,16  1.928,86  3.141,92  5.117,83 

9  1.243,37  2.025,30  3.299,00  5.373,73 

10  1.305,53  2.126,57  3.463,95  5.642,42 

Ref/Grau A (R$) B (R$) C (R$) D (R$) 

1     550,00     765,67   1.247,10   2.031,33 

2     566,50     803,94   1.309,43   2.132,89 

3     580,66     844,12   1.374,91   2.239,54 

4     595,18     886,32   1.443,65   2.351,51 

5     610,06     930,64   1.515,83   2.469,03 
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ANEXO II – B    -    ESCOLARIDADE: NÍVEL MÉDIO  

  

 
  
ANEXO II – C    -    ESCOLARIDADE: NÍVEL SUPERIOR   

  

 
Publicado por: 

Crislaine do C. Felix da Silva 
Código Identificador:AF2B071F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 1.627 DE 23 DE MAIO DE 2011 
 

Altera a Lei nº 1.563/2010 referente as tabelas salariais do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Profissionais da 
Educação Básica do Município de Poconé/MT e dá outras providencias. 

  
O Sr. Arlindo Márcio Morais, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele SANCIONA a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica autorizado ao Poder Executivo conceder um reajuste no percentual de 11%, sobre os salários constantes da Tabela de Vencimentos, 
anexa à Lei nº 1.563/2010, divididos em duas parcelas. 
  
Parágrafo único. Serão concedidos 7% retroativo a 01 de março de 2011 e 4% a partir de 01 de agosto de 2011. 
  
2. Art. 2º - Fica alterado o ANEXO I da Lei nº 1.563/2010, conforme ANEXO I desta Lei. 
  
Parágrafo único. A tabela válida a partir de 01 de agosto de 2011 consta do ANEXO II desta lei. 
  
Art. 3º - Para adequar as atuais tabelas constantes na Lei nº 1.563/2010, as referencias das tabelas que tiverem valor inferior ao Salário Mínimo 
Nocional serão atualizadas em percentuais diferenciados do que dispõe o parágrafo único do art. 1º desta lei. 
  
Parágrafo único. Para adequar as atuais tabelas constantes na Lei nº 1.563/2010, as referencias da tabela de Professor 25 horas que tiverem valor 
inferior ao piso nacional do Professor serão atualizadas em percentuais diferenciados do que dispõe o parágrafo único do art. 1º desta lei. 
  
Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 
vigente, suplementadas, se necessário. 
  
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos financeiros a partir de 01 de março de 2011. 
Poconé, 30 de Maio de 2011. 
ARLINDO MÁRCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé-MT  
  
ANEXO I – 01 de março de 2011 

  
ANEXO I – TABELA DE VENCIMENTOS  
  
ANEXO I.A – PROFESSOR 

6     625,31     977,16   1.591,61   2.592,47 

7     629,93   1.026,01   1.671,19   2.722,10 

8     661,43   1.077,30   1.754,74   2.858,21 

9     694,49   1.131,16   1.842,48   3.001,11 

10     729,20   1.187,71   1.934,60   3.151,16 

Ref/Grau A (R$) B (R$) C (R$) D (R$) 

1     604,40     984,49   1.603,64   2.612,16 

2     634,62   1.033,72   1.683,83   2.742,77 

3     666,34   1.085,41   1.768,02   2.879,90 

4     699,66   1.139,67   1.856,42   3.023,90 

5     734,65   1.196,67   1.949,23   3.175,10 

6     771,38   1.256,50   2.046,71   3.333,85 

7     809,93   1.319,31   2.149,04   3.500,55 

8     850,45   1.385,29   2.256,49   3.675,57 

9     892,96   1.454,56   2.369,32   3.859,35 

10     937,62   1.527,27   2.487,78   4.052,32 

Ref/Grau A (R$) B (R$) C (R$) D (R$) 

1     873,02   1.422,05   2.316,36   3.773,12 

2     916,67   1.493,15   2.432,20   3.961,78 

3     962,50   1.567,81   2.553,80   4.159,86 

4  1.010,63   1.646,20   2.681,48   4.367,86 

5  1.061,16   1.728,53   2.815,55   4.586,26 

6  1.114,21   1.814,93   2.956,33   4.815,57 

7  1.169,93   1.905,69   3.104,16   5.056,35 

8  1.228,43   2.000,96   3.259,37   5.309,15 

9  1.289,85   2.101,01   3.422,33   5.574,62 

10  1.354,33   2.206,07   3.593,45   5.853,35 
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ANEXO I.B – TECNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL  
  
  

   
ANEXO I.C – APOIOADMINISTRATIVOEDUCACIONAL  
  
  

   
ANEXO I.C – APOIOADMINISTRATIVOEDUCACIONAL  
  
  

  
Publicado por: 

Crislaine do C. Felix da Silva 
Código Identificador:61563BC3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
COMPARAÇÃO DE GASTOS COM COMBUSTÍVEIS DESTA ADMINISTRAÇÃO 2009/2012, COM A ADMINISTRAÇÃO 

ANTERIOR  
 
Demonstramos abaixo planilha dos gastos de combustíveis dos exercícios de 2009 e 2010 em relação com os gastos dos combustíveis de 2008, 
último ano da administração anterior: 
COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL DE PONTE BRANCA LTDA  

OBS: COMBUSTÍVEL NÃO EMPENHADO E NÃO PAGO CONFORME DECLARA CÃO DA ADMINISTRACÃO ANTERIOR:  
SECRETARIA TRANSPORTE –R$ 23.149,60 
SECRETARIA SAUDE –R$ 16.853,55 
SOMA –R$ 40.003,25 
TOTAL COMBUSTIVEL GASTO EM 2008 –R$ 657.014,88 

PROFESSOR 25 HORAS   
 Ref/Grau   A (R$)   B (R$)   C (R$)   D (R$)   E (R$)  
        1,00       741,87       944,50    1.452,75    2.049,24    2.890,66  
        2,00       749,29       987,00    1.503,59    2.120,96    2.991,82  
        3,00       756,78    1.031,42    1.556,22    2.195,19    3.096,54  
        4,00       764,35    1.077,82    1.610,69    2.272,04    3.204,92  
        5,00       771,99    1.126,34    1.667,06    2.351,55    3.317,10  
        6,00       779,71    1.177,01    1.725,41    2.433,86    3.433,18  
        7,00       787,51    1.229,98    1.785,79    2.519,04    3.553,34  
        8,00       819,79    1.285,35    1.848,29    2.607,20    3.677,72  
        9,00       860,78    1.343,17    1.912,99    2.698,45    3.806,43  
      10,00       903,83    1.403,60    1.979,94    2.792,90    3.939,65  

TÉCNICO ADMINISTRATIVO 30 HORAS  
Ref/Grau A (R$) B (R$) C (R$) D (R$) 
1     545,00       814,64    1.205,88    1.776,42  
2     555,90       847,24    1.254,11    1.838,59  
3     567,02       881,12    1.304,28    1.902,94  
4     584,52       916,38    1.356,46    1.969,55  
5     613,76       953,03    1.410,71    2.038,48  
6     644,44       991,14    1.467,14    2.109,84  
7     676,66    1.030,80    1.525,82    2.183,67  
8     710,50    1.072,02    1.586,86    2.260,10  
9     746,01    1.114,90    1.650,34    2.339,20  
10     783,31    1.159,49    1.716,34    2.421,08  

APOIO ADMINISTRATIVO 30 HORAS  
Ref/Grau A (R$) B (R$) C (R$) 
1   545,00      731,10    1.077,00  
2   555,90      760,34    1.114,70  
3   567,02      790,75    1.153,71  
4   578,36      822,38    1.194,09  
5   589,93      855,28    1.235,88  
6   601,72      889,48    1.279,14  
7   613,76      925,07    1.323,91  
8   637,62      962,07    1.370,25  
9   669,50   1.000,56    1.418,20  
10   702,98   1.040,58    1.467,84  

APOIO ADMINISTRATIVO 30 HORAS  
Ref/Grau A (R$) B (R$) C (R$) 
1     550,00      758,43   1.117,26  
2     566,50      788,77   1.156,38  
3     580,66      820,31   1.196,84  
4     595,18      853,12   1.238,73  
5     610,06      887,26   1.282,08  
6     625,31      922,73   1.326,96  
7     629,95      959,65   1.373,40  
8     661,46      998,03   1.421,48  
9     694,53    1.037,96   1.471,22  
10     729,26    1.079,48   1.522,71  

SECRETARIAS ADMINISTRAÇÃO ANTERIOR /2008  ADMINISTRACÃO ATUAL/2009  ADMINISTRACÃO ATUAL ATE MÊS 07/12/2010  

VIACÃO E TRANSPORTE  312.527,83 217.772,49 130.376,11 

EDUCACÀO E CULTURA  114.628,90 22.264,10 4.822,43 

PROMOCÃO SOCIAL  1.015,00 465,60 - 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  178.189,98 49.831,29 41.060,40 

GABINETE DO PREFEITO  10.127,75 - - 

FUNDO MUNICIPAL DE ACÃO SOCIAL  522,17 - - 

TOTAL  617.011,63 290.333,48 176.258,94 
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Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:063339C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELATÓRIO DE PROJETOS EM ANDAMENTO  
 
ÓRGÃO:  05 – SEC. MUNICIPAL DE  SAUDE 

  
EXECUTANDO  

  

  
  
ÓRGÃO:  04 – SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO                                                                                                    PARALIZADA  

  
Porto Estrela/MT, 30 de Junho de 2011. 
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municpal 

Publicado por: 
Claudia Costa Bernardes 

Código Identificador:AEFE8892 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 

RESULTADO FINAL TESTE SELETIVO 001/2011  
 

EDITAL N.º 004/2011 
DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL  

Data: 30 de Junho de 2011 
  

De ordem do Exm.º Senhor Nivaldo Ponciano Coelho, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal –MT, através da Comissão Coordenadora do 
Teste seletivo 001/2011 – CCTS, torna pública  o RESULTADO FINAL do Teste Seletivo N.º 001/2011 destinado a provimento de contratação 
temporária da Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal –MT, realizado em 30 de Junho de 2011. 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

  
 OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

  
 MECÂNICO 

Reserva do Cabaçal-MT, 07 de Julho 2011 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
  
MARIA DA PENHA LUZ LOPES VENTURA 
Pres. da Comissão Coordenadora do Teste Seletivo 

    
EXECUÇÃO  

  
À EXECUTAR  

  
TOTAL   

Projeto/Atividade Convenio Nº 
Contrato 

Processo 
Licitatório  

Valor  Item %  Valor  Item %  Valor  Item %  

Reforma de 02 
PSF 

Flavio Faria e 
Nova Esperança 

  
02828.808-

09/2008/MS/ 
CAIXA 

  

  
006/2011 

  
002/2011 

  
R$ 0,0 

  
0,0 

  
0,0 

  
109.123,40 

  
02 

  
100 

  
109.123,40 

  
02 

  
100 

    
EXECUÇÃO  

  
FISC. 
FNDE 

  
À EXECUTAR  

  
TOTAL  

Proj. Atividade Convenio Nº 
Contrato 

Processo 
Licitatório 

Valor PAGO Item % Valor Item % Valor Item % 

Construção de 
uma escola da 
pró-infancia 
CRECHE 

  
  
656859/2009 

  
042/2010 

  
TP 
006 / 10 

  
270.755,09 

  
1 

  
22,00 

  
294.022,10 

  
- 

  
78 

  
564.777,19 

  
- 

  
100 

N. INS. NOME DOC. IDENTIDADE SITUAÇÃO 

003 Edsmê Machado Pereira 976.907 SSP/MT Aprovado 

002 Marcilene de Oliveira Silva 1393999-8 SSP/MT Classificado 

001 Marcilene Rodrigues de Oliveira 1481815-9 SSP/MT Classificado 

004 Helena Pereira de Oliveira 944.883 SSP/MT Classificado 

N. INS. NOME DOC. IDENTIDADE SITUAÇÃO 

001 Marco Correa 1441206-3 SSP/MT Aprovado 

002 Luan Julio Antunes da Silva 50471567-7 SSP/SP Classificado 

003 Jandir Liesenfeld 4879862-4 SSP/PR Ausente 

N. INS. NOME DOC. IDENTIDADE SITUAÇÃO 

001 Rogério Coelho de Oliveira 001102694 SSP/MS Aprovado 
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REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE 
Publicado por: 

Josmar Jose Moreira 
Código Identificador:623D1A1D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 544, DE 04 DE JULHO DE 2011. 

 
“Altera o anexo I, a que se refere o artigo 1° da Lei Municipal n° 533 de 11 de abril de 2011 e dá outras providências.”  

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, Senhora NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas em Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1° - Fica alterado o anexo I, a que se refere o artigo 1° da Lei Municipal n° 533, de 11 de abril de 2011. 
                               
Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco - MT, 04 de julho de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA  
Prefeita  

ANEXO I  
  

 
Publicado por: 

Wander Zanol Merlim 
Código Identificador:C1023DAB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 1.243 DE 28 DE JUNHO DE 2.011 

 
"Dispõe sobre reestruturação do Plano de Cargo, Carreira e Vencimentos dos Profissionais da Educação Básica do Município de 
Rosário Oeste - MT e dá outras providências”. 

  
   
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE – MT, Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO , faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 
  
TITULO I  
 DA FINALIDADE  
  
Art.1º  Esta Lei complementar cria a carreira dos Profissionais da Educação Básica do Sistema Público Educacional, tendo por finalidade organizá-
la, estruturá-la e estabelecer as normas sobre o regime jurídico de seu pessoal. 
  
Parágrafo Único. Entende-se por carreira estratégica aquela essencial para oferecimento de serviço público, priorizado e mantido sob a 
responsabilidade do Município, com admissão exclusiva por concurso público, ressalvado os casos do art. 37, inciso IX da Constituição Federal, não 
podendo ser terceirizado, transferido a organização de direito privado ou privatizado, com revisão obrigatória de remuneração a cada (12) doze 
meses, tendo como data base a data de aprovação desta lei, vinculado nos limites constitucionais de gastos previstos pela Constituição Federal. 
            
CAPÍTULO I  
Dos Profissionais da Educação Básica 
  
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar entende-se por Profissionais da Educação Básica o conjunto de Professores que exercem atividades 
de docência ou suporte pedagógico direto as tais atividades, incluídas as de coordenação, de direção escolar e os funcionários, Técnicos em 
Desenvolvimento Infantil, Técnicos Administrativos Educacionais e Técnico de Apoio Administrativo Educacional que desempenham atividades 
nas unidades escolares e na administração central do Sistema Público de Educação Básica do Município de Rosário Oeste/MT. 
  

CARGO/FUNÇÃO  QUANTIDADE  CARGA HORÁRIA  VENCIMENTOS  LOTAÇÃO  

Medico Ginecologista 01 20 R$       4.399,35 SMS 

Diretor Administrativo  01 40 R$      1.113,19 SMS 

Enfermeiro 02 40 R$      1.931,39 SMS 

Enfermeiro 01 20 R$       965,69 SMS 

Técnico de Enfermagem 09 40 R$       685,75 SMS 

Digitador  01 40 R$       603,54 SMS 

Auxiliar de Serviços Diversos 07 40 R$       545,00 SMS 
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Parágrafo Único. Os órgãos do Sistema Público Educacional devem proporcionar aos Profissionais da Educação Básica, valorização mediante 
formação profissional e continuada, piso salarial profissional, garantia de condições de trabalho, produção científica e cumprimento da aplicação dos 
recursos constitucionais destinados à educação. 
   
TÍTULO II  
 DA ESTRUTURA DA CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO  BÁSICA 
  
CAPÍTULO I  
Da constituição da carreira 
   
Art. 3°  A Carreira dos Profissionais da Educação Básica é constituída de 04 (quatro) Cargos, sendo eles os seguintes: 
  
I - Professor - composto das atribuições inerentes às atividades de docência, de coordenação, direção da unidade escolar e assessoramento 
pedagógico. 
II – Técnico em Desenvolvimento Infantil - Composto das atribuições de auxilio a todas as tarefas atribuídas aos docentes bem como acompanhar as 
crianças da Educação Infantil; 
III – Técnico Administrativo Educacional - Composto de atribuições inerentes às atividades da administração escolar, de multimeios didáticos e 
outros que exijam formação mínima de Ensino Médio e profissionalização especifica; 
IV- Técnico em Apoio Administrativo Educacional – Composto de atribuições inerentes às atividades de nutrição escolar, de manutenção de infra-
estrutura, condução e acompanhamento do aluno no transporte escolar e outras que exijam formação mínima de Ensino Médio e profissionalização 
especifica; 
   
CAPÍTULO II  
 Da Série dos Níveis de Classes dos Cargos de Carreira  
  
Seção I 
Da série de Classes dos Cargos 
 De Professor 
Do Técnico em Desenvolvimento Infantil 
Do Técnico Administrativo Educacional 
Do Técnico em Apoio Administrativo Educacional 
  
Art. 4º A série de Classes dos Cargos de Professor, do Técnico em Desenvolvimento Infantil, do Técnico Administrativo Educacional e do Técnico 
em Apoio Administrativo Educacional estrutura-se em linha horizontal de acesso, identificada por letras maiúsculas, conforme tabela dos Anexos I, 
II, III, IV, V, VI e VII da presente lei complementar. 
  
§ 1º As classes são estruturadas segundo o grau de formação, exigidos para o provimento do cargo, da seguinte forma: 
  
I - Do professor 
a) Classe A – (habilitação específica em magistério, em início de carreira) Classe B – habilitação em grau superior, em nível de graduação, em início 
de carreira; c) Classe C – habilitação em grau superior, com curso de especialização Lato senso na área da Educação, em início de carreira; 
b) Classe D - habilitação especifica de grau superior em nível de graduação, representado por licenciatura plena, com curso de mestrado especifico 
na área Educação, em início de carreira; 
c) Classe E - habilitação especifica de grau superior em nível de graduação, representado por licenciatura plena, com curso de doutorado específico 
na área. Educação em início de carreira; 
  
II - Técnico em Desenvolvimento Infantil: 
a) Classe A – habilitação específica de Ensino Médio e comprovação de profissionalização específica na área que atua; 
b) Classe B – habilitação em Normal Superior em Educação Infantil e/ou Pedagogia. 
c) Classe C – habilitação em Normal Superior em Educação Infantil e/ou Pedagogia, com curso de especialização na área de atuação profissional 
específica correlata; 
d) Classe D - habilitação em Normal Superior em Educação Infantil e/ou Pedagogia com Curso de mestrado específico na área de educação. 
  
II- Técnico Administrativo Educacional: 
a) Classe A – habilitação específica de Ensino Médio e comprovação de profissionalização específica na área que atua; 
b) Classe B – habilitação em grau superior e comprovação de profissionalização específica na área que atua; 
c) Classe C – habilitação em grau superior, com curso de especialização na área de gestão/administração escolar ou de atuação profissional 
específica correlata; 
d) Classe D - habilitação em grau superior, com Curso de mestrado específico na área de educação. 
  
IV - Apoio Administrativo Educacional: 
a) Classe A- habilitação específica de Ensino Médio e comprovação de profissionalização na área que atua; 
b) Classe B - habilitação em grau superior e comprovação de profissionalização na área que atua; 
§ 1º Cada classe desdobra-se em níveis, indicados em algarismos arábicos de 01 a 12, que constitui a linha vertical da progressão e corresponde ao 
efetivo exercício de 03(anos) de trabalho, conforme tabela dos Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII da presente lei complementar. 
  
CAPÍTULO III  
 Das atribuições dos cargos de Professor, Técnico em Desenvolvimento Educacional, de Técnico Administrativo Educacional e Técnico em 
Apoio Administrativo Educacional 
  
Art. 5º São atribuições específicas do professor: 
  
a) Participar da formação de políticas educacionais nos diversos âmbitos da Educação Básica; 
b) Elaborar planos, programas e projetos educacionais no âmbito específico de sua atuação; 
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c) Participar da elaboração do Plano Político Pedagógico (PPP); 
d) Participar da elaboração do Plano de Desenvolvimento Estratégico da Escola (PDDE); 
e) Desenvolver a regência efetiva; 
f) Controlar e avaliar o rendimento escolar dos alunos; 
g) Implementar atividades de reforço do processo de ensino-aprendizagem dos alunos; 
h) Participar de reuniões de trabalho; 
i) Desenvolver pesquisa educacional: 
j) Participar de ações administrativas e das interações educativas com a comunidade. 
  
Art. 6º São atribuições do Técnico de Desenvolvimento Infantil: Acompanhar a criança e auxiliar o professor, nas salas de educação infantil, no 
planejamento e execução das atividades escolares, na distribuição da alimentação escolar, no lazer, na higienização e descanso da criança, e 
participar de todas as atividades promovidas pela Secretaria Municipal da Educação, que envolva a educação infantil; 
  
Art. 7º São atribuições do Técnico Administrativo Educacional: 
  
a) Administração escolar, cujas principais atividades são: de escrituração, arquivo, protocolo, estatística, atas, transferências escolares, boletins, 
relatórios ao funcionamento das secretarias escolares; assistência e/ou administração dos serviços de almoxarifado, dos serviços de planejamento e 
orçamentários, dos serviços financeiros; dos serviços de manutenção e controle da infra-estrutura; dos serviços de transporte, dos serviços de 
manutenção, guarda e controle dos materiais e equipamentos para prática de esportes nas unidades escolares e outros; 
b) Multimeios didáticos, cujas principais atividades são: organizar, controlar e operar quaisquer aparelhos eletrônicos - mimeógrafo, videocassete, 
televisor, projetor de slides, computador, calculadora, foto copiadora, retro projetor, Data Show e DVD - bem como outros recursos didáticos de uso 
especial, atuando ainda na orientação dos trabalhos de leitura nas bibliotecas escolares, laboratórios e salas de ciência; 

  
Art. 8º São atribuições do Técnico em Apoio Administrativo Educacional: 
  
a)    Nutrição escolar, cujas atividades principais são: armazenar e preparar os alimentos que compõem a merenda, manter a limpeza e a organização 
do local, dos materiais e equipamentos necessários ao refeitório e a cozinha, manter a higiene, a organização e o controle dos insumos utilizados na 
preparação, conservação, armazenamento e distribuição da merenda e demais refeições da alimentação escolar; 
b)    Manutenção da infra-estrutura, cujas atividades principais são: limpeza, higienização das unidades escolares, execução de pequenos reparos 
elétricos, hidráulicos, sanitários e de alvenaria, execução da limpeza das áreas externas incluindo serviço de jardinagem, assegurando a presença da 
função nos turnos de funcionamento da escola; 
c)    Motorista de transporte escolar: atividades principais são: conduzir o veículo de transporte escolar de acordo as disposições contidas no Código 
Nacional de Trânsito, manter o veículo sob sua responsabilidade em condições adequadas de uso e, detectar, registrar e relatar, ao superior 
hierárquico, as condições mecânicas, elétricos e de funilaria anormais que ocorram, em trabalho, mantendo a higienização necessária ao uso do 
veículo; 
d)    Vigilância, cujas atividades principais são: fazer a vigilância das áreas internas e externas das unidades escolares e órgão central; comunicar ao 
diretor das unidades escolares todas as situações de risco à integridade física das pessoas e do patrimônio público; 
e)    Monitor de Transporte Escolar, cujas atividades principais são: planejar e organizar, com o responsável pelo transporte escolar na Sec. 
Municipal de Educação e o motorista, as linhas de percurso dos veículos, locais adequados aos alunos terem acesso ao transporte escolar, cuidar da 
segurança e acompanhamento dos alunos, no decorrer do percurso, e no período em que permanecer na escola, terá a função de assegurar a entrada e 
saída dos mesmos a partir do portão; auxiliar na organização da fila e nos intervalos, bem como, controlar a entrada e saída dos alunos junto a 
unidades escolares e órgãos de assessoramento, detectar, registrar e relatar ao diretor das unidades escolares ou chefia imediata, possíveis situações 
de risco à integridade física dos alunos sob sua responsabilidade. 
  
Art. 9º Os Profissionais da Educação Básica poderão exercer as funções de dedicação exclusiva, nas seguintes funções: 
  
I. Diretor de unidade escolar com as atribuições de: 
  
a) coordenar, em consonância com o Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do Projeto Político-
Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento Estratégico da Escola, observadas as políticas públicas da Secretaria de Estado e Municipal de 
Educação, e outros processos de planejamento; 
b) representar a escola, responsabilizando-se pelo seu funcionamento; 
c) coordenar a implementação do Projeto Político-Pedagógico da Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do currículo e do calendário 
escolar; 
d) manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua conservação; 
e) dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
f) submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar para exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos recursos 
financeiros repassados à unidade escolar; 
g) divulgar à comunidade escolar a movimentação financeira da escola; 
h) coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas, técnicas administrativas e financeiras desenvolvidas na escola; 
i) apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e à Comunidade Escolar, a avaliação do cumprimento das metas estabelecidas PPP e 
PDDE, avaliação interna da escola e as propostas que visem à melhoria da qualidade do ensino e ao alcance das metas estabelecidas; cumprir e fazer 
cumprir a legislação vigente; 
  
II. Coordenador Pedagógico: 
  
a) investigar o processo de construção de conhecimento e desenvolvimento do educando; 
b) criar estratégias de atendimento educacionais complementares e integradas às atividades desenvolvidas na turma; 
c) proporcionar diferentes vivências visando o resgate da auto-estima, a integração no ambiente escolar e a construção dos conhecimentos onde os 
alunos apresentam dificuldades; 
d) participar das reuniões pedagógicas planejando, junto com os demais professores, as intervenções necessárias a cada grupo de alunos, bem como 
as reuniões com pais e conselho de classe; 
e) coordenar o planejamento e a execução das ações pedagógicas da Unidade Escolar; 
f) articular a elaboração participativa do Projeto Pedagógico da Escola (PPP); 
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g) coordenar, acompanhar e avaliar o projeto pedagógico na Unidade Escolar; 
h) acompanhar o processo de implantação das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação relativa à avaliação da aprendizagem e ao currículo, 
orientar e intervir junto aos professores e alunos quando solicitado e/ou necessário 
i) coletar, analisar e divulgar os resultados de desempenho dos alunos, visando a correção e intervenção no Planejamento Pedagógico; 
j) desenvolver e coordenar sessões de estudos, nos horários de hora-atividade, viabilizando a atualização pedagógica em serviço; 
k) coordenar e acompanhar as atividades desenvolvidas pelos professores, nos horários de hora-atividade, dentro e/ou fora da unidade escolar; 
l) analisar/avaliar junto aos professores as causas da evasão e repetência propondo ações para superação; 
m) propor e planejar ações de atualização e aperfeiçoamento de professores e técnicos, visando à melhoria de desempenho profissional; 
n) divulgar e analisar, junto à Comunidade Escolar, documentos e diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de Educação e pelo Conselho 
Estadual de Educação, buscando implementá-los na unidade escolar, atendendo às peculiaridades locais; 
o) coordenar a utilização plena dos recursos da TV Escola pelos professores, onde não houver um técnico em multimeios didáticos; 
p) propor e incentivar a realização de palestras, encontros e similares com grupos de alunos e professores sobre temas relevantes para a formação 
integral e desenvolvimento da cidadania; 
q) propor, em articulação com a Direção, a implantação e implementação de medidas e ações que contribuam para promover a melhoria da qualidade 
de ensino e o sucesso escolar dos alunos; 
  
III - Assessor pedagógico: 
  
a) fornecer orientação administrativa e pedagógica às Unidades Escolares públicas ; 
b) orientar e acompanhar a aplicação da legislação educacional e administrativa às unidades escolares públicas; 
c) assessorar a Secretaria Municipal de Educação e cultura (SEMEC) quanto à aplicabilidade da legislação educacional e administrativa advindas do 
Conselho Estadual de Educação e da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
d) orientar e acompanhar as escolas da Rede Municipal de Educação na elaboração e execução da matriz curricular, calendário escolar, quadro de 
pessoal, regimento escolar e projeto político pedagógico e demais documentos necessários e de interesse da escola; 
e) monitorar, bimestralmente (in loco) as Escolas da Rede Municipal de Educação, objetivando o cumprimento do estabelecido na legislação 
pertinente, referente à composição de turma e quadro de pessoal; 
f) manter atualizado o banco de dados do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, bem como as disponibilidades para 
outros órgãos públicos; 
g) emitir parecer sobre as irregularidades constatadas nas unidades escolares e submetê-lo a apreciação e homologação da(o) Secretária(o) Municipal 
de Educação e Cultura; 
h) subsidiar as unidades escolares na execução e consolidação dos atos administrativos; 
i) dar atendimento e resposta, em tempo hábil, às solicitações emanadas dos órgãos da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Unidades 
Escolares, no âmbito da sua competência; 
j) expedir documentação referente a alunos das escolas desativadas, através dos documentos mantidos sob sua guarda; 
k) chancelar as atas de resultados finais, juntamente com o diretor e secretário escolar; 
l) elaborar relatório circunstanciado de verificação prévia da situação da escola, através de visita objetivando regularidade no processo; 
m) orientar, acompanhar e analisar a elaboração do Projeto Político Pedagógico (PPP) e o Plano de Desenvolvimento Estratégico da Escola (PDDE), 
tendo por base instrumentos emanados do órgão central; 
n) monitorar a execução do Plano de Desenvolvimento Escolar (PDDE) nas unidades escolares, através de instrumentos avaliativos emitidos pelo 
órgão central; 
o) participar do processo de elaboração dos atos administrativos no que refere a atribuição de classes e/ou aulas. 

  
IV. Secretário Escolar: 
  
a) Responsabilidade básica de planejamento, organização, coordenação, controle e avaliação de todas as atividades pertinentes à secretaria e sua 
execução; 
b) Participar da elaboração do Plano de Desenvolvimento Escolar; 
c) Participar juntamente com os técnicos administrativos educacionais, da programação das atividades da secretaria, mantendo-a articulada com as 
demais programações da Escola; 
d) Atribuir tarefas aos técnicos administrativos educacionais, orientando e controlando as atividades de registro e escrituração, assegurando o 
cumprimento de normas e prazos relativos ao processamento de dados determinados pelos órgãos competentes; 
e) Verificar a regularidade da documentação referente à matrícula, adaptação, transferência de alunos, encaminhando os casos especiais à 
deliberação do diretor (a); 
f) Atender, providenciar o levantamento e encaminhamento aos órgãos competentes de dados e informações educacionais; 
g) Preparar a escala de férias e gozo de licença dos servidores da escola submetendo à deliberação do Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar; 
h) Elaborar e providenciar a divulgação de editais, comunicados e instruções relativas às atividades; 
i) Elaborar relatórios das atividades da Secretaria e colaborar na elaboração do relatório anual da escola; 
j) Cumprir e fazer cumprir as determinações do diretor (a), do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar e dos órgãos competentes; 
k) Assinar, juntamente com o diretor (a), todos os documentos escolares destinados aos alunos; 
l) Facilitar e prestar todas as solicitações aos representantes da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Estadual de Educação sobre o 
exame de livros, escrituração e documentação relativa à vida escolar dos alunos e vida funcional dos servidores e, fornecer-lhes todos os elementos 
que necessitarem para seus relatórios, nos prazos devidos; 
m) Redigir as correspondências oficiais da escola; 
n) Dialogar com o diretor (a) sobre assunto que diga respeito à melhoria do andamento de seu serviço; 
o) Não permitir a presença de pessoas estranhas ao serviço da secretaria; 
p) Tomar as providências necessárias para manter a atualização dos serviços pertinentes ao estabelecimento; 
q) Tabular os dados dos rendimentos escolares, em conformidade ao processo de recuperação e no final de cada ano letivo 
  
Parágrafo Único - A ocupação das funções de dedicação exclusiva estabelecidas neste artigo é privativa ao servidor de carreira efetivo da Unidade 
Escolar, atendidos aos requisitos estabelecidos para a sua designação, a serem regulamentados por meio de portaria emitida pelo Secretário titular da 
pasta. 
  
TÍTULO III  
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Do Regime Funcional 
  
CAPÍTULO I  
Do Ingresso 
  
Art. 10º.  O ingresso na carreira dos Profissionais da Educação Básica obedecerá aos seguintes critérios: 
I - Ter a habilitação específica exigida para provimento de cargo público; 
II - Ter escolaridade compatível com a natureza do cargo; 
III - Ter registro profissional expedido por órgão competente quando assim exigido; 
IV - Ser aprovado em Concurso Público de Provas e Títulos 
  
Seção I 
 Do Concurso 
  
Art. 11.  Para o ingresso na carreira dos Profissionais da Educação Básica exigir-se-á aprovação em concurso público ou de provas e títulos. 
Parágrafo Único. O julgamento dos títulos será efetuado de acordo com os critérios estabelecidos pelo Edital de Abertura do Concurso. 
  
Art. 12 O concurso público para provimento dos cargos dos Profissionais da Educação Básica reger-se-á em todas as suas fases, pelas normas 
estabelecidas na legislação que orienta os concursos públicos, no edital a ser expedido pelo órgão competente atendendo às demandas do município. 
  
Parágrafo Único.  Será assegurada, para fins de acompanhamento a participação do Sindicato dos Profissionais da Educação Pública, representantes 
dos profissionais da Educação Básica na organização dos concursos, até a nomeação dos aprovados. 
            
Art. 13.  As provas do concurso público para a carreira dos profissionais da educação deverão abranger os aspectos da formação geral e formação 
específica, de acordo com a habilitação exigida pelo cargo. 
  
  
CAPÍTULO II  
Das Formas de Provimento e da Nomeação 
  
Seção I 
Da Nomeação 
  
Art. 14.  Nomeação é a forma de investidura inicial em cargo público efetivo. 
  
§ 1º A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados em concurso. 
§ 2º O nomeado adquire estabilidade após o cumprimento do estágio probatório nos termos da Constituição Federal. 
§ 3º A nomeação será para efeito de vinculação permanente na mesma unidade escolar, salvo necessidade de adequação do sistema, estabelecendo 
critérios. 
§ 4º O profissional nomeado para a Carreira dos Profissionais da Educação será enquadrado na classe e nível inicial da habilitação exigida para o 
cargo. 
  
Seção II 
Da Posse 
  
Art. 15.  Posse é a investidura em cargo público, mediante a aceitação expressa das atribuições de servidores e responsabilidades inerentes ao cargo 
público que concorreu, com o compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura do termo de posse pela autoridade competente e pelo 
empossado. 
  
Art. 16.  Haverá posse nos cargos da carreira dos Profissionais da Educação Básica, nos casos de nomeação. 
  
Art. 17. A posse deverá ser efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação do ato de provimento em edital. 
  
§ 1º A requerimento do interessado, por motivo de força maior ou caso fortuito, o prazo da posse poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias. 
  
§ 2º No caso do interessado não tomar posse no prazo previsto no caput deste artigo, tornar-se-á sem efeito a sua nomeação, ressalvado o previsto no 
parágrafo anterior. 
  
§ 3º A posse poderá ser efetivada mediante procuração específica. 
  
§ 4º No ato da posse o profissional da educação apresentará obrigatoriamente declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 
  
§ 5º No ato da posse o profissional da educação apresentará obrigatoriamente documentação comprobatória de títulos exigidos para o ingresso no 
cargo público, habilitação específica e formação. 
  
Art. 18.  A posse em cargo público dependerá de comprovada aptidão física e mental para o exercício do cargo, mediante inspeção médica oficial. 
   
Seção III 
 Do Exercício 
  
Art. 19.  O exercício é o efetivo desempenho do cargo para o qual o profissional da educação foi nomeado e empossado. 
Parágrafo Único. Se o profissional da educação não entrar em exercício no prazo de 30 (trinta) dias após a sua posse, será demitido do cargo. 
  



Mato Grosso , 08 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1253 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                127 
 

Seção IV 
Do Estágio Probatório 
  
Art. 20.  Ao entrar em exercício o profissional da educação nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estágio probatório por 
período de 36 (trinta e seis) meses durante o qual sua aptidão e capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo observados os 
seguintes fatores: 
  
I - Zelo, eficiência e criatividade no desempenho das atribuições do seu cargo; 
II - Assiduidade e pontualidade; 
III - Produtividade; 
IV - Capacidade de iniciativa e de relacionamento; 
V - Respeito e compromisso com a instituição; 
VI - Participação nas atividades promovidas pela instituição; 
VII - Responsabilidade e disciplina; 
VIII - Idoneidade. 
  
Art. 21. Seis meses (06) antes do fim do período de estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade competente a avaliação do 
funcionário, sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos do artigo anterior. 
  
§ 1º Para avaliação prevista no caput deste artigo, será constituída comissão de avaliação com participação paritária entre o órgão da educação e 
representante sindical da Educação Básica Municipal. 
  
§ 2º O profissional da educação não aprovado no estágio probatório será exonerado, cabendo recurso ao dirigente máximo do sistema, assegurada 
ampla defesa. 
  
§ 3º Só será contado o estágio probatório ao profissional que se encontra em efetivo exercício na função para a qual foi empossado, no decorrer de 
03 (três) anos consecutivos. 
  
Seção V 
 Da Estabilidade 
  
 Art. 22. O Profissional da educação habilitado em concurso público e empossado em cargo da carreira adquirirá estabilidade no serviço público ao 
completar 03 (três) anos de efetivo exercício no cargo que concorreu condicionada a aprovação ao estágio probatório. 
  
Art. 23.  O Profissional da Educação Básica estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgada de processo 
administrativo disciplinar ou mediante processo de avaliação periódica de desempenho, assegurado em todos os casos o contraditório e a ampla 
defesa. 
   
CAPÍTULO III  
 Da Vacância 
  
Art.24.  A vacância do cargo público decorrerá de: 
  
I - Exoneração; 
II - Demissão; 
III - Remoção; 
IV - Readaptação; 
V - Aposentadoria; 
VI - Posse em outro cargo inacumulável; e 
VII - Falecimento. 

  
Art. 25.  A exoneração do cargo dar-se-á a pedido do funcionário ou de ofício. 
  
Parágrafo Único A exoneração de ofício dar-se-á: 
  
I - Quando não satisfeita com as condições do período probatório; 
II - Quando, por decorrência do prazo, ficar extinta a punibilidade para demissão por abandono de cargo; 
III - Quando, tendo tomado posse, não entrar em exercício no prazo estabelecido. 
  
Art. 26.  A exoneração de cargo em comissão dar-se-á: 
  
I - A juízo da autoridade competente, salvo os cargos ocupados mediante processo seletivo; 
II - A pedido do próprio servidor. 
  
CAPÍTULO IV  
 Do Regime de Trabalho 
  
Seção I 
Da jornada Semanal de Trabalho 
  
Art. 27.  A jornada de trabalho dos Profissionais da Educação Básica será de 30 (trinta) horas semanais. 
  



Mato Grosso , 08 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1253 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                128 
 

Art. 28.  A distribuição da jornada de trabalho do Profissional da Educação Básica é de responsabilidade da unidade escolar ou administrativa, 
orientando-se sempre, por Instrução Normativa elaborada anualmente, por comissão paritária com representação da entidade Sindical dos 
Profissionais da Educação Básica e órgão central. 
  
Art. 29.  Fica assegurado aos professores em regência o correspondente a 33,33% (trinta e três vírgula trinta e três por cento) de sua jornada de 
trabalho semanal para as atividades relacionadas ao processo didático pedagógico, denominadas hora-atividade. 
  
§ 1º Entende-se por hora - atividade aquela destinada à preparação e avaliação do trabalho didático e atividades exercidas pelo professor nas escolas, 
dentro e fora delas, escrituração de diários, planejamento de aulas, colaboração com a administração da escola, reuniões pedagógicas, articulação 
com a comunidade e aperfeiçoamento profissional, de acordo coma proposta da escola. 
  
§ 2º Dentro de um percentual de até 10% (dez por cento) do quadro de professores, poderá a unidade escolar, nos termos da regulamentação 
específica, destinar percentual superior ao previsto no caput deste artigo. 
  
§ 3º Na aplicação do preceito contido no parágrafo anterior, será observado o limite de até 50% (cinqüenta por cento) da jornada de trabalho para os 
professores em regência que desenvolverem atividades articuladas e previstas nos Planos Políticos Pedagógicos, aprovados pelo Conselho 
Deliberativo Escolar e ratificado pela Secretaria Municipal de Educação. 
  
§ 4º São considerados requisitos básicos para distribuição referida no parágrafo anterior: 
  
I. Apresentação de um projeto individual ou coletivo de natureza científica ou cultural e de função pedagógica sintonizado com o Projeto Político 
Pedagógica da escola; 
II. Impedimento de outro vínculo empregatício, público ou privado; 
III. Apresentação periódica de relatório descritivo e analítico dos resultados parciais alcançados, para apreciação e aprovação da equipe técnico-
pedagógica, de forma a garantir a continuidade de execução do projeto; 
IV. Realização de pesquisas e participação em grupos de estudos ou trabalho, conforme o Projeto político Pedagógico da Escola. 
  
§ 5º As demais condições e normas de implantação e avaliação das horas atividades serão definidas, em regulamentação específica, por comissão 
paritária com representação da Secretaria Municipal de Educação e do Sindicato da categoria dos Profissionais da Educação Básica Municipal. 
  
Art. 30. Ao Profissional da Educação Básica no exercício das funções de Direção da Unidade Escolar, Assessoria Pedagógica, Coordenação Escolar 
e Secretário Escolar serão necessários o cumprimento de uma jornada de trabalho de 8 horas diárias, sendo a eles atribuída gratificação salarial por 
dedicação exclusiva, com impedimento de exercício em outra atividade remunerada, seja público ou privado. 
  
§ 1º Ficam criadas gratificações salariais para os Profissionais de Educação Básica nas funções de Diretor Escolar, Coordenador Pedagógico e 
Secretario Escolar, com percentual calculado sobre seu vencimento, de acordo com o número de alunos da tabela abaixo: 
   
GRATIFICAÇÃO SALARIAL EQUIVALENTE AO NÚMERO DE ALUNOS  
  

   
§ 2° Quando a Unidade Escolar com quantitativo de alunos matriculados inferior a 120(cento e vinte) alunos terão Coordenador da Escolar, sendo 
ele um profissional efetivo da Unidade Escolar. 
  
§ 3° O cargo de Assessor Pedagógico do Órgão Central será ocupado por um profissional do Quadro Efetivo da Rede Municipal.          
  
TÍTULO IV  
Da Movimentação na Carreira 
  
CAPÍTULO I  
Da Movimentação Funcional 
  
Art. 31 A movimentação funcional do Profissional da Educação, dar-se-á em duas modalidades: 
  
I - Por promoção de classe; 
II - Por progressão de nível 
  
Seção I 
Da Promoção da Classe 
  
Art. 32 A promoção do profissional da educação, de uma classe para outra imediatamente superior a que ocupa, na mesma série de classe, dar-se-á 
em virtude da nova habilitação específica alcançada pelo mesmo, mediante requerimento formulado pelo profissional a Secretaria Municipal de 
Educação devidamente comprovada: 
  
I. Para classes do cargo de professor: 
  
a) Classe A: 1,00: 
b) Classe B: 1,50: 
c) Classe C: 1,80: 
d) Classe D: 2,00: 
e) Classe E: 2,30 

N. de alunos Diretor (a)  Coordenador (a) Sec. Escolar 

Até 120 - 20% - 

De 120 a 200 30% 20% 20% 

Acima de 200  35% 30% 30% 



Mato Grosso , 08 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1253 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                129 
 

II. Para classes do cargo de Técnico em Desenvolvimento Infantil: 
  
a) Classe A: 1,00: 
b) Classe B: 1,50: 
c) Classe C: 1,80: 
d) Classe D: 2,00: 

  
III. Para classes do cargo de Técnico Administrativo Educacional: 
  
a) Classe A: 1,00: 
b) Classe B: 1,50: 
c) Classe C: 1,80: 
d) Classe D: 2,00: 
  
IV. Para as classes do cargo de Técnico em Apoio Administrativo Educacional: 
  
a) Classe B: 1,00: 
b) Classe C: 1,50: 

  
Seção II 
Da Progressão Funcional 
  
Art. 33 O Profissional da Educação Básica terá direito à progressão funcional de um nível para outro, após aprovação em processo contínuo e 
específico de avaliação processual, obrigatoriamente, a cada 03(três) anos. 
  
§ 1º Para primeira progressão, o prazo será contado a partir da data em que se der o inicio do exercício do profissional no cargo do seu 
enquadramento. 
  
§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput e não havendo processo de avaliação a progressão funcional dar-se-á mediante requerimento formulado 
pelo profissional a Secretaria Municipal de Educação. 
  
§ 3º As demais normas da avaliação processual referida no caput deste artigo, incluindo instrumentos e critérios, observando os itens descritos no art. 
20 na presente lei, e outros que a comissão julgar necessário com regulamento próprio, definido por Comissão Paritária constituído por 
representantes do Órgão Central e da Entidade Sindical que representa os profissionais da Educação Básica. 
  
§ 4º Os coeficientes para os aumentos salariais de um nível para o subseqüente ficam estabelecidos de acordo com o seguinte: 
  
1. - 1,00 
2. - 1,08 
3. - 1,16 
4. - 1,23 
5. - 1,29 
6. - 1,34 
7. - 1,39 
8. - 1,44 
9. - 1,50 
10. - 1,55 
11. - 1,58 
12. - 1,60 
  
§ 5º Para enquadramento na classe, obedecerá à formação e o previsto no art. 4º da presente lei. 
  
§ “6º Para enquadramento no nível, levar-se-á em conta o tempo de serviço público, contado a partir da data do ingresso do profissional no cargo 
efetivo ou declarado estável no serviço público integrante da mesma carreira.” 
  
  
Seção III 
Da Remoção 
  
Art. 34. A remoção é o deslocamento do Profissional da Educação Básica para outra Unidade Escolar da Rede Municipal de Ensino, observado a 
existência de vagas. 
  
§ 1º A remoção dar-se-á: 
  
I - A pedido; 
II - Por permuta; 
III - Por motivo de saúde; 
IV - Por transferência de um dos cônjuges quando este for servidor público; 
V - Para atender as necessidades do órgão público municipal; 
VI - Por desativação de Unidade Escolar. 

  
§ 2º A remoção dar-se-á preferencialmente em época de férias escolares. 
  
§ 3º A remoção por motivo de saúde dependerá de inspeção médica, comprovando as razões apresentadas pelo requerente. 
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§ 4º A remoção por permuta poderá ser concedida quando os requerentes exercerem atividades de mesma natureza, do mesmo nível e grau de 
habilitação. 
  
§ 5º O removido terá prazo imediato, quando na zona urbana, e 07 dias, quando na zona rural, para entrar em exercício no novo local de lotação. 
  
§ 6º O Profissional da Educação Básica removido para atender necessidades do órgão público municipal em outra localidade fora de sua residência, 
terá direito ao auxílio, conforme artigo 78, parágrafo 3º, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 
  
§ 7º Ao Profissional da Educação Básica de que trata o inciso VI deste artigo, será assegurado o direito de concorrer no processo de atribuição de 
classes e/ou aulas em situação de igualdade aos profissionais de educação da Unidade Escolar para nova lotação, resguardando-lhe o direito a 
pontuação que lhe era garantida na Unidade anterior. 
   
TÍTULO V  
Dos Direitos, Das Vantagens e das Concessões 
  
CAPÍTULO I  
 Do Vencimento 
  
Art. 35 O sistema remuneratório dos profissionais da educação é estabelecido através de salários fixados em parcela única, devendo ser revisto a 
cada 12 (doze) meses, tendo como Data-Base a data de aprovação da presente Lei. 
  
Art. 36 Fica instituído, por esta Lei, o Piso Salarial Único dos Profissionais da Educação Básica do Município de Rosário Oeste, com jornada 
estabelecida no artigo 27 desta Lei, abaixo do qual não haverá qualquer vencimento, ressalvada a diferenciação decorrente do regime de trabalho 
reduzido e decorrente do não cumprimento da exigência de escolaridade mínima e formação necessária para o enquadramento. 
  
Art. 37 Os Profissionais da Educação Básica farão jus ao recebimento de pagamento extra-salarial de diárias e de horas-extras de trabalho. 
  
§ 1º As diárias destinam-se à compensação de despesas em viagens por deslocamento dos servidores a serviço, além das fronteiras do município. 
  
§ 2º As horas-extras correspondem às horas trabalhadas, além da jornada definida na presente lei, serão pagas em espécie. 
  
Art. 38 Fica assegurado aos Profissionais da Educação Básica, após o cumprimento do estagio probatório, até que preencham os requisitos da 
formação exigida para o enquadramento na classe correspondente a habilitação de nível superior previsto no art. 4º, o percentual de 75% do salário 
correspondente à classe, previsto no art. 35 da presente lei. 
  
Art. 39 Ficam incorporados na presente lei os Anexos I, II, III, IV, V e VI que dispõe sobre a remuneração dos cargos de provimento efetivo 
referente aos profissionais da educação nos cargos de Professor, Técnico Administrativo Educacional, e Apoio Administrativo Educacional. 
  
CAPÍTULO II  
 Dos Direitos 
  
Seção I 
 Da Licença para Qualificação Profissional 
  
Art. 40 A licença para qualificação profissional se dará com prévia autorização do prefeito municipal, e consiste no afastamento do profissional das 
suas funções, assegurada sua efetividade para todos os efeitos da carreira e será concedida: 
  
I. Para freqüência a cursos de atualização, em conformidade com o Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar; 
II. Para freqüência a cursos de formação, aperfeiçoamento e especialização profissional em nível de pós-graduação, e estágio, no país ou no exterior, 
se do interesse da unidade; 
III. Para participar de congressos e outras reuniões de natureza científica, cultural, técnica ou sindical inerente a funções desempenhadas pelo 
profissional. 
  
Art. 41 São requisitos para concessão de licença para aperfeiçoamento profissional: 
  
I. Exercício de 03 (três) anos ininterruptos na função; 
II. Curso na área da Educação, em consonância com o Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar; 
III. Disponibilidade orçamentária e financeira 
  
Art. 42 Os profissionais da Educação licenciados para os fins de que trata o artigo anterior, obrigam-se a prestar serviços no órgão de lotação, 
quando de seu retorno, por um período mínimo igual ao seu afastamento. 
  
Art. 43 O número de licenciados para qualificação profissional não poderá exceder 1/6 (um sexto) do quadro de lotação. 
  
§ 1º A licença de que trata o caput deste artigo será concedida mediante requerimento fundamentado em projeto de estudo apresentado para 
apreciação do Conselho Deliberativo Escolar. 
  
§ 2º Em se tratando de profissional do órgão central o requerimento e o projeto de estudo deverá ser apresentado ao executivo municipal. 
  
  
Seção II 
Das Férias 
  
Art. 44 Os profissionais da educação em efetivo exercício do cargo gozarão de férias anuais: 
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I. 45 dias para os docentes, de acordo com o calendário escolar; 
II. 30 dias para os demais profissionais de acordo com a escala de férias. 
  
§ 1º Os Profissionais da Educação em exercício fora da Unidade Escolar gozarão de 30 dias de férias anuías, conforme escala. 
  
§ 2º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço. 
  
§ 3º É proibida a acumulação de férias, salvo por absoluta necessidade do serviço e pelo prazo máximo de dois anos. 
  
Art. 45 Independente de solicitação será pago aos profissionais da educação, por ocasião das férias, um adicional de 1/3 (um terço) da remuneração 
correspondente ao período de férias. 
  
Seção III 
 Da Licença Prêmio por Assiduidade 
  
Art. 46 Após cada qüinqüênio, ininterrupto, de efetivo exercício no serviço público municipal, o profissional da educação fará jus a 03 (três) meses 
de licença, a título de prêmio por assiduidade, com o mesmo vencimento do cargo sendo permitida sua conversão em espécie, parcial ou total, por 
opção do servidor. 
  
§ 1º Para fins de que se trata este artigo, será considerado o tempo de serviço desde o seu ingresso no serviço público municipal. 
  
§ 2º É facultado ao profissional da educação fracionar a licença de que trata este artigo desde que defina previamente para o gozo. 
  
§ 3º Ocorrendo opção pela conversão em espécie, a autorização para o pagamento deverá observar a disponibilidade orçamentária e financeira do 
órgão. 
            
Art. 47 Não será concedida licença prêmio ao profissional da educação que no período aquisitivo: 
  
I. Sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 
II. Afastar-se do cargo em virtude de: 
  
a) Licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração; 
b) Licença para tratar de interesse particular, sem ônus; 
c) Condenação a pena privativa de liberdade por sentença 
d) Afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro, sem ônus. 

  
Parágrafo Único. As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de 01(um) mês para cada 
05 (cinco) faltas. 
  
Art. 48 O número de profissionais da educação em gozo simultâneo de licença prêmio não poderá exceder 1/3 (um terço) da lotação da unidade 
administrativa do órgão. 
  
Art. 49 Para possibilitar controles das concessões da licença o órgão de lotação deverá proceder, anualmente, a escala dos profissionais da educação 
que estarão em gozo da licença prêmio por assiduidade. 
  
CAPÍTULO III  
 Das concessões e dos Afastamentos 
  
Seção I 
Das Concessões  
  
Art. 50 Sem qualquer prejuízo poderá o profissional da educação ausentar-se do serviço nas situações dispostas no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Rosário Oeste – MT. 
  
I. Por 01 (um) dia, para doação de sangue; 
II. Por 02 (dois) dias para se alistar como eleitor; 
III. 08 (oito) dias consecutivos em razão de: 
  
a) Casamento; 
b) Falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, irmão e avós 
  
Art. 51 Será concedido horário especial ao Profissional da Educação Básica estudante, quando comprovada a incompatibilidade do horário escolar e 
do órgão onde está lotado, sem prejuízo do exercício do cargo. 
  
Parágrafo Único. Para efeito do disposto neste artigo deverá ser exigida a compensação de horário na repartição, respeitando duração semanal do 
trabalho. 
  
Art. 52 Ao Profissional da Educação Básica, estudante, que mudar de sede no interesse da administração, será assegurada, na localidade da nova 
residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, em qualquer época, independente de vaga, na forma e condições 
estabelecidas na legislação específica. 
  
Parágrafo Único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro, aos filhos ou enteados do Profissional da Educação Básica que 
viva na sua companhia, bem como aos menores sob guarda, com autorização judicial. 
  



Mato Grosso , 08 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1253 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                132 
 

Seção II 
Dos Afastamentos 
  
Art. 53 Aos Profissionais da Educação Básica fica vedada a disposição, cessão, para o exercício em outro órgão ou entidade dos poderes da União, 
do Distrito Federal e do Estado, com ônus para o órgão de origem. 
  
§ 1º Excetuam-se os Profissionais da Educação Básica cedidos para: 
  
I. Para exercer atividade em entidade sindical de classe, com ônus para o órgão de origem; 
II. Para exercício de mandato eletivo, com direito a opção de remuneração; 
III. Para estudo ou missão no exterior, 
IV. Para freqüência a cursos de atualização, em conformidade com a Política Educacional ou com o Plano de Desenvolvimento Estratégico. 
  
§ 2º Os atuais profissionais da educação básica que se encontrarem na data da publicação desta lei, afastados, cedidos e /ou em licença remunerada 
ou não legalmente autorizados, somente serão enquadrados quando oficialmente reassumirem o cargo de provimento efetivo. 
  
Art. 54 Na hipótese do Inciso III do artigo anterior, o Profissional da Educação Básica não poderá ausentar-se do Estado ou do País para estudo ou 
missão oficial, sem autorização do Chefe do Executivo Municipal. 
  
§ 1º O afastamento não excederá 04 (quatro) anos e, finda a missão ou o estudo, somente decorrido igual período, será permitido novo afastamento. 
  
§ 2º Ao Profissional da Educação Básica beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse 
particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa havida com o mesmo afastamento. 
  
Art. 55 O afastamento do Profissional da Educação Básica para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere 
dar-se-á com direito a opção pelo subsídio.  
  
CAPÍTULO IV  
 Do Tempo de Serviço 
  
Art. 56 É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público Municipal prestado na Administração Direta, nas Autarquias e Fundações 
Públicas do Município, Estado de Mato Grosso, inclusive o das Forças Armadas. 
  
Art. 57 A apuração do tempo de serviço será feita em dias que serão convertidos em anos, considerado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias. 
  
Art. 58. Além das ausências ao serviço previstas no Art. 49, são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de: 
  
I. Férias; 
II. Exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgãos ou entidades dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 
III. Exercício de cargo ou função de governo ou administração, em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presidente da República, 
Governo Estadual e Municipal; 
IV. Participação em programa de treinamento regularmente instituído; 
V. desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do distrito federal; 
VI. Júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
VII. Licença: 
  
a) à gestante, à adotante e à paternidade; 
b) para tratamento da própria saúde, até 02 (dois) anos; 
c) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
d) por convocação para o serviço militar; 
e) qualificação profissional; 
f) licença para acompanhar cônjuge ou companheiro; 
g) licença para tratamento de saúde em pessoa da família; e 
h) desempenho de mandato classista. 
i) prêmio por assiduidade; 
  
VIII. Deslocamento para nova sede, de que trata o art. 33, desta Lei Complementar; 
IX. Participação em competição desportiva estadual e nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, no país ou no 
exterior, conforme disposto em Lei específica. 
  
Art. 59 Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade: 
  
I. O tempo de serviço público federal, estadual e municipal mediante comprovação do serviço prestado e do recolhimento da previdência social; 
II. A licença para atividade política; 
III. O tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, distrital, estadual, municipal anterior ao ingresso no serviço público 
municipal; 
IV. O tempo de serviço relativo a tiro de guerra. 
  
§ 1º O tempo de serviço a que se refere o inciso I deste artigo não poderá ser contado em dobro ou com quaisquer outros acréscimos, salvo se houver 
norma correspondente na legislação municipal 
  
§ 2º É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função em órgão ou entidades dos 
Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Município, autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista e empresa pública. 
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CAPÍTULO V  
 Da Aposentadoria 
E de Outros Benefícios de Natureza Previdenciária 
  
Art. 60 O profissional da Educação Básica será aposentado na forma da Constituição Federal e Legislação Vigente. 
  
CAPÍTULO VI  
Dos Direitos e Deveres Especiais 
  
Seção I 
 Dos Direitos Especiais 
  
Art. 61 Além dos direitos previstos na presente Lei e no Estatuto do Servidor Público Municipal de Rosário Oeste – MT são direitos dos 
Profissionais da Educação: 
  
I. Ter a seu alcance informações educacionais, biblioteca, material didático pedagógico, instrumentos de trabalho, bem como contar com assistência 
técnica que auxilie e estimule a melhoria de seu desempenho profissional e ampliação de seus conhecimentos; 
II. Dispor, no ambiente de trabalho de instalações adequadas e materiais técnicos e pedagógicos suficientes e adequados para que possa exercer com 
eficiência as suas funções; 
III. Ter liberdade de escolha e utilização de materiais e procedimentos didáticos e de instrumentos de avaliação do processo ensino aprendizagem, 
dentro dos princípios psíquicos pedagógicos, objetivando alcançar o respeito à pessoa humana e à construção do bem comum; 
IV. Ter acesso a recursos para publicação de trabalhos e livros didáticos ou técnicos científicos; 
V. Não sofrer qualquer tipo de discriminação moral ou material decorrente de sua opção profissional, ficando o infrator às penalidades previstas na 
Constituição Federal, 
VI. Reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos da categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares. 
VII. Respeitar o Profissional da Educação Básica como sujeito do processo Educativo. 

  
Seção II 
Dos Deveres Especiais 
  
Art. 62 Aos Profissionais da Educação Básica, no desempenho de suas atividades, além dos deveres comuns aos servidores públicos do município, 
cumpre: 
  
I. Preservar as finalidades da Educação Nacional inspirada nos princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana; 
II. Promover e/ou participar das atividades educacionais, sociais e culturais, escolares e extra-escolares em benefício dos alunos e da coletividade a 
que serve a escola; 
III. Esforçar-se em prol da educação integral do aluno, utilizando processo que acompanhe o avanço científico e tecnológico e sugerindo também 
medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços educacionais; 
IV. Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando as tarefas com zelo e presteza; 
V. Fornecer elementos para permanente atualização de seus assentamentos junto aos órgãos da Administração; 
VI. Assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando; 
VII. Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia de seu aprendizado; 
VIII. Comprometer-se com o aprimoramento profissional e pessoal através da atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos, assim como, da 
observância dos princípios morais e éticos; 
IX. Manter em dia registro, escriturações e documentações inerentes à função desenvolvida e à vida profissional; 
X. Preservar os princípios democráticos da participação, da cooperação, do diálogo, do respeito à liberdade e da justiça social. 

  
TÍTULO VII  
Da Formação Continuada 
  
Art. 63 Cabe ao governo municipal através da Secretaria Municipal de Educação, em parceria com outros Entes Federados, criar e manter o Centro 
de Educação e Formação Profissional e continuada dos Profissionais de Educação de Rosário Oeste – MT. 
  
Art. 64 A formação profissional e continuada dos Profissionais da Educação Básica do município de Rosário Oeste – MT será processada por meio 
do Programa de Desenvolvimento Profissional Continuado com as seguintes finalidades: 
  
§ 1º desenvolver ações integradas visando permitir a execução do programa; 
  
§ 2º envidar esforços para promover ações estratégicas de revisão de trabalho, de formação de profissionais, bem como incentivar a organização 
institucional do sistema de ensino; 
  
§ 3º Possibilitar a melhoria da formação continuada dos Profissionais da Educação Básica e de seus formadores. 
  
Art. 65 Cabem à Secretaria Municipal de Educação as seguintes atribuições visando à formação profissional exigida para o enquadramento na 
presente lei: 
  
I. Criar e manter o Centro de Formação Profissional para execução do Programa de Formação Profissional dos Profissionais da Educação Básica do 
município; 
II. Incorporar à estrutura do Programa de formação sua realidade institucional; 
III. Assegurar a operacionalização do Programa, garantindo as condições materiais, infraestrutura necessária para o desenvolvimento dos trabalhos e 
articulação institucional com as esferas envolvidas no Programa; 
IV. Incentivar e garantir a participação dos profissionais da Educação no Programa. 
  
TÍTULO VI  
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 Das Disposições Gerais 
  
Art. 66 Fica assegurada a Gestão Democrática do Sistema Municipal de Ensino, de acordo com os princípios, normas e critérios a serem definidos 
em Lei Municipal Complementar, assegurando-se na presente lei: a Eleição para a função de Diretor nas unidades escolares da rede, a elaboração do 
Projeto Político Pedagógico da escola, a constituição dos Conselhos Deliberativos da Comunidade Escolar nas escolas da rede, a garantia da 
autonomia ou gestão administrativa, pedagógica e financeira da escola. 
  
Art. 67 Fica assegurado na presente Lei o reajuste automático de acordo o Piso Nacional estabelecido na Lei Federal n.11.738 de 16 de julho de 
2008. 
  
Art. 68 Os profissionais da educação poderão congregar-se em sindicatos ou associações de classes, na defesa de seus direitos nos termos da 
Constituição Federal. 
  
Art. 69 Em caso de necessidade comprovada, observando o regulamentado em lei, poderão ser admitidos Profissionais da Educação Básica mediante 
contrato temporário. 
  
§ 1º A admissão de que trata este artigo deverá observar as habilitações inerentes ao cargo, priorizando o candidato com habilitação compatível à 
necessidade de contratação, de acordo com Instrução Normativa de que trata o Art. 28 da presente Lei. 
  
§ 2º Os contratados temporários para a função de professores que não preencherem aos requisitos de formação exigidos nesta Lei perceberão 75% do 
piso salarial dos professores previsto no Art. 36 da presente Lei, corresponde ao nível de escolaridade que possui. 
  
Art. 70 O professor efetivo poderá assumir até o máximo de 20 (vinte) horas aulas excedentes, com obrigação de cumprimento de horas-atividades 
proporcionais às horas trabalhadas e fará jus ao recebimento em espécie, de acordo com o nível e classe de seu enquadramento, na presente lei. 
   
TÍTULO VII  
 Das disposições transitórias 
  
Art. 71 O enquadramento para os atuais Professores da Educação Básica, na presente Lei, será de caráter permanente e imediato, e dar-se-á pela 
habilitação e pelo tempo de serviço, obedecendo-se os coeficientes de promoção e progressão salarial estabelecido nos art. 32 e 33 da presente lei. 
  
Art. 72 O enquadramento nos cargos de Técnico em Desenvolvimento Infantil, de Técnico Administrativo Educacional e Técnico em Apoio 
Administrativo Educacional, previstos na presente Lei, dar-se-á em dois momentos: 
  
I. Em caráter permanente para os servidores que concluíram o curso de profissionalização específica na área da educação. 
II. Fica instituída o piso de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) aos profissionais da educação profissionalizados, garantida a equiparação do 
piso nacional prevista em lei, no prazo de 12 (doze) meses vinculada a receita corrente liquida do Município.  III – Em caráter temporário, conforme 
o tempo de serviço e o grau de escolaridade, e, até que adquira os requisitos exigidos para o enquadramento permanente, o direito de um salário 
equivalente a 75% do valor correspondente ao cargo, previsto no art. 36. 
  
 Art. 73 O enquadramento permanente dos atuais servidores dos cargos de Monitor de Educação Infantil, de Agente administrativo, de Agente de 
Serviços Gerais, de Merendeira, de Vigia e de Motorista do Transporte Escolar para os Cargos de Técnico em Desenvolvimento Infantil, Técnico 
Administrativo Educacional e Técnico em Apoio Administrativo Educacional, na presente Lei, será imediato e dar-se-á pela habilitação e pelo tempo 
de serviço, obedecendo-se os coeficientes de promoção e progressão salarial estabelecido nos art. 31 e 32 da presente lei. 
  
Art. 74. Será permitido o enquadramento nos cargos previstos no artigo 71, da presente lei, somente para os funcionários que se encontram lotados e 
atuando no quadro da educação.  
  
TÍTULO VIII  
Disposições Finais  
  
Art. 75. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir normas complementares a fiel execução deste instrumento legal, bem como efetuar 
ajustes ou suplementação orçamentária para implementação da presente Lei Complementar. 
  
Art. 76. As Gratificações, equiparações e reajustes automáticos do piso salarial nacional previsto pela Lei Federal n.11.738 de 16 de julho de 2008, 
somente serão permitidas, verificando-se as possibilidades financeiras do Município, vinculados a receita municipal, segundo limites constitucionais 
de gastos em 54% da receita corrente liquida municipal. 
Parágrafo Único: A fim de garantir a eficiência e cumprimento das metas constantes na presente lei, fica assegurado que serão realizadas avaliações 
quadrimestrais da receita corrente liquida municipal.  
  
Art. 77. Fica revogada a Lei Municipal n.º 969 de 02 de abril de 2004 e suas alterações, e decreto que a regulamenta. 
  
Art. 78. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 79. Revogam-se as disposições em contrário.  
   
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste/MT 28 de junho de 2011.  
    
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAÚJO. 
Prefeito Municipal  
  
ANEXO 1 
  

TABELA DOS PROFESSORES - 30 HORAS SEMANAIS – Piso Salarial de R$ 1.187,00 
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Classe 
  
Nível 

Coeficiente   A B C D E 
  1  1.5 1.8 2.0 2.3 
  Subsídio  Subsídio  Subsídio  Subsídio  Subsídio  

1 1.00   R$ 1.187,00 R$ 1.780,50 R$ 2.136,60 R$ 2.374,00 R$ 2.730,10 
2 1.08 3 anos R$ 1.281,96 R$ 1.922,94 R$ 2.307,53 R$ 2.563,92 R$ 2.948,51 
3 1.16 6 anos R$ 1.376,92 R$ 2.065,38 R$ 2.478,46 R$ 2.753,84 R$ 3.166,92 
4 1.23 9 anos R$ 1.460,01 R$ 2.190,02 R$ 2.628,02 R$ 2.920,02 R$ 3.358,02 
5 1.29 12 anos R$ 1.531,23 R$ 2.296,85 R$ 2.756,21 R$ 3.062,46 R$ 3.521,83 
6 1.34 15 anos R$ 1.590,58 R$ 2.385,87 R$ 2.863,04 R$ 3.181,16 R$ 3.658,33 
7 1.39 18 anos R$ 1.649,93 R$ 2.474,90 R$ 2.969,87 R$ 3.299,86 R$ 3.794,84 
8 1.44 21 anos R$ 1.709,28 R$ 2.563,92 R$ 3.076,70 R$ 3.418,56 R$ 3.931,34 
9 1.50 24 anos R$ 1.780,50 R$ 2.670,75 R$ 3.204,90 R$ 3.561,00 R$ 4.095,15 
10 1.55 27 anos R$ 1.839,85 R$ 2.759,78 R$ 3.311,73 R$ 3.679,70 R$ 4.231,66 
11 1.58 30 anos R$ 1.875,46 R$ 2.813,19 R$ 3.375,83 R$ 3.750,92 R$ 4.313,56 
12 1.60 33 anos R$ 1.899,20 R$ 2.848,80 R$ 3.418,56 R$ 3.798,40 R$ 4.368,16 

  
ANEXO II  
  

TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL PROFISSIONALIZA DO –  
30 HORAS SEMANAIS 

Classe 
  
Nível 

Coeficiente   A B C D 
  1  1.5 1.8 2.0 
  Subsídio  Subsídio  Subsídio  Subsídio  

1 1.00    R$ 950.00 R$ 1.425,00 R$ 1.710,00 R$ 1.920,90 
2 1.08 3 anos R$ 1.026,00 R$ 1.539,00 R$ 1.846,80 R$ 2.074,57 
3 1.16 6 anos R$ 1.102,00 R$ 1.653,00 R$ 1.983,60 R$ 2.228,24 
4 1.23 9 anos R$ 1.168,50 R$ 1.752,75 R$ 2.103,30 R$ 2.362,71 
5 1.29 12 anos R$ 1.225,50 R$ 1.838,25 R$ 2.205,90 R$ 2.477,96 
6 1.34 15 anos R$ 1.273,00 R$ 1.909,50 R$ 2.291,40 R$ 2.574,01 
7 1.39 18 anos R$ 1.320,50 R$ 1.980,75 R$ 2.376,90 R$ 2.670,05 
8 1.44 21 anos R$ 1.368,00 R$ 2.052,00 R$ 2.462,40 R$ 2.766,10 
9 1.50 24 anos R$ 1.425,00 R$ 2.137,50 R$ 2.565,00 R$ 2.881,35 
10 1.55 27 anos R$ 1.472,50 R$ 2.208,75 R$ 2.650,50 R$ 2.977,40 
11 1.58 30 anos R$ 1.501,00 R$ 2.251,50 R$ 2.701,80 R$ 3.035,02 
12 1.60 33 anos R$ 1.520,00 R$ 2.280,00 R$ 2.736,00 R$ 3.073,44 

   
ANEXO III  
  

TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL NAO PROFISSIONA LIZADO –  
30 HORAS SEMANAIS - 0,75% do PISO 

Classe 
  
Nível 

Coeficiente A B C D 
1  1.5 1.8 2.0 

Subsídio  Subsídio  Subsídio  Subsídio  
1 1.00 R$ 712,50 R$ 1.068,75 R$ 1.282.50 R$ 1.425,00 
2 1.08 R$ 769,50 R$ 1.154,25 R$ 1.385,10 R$ 1.539,00 
3 1.16 R$ 826,50 R$ 1.239,75 R$ 1.487,70 R$ 1.653,00 
4 1.23 R$ 876,38 R$ 1.314,56 R$ 1.577,47 R$ 1.752,75 
5 1.29 R$ 919,13 R$ 1.378,69 R$ 1.654,42 R$ 1.838,25 
6 1.34 R$ 954,75 R$ 1.432,13 R$ 1.718,55 R$ 1.909,50 
7 1.39 R$ 990,38 R$ 1.485,56 R$ 1.782,67 R$ 1.980,75 
8 1.44 R$ 1.026,00 R$ 1.539,00 R$ 1.846,80 R$ 2.052,00 
9 1.50 R$ 1.068,75 R$ 1.603,13 R$ 1.923,75 R$ 2.137,50 
10 1.55 R$ 1.104,38 R$ 1.656,56 R$ 1.987,87 R$ 2.208,75 
11 1.58 R$ 1.125,75 R$ 1.688,63 R$ 2.026,35 R$ 2.251,50 
12 1.60 R$ 1.140,00 R$ 1.710,00 R$ 2.052,00 R$ 2.280,00 

   
 ANEXO IV   
   

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL PROFISSIONALIZAD O – 
30 HORAS SEMANAIS 

Classe 
  
Nível 

Coeficiente   A B C D 
  1  1.5 1.8 2.0 
  Subsídio  Subsídio  Subsídio  Subsídio  

1 1.00    R$ 950.00 R$ 1.425,00 R$ 1.710,00 R$ 1.920,90 
2 1.08 3 anos R$ 1.026,00 R$ 1.539,00 R$ 1.846,80 R$ 2.074,57 
3 1.16 6 anos R$ 1.102,00 R$ 1.653,00 R$ 1.983,60 R$ 2.228,24 
4 1.23 9 anos R$ 1.168,50 R$ 1.752,75 R$ 2.103,30 R$ 2.362,71 
5 1.29 12 anos R$ 1.225,50 R$ 1.838,25 R$ 2.205,90 R$ 2.477,96 
6 1.34 15 anos R$ 1.273,00 R$ 1.909,50 R$ 2.291,40 R$ 2.574,01 
7 1.39 18 anos R$ 1.320,50 R$ 1.980,75 R$ 2.376,90 R$ 2.670,05 
8 1.44 21 anos R$ 1.368,00 R$ 2.052,00 R$ 2.462,40 R$ 2.766,10 
9 1.50 24 anos R$ 1.425,00 R$ 2.137,50 R$ 2.565,00 R$ 2.881,35 
10 1.55 27 anos R$ 1.472,50 R$ 2.208,75 R$ 2.650,50 R$ 2.977,40 
11 1.58 30 anos R$ 1.501,00 R$ 2.251,50 R$ 2.701,80 R$ 3.035,02 
12 1.60 33 anos R$ 1.520,00 R$ 2.280,00 R$ 2.736,00 R$ 3.073,44 

   
ANEXO V  
  

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NAO PROFISSIONAL IZADO –  
30 HORAS SEMANAIS - 0,75% do PISO 

Classe 
  
Nível 

Coeficiente A B C D 
1  1.5 1.8 2.0 

Subsídio  Subsídio  Subsídio  Subsídio  
1 1.00 R$ 712,50 R$ 1.068,75 R$ 1.282.50 R$ 1.425,00 
2 1.08 R$ 769,50 R$ 1.154,25 R$ 1.385,10 R$ 1.539,00 
3 1.16 R$ 826,50 R$ 1.239,75 R$ 1.487,70 R$ 1.653,00 
4 1.23 R$ 876,38 R$ 1.314,56 R$ 1.577,47 R$ 1.752,75 
5 1.29 R$ 919,13 R$ 1.378,69 R$ 1.654,42 R$ 1.838,25 
6 1.34 R$ 954,75 R$ 1.432,13 R$ 1.718,55 R$ 1.909,50 
7 1.39 R$ 990,38 R$ 1.485,56 R$ 1.782,67 R$ 1.980,75 
8 1.44 R$ 1.026,00 R$ 1.539,00 R$ 1.846,80 R$ 2.052,00 
9 1.50 R$ 1.068,75 R$ 1.603,13 R$ 1.923,75 R$ 2.137,50 
10 1.55 R$ 1.104,38 R$ 1.656,56 R$ 1.987,87 R$ 2.208,75 
11 1.58 R$ 1.125,75 R$ 1.688,63 R$ 2.026,35 R$ 2.251,50 
12 1.60 R$ 1.140,00 R$ 1.710,00 R$ 2.052,00 R$ 2.280,00 

   
ANEXO VI   
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TÉCNICO EM APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL - PROFI SSIONALIZADO - 30 HORAS SEMANAIS  

Classe 
  
Nível 

Coeficiente   A B 
  1 1.5 
  Subsídio Subsídio 

1 1.00   R$  950,00 R$ 1.425,00 
2 1.08 3 anos R$ 1.026,00 R$ 1.539,00 
3 1.16 6 anos R$ 1.102,00 R$ 1.653,00 
4 1.23 9 anos R$ 1.168,50 R$ 1.752,75 
5 1.29 12 anos R$ 1.225,50 R$ 1.838,25 
6 1.34 15 anos R$ 1.273,00 R$ 1.909,50 
7 1.39 18 anos R$ 1.320,50 R$ 1.980,75 
8 1.44 21 anos R$ 1.368,00 R$ 2.052,00 
9 1.50 24 anos R$ 1.425,00 R$ 2.137,50 
10 1.55 27 anos R$ 1.472,50 R$ 2.208,75 
11 1.58 30 anos R$ 1.501,00 R$ 2.251,50 
12 1.60 33 anos R$ 1.520,00 R$ 2.280,00 

  
ANEXO VII  
  
TÉCNICO EM APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL-NÃO PRO FISSIONALIZADO- 30 HORAS SEMANAIS- 0.75% PISO  
Classe 
  
Nível 

Coeficiente A 

    0.75 
    subsídio 
1 1.00 R$ 712.50 
2 3 1.08 R$ 769,50 
3 6 1.16 R$ 826,50 
4 9 1.23 R$ 876.38 
5 12 1.29 R$ 919,13 
6 15 1.34 R$ 954,75 
718 1.39 R$ 990,38 
8 21 1.44 R$ 1.026,00 
9 24 1.50 R$ 1.068,75 
10 27 1.55 R$ 1.104,38 
11 30 1.58 R$ 1.125,75 
12 33 1.60 R$ 1.140,00 

   
Publicado por: 

Manoel da Silva Neto 
Código Identificador:D7BC92DF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL RESUMIDO - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2011  

 
A Prefeitura do Município de Sorriso, Estado de Mato Grosso, por determinação do Excelentíssimo Senhor Prefeito, através da Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 01/2011, torna público que se encontram abertas às inscrições para o processo de seleção para os 
cargos conforme especificação abaixo: 

  
1) DAS VAGAS  
  
Serão ofertadas as seguintes vagas: 
  

  
PNE: Portadores de Necessidades Especiais 

  
2) DAS INSCRIÇÕES 
  
As inscrições serão realizadas no período de 11/07/2011 à 15/07/2011, nos seguintes horário e local: 
  
HORÁRIO: Das 08:00 às 14:00 horas. 

Denominação do Cargo 
Carga Horária 

Semanal (H/Sem) 
N° Vagas N° Vagas PNE Vencimento Mensal (R$) Local 

Professor I Pedagogia 20 18 02 1.104,85 Sede do Município 

Professor I Pedagogia 40 29 03 2.209,68 Sede do Município 

Professor I Pedagogia 20 02 - 1.104,85 Distrito de Caravágio 

Professor I Inglês 20 03 - 1.104,85 Sede do Município 

Professor I Inglês 40 04 - 2.209,68 Sede do Município 

Professor I Língua Portuguesa 20 03 - 1.104,85 Sede do Município 

Professor I Língua Portuguesa 40 03 - 2.209,68 Sede do Município 

Professor I Língua Portuguesa 20 01 - 1.104,85 Distrito de Caravágio 

Professor I Matemática 40 02 - 2.209,68 Sede do Município 

Professor I Matemática 20 04 - 1.104,85 Sede do Município 

Professor I Ciências 20 02 - 1.104,85 Sede do Município 

Professor I Ciências 20 01 - 1.104,85 Distrito de Caravágio 

Professor I Ciências 20 01 - 1.104,85 Distrito de Boa Esperança 

Professor I Geografia 20 02 - 1.104,85 Sede do Município 

Professor I História 20 03 - 1.104,85 Sede do Município 

Professor I História 20 01 - 1.104,85 Distrito de Boa esperança 

Professor I Educação Física 20 04 - 1.104,85 Sede do Município 

Professor I Educação Física 40 08 01 2.209,68 Sede do Município 
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LOCAL: Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
ENDEREÇO: Avenida Porto Alegre, número 2661, segundo piso, bairro centro Sorriso – MT. 
  
3) DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
  
As provas objetivas serão realizadas no dia 31 de JULHO de 2011, com duração de 04(Quatro) Horas, com início às 8h e término às 12h. 
  
Local: Escola Municipal Prof.ª Ivete Lourdes Arenhardt. 
Endereço: Avenida Brasil, 850 – Centro – Sorriso/MT. 
OBS.: O Edital completo encontra-se disponível no Mural da Unidade Gestora e nos Sites: www.sorriso.mt.gov.br e 
www.diariomunicipal.com.br/amm-mt 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO, 07 DE JULHO DE 2011.  
   
CLEUSA MARIA PEREIRA 
Presidente da Comissão do Processo Seletivo 

  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
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